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Resolução n° 26fffl/89: 

Aprova o Orçamento Privativo da Assembleia Nacional Popular, 
referente ao ano económico de 1990. 

Resolução n° 27/111/89: 

Recomenda ao Governo a aplicação da resolução sobre o equili-

brio entre a população e os recursos alimentares e a dívida 
dos países do 32  Mundo, adoptada na 82' Conferência da 
União Interparlamentar realizada em Setembro de 1989 em 
Londres. 

Resolução n9  28/ffl/89: 

Recomenda ao Governo a aplicação da resolução sobre os resulta-
dos da Conferência Interparlamentar sobre o Turismo reali-
zada em Haia, adoptada na 82' Conferência da União Inter-
parlamentar realizada em Setembro de 1989 cm Londres. 
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Cria e integra a Comissão Eventual de Reflexão e Estudos com 
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eleições legislativas de 1990. 

Resolução si5 31/flh/89: 
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Resolução n2  32/111189: 

Ratifica o Decreto-Lei n° 51—A/89, de 26 de Junho, publicado no 

2° suplemento ao Boletim Oficial n° 25/89, com emenda dos 

artigos 6° n9  2, 151  nQ 2, 111°, 1129  n°°  1 e 2 e 152° n°8  1 e 4 do 

Regime Jurídico Geral das Relações de Trabalho, no texto 

modificado ao abrigo do artigo 31  do mesmo Decreto-Lei. 

Resolução n° 33/111/89: 

Aprova o relatório da CEPACJ sobre a petição do cidadão Jacinto 
Martins Loureiro e recomenda ao Governo que averigue e dê 
tratamento legal adequado às irregularidades e ilegalidades 

ocorridas após a sentença judicial. 

Resolução n° 341111/89: 

Aprova o relatório CEPACJ sobre a petição de um grupo de agri-
cultores da Cidade Velha e recomenda ao Governo a rápida 
implementação das medidas identificadas em concertação 
com agricultores da Ribeira da Cidade Velha, visando que o 

reforço de água à capital do País seja feito sem prejuízo da 
área actualmente irrigada na referida ribeira. 

Resolução n° 35/IH/89: 

Aprova o relatório da CEPACJ sobre a petição do cidadão Dr. 
José André Leitão da Graça e recomenda o Governo a pro-
ceder ao estudo da questão suscitada na petição, com vista à 

eventual elaboração de uma proposição legislativa que vise a 
redução dos prazos de prorrogação estabelecidos nos artigos 

486° n°3 e 5029  n° 2 do Código do Processo Civil. 

Declarações: 

Da eleição dos Deputados João Nascimento Fortes, Samuel dos 
Santos Lima, António Pereira Mascarenhas, Eutrópio Lima 
da Cruz e Felisberto Alves Vieira, em substituição dos Depu-

tados José Joaquim Lima, Leão José Mendes Barreto, Regino 
Varela, Herculano Adelaide Vieira e José Brito respectiva-

mente que requereram a suspensão temporária do mandato. 

Da eleição dos Deputados António Manuel Neves e Eutrópio 
Lima da Cruz para os cargos de Vice-Presidente e Membro da 
Comissão Especializada Permanente de Relações Exteriores e 
Cooperação. 

Da eleição do Deputado Carlos Barros Frederico para o cargo de 
Membro da Comissão Especializada Permanente de Política 
Interna, Administração Geral e Poder Local. 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto n° 100/89: 

Extingue a Empresa Estatal de Construção, E. P., EMIEC, criada 
pelo Decreto-Lei n° 38/75, de 18 de Outubro. 

Decreto n°101/89: 

Cria mais lugares nos quadros de pessoal dos serviços do Minis-

tério dos Transportes, Comércio e Turismo. 

Decreto n° 102189: 

Altera os quadros de pessoal da Secretaria de Estado da Marinha 

Mercante. 

Decreto n° 103/89: 

Concede a nacionalidade Caboverdiana a José Rui da Silva, natu-
ral da Guiné-Bissau, país de que detém presentemente a na-

cionalidade. 

Decreto n° 104/89: 

Dá por finda a comissão de serviço de Orlando Teixeira de Sousa, 

no cargo de Inspector-Geral do Ministério da Administração 
Local e Urbanismo. 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS E MINISTÉRIO 
DAS FINANÇAS: 

Portaria n°73/89: 

Regulamenta alguns aspectos do Decreto n° 100/89, de 30 de De-
zembro, referente à extinção da EMEC. 

Ministério da Administração Local e Urbanismo: 

Direcção-Geral de Administração Local. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Lei n- 67/111189 

de 30 de Dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia nacional Popu-
lar decreta, nos termos da alínea b) do artigo 582  da 
Constituição, o seguinte: 

Artigo 1° 

É autorizada a adesão de Cabo Verde ao Acordo ins-
tituindo a Sociedade Financeira Internacional, datado 
de 1956 cujo texto em língua inglesa e a respectiva 
tradução não oficial em língua portuguesa fazem parte 
integrante da presente lei, a que vêm anexos. 

Artigo 2° 

É o Governo autorizado a subscrever onze (11) 

acções do capital social da Sociedade Financeira Inter-
nacional no valor de onze mil dolares dos Estados Uni-
dos (11.000 USD). 

Artigo 3° 

Em conformidade com o disposto no artigo VI do 
Acordo instituindo a SF1, esta instituição terá em todo 
o território nacional, personalidade e capacidade 
jurídica e beneficiará, quanto aos seus agentes e em-
pregados, bens, arquivos e comunicações oficiais, das 
imunidades, isenções e privilégios previstos no referido 
artigo. 

Artigo 4 

A presente lei entra imediatamente em vigor e o 
mencionado Acordo produzirá efeitos de conformidade 
com o que nele se estipula. 

Aprovada em 14 de Dezembro de 1989 -0 Pre-
sidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio Au-
gusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 29 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 
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Articles of agreement of the international 
finance corporation 

The Governements on whose behalf this Agreement 
is signed agree as foliows: 

Introductory article 

The International Finance Corporation (hereinafter 
called the Corporation) is established and shall oper-
ate in accordance with the following provisions: 

Article 1 

Purp ose 

The purpose of the Corporation is to further eco-
nomic development by encouraging the growth of pro-
ductive private enterprise in member countries, parti-
cularly in the less developed areas, thus supplemen-
ting the activities of the International Bank for Re-
construction and Developmerit (hereinafter called the 
Bank). In carrying out this purpose, the Corporation 
shall: 

in association with private investors, assist in 
financing the establishment, improvement 
and expansion of productive private enter-
prises which would contribute to the devei-
opment of its member countries by making 
investments, without guarantee of repay-
ment by the member govemment concerned, 
in cases where sufflcient private capital is 
not available on reasonable terms; 

seek to bring together investment opportuni-
ties, domestic and foreign private capital, 
and experienced management; and 

seek stimulate, and to help create condi-
tions conductive to, flow of private capital, 
domestic and foreign, into productive invest-
ment in member countries. 

The Corporation shall be guided in its decisions by 
the provisions of this Article. 

Articjc II 

Membership and capital 

SECTION 1 

Membership 

The original members of the Corporation shall 
be those members of the Bank listed in Schedule A 
hereto which shail, on or before the date speciefled in 
Article IX, Section 2 (c), accept membership in the Cor-
poration. 

Membership shall be open to other members of 
the Bank at such times and in accordance with such 
terms as may be prescribed by the Corporation. 

SECTION 2 

Capital stock 

The authorized capital stock of the Corporation 
shall be $100,000,000, in terms of United States dol-
lars. 

The authorized capital stock shall be divided 
into 100,000 shares having a par value of one thousant 
United States dollars each. Any such shares not mi- 

tially subscribed by original members shall be availa-
ble for subsequent subscription in accordance with Sec-
tion 3 (d) of this Article. 

(c) The amount of capital stock at any time autho-
rized may be increased by the Board of Governors as 
foliows: 

by a majority of the votes cast, in case such 
increase is necessary for the purpose of issu-
ing shares of capital stocks on initial sub-
scription by members other than original 
members, provided that the aggregate of any 
increases authorized pursuant to this sub-
paragraph shall not exceed 10,000 shares; 

in any other case, by a three-fourths majority 
of the total voting power. 

(d) In case of an increase authorized pursuant to 
paragraph (c) (ii) above, each member shall have a rea-
sonable opportunity to subscribe, under such condi-
tions as the Corporation shall decide, te a proportion of 
the increase of stock equivalent to the proportion 
which its stock theretofore subscribed bears to the to-
tal capital stocks of the Corporation, but no member 
shall be obligated te subscribe to any part of the in-
creased capital. 

(e) Issuance of shares of stock, other than those 
subscribed either on initial subscription or pursuant to 
paragraph (d) above, shall require a three-fourths ma-
jority of the total voting power. 

(1) Shares of stock of the Corporation shall be 
available for subscription only by, and shall be issued 
oniy te, members. 

SECTION 3 

Subacriptions 

Each original member shall subscribe te the 
number of shares of stock set forth opposite its name 
in Schedule A. The number of shares of stock te be 
subscribed by other members shall be determined by 
the Corporation. 

Shares of sotck initially subscribed by original 
members shall be issued at par. 

The initial subscription of each original member 
shall be payable in full with 30 days after either tne 
date on which the Corporation shall begin operations 
pursuant to Article IX, Section 3 (b), or the date on 
which such original member becomes a member, 
whichever shall be later, or at such date thereafter as 
the Corporation shall determine. Payment shall be 
made in goid or United States dollars in response to a 
cail by the Corporation which shall specify the place or 
places of payment. 

The pnce and other terms of subscription of 
shares of stock te be subscribed, otherwise than on ini-
tial subscription by original members, shall be deter-
mined by the Corporation. 

SECTION 4 

Liinitation on liability 

No member shall be liable, by reason of its member-
ship, for obligations of the Corporation. 
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SECTION5 

Restriction on transfere and pledged of shai-es 

Shares of stock shall not be pledged or encumbered 
in any manner whatever, and shall be transferable 
only to the Corporation. 

Article III 

Operations 

SECTION 1 

Financing operations 

The Corporation may make investments of its funds 
in productive private enterprises in the territories of 
its members. The existence of a government or other 
public interest in such an enterprise shall not neces-
sarily preclude the Corporation from making an in-
vestment thereiri. 

SECTION 2 

Forme of financing 

The Corporation may make investments of its fund 
in such form or forms as it may deem appropriate in 
the circunstances. 

SECTION 3 

Operational principies 

The operations of Corporation shall not undertake 
any financig for which in its opinion sufflcient private 
capital could be obtained on reasonable terms: 

the Corporation shall not undertake any fi-
nancing for which in its opinion sufficient 
private capital couid be obtained on reasona-
bie terms; 
the Corporation shall not finance an enter-
prise in the territories of any member if the 
member objects to such financing; 
the Corporation shall impose no conditions 
that the proceeds of any financing by it shall 
be spent in the territories of any particular 
country; 
the Corporation shall not assume responsi-
bility for managing any enterprise in which 
it has invested and shall not exercise voting 
rights for such purpose or for any other pur-
pose which, in its opinion, properly is within 
the scope ofmanagerial control; 

the Corporation shall undertake its financing 
on terms and conditions which it considers 
appropriate, taking into account the require-
ments of the enterprise, the risks being un-
dertaken by the Corporation and the terms 
and conditions normally obtained by private 
investors for similar financing; 
the Corporation shall seek to revolve its 
funds by selling its investments to private 
investors whenever it can appropriately do 
so on satisfactory terms; 
the Corporation shall seek maintain a rea-

sonable diversification in its investments. 
SECTION4 

Protection of interests 

Nothing in this Agreement shall prevent the Corpo-
ration, in the event of actual or threatened default on 
any of its investments, actual or threatened insolvency 
the enterprise in which, in the opinion of the Corpora-
tion, threaten to jeopardize such investment, from tak-
ing such action and exercising such rights as it may 
deem necessary for the protection of its interests. 

SECTION 5 
Applicabiity of certain foreign exchange restrictions 

Funds received by or payable to the Corporation in 
respect of an investment of the Corporation made in 
any member's territories pursuant to Section 1 of this 
Article shall not be free, solely by reason of any provi-
sion of this Agreement, from generally applicable for-
eign exchange restrictions, regulations and controis in 
force in the territoiries of that member. 

SECTION 6 

Miscellaneous operations 

In addition to the operations specified elsewhere in 
this Agreement, the Corporation shall have the power 
te: 

borrow funds, and in that connection to fur-
nish such coilateral or other security there-
for as it shall determine; provided, however, 
that before making a public saie of its obliga-
tions in the markets of a member, the Corpo-
ration shall have obtained the approval of 
that member and of the member in whose 
currency the obligations are te be denomi-
nated; if and so long as the Corporation shall 
be indebted on loans from or guaranteed by 
the Bank, the total amount outstanding of 
borrowings incurred or guarantees given by 
the Corporation shall not be increased if, at 
the time or as a result thereof, the aggregate 
amount of debt (including the guarantee of 
any debt) incurred by the Corporation from 
any source and then outstanding shall ex-
ceed an amount equal te four times its unim-
paired subscribed capital and surpius; 

invest funds not needed in its financing 
operations in such obligations as it may de-
termine and invest funds held by it for pen-
sion or similar purposes in any marketable 
securities, ali without being subject to the re-
strictions imposed by other sections of this 
Article; 

garantee securities in which it has investede 
in order te facilitate their saie; 

buy and sell securities it has issued or guar-
anteed or in which it has invested; 

exercise such other powers incidental te its 
business as shall be necessary or desirable in 
furtherance of its purposes. 

SECTION 7 

Valuation of currencies 

Whenever it shall become necessary under this 
Agreement te value any currency in terms of the value 
of another currency, such valuation shall be as reason-
ably determined by the Corporation after consultation 
with the International Monetary Fund, 

SECTION8 

Warning to be placed on securities 

Every security issued or guaranteed by the Corpora-
tion shall bear on its face a conspicuous statement to 
the effect that it is not an obligation of the Bank or, un-
iess expressaiy stated on the security, of any govern-
ment. 
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SECTION 9 

Political activity prohiblted 

The Corporation and its officers shall not interfere 
in the political aifairs of any member; por shall they 
be influenced in their decisions by the political charac-
ter of te membre or membre concerned. Only economic 
considerations shall be relevant te their decisions, and 
these considerations shall be weighed impartially in 
order te achieve the purpose stated in this Agreement. 

Article W 

Organization and management 

SECTION 1 

Structure of the corporation 

The Corporation shall have a Board of Governors, a 
Board of Directors, a Chairman of the Board of Direc-
tors, a President and such other officers and staif te 
perform such duties as the Corporation may deter-
mine. 

SECTION 2 

Board of governora 

(a) Ali the powers of the Corporation shall be 
vested in the Board of Governors. 

(b) Each Governor and alternate Governor of the 
Bank appointed by a member of the Bank which is 
also a member of the Corporation shall ex officio be a 
Governor or Alternate Governor, respectively, of the 
Corporation. No alternate Governor may vot except in 
the absence of his principal. The Board of Governors 
shall select one of the Governors as Chairman of the 
Board of Governors. Any Governor or Alternate Gov-
ernor shall cease te hold office if the member by which 
he was appointed shall cease te be a member of the 
Corporation. 

(c) The Board of Governors may deiegate te the 
Board of Directors authority te exercise any of its 
poweers, except the power te: 

admit new members and determine the condi-
tions of their admission; 

increase or decrese the capital stock; 

supend a member. 

decide appeals from interpretions of this 
Agreement given by the Board of Directors; 

make arrangements te cooperante with other 
international organizations (other than in-
formal arrangements of a temporary and ad-
ministrative character); 

decide te suspend permanetly the operations 
of the Corporation and to distribute its as-
sets; 

declare dividends; 

amend this Ageement. 

(d) The Board of Governors shall hold an annual 
meeting and such other meetings as may be provided 
for by the Boards of Governors or called by the Board 
of Directors. 

The annual meeting of the Board of Governors 
shall be held in conjunction with the annual meeting of 
the Board of Governors of the Bank. 

(D A quorum for any meeting of the Board of 
Governors shall be a majority of the Governors, exer-
cising not less than two-thirds of the tetal voting 
power. 

The Corporation may by regulatation esbablish 
a procedure whereby the Board of Directors may ob-
tain a vote of the Governors on a specific question 
without calling a meeting of the Board of Governors. 

The Board of Governors, and the Board of Di-
rectors te the extent authorized, may adopt such rules 
and regulations as may be necessary or appropriate te 
conduct the business of the Corporation. 

Governors and Alternate Governors shall serve 
as such without compensation from the Corporation. 

SECTION 3 

Voting 

Each member shall have two hundred fifty 
votes plus one additional vote for each share of stock 
held. 

Except as otherwise expressly provided, ali 
matters before the Corporation shall be decided by a 
majority of the votes cast. 

SECTION 4 

Board of directora 

The Board of Directors shall be responsible for 
the conduct of the general operations of the Corpora-
tion, and for this purpose shall exercise ali power given 
te it by the Board of Governors. 

The Board of Directors of the Corporation shall 
be composed ex officio of each Executive Director of the 
Bank who shall have been either (i) appointed by a 
member of the Bank which is also a member of the 
Corporation, or (ii) elected in an election in which the 
votes of at least one member of the Bank which is also 
a member of the Corporation shall have counted to-
ward his election. The Alternate te each such Execu-
tive Director of the Bank shall ex officio be an Alter-
nate Director of the Corporation. Any Director shall 
cease te hold offlce if the member by which he was ap-
pointed, or if ali the members whose votes counted to-
ward bis election, shall cease te be members of the 
Corporation. 

Each Director who is an appointed Executive 
Director of the Bank shall be entitled te cast the num-
ber of votes which the member by which he was so ap-
point is entitled te cast in the Corporation. Each Direc-
tor who is an elected Executive Director of the Bank 
shall be entitled to cast the number of votes which the 
member or members of the Corporation whose votes 
counted teward his election in the Bank are entitled te 
cast in the Corporation. Ali the votes which a Director 
is entitled te cast shall be cast as a unit. 

An Alternate Director shall have fuil power to 
act in the absence of the Director who shall have ap-
pointed him. When a Director is present, his Alternate 
may participate in meetings but shall not vote. 
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(e) A quorum for any rneeting of the Board of Di-
rectors shall be a rnajority of the Directors exercising 
not less than one-half of the total voting power. 

(j) The Board of Directors shall meet as often as 
the business of the Corporation may require. 

(g) The Board of Governors shall adopt regulations 
under which a member of the Corporation not entitled 
to appoint an Executive Director of the Bank may send 
a representative to attend any rneeting of the Board of 
the Corporation when a request made by, or a matter 
particularly affecting, that member is under considera-
tion. 

SECTION 5 

Chairman, president and .taff 

(a) The President of the Bank shall be ex officio 
Chairman of the Board of Directors of the Corporation, 
but shall have no vote except a deciding vote in case of 
an equal division. He may participate in meetings of 
the Board of Governors but shall not vote at such 
meetings. 

(b) The President of the Corporation shall be ap-
pointed by the Board of Directors on the recornrnenda-
tion of the Chairman. The President shall be chief of 
the operation staifofthe Corporation. Under the direc-
tion of the Board of Directors and the general supervi-
sion of the Chairman, be shall conduct the ordinary 
business of the Corporation and under their general 
control shall be responsible for the organization, ap-
pointment and dismissal of the officers and staif. The 
President may participate in meetings of the Board of 
Directors but shall not vote at such meetings. The 
President shall cease to hold office by decision of the 
Board of Directors in which the Chairman concurs. 

(c) The President, officers and staffofthe Corpora-
tion, in the discharge of their offices, owe their duty 
entirely te the Corporation and te no other authority. 
Each member of the Corporation shall respect the 
international character of this duty and shall refrain 
from ali attempts te influence any of this duty and 
shall refrain from ali attempts te influence any of 
them in the discharge of their duties. 

(d) Subject te the paramount importance of secur-
ing the highest standards of efficiency and of technicai 
competence, due regard shall be paid, in appointing 
the officers and staif of the Corporation, to the impor-
tance of recruiting personnel on as wide a geographi-
cai basis as possible. 

SECTION 6 

Relationship to the Bank 

The Corporation shall be an entity separate 
and distinct from the Bank and the funds of the Corpo-
ration shall be kept separate and apart from those of 
the Bank. The provisions of this Section shall not pre-
vent the Corporation from making arrangements with 
the Bank regarding facilities, personnel and services 
and arrangements for reimbursement of administra-
tive expenses paid in the first instance by either or-
ganization on behalfofthe other. 

Nothing in this Agreement shall make the Cor-
poration liable for the acts or obligations of the Bank, 
or the Bank liable for the acts or obligations of the 
Corporation. 

SECTION 7 

Relation.s with other international organizationa 

The Corporation, acting through the Bank, shall en-
ter into formal arrangements with the United Nations 
and may enter into such arrangements with other pub-
lic international organizations having speciaiized res-
ponsabilities in related fields. 

SECTION 8 

Location of offices 

The principal office of the Corporation shall be the 
sarne iocality as the principal office of the Bank. The 
corporation may establish other offices in the territo-
ries of any member. 

SECTION 9 

Depositorle 

Each member shall designate its central bank as a 
depository in which the Corporation may keep hold-
ings of such members currency or other assets of the 
corporation or, if it has no central bank, it shall desig-
nate for such purpose other institution as may be ac-
ceptable te the corporation. 

SECTION 10 
Channel of communication 

Each member shall designate an appropriate au-
thority with which the Corporation may communicate 
with any matter arising under this Agreement. 

SECTION 11 

Publication of reporte and provisions of information 

The corporation shall pubiish an annual report 
containing an audited statement of its accounts and 
shall circulate te members at appropriate intervais a 
sumrnary statement of its financial position and a 
profit and loss statement showing the results of its 
operation s. 

The Corporation may pubiish such other re-
ports as it deems desirable te carry out its purposes. 

Copies of ali reports, statements and publica-
tions made under this Section shall be distributed te 
members. 

SECTION 12 

Dividenda 

The Board of Governors may determine from 
time te time what part of the Corporations net income 
and surplus, after making appropriate provision fDr re-
serves, shall be distributed as dividends. 

Dividends shall be distributed pro rata in pro-
portion te capital stock heid by members. 

(e) Dividends shall be paid in such manner and in 
such currency or currencies as the Corporation shall 
determine. 

Article V 

Withdrawal, suspension of membership; 
suspension of operations 

SECTION 1 

Withdrawal by members 

Any member may withdraw from membership in the 
Corporation at any time by transmitting a notice in 
writing to the Corporation at its principal office. With-
drawal shall become effective upon the date such date 
such notice is received. 
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SECTION 2 

Suspension of membership 

If a member faiis to fulfihi any of its obligations 
to the Corporation, the Corporation may suspend its 
membership by decision of a majority of the Govern-
ors, exercising a majority of the total voting power. 
The member so, suspended shall automatically cease 
to be a member one year from the date of its suspen-
sion unless a decision is taken by the sarne majority to 
restore the member to good standing. 

While under suspension, a member shall be en-
titled to exercise any rights under this Agreement ex-
cept the right of withdrawai, but shall remain subject 
to ali obligations. 

SECTION 3 

Suspension or cessation of membership in the Bank 

Any member which is suspended from membership 
in, or ceases to be a member of, the Bank shall auto-
matically be suspended from membership in, or cease 
to be a member of, the Corporation, as the case may 
be. 

SECTION 4 

Rights and duties of governments ceasing to be members 

(a) When a government ceases to be a member it 
shall remain liable for all amounts due from it to the 
Corporation. The Corporation shall arrange for the re-
purchase of such governments capital stock as a part 
of the settitement of accounts with it in accordance 
with the provisions of this Section, but the government 
shall have no other rights under this Agreement ex-
cept as provided in this Section and in Article VIII (c). 

(b) The Corporation and the government may 
agree on the repurchase of the capital stock of the gov-
ernment on such terms as may be appropriate under 
the circunstances, without regard to the provisions of 
paragraph (c) below. Such agreement may provide, 
among other things, for a final settlement of ali obliga-
tions of the government to the Corporation. 

(c) If such agreement shall not have been made 
within six months after the government ceases to be a 
member or such other time as the Corporation and 
such government may agree, the repurchase price of 
the governrnent's capital stock shall be the value 
thereof shown by the books of the Corporation on the 
day when the government ceases to be a member. The 
repurchase of the capital stock shall be subject to the 
following conditions: 

payrnents for shares-of stock may be made 
from time to time, upon their surrender by 
the government, in such instalments, at 
such times and in such available currency or 
currencies as the Corporation reasonably de-
termines, taking into account the financial 
position of the Corporation; 

any amount due to the government for its 
capital stock shall be withheld so long as the 
government or any of its agencies rernains 
liable to the Corporation for payrnent of any 
amount and such amount may, at the option 
of the Corporation, be set off, as it becomes 
payable, against the amount due from the 
Corporation; 

if the Corporation sustains a net loss on the 
investments made pursuant to Article III, 
Section 1, and held by it on the date when 
the govemrnent ceases to be a member, and 
the amount of such loss exceeds the amount 
of the reserves provided therefor on such 
date, such government shall repay on de-
rnand the amount by which the repurchase 
price of its shares of stock would have been 
reduced if such loss had been taken into ac-
count when the repurchase price was deter-
mined. 

(d) In no event shall any amount due to a govern-
ment for its capital stock under this Section be paid 
until six months after the date upon which the govern-
ment ceases to be a member. If within six rnonths of 
the date upon which any government ceases to be a 
member the Corporation suspends operation under 
Section 5 of this Article, ali rights of such government 
shall be determined by the provisions of such Section 5 
and such government shall be considered still a mem-
ber of the Corporation for purpose of such Section 5, 
except that it shall have voting rights. 

SECTION 5 

Suspension of operations and settlement of obligations 

The Corporation may permanently suspend its 
operations by vote of a majority of the Governors exer-
cising a majority of the total voting power. After such 
suspension of operations the Corporation shall forth-
with cease ali activities, except those incident to the 
orderly realization, conservation and preservation of 
its assets and settlement of its obligations. Until final 
settlement of such obligations and distribution of such 
assets, the Corporation shall remain in existente and 
ali mutual rights and obligations of the Corporation 
and its members under this Agreement shall continue 
unimpaired, except that no member shall be sus-
pended or withdraw and that no distribution shall be 
made to members except as in this Section provided. 

No distribution shall be made to members on 
account of their subscriptions to the capital stock of 
the Corporation until ali liabilities to creditors shall 
have been discharged or provided for and until the 
Board of Governors, by vote of a majority of the Gov-
ernors exercising a majority of the total voting power, 
shall have decided to make such distribution. 

(e) Subject to the foregoing, the Corporation shall 
distribute the assets of the Corporation to members 
pro rate in proportion to capital stock held by them, 
subject, in the case of any member, to prior settlement 
of ali outstanding claims by the Corporation against 
such member. Such distribution shall be made at such 
times, in suche currencies, and in cash or other assets 
as the Corporation shall deem fair and equitable. The 
shares distributed to the severai members need not 
necessarily be uniform in respect of the type of assets 
distributed of or the currencies in which they are ex-
pressed. 

(d) Any member receiving assets distributed by the 
Corporation pursuant to this Section shall enjDy the 
sarne rights with respect to such assets as the Corpora-
tion enjoyed prior to their distribution. 
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Article VI 

Status, immunities and privileges 

SECTION 1 

Purposes or article 

To enable Lhe Corporation to fuiflul the functions 
with which it is entrusted, the status, immunities and 
privileged set forth in this Article shall be accorded to 
the Corporation in the territories of each member. 

SECTION2 

Status of the corporation 

The Corporation shall possess fuil juridical person-
ality and, in particular, the capacity: 

to contract; 

to acquire and dispo se of imovable and mova-
bie property; 

to institute legal proceedings. 

SECTION 3 

Position of the corporation with regard te judicial proceas 

Actions may be brought against Lhe Corporation 
only in a court of competente jurisdiction in the terri-
tories of a member in which the Corporation has an 
office, has appointed an agente for Lhe purpose of ac-
cepting service or notice pf process, or has issued or 
guarenteed securities. No actions shall, however, be 
brought by members or persons acting for or deriving 
claims from members. The property and assets of the 
Corporation shall, wheresoever located and by whom-
soever held, be irnmune from ali forms of seizure, at-
tachment or execution before the delivery or final judg-
ment against the Corporation. 

SECTION 4 

Imniunity of assets from seizure 

Property and assets of the Corporation, wherever lo-
cated and by whomsoever held, shall be immune from 
search, requisition, confiscation, expropriation on any 
other form of seizure by executive or legislative action. 

SECTION 5 

Immunity of archives 

The archives of the Corporation shall be inviolable. 

SECTION 6 

Freedom of assets from restrictions 

To the extent necessary to carry out the operations 
provided in this Agreernent and subject to the provi-
sions ofArticle III, Section 5, and the other provisions 
of this Agreement, ali property and assets of the Cor-
poration shall be free from restrictions, controis, and 
moratoria of any nature. 

SECTION 7 

Privilege for communications 

To the officiai comrnunications of the Corporation 
shall be accorded by each member the sarne treatment 
that it accords Lo Lhe official communications of other 
members. 

SECTION 8 

Immunitias and privileged of officers and employees 

Ali Governors, Directors, Alternates, officers and 
employees of the Corporation: 

shall be imrnune from legal process with re-
spect to acts performed by them in their offi-
cial capacity; 

not being local nationais, shall be accorded 
the sarne irnmunities from immigration res-
trictions, alien registration requirements 
and national service obligations and Lhe 
sarne facilities as regards exchange restric-
tions as are accorded by members Lo the rep-
resentatives, offlcials, and employees of com-
parable rank of other members; 

shall be granted the sarne treatment in re-
spect of travelling facilities as is accorded by 
members to representatives, officials and 
employees of comparable rank of other mem-
bers. 

SECTION 9 

Immunities from taxation 

(a) The Corporation, its assets, property, income 
and its operations and transactions authorized by this 
Agreernent, shall be irnrnune from ali taxation and 
from ali customs duties. The Corporation shall also be 
irnmune from liabilty for Lhe coliection or payrnent of 
any tax or duty. 

(b) No tax shall be levied on or in respect of sala-
ries and emoluments paid by Lhe Corporation to Direc-
tors, Alternates, officials or employees of Lhe Corpora-
tion who are not local citizens, local subjects, or other 
local nationais. 

(c) No taxation of any kind shall be levied on any 
obligation or security issued by Lhe Corporation (m-
cluding any dividend or interest Lhereon) by whom-
soever held: 

which discriminantes against such obiigations 
or security solely because it is issued by the 
Corporation; or 

if the sole jurisdictional basis for such taxa-
tion is Lhe place or currency in which it is is-
sued, made payable or paid, or the location 
of any office or place of place of business 
rnaintained by Lhe Corporation. 

(d) No taxation of any kind shall be levied on any 
obligation or security guaranteed by Lhe Corporation 
(including any dividend or interest thereon) by whom-
soever held: 

which discriminates against such obligation 
or security solely because it is guaranteed by 
the Corporation; or 

if the sole jurisdicLional basis for such taxa-
tion is Lhe locations of any office or place of 
business maintained by Lhe Corporation. 
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SECTION 10 

Application of article 

Each member shall take such action as is necessary 
in its own territories for the purpose of making effec-
tive in terms of ist own law the principies set forth in 
this Article and shall inform the Corporation of the de-
tailed action which it has taken. 

SECTION 11 

Waiver 

The Corporation in its discretion may waive any of 
the privileges and immunities conferred under this Ar-
ticle to such extent and upon such conditions as it may 
determine. 

Article VIII 

Amendments 

(a) This Agreement may be amended by vote of 
three-flfths of the Governors exercising four-fifths of 
the total voting power. 

(b) Notwithstanding paragraph (a) above, the affir-
mative vote of ali Governors is required in the case of 
any amendment modi1ing: 

the right to withdraw from the Corporation 
provided in Article V, Section 1; 

the pre-emptive right secured by Article II, 
Section 2 (d); 

the limitation on liability provided in Article 
II, Section 4. 

(c) Any proposal to amend this Agreement, 
whether emanating from a member, a Governor or the 
Board of Directors, shall be communicated to the 
Chairman of the Board of Governors who shall bring 
the proposal before the Board of Governors. When an 
amendment has been duly adopted, the Corporation 
shall so certify by formal communication addressed to 
ali members. Amendments shall enter into force for ali 
members three months after the date of the formal 
communication unless the Board of Governors shall 
speci& a shorter period. 

Article VIII 

Interpretation and arbitration 

Any question of interpretation of the provisions 
of this Agreement arising between any member and 
the Corporation or between any members of the Corpo-
ration shall be submitted te the Board of Directors for 
its decision. If the question particulariy affects any 
member of the Corporation not entitled te appoint an 
Executive Director of the Bank, it shall be entitled te 
representation in accordance with Article IV, Section 
4(g). 

In any case where the Board of Directors has 
given a decision under (a) above, any member may re-
quire that the question be referred te the Board of 
Governors, whose decision shall be final. Pending the 
result of the reference te the Board of Governors, the 
Corporation may, so far as it deeins necessary, acton 
the basis of the decision of the Board of Directors. 

Whenever a disagreement arises between the 
Corporation and a country which has ceased to be a 
member, or between the Corporation and any member 
during the permament suspension of the Corporation, 
such disagreement shall be submited to arbitration by 
a tribunal of three arbitrators, one appointed by the 
Corporation, another by the country involved and an 
umpire who, unless the parties otherwise agree, shall 
be appointed by such other authority as may have 
been prescribed by regulation adopted by the Corpora-
tion. The umpire shall have fuli power to settle ali 
questions od procedure in any case where the parties 
are in disagreement with respect thereto. 

Article IX 

Final provisions 

SECTION 1 

Entry into force 

This Agreement shall enter into force when it has 
been signed on bahalf of not less than 75 percent of the 
total subscriptions set forth in Schedule A when the in-
struments referred to in Section 2 (a) of this Article 
have been deposited on their behalf, but in no event 
shall this Agreement enter into force before October 1, 
1955. 

SECTION 2 

Signature 

Each government on whose behalf this Agree-
ment is signed shall deposit with the Bank an instru-
ment setting forth that it has accepted this Agreement 
without reservation in accordance with its law and has 
taken ali steps necessary to enable it to carry out ali of 
its obligations under this Agreement. 

Each government shall become a member of the 
Corporation as from the date of the deposit on its be-
half of the instrument referred te in paragraph (a) 
above exept that no government shall become a mem-
ber before this Agreement enters into force under Sec-
tion 1 of this Article. 

This Agreement shall remain open for signature 
until the dose of business on December 31, 1956, at 
the principal office of the Bank on behalf of the govern-
ments of the countries whose names are set forth in 
Schedule A. 

After this Agreement shall have entered into 
force, it shall be open for signature on behalf of the 
government of any country whose membership has 
been approved pursuant to Article II, Section 1 (b). 

SECTION 3 

Inauguration of the corporation 

(a) As soon as this Agreement enters into force un-
der Section 1 of this Article the Chairman of the Board 
of Directors shall cail a meeting of the Board of Direc-
tors. 

(1,) The Corporation shall begin operations on the 
date when such meeting is held. 

(c) Pending the first meeting of the Board of Go-
vernors, the Board of Directors may exercise ali the 
powers of the Board of Governors except those re-
served te the Board of Governors under this Agree-
ment. 



Done at Washington, in a single copy which shail re-
main deposited in the archives of the Internationai 
Bank for Reconstruction and Development, which lias 
indicated by its signature beiow its agreement to act 
as depository of this Agreement and to notify ali gov-
ernments whose names are set forth in Schedule A of 
the date when this Agreement shall enter into force 
under Article IX, Section 1 hereof. 

SCHEDULE A 

Subseriptions to capital stock of the International finance 
corporation 

Cou ntrv: M of shares Amount (in 
United Statess 

dollars) 

Austrália 
Austria 
Belgium 
Bolivia 
Brazil 
Burna 
Canada 
Ceylon 
Chile 
China 
Colombia 
Costa Rica 
Cuba 
Denmark 
Dominican Republic 
Ecuador 
Egypt 
El Salvador 
Ethiopia 
Finland 
France 
Germany 
Greece 
Guatemala 
Haiti 
Honduras 
Iceland 
India 
Indonesia 
Iran 372 
Iraq 
Israel 
Italy 
Japan 
Jordan 
Lebanon 
Luxembourg 
Mexico 
Netherlands 
Nicaragua 
Norway 
Pakistan 
Panama 
Paraguay 
Peru 
Philippines 
Sweden 
Syria 
Thailand 
Turkey 
Union of South Africa 
United Kingdon 
United States 
Uruguay 
Venezuela 
Yugoslavia 

2,215 
554 

2,492 
78 

1,163 
166 

3,600 
166 
388 

6,646 
388 

22 
388 
753 
22 
35 

590 
11 
33 

421 
5,815 
3,655 

277 
22 
22 
11 
11 

4,431 
1,218 

372 
67 
50 

1,994 
2,769 

33 
50 

111 
720 

3,046 
9 

554 
1,108 

2 
16 

194 
166 

1,108 
72 

139 
476 

1,108 
14,400 
35,168 

116 
116 
443 

2,215,000 
554,000 

2,49 492000  
78:000 

1,163,000 
166,000 

3,600,000 
166,000 
388,000 

6,646,000 
388,000 

22,000 
388,000 
753,000 
22,000 
3 5, 000 

590,000 
11,000 
33,000 

421,000 
5,815,000 
3,655,000 

277,000 
22,000 
22,000 
11,000 
11,000 

4,431,000 
1:218:000 

372,000 
67,000 
50,000 

1,994,000 
2,769,000 

33,000 
50,000 

111,000 
720,000 

3,046,000 
9,000 

554,000 
1,108,000 

2,000 
16,000 

194,000 
166,000 

1,108,000 
72,000 

139,000 
476,000 

1,108,000 
14,400,000 
35,168,000 

116,000 
116,000 
443.000 

Total 100,000 100,000,000 
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Acordo relativo à Sociedade 
Financeira Internacional 

Os Governos em cujo nome o presente acordo é assi-
nado acordam no seguinte: 

Artigo preliminar 

É instituída a Sociedade Financeira Internacional 
(adiante designada por «Sociedade»), que funcionará de 
acordo com as disposições seguintes: 

Artigo 1 

Objectivos 

A Sociedade tem por objectivo promover o desenvol-
vimento económico estimulando a expansão de empre-
sas produtivas do sector privado nos países membros, 
especialmente das regiões menos desenvolvidas, ampli-
ando, deste modo, as actividades do Banco Interna-
cional de Reconstrução e Desenvolvimento (adiante de-
signado por «Banco»). Na prossecução deste objectivo, a 
Sociedade: 

Auxiliará, em associação com o capital pri-
vado, o financiamento da criação, melhoria e 
expansão de empresas produtivas do sector 
privado, de modo a contribuir para o desen-
volvimento dos países membros; esses inves-
timentos serão efectuados sem garantia de 
reembolso pelo Governo membro interessado 
e apenas nos casos em que se não encontre 
disponível capital privado suficiente em 
condições razoáveis; 

Procurará reunir oportunidades de investi-
mento, capital privado nacional e estran-
geiro e experiência de direcção; 

Procurará estimular e ajudar a criar as 
condições que orientam o fluxo do capital pri-
vado, nacional e estrangeiro, para investi-
mentos produtivos nos países membros. 

Em todas as suas decisões, a Sociedade será orien-
tada pelas disposições do presente artigo. 

Artigo 2' 

Membros e capital 

SECÇÃO 1 

Membros 

Os membros fundadores da Sociedade serão os 
membros do Banco indicados no Anexo A, que, na data 
especificada no artigo IX, secção 2, c), ou anterior-
mente, aceitarem participar na Sociedade. 

Será facultada a admissão a outros membros do 
Banco nas datas e de harmonia com as condições que a 
Sociedade estabelecer. 

SECÇÃO 2 

Capital social 

O capital social autorizado da Sociedade será de 
100 milhões de dólares dos Estados Unidos. 

O capital social autorizado será dividido em 
100 000 acções, tendo cada uma o valor nominal de 
1 000 dólares dos Estados Unidos. As acções não subs-
critas inicialmente pelos membros fundadores ficarão 
disponíveis para subscrição posterior, de harmonia 
com a secção 3, d), do presente artigo. 
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c) O conselho de governadores poderá aumentar o 
capital social que esteja autorizado num momento de-
terminado, nas seguintes condições: 

i) Por maioria de votos, no caso de tal aumento ser 
necessário à emissão de acções para subscrição inicial 
por outros membros que não os fundadores, desde que 

conjunto de todos os aumentos autorizados em con-
formidade com esta alínea não exceda 10000 acções; 

Em qualquer outro caso, mediante aprovação por 
maioria de três quartos do total dos votos computáveis. 

No caso de um aumento autorizado de harmonia 
com o parágrafo c), ii), acima, os membros terão opor-
tunidade razoável para subscrever, nas condições que 
a Sociedade determinar, uma proporção do aumento do 
capital equivalente à relação entre as suas subscrições 
anteriores e o total do capital social da Sociedade; po-
rém, nenhum membro será obrigado a subscrever 
qualquer fracção do aumento do capital. 

A emissão de acções que não sejam as subscri-
tas, quer em subscrição inicial, quer de harmonia com 

parágrafo d) acima, deverá ser decidida por maioria 
de três quartos do total dos votos computáveis. 

O As acções da Sociedade só poderão ser subscritas 
pelos membros e só serão emitidas a favor destes. 

SECÇÃO RI 

Subscrição de acções 

Cada membro fundador subscreverá o número 
de acções que figura em seu nome no Anexo A. A Socie-
dade determinará o número de acções a subscrever pe-
los outros membros. 

As acções inicialmente subscritas pelos mem-
bros fundadores serão emitidas ao par. 

A subscrição inicial dos membros fundadores 
será integralmente realizada dentro de trinta dias, a 
contar quer da data em que a Sociedade iniciar a sua 
actividade de harmonia com o artigo IX, secção 3, b), 
quer da data em que o membro fundador adquirir a 
qualidade de membro, se esta última data for poste-
rior, ou, ainda, ulteriormente, na data que a Sociedade 
determinar. O pagamento será efectuado em ouro ou 
dólares dos Estados Unidos, mediante notificação da 
Sociedade, na qual se especificará o local ou locais de 
pagamento. 

A Sociedade determinará o preço e outras 
condições de subscrição das acções que se subscrevam 
por forma diferente da subscrição inicial efectuada pe-
los membros fundadores. 

SECÇÃO iv 

Limitação da responsabilidade 

Nenhum membro será responsável por obrigações 
da Sociedade pelo simples facto de ser membro desta. 

SECÇÃO  

Restrições à transferência e penhor de acções 

As acções não serão empenhadas nem oneradas por 
qualquer forma e só poderão ser transferidas para a 
Sociedade. 

Artigo 3Q 

Operações 

SECÇÃO 1 

Operações de financiamento 

A Sociedade pode investir os seus fundos em empre-
sas produtivas do sector privado nos territórios dos 
seus membros. A existência de uma participação do 
Governo ou de qualquer entidade pública nessas em-
presas não impede necessariamente que nela seja rea-
lizado um investimento pela Sociedade. 

SECÇÃO II 

Formas de financiamento 

A Sociedade pode investir os seus fundos na forma 
ou formas que considere apropriadas consoante as cir-
cunstâncias. 

SECÇÃO IR 

Princípios que regem as operações 

As operações da Sociedade serão efectuadas de 
acordo com os seguintes princípios: 

A Sociedade não empreenderá nenhum finan-
ciamento para o qual, na sua opinião, possa 
ser obtido capital, privado suficiente em 
condições razoáveis; 

A Sociedade não financiará uma empresa nos 
territórios de qualquer membro se este objec-
tar a tal financiamento; 

A Sociedade não imporá como condição que o 
produto de um seu financiamento seja apli-
cado nos territórios de um país determinado; 

A Sociedade não assumirá responsabilidade 
pela administração de qualquer empresa na 
qual tenha investido fundos nem exercerá o 
direito de voto para tal fim nem para ne-
nhum outro, que, na sua opinião, seja propri-
amente da competência da administração da 
empresa; 

A Sociedade efectuará os seus financiamentos 
nos termos e condições que considerar apro-
priados, tendo em conta as necessidades da 
empresa, os riscos assumidos pela Sociedade 
e os termos e condições normalmente obtidos 
pelo capital privado em financiamentos se-
melhantes; 

A Sociedade procurará reconstituir os seus 
fundos cedendo os seus investimentos a capi-
talistas particulares sempre que o possa 
fazer de maneira apropriada e em condições 
satisfatórias; 

A Sociedade procurará manter uma diversi-
ficação razoável nos seus investimentos. 

SECÇÃO 1V 

Salvaguarda dos interesses da sociedade 

No caso de falta de pagamento ou risco de falta de 
pagamento que afecte qualquer dos seus investimen-
tos, de falência ou risco de falência da empresa na qual 
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esse investimento tenha sido realizado ou em qualquer 
outra situação que, na opinião da Sociedade, ameace 
comprometer esse investimento, nada, no presente 
acordo, impedirá a Sociedade de tomar as medidas ou 
exercer os direitos que julgue necessários para a salva-
guarda dos seus interesses. 

SECÇÃO V 

Aplicação de certas restrições cambiais 

Os fundos recebidos pela Sociedade ou a ela devidos 
em consequência de investimentos da Sociedade feitos 
nos territórios de qualquer membro, nos termos da 
secção 1 deste artigo, não estarão isentos, apenas por 
efeito das disposições do presente acordo, das res-
trições, dos regulamentos e dos controles cambiais de 
aplicação geral, em vigor nos territórios desse membro. 

SECÇÃO VI 

Operações diversas 

Além das operações especificadas noutras dis-
posições do presente acordo, a Sociedade terá poderes 
para: 

Contrair empréstimos e nesse sentido dar a 
caução ou outra garantia que julgue ne-
cessária, desde que, porém, antes de efec-
tuar uma venda pública das suas obrigações 
no mercado de um membro, a Sociedade 
tenha obtido o consentimento desse membro 
e do membro em cuja moeda as obrigações 
estiverem expressas; se e enquanto a Socie-
dade se encontrar devedora de empréstimos 
concedidos ou garantidos pelo Banco, a im-
portância total das responsabilidades da So-
ciedade, por empréstimos contraídos ou ga-
rantias prestadas, não poderá ser 
aumentada se, nessa altura ou como resul-
tado dissso, o montante global dos débitos de 
qualquer origem (incluindo a garantia de 
qualquer dívida) contraídos pela Sociedade e 
então em efectividade exceder uma im-
portância equivalente a quatro vezes o capi-
tal subscrito não comprometido e o exce-
dente; 

Investir os fundos não necessários às suas 
operações de financiamento nas obrigações 
que determinar e investir os fundos em seu 
poder destinados a pensões ou outros fins 
análogos em quaisquer títulos negociáveis 
no mercado, sem estar sujeita às restrições 
impostas por outras secções deste artigo; 

Garantir títulos em que tiver investido fun-
dos com o objectivo de facilitar a sua venda; 

Comprar e vender títulos que tiver emitido 
ou garantido ou em que tiver investido fun-
dos; 

W Exceder quaisquer outros poderes inerentes à 
sua actividade que sejam necessárias ou 
úteis à prossecução dos seus objectivos. 

SECÇÃO VII 

Determinação do valor das moedas 

Sempre que se tornar necessário, de harmonia com 
este acordo, determinar o valor de qualquer moeda em 
função do valor de outra moeda, essa determinação 
será feita equitativamente pela Sociedade, depois de 
consulta ao Fundo Monetário Internacional. 

SECÇÃO VIII 

Aviso que deverá figurar nos títulos 

Será indicado visivelmente na face de todos os 
títulos emitidos ou garantidos pela Sociedade que 
esses títulos não constituem obrigação do Banco ou, 
salvo menção expressa inscrita sobre o título, de qual-
quer Governo. 

SECÇÃO iX 

Proibição de actividades de ordem política 

A Sociedade e os seus agentes não deverão interferir 
nos assuntos políticos de qualquer membro nem 
deixarão influenciar, nas suas decisões, pelas carac-
terísticas políticas do membro ou dos membros em 
questão. As suas decisões só poderão ser enformadas 
por considerações de ordem económica, as quais 
deverão ser objectivo de exame imparcial para que pos-
sam atingir-se os objectivos enunciados neste acordo. 

Artigo 4 

Organização e administração 

SECÇÃO 1 

Estrutura da sociedade 

A Sociedade terá um conselho de governadores, um 
conselho de directores, um presidente do conselho de 
directores, um presidente, assim como os agentes e o 
pessoal necessários para exercer as funções que a 
Sociedade determinar. 

SECÇÃO 2 

Conselho de governadores 

Todos os poderes da Sociedade serão atribuídos 
ao conselho de governadores. 

Cada governador e cada governador suplente do 
Banco designado por um membro do banco que seja 
também membro da Sociedade será ex officio respectiv-
amente governador ou governador suplente da Socie-
dade. Nenhum governador suplente poderá votar, ex-
cepto na ausência do respectivo titular. O conselho de 
governadores escolherá um dos governadores para pre-
sidente. Qualquer governador ou governador suplente 
cessará as suas funções se o membro que o designou 
deixar de ser membro da Sociedade. 

O Conselho de governadores poderá delegar no 
conselho de directores o exercício de todos os seus po-
deres, à excepção dos poderes para: 

Admitir novos membros e fixar as condições da 
sua admissão; 

Aumentar ou reduzir o capital Social; 

Suspender um membro; 

Decidir recursos contra interpretações do pre-
sente acordo feitas pelo Conselho de direc-
tores; 

Realizar arranjos de cooperação com outras or-
ganizações internacionais (excepto se se tra-
tar de arranjos não formais com carácter 
temporário ou administrativo); 
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Decidir a suspensão permanente das ope-
rações da Sociedade e distribuir os seus va-
lores; 

Votar dividendos; 

Modificar o presente acordo. 

O conselho de governadores realizará uma re-
união anual, bem como todas as outras reuniões que 
forem decididas pelo conselho de governadores ou con-
vocadas pelo conselho de directores. 

A reunião anual do conselho de governadores re-
alizar-se-á conjuntamente com a reunião anual do con-
selho de governadores do Banco. 

f O quorum para qualquer sessão do conselho de 
governadores será constituído por uma maioria de 
governadores que disponha de, pelo menos, dois terços 
do total dos votos computáveis. 

g) A Sociedade poderá instituir, por regulamento, 
um processo que permita ao conselho de directores, um 
voto dos governadores sobre uma questão determi-
nada. 

Ii) O conselho de governadores e o conselho de di-
rectores poderão, na medida autorizada, adoptar as re-
gras e os regulamentos que forem necessários ou 
apropriados para conduzir as operações da Sociedade. 

i) As funções de governadores e de governador su-
plente não serão remuneradas pela Sociedade. 

SECÇÃO III 

Votação 

Cada membro terá 250 votos e 1 voto adicional 
por cada acção em seu poder. 

Salvo expressa disposição em contrário, todas as 
decisões da Sociedade serão adoptadas por maioria de 
votos. 

SECÇÃO IV 

Conselho de directores 

O conselho de directores será responsável pela 
condução das operações gerais da Sociedade e, para 
este fim, exercerá todos os poderes que lhe sejam con-
feridos por este acordo ou delegados pelo conselho de 
governadores. 

O conselho de directores da Sociedade será com-
posto ex officio  por todos os directores executivos do 
Banco que tenham sido ou: i) nomeados por um mem-
bro do banco também membro da Sociedade; ou ii) elei-
tos numa eleição em que os votos de pelo menos um 
membro do Banco que seja também membro da Socie-
dade tenham contado para a sua eleição. O suplente de 
cada director executivo do Banco será ex officio direc-
tor suplente da Sociedade. Qualquer director deixará 
de exercer o seu cargo se o membro que o nomeou, ou 
se todos os membros cujos votos contaram para a sua 
eleição, deixarem de ser membros da Sociedade. 

Qualquer director que seja director executivo do 
banco nomeado por um membro disporá do número de 
votos que o membro que o houver designado tenha di-
reito a emitir na Sociedade. Qualquer director que seja 
director executivo eleito do Banco disporá do número  

de votos que o membro ou membros da Sociedade, cu-
jos votos foram contadas para efeitos da sua eleição 
para o Banco, têm direito a emitir na Sociedade. Todos 
os votos de que um director dispuser serão utilizados 
em bloco. 

Um director suplente terá plenos poderes para 
actuar na ausência do director que o tenha nomeado. 
Sempre que um director esteja presente, o seu su-
plente poderá participar nas reuniões, mas não terá di-
reito de voto. 

& O quorum para qualquer reunião do conselho de 
directores será constituído por uma maioria de direc-
tores que represente, pelo menos, metade do total dos 
votos computáveis. 

19 O conselho de directores reunir-se-á tantas vezes 
quantas requeridas pelas operações da Sociedade. 

g) O conselho de governadores adoptará os regula-
mentos que possibilitem a um membro da Sociedade 
sem direito a nomear um director executivo do Banco 
enviar um representante para assistir a qualquer reu-
nião do conselho de directores da Sociedade em que 
seja examinado um pedido feito por esse membro ou 
um assunto que particularmente o afecte. 

SECÇÃO  

Presidente do conselho de directores executivos, presidente 
da sociedade e pessoal 

O presidente do Banco será ex officio  presidente 
do conselho de directores da Sociedade, mas não terá 
direito de voto, excepto de voto de desempate. Poderá 
participar nas sessões do conselho de governadores, 
mas não terá direito de voto nessas sessões. 

O presidente da Sociedade será nomeado pelo 
conselho de directores, sob recomendação do seu pre-
sidente. O presidente será o chefe do pessoal executivo 
da Sociedade. Orientará, sob a direcção do conselho de 
directores e sob a supervisão geral do presidente do 
conselho de directores, as operações correntes da Socie-
dade e, sob a fiscalização geral dos mesmos, será res-
ponsável pela organização dos serviços, assim como 
pela nomeação e demissão dos agentes e do pessoal. O 
presidente poderá participar nas reuniões do conselho 
de directores, mas não terá direito de voto nessas reu-
niões. O presidente cessará as suas funções por decisão 
do conselho de directores com a anuência do seu pre-
sidente. 

No exercício das suas funções, o presidente, os 
agentes e o pessoal da Sociedade estão subordinados 
exclusivamente à Sociedade e a nenhuma outra autori-
dade. Os membros da Sociedade respeitarão o carácter 
internacional destas funções e abster-se-ão de qual-
quer tentativa de influência sobre qualquer membro do 
pessoal no exercício das suas funções. 

Tendo em conta a importância primordial de 
assegurar o mais elevado nível de eficiência e compe-
tência técnica, deverá tomar-se em devida conside-
ração, ao designarem-se os agentes e o pessoal da 
Sociedade, a importância de recrutar funcionários 
numa base geográfica tão extensa quanto possível. 
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SECÇÃO VI 

Relações com o Banco 

A Sociedade será uma entidade separada e dis-
tinta do Banco e os fundos serão conservados separa-
dos dos fundos deste. As disposições desta secção não 
impedirão a Sociedade de concluir acordos com o 
Banco no que respeita a facilidades, pessoal e serviços, 
bem como arranjos relativos ao reembolso de despesas 
administrativos pagas por qualquer das organizações 
por conta da outra. 

Nenhuma disposição do presente acordo tornará 
a Sociedade responsável pelos actos ou obrigações do 
Banco ou este responsável pelos actos ou obrigações da 
Sociedade. 

SECÇÃO VII 

Relações com outras organizações internacionais 

A Sociedade, actuando através do Banco, concluirá 
acordos formais com as Nações Unidas e poderá con-
cluir tais acordos com outras organizações públicas in-
ternacionais específicas em esferas afins. 

SECÇÃO 8 

Local dos departamentos 

A sede da Sociedade ficará situada na mesma locali-
dade da sede do Banco. A Sociedade poderá criar de-
pendências nos territórios de qualquer dos seus mem-
bros. 

SECÇÃO IX 

Depositários 

Cada membro designará o seu banco central como 
depositário no qual a Sociedade poderá conservar as 
suas disponibilidades na moeda desse membro ou 
quaisquer outros valores ou, se não tiver banco cen-
tral, designará para o efeito outra instituição sus-
ceptível de ser aceite pela Sociedade. 

SECÇÃO X 

Comunicações entre a sociedade e os membros 

Cada membro designará uma autoridade apropriada 
com a qual Sociedade poderá comunicar relativamente 
a qualquer assunto decorrente do presente acordo. 

SECÇÃO II 

Publicação de relatórios e fornecimento de informações 

A Sociedade publicará um relatório anual con-
tendo um balanço das suas contas devidamente verifi-
cado e, com intervalos apropriados, distribuirá aos 
membros um balancete sumário da sua situação finan-
ceira e um desenvolvimento da conta de ganhos e per-
das apresentado os resultados das operações. 

A Sociedade poderá publicar outros relatorios 
que entenda desejáveis para a prossecução dos seus 
objectivos. 

Serão distribuídos aos membros exemplares de 
todos os relatórios, balanços e publicações elaborados 
nos termos de presente secção. 

SECÇÃO VII 

Dividendos 

a) O conselho de governadores poderá determinar, 
periodicamente, que parte do rendimento líquido e dos 
excedentes da Sociedade, dedução feita de importância 
apropriada para afectação às reservas, deverá ser dis-
tribuída como dividendos. 

Os dividendos serão distribuídos pro rata em 
proporção ao capital social em poder dos membros. 

Os dividendos serão pagos pela forma e na 
moeda ou moedas que a Sociedade determinar. 

Artigo S 

Retirada, suspensão de membros; suspensão de operações 

SECÇÃO 1 

Retirada dos membros 

Qualquer membro poderá retirar-se da Sociedade, 
em qualquer ocasião, mediante notificação escrita da 
sua decisão transmitida à Sociedade, na sua sede. A re-
tirada terá efeito a partir da data em que for recebida 
a notificação. 

SECÇÃO II 

Suspensão de membros 

Se um membro deixar de cumprir qualquer das 
obrigações que assumiu em relação à Sociedade, esta 
poderá pronunciar a sua suspensão, por decisão adop-
tada por maioria dos governadores que possuam a 
maioria do total dos votos computáveis. O membro sus-
penso perderá automaticamente a sua qualidade de 
membro um ano após a decisão da suspensão, excepto 
se for adoptada, nas mesmas condições de maioria, 
uma decisão que restitua ao membro a sua capacidade. 

Enquanto um membro estiver suspenso não 
poderá exceder nenhum dos direitos nos termos do pre-
sente acordo, exccepto o direito de retirada, mas con-
tinuará sujeito a todas as obrigações. 

SECÇÃO ifi 

Suspensão ou retirada de membros do Banco 

Qualquer membro que seja suspenso ou se retire do 
Banco será automaticamente suspenso da sua quali-
dade de membro da Sociedade ou deixará de ser seu 
membro, conforme o caso. 

SECÇÃO W 

Direitos e obrigações dos governos 
que deixem de ser membros 

Um Governo que deixe de ser membro conti-
nuará responsavél por todas as importâncias que deva 
à Sociedade. A Sociedade tomará as medidas ne-
cessárias para readquirir as acções pertencentes a esse 
Governo a título de liquidação parcial das contas, de 
harmonia com as disposições desta secção, mas o Go-
verno não terá outros direitos ao abrigo deste acordo, 
com excepção dos previstos nesta secção e no artigo 
VIII, c). 

A Sociedade e o Governo poderão acordar na re-
quisição das acções deste último, nas condições consi-
deradas adequadas de harmonia com as cir-
cunstâncias, sem ter em conta as disposições do 
parágrafo c) abaixo. Esse acordo poderá estipular, en-
tre outras coisas, a liquidação final de todas as 
obrigações do Governo para com a Sociedade. 

Se esse acordo não tiver sido concluído dentro de 
seis meses após o Governo ter deixado de ser membro 
ou em qualquer outra data que a Sociedade e esse Go-
verno acordarem entre si, o preço da reaquisição das 
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acções desse Governo será o valor que constar da es-
crita da Sociedade no dia em que o Governo deixar de 
ser membro. A reaquisição das acções estará sujeita às 
condições seguintes: 

Os pagamentos por conta das acções podem 
ser feitos, de tempos a tempos, contra a en-
trega das mesmas pelo Governo, em pres-
tações, prazos e moeda ou moedas dis-
poníveis a determinar razoavelmente pela 
Sociedade, tendo em conta a posição fina-
ceira desta; 

Qualquer importância devida a um Governo 
pelo reembolso das suas acções será retida 
enquanto esse Governo ou qualquer dos seus 
departamentos permanecer responsável pe-
rante a Sociedade e pelo pagamento de qual-
quer importância a esta importância poderá 
ser recompensada, por opção da Sociedade, 
quando o seu pagamento for exigível, pela 
importância devida pela Sociedade; 

Se a Sociedade tiver um prejuízo líquido, em 
virtude de investimentos efectuados nos ter-
mos do artigo III, secção 1, e subsistentes na 
data em que o Governo deixar de ser mem-
bro, e se a importância desse prejuízo ex-
ceder a das reservas previstas para tal fim e 
existentes nessa data, esse Governo terá de 
pagar, quando lhe for solicitado, uma im-
portância igual à redução que o preço de re-
embolso das suas acções teria sofrido se, no 
momento da sua determinação, aquele 
prejuízo tivesse sido considerado. 

d) Em circunstância alguma será feito o reem-
bolso das acções a um Governo, nos termos 
desta secção, antes de expirado um prazo de 
seis meses a contar da data em que esse Go-
verno tiver deixado de ser membro. Se no 
prazo de seis meses após a data em que 
qualquer Governo deixar de ser membro, a 
Sociedade suspender as suas operações nos 
termos da secção V deste artigo, todos os di-
reitos desse Governo serão determinados de 
conformidade com as disposições da referida 
secção V, sendo esse Governo ainda conside-
rado membro da Sociedade para os efeitos 
da mesma secção V, mas não podendo exer-
cer o direito de voto. 

SECÇÃO 5 

Suspensão das operações e liquidação das obrigações 

a) A Sociedade poderá suspender as operações, a 
título permanente, por decisão tomada por maioria dos 
governadores que disponham da maioria do total dos 
votos computáveis. Depois desta suspensão de ope-
rações, a Sociedade cessará imediatamente todas as 
suas actividades, excepto as respeitantes à realização 
ordenada, conservação e salvaguarda dos seus valores 
e à liquidação das suas obrigações. Até à liquidação fi-
nal dessas obrigações e à distribuição desses valores, a 
Sociedade continuará a existir e todos os direitos e 
obrigações recíprocos da Sociedade e dos seus mem-
bros decorrentes do presente acordo continuarão intac-
tos, com excepção de que nenhum membro será sus-
penso ou se retirará e de que nenhuma distribuição 
será feita aos membros, salvo o disposto nesta secção. 

b) Não será feita nenhuma distribuição aos mem-
bros por conta das suas subscrições do capital social da 
Sociedade enquanto não tiverem sido satisfeitas todas 
as obrigações para com os credores nem forem adopta-
das as disposições necessárias para esse fim enquanto 

conselho de governadores, por voto da maioria dos 
governadores que disponham da maioria do total dos 
votos computáveis, não decidir proceder a essa dis-
tribuição. 

C) Com a reserva do que procede, a Sociedade dis-
tribuirá os seus valores pelos membros proporcional-
memte ao número de acções de cada um deles, ficando 
cada membro sujeito à prévia liquidação de todas as 
dívidas pendentes que tenha para com a Sociedade. 
Essa distribuição far-se-á nas datas, nas moedas e em 
dinheiro ou outros valores, conforme o que a Sociedade 
considerar como justo e equitativo. As quotas-partes 
distribuídas aos diversos membros não terão necessari-
amente de ser uniformes no que diz respeito ao tipo de 
valores distribuídos ou às moedas em que os mesmos 
forem expressos. 

d) Os membros que receberem valores distribuídos 
pela Sociedade, em conformidade com esta secção, 
terão, em relação a esses valores, os mesmos direitos 
de que a Sociedade gozava antes de se fazer a dis-
tribuição. 

Artigo 6 

Estatuto, imunidades e privilégios 

SECÇÃO 1 

Objectivos do presente artigo 

Em todos os territórios dos membros serão concedi-
dos à Sociedade, para que possa desempenhar as 
funções que lhe são confiadas, o estatuto, imunidades e 
privilégios definidos no presente artigo. 

SECÇÃO II 

Estatuto da sociedade 

A Sociedade terá plena personalidade jurídica e, em 
especial, capacidade para: 

Contratar; 

Adquirir e dispor de bens móveis e imóveis; 

Instaurar procedimentos judiciais. 

SECÇÃO III 

Situação da sociedade no que respeita a processos judiciais 

Só poderão ser intentadas acções contra a Sociedade 
em tribunal jurisdicional competente nos territórios de 
um membro onde a Sociedade possua um departa-
mento ou onde tenha nomeado um representante com 

fim de aceitar citações ou notificações judiciais ou 
onde tenha emitido ou garantido títulos. Contudo, ne-
nhuma acção poderá ser intentada pelos membros ou 
por pessoas agindo em nome dos referidos membros ou 
invocando direitos destes. Os bens e valores da Socie-
dade, qualquer que seja o lugar onde se encontrem e 
seja quem for o seu detentor, serão imunes de qualquer 
forma de apreensão, arresto ou execução, enquanto for 
não for pronunciada uma decisão judicial definitiva 
contra a Sociedade. 
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SECÇÃO IV 

Imunidade de apreensão 

Os bens e valores da Sociedade, qualquer que seja o 
lugar onde se encontrem e seja quem for o seu deten-
tor, serão imunes de busca, requisição, confisco, expro-
priação ou qualquer outra forma de aprensão por acto 
do Poder Executivo ou do Poder Legislativo. 

SECÇÃO V 

Inviolabilidade dos arquivos 

Os arquivos da Sociedade serão invioláveis. 

SECÇÃO VI 

Imunidade dos valores em relação a medidas restritivas 

Na medida necessária para a realização das ope-
rações previstas no presente acordo e sob reserva das 
disposições do artigo 39,  secção V, e outras disposições 
deste acordo, todos os bens e valores da Sociedade 
serão livres de restrições, regulamentações, fisca-
lizações e moratórias de qualquer natureza. 

SECÇÃO Vil 

Privilégios em matéria de comunicações 

Todos os membros concederão às comunicações ofi-
ciais da Sociedade o mesmo tratamento concedido às 
comunicações oficiais dos outros membros. 

SECÇÃO VIII 

Imunidades e privilégios dos agentes e empregados 

Todos os governadores, directores, suplentes, 
agentes e empregados da Sociedade: 

Gozarão de imunidade de processo judicial em 
relação aos actos que realizarem no exercício 
das suas funções; 

Se não forem nacionais do Estado onde exer-
cem as suas funções, gozarão das mesmas 
imunidades, no que respeita a restrições re-
lativas à imigração, formalidades de registo 
de estrangeiros e obrigações de serviço na-
cional, e beneficiarão das mesmas facili-
dades em matéria de restrições cambiais que 
forem concedidas pelos membros aos repre-
sentantes, funcionários e empregados de ca-
tegoria correspondente de outros membros; 

Ser-lhes-ão asseguradas, nas suas des-
locações, as mesmas facilidades que forem 
concedidas pelos membros aos represen-
tantes, funcionários e empregados de cate-
goria comparável dos outros membros. 

SECÇÃO IX 

Imunidades fiscais 

a) A Sociedade, os seus valores, bens e rendimen-
tos, bem como as suas operações e transações autoriza-
das por este acordo, serão isentos de todos os impostos 
e de todos os direitos aduaneiros. A Sociedade ficará 
também isenta de obrigações relativas à cobrança ou 
pagamento de qualquer impostos ou direito. 

b) os vencimetos e emolumentos pagos pela Socie-
dade aos seus directores, suplentes, funcionários e em-
pregados que não sejam cidadãos, súbditos, ou nacio-
nais do país onde exerçam as suas funções serão 
isentos de impostos 

c) As obrigações de títulos emitidos pela Sociedade 
(incluindo os respectivos dividendos ou juros), e seja 
quem for o seu detentor, não serão sujeitos a tribu-
tação de qualquer natureza: 

Que discrimina contra essas obrigações ou 
títulos unicamente por terem sido emitidos 
pela Sociedade; ou 

Se a única base juridica para tal tributação 
for o lugar ou a moeda em que essas 
obrigações ou títulos forem emitidos, 
pagáveis ou pagos, ou a localização de qual-
quer departamento ou centro de operações 
mantido pelaSociedade. 

d) As obrigações e títulos garantidos pela Socie-
dade (incluindo os respectivos dividendos ou juros), e 
seja quem for o seu detentor, não serão sujeitos a 
tributação de qualquer natureza: 

i) Que discrimine contra essas obrigações ou 
títulos ou unicamente por terem sido garan-
tidos pela Sociedade; ou 

ii) Se a única base juridica para tal tributação 
for a localização de qualquer departamento 
ou centro de operações mantido pela Socie-
dade. 

SECÇÃO X 

Aplicação do presente artigo 

Cada membro deverá adoptar, nos seus próprios ter-
ritórios, todas as medidas necessárias para introduzir 
na sua própria legislação os princípios prescritos neste 
artigo e informará a Sociedade, em pormenor, das 
medidas que tiver adoptado. 

SECÇÃO xi 

Renúncia aos privilégios e imunidades 

A Sociedade pode renunciar voluntariamente a qual-
quer dos privilégios e imunudades conferidos ao abrigo 
deste artigo até ao limite e nas condições que determi-
nar. 

Artigo 79 

Emendas 

O presente acordo pode ser alterado por decisão 
de três quintos dos governadores, dispondo de quatro 
quintos do total dos votos computáveis. 

Não obstante as disposições do parágrafo a) ac-
ima, será exigida a anuência de todos os governadores 
no caso de qualquer emenda que modifique: 

Ú O direito de retirada da Sociedade, previsto no 
artigo 52,  secção 1; 

ii) O direito de preempção assegurado pelo artigo 
2, secção II, d); 

iii) A limitação de responsabilidade prevista no 
artigo 2, secção IV. 
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c) Qualquer proposta de alteração do presente 
acordo, quer seja feita por um membro, por um govern-
anador ou pelo conselho de directores, será comuni-
cada ao presidente do conselho de governadores, que a 
apresentará ao conselho de governadores. Se a emenda 
for devidamente aprovada, a Sociedade confirmará a 
mesma por comunicação formal enviada a todos os 
membros. As emendas entrarão em vigor em relação a 
todos os membros três meses depois da comunicação 
formal, excepto se o conselho de governadores fixar um 
prazo mais curto. 

Artigo 8 

Interpretação e arbitragem 

Qualquer questão de interpretação das dis-
posições do presente acordo que surgir entre qualquer 
membro e a Sociedade ou entre quaisquer membros da 
Sociedade será submetida à decisão do conselho de di-
rectores. Se a questão afectar especialmente um mem-
bro da Sociedade que não possua o direito de nomear 
um director executivo do Banco, aquele terá o direito 
de fazer-se representar de harmonia com o artigo 42,  
secção IV, g). 

Em qualquer caso em que o conselho de direc-
tores tiver tomado uma decisão ao abrigo do parágrafo 
a) acima, qualquer membro poderá solicitar que a 
questão seja submetida ao conselho de governadores, 
de cuja decisão não haverá recurso. Enquanto o con-
selho de governadores se não tiver pronunciado, a So-
ciedade poderá, se o julgar necessário, agir segundo a 
decisão do conselho de directores. 

Sempre que surja desacordo entre a Sociedade e 
um país que deixau de ser membro ou entre a Socie-
dade e qualquer membro durante a suspensão perma-
nente das operações da Sociedade, esse desacordo será 
submetido à arbitagem de um tribunal constituindo 
por três árbitros, um nomeado pela Sociadade, outra 
pelo país em questão e um árbitro de desempate no-
meado, salvo acordo em contrário entre as partes, pelo 
presidente do Tribunal de justiça Internacional ou 
qualquer outro autoridade indicada por regulamento 
adoptado pela Sociedade. O árbitro de desempate terá 
plenos poderes para resolver todas as questões de 
processo de qualquer caso em que as partes estiverem 
em desacordo a tal respeito. 

Artigo IX 

Disposições finais 

SECÇÃO 1 

Entrada em vigor 

O presente acordo entrará em vigor quando tiver 
sido assinado em nome de, pelo menos, 30 Governos 
cujas subscrições representem, pelo menos, 75 por 
cento do total das subuscrições enumeradas no Anexo 
A e quando os instrumentos a que se refere a secção II, 
a), do presente artigo tiverem sido depositados em seu 
nome; 

porém, em caso algum o presente acordo entrará em 
vigor antes de 1 de Outubro de 1955. 

SECÇÃO II 

Assinatura 

a) Cada Governo em cujo nome o presente acordo 
for assinado depositará, junto do banco, um instru-
mento pelo qual declare que aceitou sem reservas o  

presente acordo, em conformidade com a sua legis-
lação e tomou todas as medidas necessárias para o 
habilitar a dar cumprimento a todas as obrigações im-
postas pelo presente acordo. 

Cada governo tornar-se-á membro da Sociedade 
a partir da data do depósito, em seu nome, do instru-
mento a que se refere o parágrafo a) acima, sob re-
serva de que nenhum Governo se tornará membro 
antes de o presente acordo entrar em vigor, nos termos 
da secção 1 deste artigo. 

O presente acordo ficará aberto para assinatura, 
na sede do Banco, em nome dos Governos dos países 
cujos nomes figuram no anexo A. até ao fecho das op-
erações em 31 de Dezembro de 1956. 

Depois de este acordo entrar em vigor, ficará 
aberto para assinatura em nome dos governos de 
quaisquer países cuja adesão tiver sido aprovada em 
conformidade com o artigo 2°, secção 1, b). 

SECÇÃO III 

Inauguração da sociedade 

Logo que o prêsente acordo entre em vigor, nos 
termos da secção 1 do presente artigo, o presidente do 
conselho de directores convocará uma reunião do con-
selho de directores. 

A Sociedade iniciará as suas operações na data 
em que for realizada esta reunião. 

Enquanto se não tiver realizado a primeira re-
união do conselho de governadores, o conselho de direc-
tores poderá exercer todos os poderes do conselho de 
governadores, excepto os reservados, neste acordo, ao 
conselho de governadores. 

Feito em Washington, num único exemplar, que fi-
cará depositado nos arquivos do Banco Internacional 
de Reconstrução e Desenvolvimento, o qual confirmou, 
por meio da assinatura, o seu acordo em agir como de-
positário do presente acordo e em notificar todos os 
governos cujos nomes estão indicados no anexo A da 
data em que este acordo entrará em vigor, em confor-
midade com as disposições do artigo 42,  secção I. 

ANEXO A 

Subscrição do capital social 
da Sociedade Financeira Internacional. 

EaLIL NQ de acções Importância (em 
dolares dos Es- 

tados Unidos 
Alemanha 3 655 3 655 000 
Austrália 2 215 2 215 000 

Austria 554 554 000 

Belgica 2492 2 492 000 

Birmânia 166 166 000 

Bolivia 78 78 000 

Brasil 1 163 1 163 000 

Canada 3 600 3 600 000 

Ceilão 166 166 000 

Chile 388 388 000 

China 6 646 6 646 000 

Colômbia 388 388 000 

Costa Rica 22 22000 
Cuba 388 388 000 

Dinamarca 753 753 000 

Egipto 590 590000 
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Equador 36 35000 
Estados Unidos 35 168 35 168 000 
Etiópia 33 33 000 
Filipinas 166 166 000 
Finlândia 421 421 000 
França 5815 5815000 
Grã-Bretanha 14 400 14400 000 
Grécia 277 277 000 
Guatemala 22 22 000 
Haiti 22 22 000 
Honduras 11 11000 
India 4431 4431000 
Indonésia 1218 1218000 
Irão 372 372000 
Iraque 67 67 000 
Islândia 11 11000 
Israel 50 50 000 
Itália 1994 1 994 000 
Japão 2769 2769000 
Jordânia 33 33000 
Jugoslávia 443 443 000 
Líbano 50 50000 
Luxemburgo 111 111000 
México 720 720 000 
Nicarágua 9 9000 
Noruega 554 554000 
Países Baixos 3 046 3046000  
Panama 2 2000 
Paquistão 1 108 1108000 
Paraguai 16 16 000 
Peru 194 194 000 
República da África do Sul 166 166 000 
flepúblicaDominicana 22 22 000 
Salvador 11 11000 
Síria 72 72 000 
Suécia 1 108 1 108 000 
Tailândia 139 139 000 
Turquia 476 476 000 
Uruguai 116 116 000 
Venezuela 116 116000 

Total 100 000 $100 000 000 

Lei n° 68/ffl189 
de 30 de Dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta, nos termos da alínea b) do artigo 589  da 
constituição, o seguinte: 

Artigo 1 

Nos termos do artigo 58e  alínea h) da Constituição, é 
autorizada a Adesão à carta Cultural da Africa, cujo 
texto em língua francesa e a respectiva tradução não 
oficial em língua portuguesa, fazem parte integrante 
da presente lei a que vêm anexos. 

Artigo 2 

A presente lei entra imediatamente em vigor e a 
mencionada Convenção produzirá efeitos de conformi-
dade com o que nela se estipula. 

Aprovada em 15 de Dezembro de 1989 -0 Pre-
sidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio Au-
gusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 29 de Dezembro de 1989 
Publique-se. 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Charte culturelie de 1'Afrique 

Preambule 

Nous, Chefs dEtat et de Gouvernement de 
1'Organisation de 1'Unité Africaine, réunis en notre 
Treiziême Session Ordinaire à Port-Louis (Ile Maurice) 
du 2 au 5 Juillet 1976. 

GUIDES par: 

- Charte de 1'Organisation de 1'unité Africaine, 

- La résolution CMIRes 371 (XXIII) adoptée par 
le Conseil des Ministres en sa vingt-troisiême 
Session Ordinaire et par Ia Conférence des 
Chefs d'Etat et de Gouvernement en sa onzième 
session tenues à Mogadiscio en Juin 1974; 

- La déclaration des principes de Ia Coopération 
culturelie internationale adoptée par Ia qua-
torzième session de Ia Confrence générale de 
1UNESCO EN 1966; 

- Le manifeste culturel panafricain d'Alger 
(1969) 

La conférence intergouvemementale sur les 
politiques cultureiles en Afrique organisée par 
I'UNESCO avec Ia coopération de lOrganisation 
de l'Unité Africaine tenue à Accra en 1975; 

CONVAINCUS 

Que toute communauté humaine est forcément régie 
par des rêgles et des principes fondés sur Ia tradition, 
Ia langue, le mode de vie et de pensée, ensembie de son 
génie et de sa propre personnalité; 

CONVAINCUS 

que toute culture émane du peuple et que toute poli-
tique culturelie africaine doit nécessairement permet-
tre au peuple de s'épanouir pour plus de responsabilité 
vis-à-vis du développement de son patrimoine culturel. 

CONSCIENTS du fair 

que toute peuple a le droit imprescriptible à orga-
niser sa vie culturelle en fonction de ses .idêaux poli-
tiques, économiques, sociaux, philosophiques et spiri-
tueis; 

CONVAINCUS 

de l'égalité du droit. au respect de toutes les cultures 
du monde, de même que l'égalité de tous les individus 
devant le libre accès à Ia culture; 

RAPPELANT 

que sous Ia domination coloniale, les pays Llfricains 
se sont trouvés dans une situation politique, écno-
mique;  sociale et cultureile identique; 

que Ia domination sur ie plan culturel, a entrainé Ia 
dépersonnalisation d'une partie CiCs peuples africains, 
falsifié leur histoire, systématiquement dénigré et 
combattu les valeurs africaines, tente de çrnplacer 
progressivament et officiellement leurs langues Ii 
celle du colonisateur; 
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que Ia colonisation a favorisé Ia formation dúne élite 
trop souvent acculturée et acquise à l'assimilation, et 
qu'une grave rupture s'est produite entre cette élite et 
les masses populaires africaines; 

CONVAINCUS 

que l'Unite de l'Afrique trouve son fondement 
dabord et surtout dans son histoire; 

que l'affirmation de l'identité culturelle traduit une 
préoccupation commune à tous les Peuples d'Afrique; 

que Ia diversité culturelle africaine, expression 
d'une même indentité est un facteur d'équilibre et de 
développement au service de l'intégration nationale; 

qu'il est urgent d'édifier des systemes éducatifs qui 
intégrante les valeurs africaines de civilisation, afim 
d'assurer l'enraciment de Ia jeunesse dans Ia culture 
africaine et de mobiliser les forces sociales dans Ia per-
spective de léducation permanente; 

qu'il est urgent d'assurer résolument Ia promotion 
des langues africaines supports et véhicules des héri-
tages cultureis dans ce qu'ils ont d'authentique et 
d'essentiellement populaire; 

qu'il est impérieux de procéder à l'inventaire sys-
tématique des patrimoines culturels notamment dans 
les domaines des traditions de l'histoire et des arts; 

GUIDES par: 

une commune volonté de renforcer Ia compréhen-
sion entre nos peuples et Ia coopération entre nos 
Etats afim de répondre aux aspirations de nos popula-
tions vers Ia consolidation d'une fraternité et d'une 
solidarité intégrées au sem d'une unité culturelle plus 
vaste qui transcende les divergences ethniques et 
nationales; 

CONSCIENTS 

que Ia culture constitue pour nos peuples le plus sur 
moyen de rattraper notre retard techniques et Ia force 
Ia plus efficace de notre résistence victorieuse au 
chantage impérialiste; 

CONVAINCUS 

que Ia culture africaine n'a de signification que lor-
squ'elle participe pleinement au combat de libération 
politique et sociale, à l'oeuvre de réhabilitation et 
d'unification et qu'il n'y a pas de limite à 
l'épanouissement culturel d'un peuple, qu'une volonté 
commune peut permettre de promouvoir le développe-
ment culturel harmonisé de nos Etats; 

sommes convenus d'établir Ia présente Charte Cul-
turelle de l'Afrique. 

TITRE 1 

Objectifs et principes 

Article 1 

Les objectifs de Ia présente Charte sont les suivants: 

a) 1,iberer les peuples africains des conditions 
socio-cultureiles qui entravent leur déve-
loppement pour recréer et entretenir le sens 
et Ia volonté de développement; 

Réhabiliter, restaurer, sauvegarder, promou-
voir le patrimoine culturel africain; 

Affirmer Ia diginité de l'homme africain et les 
fondements populaires de sa culture; 

Combattre et éliminer toutes les formes 
d'aliénation d'oppresion et de domination 
culturelle partout en Afrique, notamment 
dans les pays encore sous domination coloni-
ale et raciste dont l'apartheid; 

Favoriser Ia coopération culturelle entre les 
Etats africains en vue du renforcement de 
l'Unité Mricaine; 

19 Favoriser Ia coopération culturelle interna-
tionale pour une meilleure compréhension 
entre les peuples dans laquelie l'Mrique ap-
portera à Ia culture humaine sa contribution 
originale et de qualité; 

Favoriser dans chaque pays Ia maitrise par 
tout le peuple de Ia science et de la tech-
nique condition de Ia nécessaire maitrise de 
Ia nature; 

développer dans le patrimoine culturel afri-
cain toutes les valeurs dynamiques et rejeter 
tout élement qui soit un frein au progrés; 

Article 2 

Les Etats africains, pour atteindre les objectifs énon-
cés à l'article précedent affirment solenneliement les 
principes suivants: 

Accès de teus les citoyens à l'éducation et à Ia 
culturele; 

Liberátion du génie créateur du peuple et res-
pect de Ia liberte de création; 

Respect des spécifications et des authenticités 
nationales dans le dommaine culturel; 

Intégration sélective de Ia sciene et de Ia tech-
nologie modeme dans dans Ia vie culturelle 
des peuples africains; 

c) Échange et diffusion des expériences cultu-
reiles entre Etats africains dans le domaine 
de Ia décolonisation culturelle sous toutes 
ses formes. 

TITRE II 

Diversite cultureile et identité nationale 

Article 3 

Les Etats africains reconnaissement Ia nécessité de 
tenir compte des spécificités nationales, Ia diversité 
culturelle étant facteur d'équilibre à l'imtérieur de Ia 
natiom et source d'emrichissement mutuel des diffé-
remtes communautes. 

Article 4 

Les Etats africains reconnaissent que Ia diversité 
culturelle est l'expressiom d'une même identité, un fac-
teur d'unité et une arme efficace pour Ia libération vé-
ritable, Ia respomsabilité effective et Ia souveraimeté to-
tale du peuple. 
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Article 5 

L'affirmation d'une identité nationale ne doit pas se 
faire au prix de l'appauvrissement et de ia sujétion des 
diverses cultures existant au sem d'une même Etat. 

TITRE III 

Du developpement culturel national 

CHAPITRE 1 

Des principes fondamentaux 
d'une politique cultureile nationale 

Article 6 

Les Etats africains reconnaissent que ce sont les 
euples qui font l'histoire, constituent les fondements 

et créent les conditions de progrés de Ia culture. Et Ia 
culture ayant une influence novatrice et bénéfique sur 
les moyens de production et sur l'homme, les Etats 
africains conviennent: 

a) D'elaborer chacun pour ce qui le concerne une 
politique culturelie nationale; 

celle-ci doit etre conçue comme une codifica-
tion de pratiques sociales et d'actions 
concertées dont Ia finalité est de satis-
faire des besoins par l'utilisation opti-
male de toutes les ressources matérielles 
et humaines disponibles; 

b) D'intégrer le pIam de développement culturel 
dans le plan général de développement éco-
nomique et social; 

c) Chaque Etat fixe librement ses priorités et 
choisit les plus appropriés pour atteindre les 
objectifs qu'il s'est assignés en matière de 
développment culturel; 

Et qu'à cette fim les priorités et les moyens 
qui suivent sont énocés à titre indicatif; 

1. DES PRIORITES 

La transcription, l'enseignement et le déve-
loppement de l'utilisation des langues natio-
nales de manière à em faire des langues de 
diffusion et de développement des ciences et 
de Ia technique; 

La coilecte, Ia conservation, l'exploitation et Ia 
diffusion de Ia tradition orale; 

L'adaptation des programmes d'enseignement 
aux besoins du développement et aux reali-
tés socio-cultureiles nationales et africaines; 

La promotion des activités culturelies, 
l'encouragement des artistes et l'aide à Ia 
création populaire; 

La protection des artistes créateurs et des 
blens culturels; 

t) Le développement de Ia recherche permanente 
et Ia création de centres de recherches dans 
le domaine de l'action cultureile; 

g) La recherche sur des bases scientifiques mo-
dernes dans le domaine de Ia médecine p0-
pulaire et de Ia pharmacopée africaine;  

2. DES MOYENS 

L'introdution de ia culture africaine dans les 
systèmes nationaux d'enseigment; 

L'introdution et l'intensification de 
I'enseignement dans les langues nationales 
afim d'accélérer le processus de développe-
ment économique, social, politique et cultu-
rel de nos Etats; 

La création d'institutions appropriées pour le 
développement, Ia préservation et Ia diffu-
sion de ia culture; 

La formation à tous les niveaux des cadres 
compétents; 

La liaison complète et effective de i'école aux 
réalités nationales et à Ia vie du peuple, liai-
son qui doit appaitre et dans les pro-
grammes et dans les structures de l'école; 

j9 La sensibilisation et Ia mobilisation te tous les 
citoyens en vue de leur participation cons-
ciente à l'action culturelie; 

L'affectation d'un budget répondant aux be-
soins de Ia culture et de Ia recherche en sei-
ences humaines, en sciences de Ia nature et 
en technologie; 

Le financement de programmes culturels à 
partir d'abord et essentiellement des res-
sources nationales pour ia réalisation de cer-
tains projets cuiturels; 

L'organisation de concours dotes de prix; 

L'organisation de festivais culturels nationaux 
et panafricains dans le strict respect de 
l'esprit de Ia présente charte. 

CHAPITRE II 

De Ia democratisation de Ia culture 

Article 7 

Les Etats africains reconnaissement que Ia dyna-
mique africaine se fonde davantage sur l'épanouisse-
ment de Ia personnalité colective que sur Ia promotion 
individuelie et le profit et que Ia culture ne saurait 
etre considérée comme um privilége reservé à une élite. 

Article 8 

Les Etats africains conviennent de: 

Créer les conditions permettant à leurs peu-
pies de participer pleinement à l'élaboration 
et à Ia réalisation des politiques culturelies; 

Défendre et développer Ia culture des peuples; 

e) Mener une politique culturelle attentive à Ia 
promotion des créateurs; 

d) Abolir le systême de caste et réhabiliter par-
tout oiit besoin est Ia fonction d'artiste et 
d'artisan (griots et artisans). 
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CHAPITRE III 

De Ia participation active de Ia jeunesse a Ia vie 
cultureile nationale 

Article 9 

Le développement culturel continu de l'Mrique re-
pose, essentiellement, sur Ia jeunesse. 

En conséquence les Etats africains doivent créer les 
conditions d'une participation active et éciairée des 
jeunes à Ia vie culturelie africaine. 

Article 10 

Les Etats africains s'attacheront à élever constam-
ment Ia consciente cultureile de Ia jeunesse par 
lintroduction des valeurs culturelies africaines dans 
l'enseignment, par l'organisation de festivais nation-
aux et panafricains, de conferences, de séminaires, de 
stages de formation et de perfectionnement. 

Article 11 

Les politiques cuiturreles des différents Etats doi-
vent veiller à ce que ia jeunesse Mricaine dispose de 
moyens lui permettant de se familiariser avec toute Ia 
civilisation africaine et avec d'autres types de civilisa-
tion afim d'ouvrir dês maintenant Ia voie à de frue-
tueux é changes entre les cultures. 

TITRE IV 

De Ia formation et de I'education permanente 

CHAPITRE IV 

De Ia formation 

Article 12 

La formation professionneile revêt une importance 
particuliére tant pour le développement économique, 
social que cuiturel. En conséquence les Etats africains 
doivent s'attacher à créer les conditions favoriser une 
large participation à Ia vie cultureile par Ia classe 
ouvrière et Ia paysannerie africaine sur les lieux 
même du travail. 

Article 13 

En vue de Ia realisation de lobjectif défini à I'article 
precedent, les Etats devront définir une politique de 
formation de personnel dans tous les domaines et à 
tous les. 

Article 14 

La formation professionnelle des artistes créateurs 
devra etre renforcée, renonvelée et adaptée aux mé-
thodes modernes, sans que soit rompu le lien ombilical 
avec les sources traditionneles de l'art Mricain. Acette 
fin, Etats africains doivent créer des centres de forma-
tion nationaux, régionaux et sous-régionaux. 

CHAPITRE V 

De l'education permanente 

Article 15 

Les Gouvernements Africains devront accorder une 
attention particuiière à l'importance croissante que re-
vêt l'éducation permanente dans les sociétés mod-
ernes. 

Article 16 

Les Gouvernements Africains devront prendre des 
mesures relatives à l'organisation rationnelle de Ia for-
mation continue étabiir un systéme d'enseignement 
approprie repondant aux besoins speciflques de leurs 
peupies. 

TITRE V 

De l'utilisation des langues Africaines 

Article 17 

Les Etats Africains reconnaissement l'impérieuse 
nécessité de développer les langues africaines qui doi-
vent assurer leur promotion culturelie et accélérer leur 
développement économique et social A cette fim, les 
Etats africains s'attacheront à élaborer une politique 
iinguistique nationale. 

Article 18 

Les Etats Africains devront préparer et mettre en 
ocuvre les réformes nécessaires à 1'introduction des 
langues africaines dans Venseigment. 

A cette fim chaque Etat africain devra choisir une ou 
plusieurs langues. 

Article 19 

L'introduction des langues africaines dans tous les 
ordres d'enseignement devra être menée de pair avec 
une alphabétisation des populations. 

TITRE VI 

De l'utilosation des moyens d'information et 
communication 

Article 20 

Les Etats Africains reconnaissent qu'ii ne saurait y 
avoir de politique culturelle sans politique 
d'information et de communication adéquate; 

Article 21 

Les Etats Africains encouragent 1'utilisation judi-
cieuse des moyens d'information et de communication 
pour leur développement cuiturel. 

Artic1e 22 

Les Gouvernements Africains devront assurer 
Ia déco1'w. in totale des moyens 
d'informatio. t accroitre Ia production 
d'émissions radiophoniques et télévisées 
ainsi que Ia production de fllms cinématog-
raphiques reflétant le réalités politiques, 
économiques et sociales du peuple afim de 
permettre aux masses d'avoir un plus grand 
accès et une plus grande participation aux 
richesses cultureiles. 

Les Governements Africains devront créer des 
maisons d'édition et de distribution de liv-
res, de manuels scolaires, de disques, 
d'organes de presse en Afrique pour lutter 
contre les spéculations des marchés et pour 
en faire des instruments populaires 
d'éducation. 
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c) lis doivent établir une coopération afin de 
briser le monople détenu dans ce domaine 
par des pays non africains. 

TITRE VII 

Du role gouvernements dans le developpement 
culturel 

CHAPITRE VI 

De 1'aide a Ia creation 
Article 23 

Les Etats Africains doivent assurer un rôle moteur 
dans l'épanouissement culturel national par une pau-
tique daide efficace aussi bien à 1'égard des moyesn 
colletifs de création, qu'en faveur des crée' 'rs irdi-
viduels. 

Cette aide peut prendre des formes diverses: 

a) Organisation de concours dotés de prix et 
d'expositions itinérantes d'oeuvre d'art et de 
tournées artitstiques; 

b) Aide fiscale par une politique de détaxation 
partielie ou complète des biens culturels 
africains; 

c) Aide financière accordée aux artistes, écri-
vains et chercheurs et octroi de bourses de 
formation ou de perfectionnement; 

d) Création d'un fonds national pour Ia promo-
tion de la culture et des Arts. 

CHAPITRE VII 

De Ia protection des oeuvres Africaines 
Article 25 

Les Gouvernements Africaines devront promulguer 
une législation nationale et interafricaine garantissant 
Ia protection du droit d'auteur, créer des bureaux na-
tionaux du droit d'auteur et favoriser Ia création de so-
ciétés d'auteurs charges d'assurer Ia défense des inté-
rêts moraux et matériels des créateurs d'ocuvres de 
l'esprit. 

CHAPITRE VIII 

De Ia protection du patrimoine culturel Africain 
Article 26 

Les patrimoine culturel africain doit être protégé 
sur Ia plan juridique et le piam pratique dans les condi-
tions énoncés par les instruments internationaux en 
vigueur et selon les meilleures nortnes applicables 
dans ce domaine. 

Article 27 

Les Gouvernements Africains devront promulguer 
une législation nationale et interafricaine régissant Ia 
protection des biens cultureis en temps de paix et en 
temps de gurre. 

Article 28 

Les Etats Africains devront prendre les dispositions 
pour mettre fim au piliage des biens cultureis africains 
et obtenir que ces biens cultureis, notamment les ar- 

chives, les objects d'art et d'archéologie, dont l'Afrique 
a été spoliée, lui soient restitués. A cette fim, ils de-
vront en particulier appuyer les efforts deployes par 
1'Unesco et prendre toutes autre initratives pour as-
surer i'appiication de Ia résolution de l'Assemblée gé-
nérale des Nations Unies sur Ia restitution des oeuvres 
d'art enievées à leur pays d'origine. 

Article 29 

Les Etats Africains devront prendre des mesures 
pour que les archives dont l'Afrique a été spoliée soient 
restituées aux gouvernments africains afim qu'ils puis-
sent disposer d'archives complètes concernant 
l'hist,orie de leur pays. 

TITRE VIII 

De Ia cooperation culturelle interafricaine 
Article 30 

Les Etats Africains reconnaissent qu'il est indis-
pensable d'établir une coopération culturelie interafri-
caine facteur de rapprochement et d'enrichissement re-
ciproque des cultures africains devant s'exprimer sous 
Ia forme d'un double courant d'échanges; 

d'une part entre teus les pays du continent, d'autre 
part, 1'Mrique et le reste du monde par l'intermédiaire 
d'institutions spéciaiisées telies que 1'Unesco. 

Article 31 

Aux fins énoncés à l'article précédent, les Etats Afri-
cains convinnent de: 

Reforcer leur coopération par des actions cul-
tureiles communes et des échanges pério-
diques sur les grands thèmes qui condition-
nent le développment culturel de l'Afrique; 

Développer les échanges d'informations, de 
documentation et du matériel culturel par: 

Le renforcement de i'Association des Universi-
tés africaines; 

Les échanges universitaires et d'experts afim 
que l'on puisse développer les études cultu-
reiles et scientifiques dans les instituts de 
recherche; 

Les échanges et les réunions de jeunes 

- L'organisation de événements cuitureis con-
joints tels quw les festivais, les symposiums, 
les sports et les exposition artistiques; 

- La création de centres de recherches de re-
cherche culturelie à l'échelon national, ré-
gional et panafricain; 

- La création d'un fonds interafricain pour 
maintenir et promouvoir les études et les 
programmes culturels; 

e) S'orienter vers une utilisation optimale des 
valeurs culturelies africaines, pour illustrer 
l'appartenance à une communauté iden-
tique; 

d) Créer des institutions régionales spécialisées 
chargées de Ia formation de cadres spéciaii-
sés de i'action cultureile. 
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Article 32 

Le Conseil culturel africain établira une étroite 
cooperation avec Ia Commission de l'Education, de Ia 
Science, de Ia Culture et de Ia Santé dans le domaine 
des politiques culturelies en Afrique. 

TITRE IX 

Dispositions finales 

Article 33 

Signature et ratification 

La présent Charte est ou verte à tous les Etats 
membres de l'Organisation de l'Unité Africaine 
et ratifiée par les signatures conformément à 
leur constitution respective. 

L'Instrument original rédigé dans Ia mesure du 
possible en langues africaines, en anglais et en 
français ainsi que tous les textes faisant foi 
sont déposés auprês du Secrétariat général, de 
l'Organisation de l'Unité Mncaine qui enverra 
des exemplaires à tous les Etats membres. 

Les instruments de ratification sont déposés 
auprês du Secrétariat général de l'OUA qui doit 
en informer tous les signataires. 

Article 34 

Entrée en viguer 

La présente Charte entre en vigueur dês que le Sec-
retariat général de l'OUA reçoit les instruments de 
ratification et que les deux tiers des Etats membres de 
l'OUA y ont adhéré. 

Article 35 

Enregistrement de Ia charte 

Aprês avoir éte dament ratifiée, Ia présente charte 
est enregistrée auprès du Secrétariat des nations 
Unices par le Secrétariat général de I'OUA, conformé-
ment à l'article 102 de Ia charte des Nations Unies. 

Article 36 

Interprétation de Ia charte 

Toute question soulevée concernant l'interpretation 
de la présent charte est résolue par une décision de Ia 
Conférence des Chefs d'Etat et de Gouvernement de 
1OUA. 

Art;icle 37 

Adhéaion et accè. 

Tout Etat membre de 1'OUA peut à tout moment 
notifier au Secrétariat géneral de 1OUA son intention 
d'adherer à Ia présente Charte ou d'y avoir accès. 

Le Secrétariat Général de l'OUA doit circuler 
une relie notification à teus les Etats membres 
L'ahétfl et l'accession prennent effet quatorze jours 
après que Ià demande du requérent ait été communi-
quée à teus les Etat,5 membres par le Secrétariat Gén-
éral de I'OUA. 

CARTA CULTURAL DE ÁFRICA 

Preâmbulo 

Nós Chefes de Estado e de Governo da Organização 
da Unidade Africana, reunidos na nossa Décima Ter-
ceira Sessão Ordinária em Pot-Louis (Ilha Maurícia) 
de2a5de Julho de 1976. 

Guiados por: 

- A Carta da Organização da Unidade Africana; 

- A Resolução CMfRes 371 (XXIII) adoptada pelo 
Conselho dos Ministros na sua Sessão Or-
dinária e pela Conferência dos Chefes de Es-
tado e de Governo na sua 111  Sessão realiza-
dos em Junho de 1974 em Mogadiscio; 

- A declaração dos princípios de cooperação cultu-
ral internacional adoptada pela 14 Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO em 1966; 

-0 manisfesto cultural panafricano de Argel 
(1969); 

- A conferência intergovernmental sobre as 
políticas culturais em Africa, organizada 
pela UNESCO com a cooperação da orga-
nização da Unidade Africana, realizada em 
Accra em 1975. 

CONVENCIDOS 

Que qualquer comunidade humana, é necessaria-
mente regida por regras e princípios fundados na 
tradição, na língua, no modo de vida e de pensamento, 
caracteristicos do seu génio e da sua própria personali-
dade; 

CONVENCIDOS 

Que qualquer cultura emana o povo e que qualquer 
política cultural africana deve permitir, necessaria-
mente, ao povo, valorizar para melhor se responsabili-
zar face ao desenvolvimento do seu património cultu-
ral. 

CONSCIENTES DO FACTO 

Que todos os Povos têm o direito imprescritivel de 
organizar a sua vida cultural em função dos seus 
ideais políticos, económicos, sociais, filosóficos e espi-
rituais; 

CONVENCIDOS 

Da igualdade de direito ao respeito de todas as cul-
turas do mundo, assim como da igualdade de todos os 
indivíduos ao livre acesso à cultura. 

LEMBRANDO 

Que sob a dominação colonial os países africanos se 
encontraram em situação política económica, social e 
cultural identica: 

- que a dominação no plano cultural provocou a 
despersonalização de uma parte dos povos 
africanos, falsificou a sua história, denegriu 
e combateu sistematicamente os valores afri-
canos, tentou substituir progressiva e ofi-
cialmente as suas línguas pela do coloniza-
dor; 

- que a colonização favoreceu a formação de uma 
elite muitas vezes aculturada e favorável à 
assimilação e que uma rotura grave se pro-
duziu entre esta elite e as massas populares 
africanas; 
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CONVENCIDOS 

Que a Unidade da África encontra o seu funda-
mento, em primeiro lugar principalmente na sua 
história; 

Que a afirmação da identidade cultural traduz uma 
preocupação comum a todos os povos da África; 

Que a diversidade cultutal africana, expressão de 
uma mesma identidade, é um factor de equílibrio e de 
desenvolvimento ao serviço da integração nacional; 

Que é urgente identificarem-se sistemas educativos 
que integrem os valores africanos de civilização, a fim 
de assegurar o enraizamento da juventude na cultura 
africana e de mobilizar as forças sociais na perspectiva 
da educação permanente; 

Que é urgente assegurar com determinação a 
promoção das línguas africanas, suportes e veículos 
das heranças culturais no que elas têm de autêntico e 
essencialmente popular; 

Que é imperioso proceder ao inventário sistemático 
dos patrimónios culturais, nomeadamente nos 
domínios das tradições, da história e das artes; 

GUIADOS POR 

Uma vontade comum de reforçar a compreensão en-
tre os nossos povos e a cooperação entre os nossos Es-
tados, a fim de responder às aspirações das nossas po-
pulações, à consolidação de uma fraternidade e de uma 
solidariedade integradas no seio de uma unidade cul-
tural mais vasta que transcende as divergências étni-
cas e nacionais; 

CONSCIENTES 

Que a cultura constitui para os nossos povos o meio 
mais seguro de recuperar o nosso atrazo técnico e a 
força mais eficaz da nossa resistência vitoriosa à chan-
tagem imperialista; 

CONVENCIDOS 

Que a cultura africana só tem significado quando 
participa plenamente no combate de libertação política 
e social, na obra de reabilitação e unificação e que não 
há limite para o desenvolvimento cultural de um povo; 

Que uma vontade comum pode permitir a promoção 
do desenvolvimento cultural harmonioso; 

DECIDIMOS 

Adoptar a presente Carta Cultural de África. 

TÍTULO 1 

Objectivos principais 

ARTIGO 1 

Os objectivos da presente Carta são os seguintes 

Libertar os povos africanos das condições 
sócio-culturais que entrava o seu desenvolvi-
mento, para recrear e manter o sentido e a 
vontade do desenvolvimento; 

Reabilitar, restaurar, salvaguardar, promover 
o património cultural africano; 

Afirmar a dignidade do homem africano e os 
fundamentos populares da sua cultura; 

Combater e eliminar todas as formas de alie-
nação, opressão e dominação cultural, em 
toda a África, nomeadamente nos países 
ainda sob dominação colonial e racista, no-
meadamente o Apartheid; 

Favorecer a cooperação cultural entre os Esta-
dos Africanos com vista ao reforço da Uni-
dade Africana; 

D Favorecer a cooperação cultural internacional 
para uma melhor compreensão entre os po-
vos, para a qual a África levará (dará) à cul-
tura humana a sua contribuição original e 
de qualidade; 

Favorecer em cada país o domínio de todo o 
povo sobre a ciência e a técnica, condição 
para o necessário domínio sobre a natureza; 

Desenvolver no património cultural todos os 
valores dinâmicos e rejeitar qualquer ele-
mento que constitue um freio ao progresso. 

Artigo 2 

Para atingirem os objectivos enunciados ao artigo 
precedente, os Estados Africanos afirmam solenemente 
os seguintes princípios: 

Acesso de todos os cidadãos à educação e à cul-
tura; 

Libertação do génio criador do povo e respeito 
da liberdade de criação; 

Respeito das especificidades e das autentici-
dades nacionais no domínio cultural; 

Integração selectiva da ciência e da tecnologia 
moderna na vida cultural dos povos afri-
canos; 

Intercâmbio e difusão das experiências cultu-
rais entre os Estados Africanos no domínio 
da descolonização cultural sob todas as suas 
formas. 

TÍTULO II 

Diversidade cultural e identidade nacional 

Artigo 3' 

Sendo a diversidade cultural factor de equilíbrio no 
interior da Nação e fonte de enriquecimento mútuo das 
diferentes comunidades, aos Estados Africanos recon-
hecem a necessidade de se ter em conta as especifici-
dades nacionais. 

Artigo 4<' 

Os Estados Africanos reconhecem que a diversidade 
cultural é a expressão de uma mesma identidade, um 
factor de unidade e uma arma eficaz para a libertação 
verdadeira, a responsabilidade efectiva e a soberanía 
total do povo. 

Artigo 5<' 

A afirmação de uma identidade nacional não deve 
fazer-se ao preço do empobrecimento e da sujeição das 
diversas culturas que existem no seio de um mesmo 
Estado. 
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TÍTULO III 

Do desenvolvimento cultural nacional 

CAPÍTULO 1 

Dos princípios fundamentais 
de uma política cultural nacional 

Artigo 6° 

Os Estados Africanos reconhecem que são os povos 
que fazem a história, constituem os fundamentos e 
criam as condições de progresso da cultura. Tendo a 
cultura uma influência inovadora e benéfica sobre os 
meios de produção e sobre o homem, os estados afri-
canos acordam: 

elaborar, cada um no que lhe diz respeito, 
uma política cultural nacional; esta deve ser 
concebida como uma codificação de práticas 
sociais e de acções concretas cuja finalidade 
é a satisfação das necessidades culturais, 
através da utilização óptima de todos os re-
cursos materiais e humanos disponíveis; 

integrar o plano de desenvolvimento cultural 
no plano geral do desenvolvimento eco-
nómico e social; 

C) cada estado fixa livremente as suas priori-
dades e escolhe os meios que considera mais 
apropriados para atingir os objectivos que 
ele se fixou em matéria de desenvolvimento 
cultural. 

E que para este fim as prioridades e os meios que se-
guem são enunciadas a título indicativo; 

1. DAS PRIORIDADES: 

a criação de instituições apropriadas para o 
desenvolvimento a preservação e a difusão 
da cultura; 

a) a promoção em todos o níveis, de quadros 
competentes; 

e) a ligação completa e efectiva da escola às reali-
dades nacionais e à vida do povo, ligação que 
deve aparecer tanto nos programas como nas 
estruturas da escola; 

D a sensibilização e a mobilização de todos os 
cidadãos com vista à sua participação cons-
ciente na acção cultural; 

a afectação de um orçamento que corresponda 
às necessidades da cultura e da pesquisa em 
ciências humanas, em ciências da natureza e 
em tecnologia; 

o financiamento de programas culturais a par-
tir, em primeiro lugar e essencialmente dos 
recursos nacionais para a realização de cer-
tos projectos culturais; 

a organização de concursos com atribuição de 
prémios; 

a organização de festivais culturais nacionais e 
panafricanos no estrito respeito do espirito 
da presente carta; 

CAPÍTULO II 

Da democratização da cultura 

Artigo 72 

Os estados africanos reconhecem que a dinâmica 
a) A transcrição, o ensino e o desenvolvimento africana baseia-se mais no desenvolvimento da perso- 

da utilização das línguas nacionais, de ma- nalidade colectiva do que na promoção individual e no 
neira a fazer delas línguas de difusão e de lucro e que a cultura não pode ser considerada como 
desenvolvimento das ciências e da técnica; um privilégio reservado a uma élite. 

b) a recolha, a conservação, a exploração e di-
fusão da tradição oral; 

e) a adaptação dos programas de ensino às ne-
cessidades do desenvolvimento e às reali-
dades sócio-culturais, nacionais e africanas; 

a promoção das actividades culturais, o enco-
rajamento aos artistas e a ajuda à criação 
popular; 

a protecção dos artistas criadores e dos bens 
culturais; 

o desenvolvimento da pesquisa permanente e 
a criação de centros de pesquisa no domínio 
da acção cultural; 

g) a pesquisa em bases científicas modernas no 
domínio da medicina popular e de farmaco-
pia africana; 

2. DOS MEIOS 

a introdução da cultura africana em todos os 
sistemas nacionais de ensino; 

a introdução e a intensificação do ensino nas 
línguas nacionais, a fim de acelerar o 
processo de desenvolvimento económico, so-
cial, político e cultural dos nossos Estados; 

Artigo 6° 

Os estados africanos acordam em: 

criar as condições que permitam aos seus po-
vos participar plenamente na elaboração e 
na realização das políticas culturais; 

defender e desenvolver a cultura dos povos; 

praticar uma política cultural visando a 
promoção dos criadores; 

abolir o sistema de castas e reabilitar lá onde 
Ror necessário a função de artista e de 
artífices. 

CAPÍTULO III 

Da participação activa da juventude 
na vida cultural nacional 

Artigo 6° 

O desenvolvimento cultural contínuo da África re-
pousa essencialmente sobre a juventude. 

Em consequência os estados africanos devem criar 
as condições para uma participação activa e esclareci-
da dos jovens na vida cultural africana. 
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Artigo 

Os estados africanos aplicar-se-ão em elevar cons-
tantemente a consciência cultural de juventude atra-
vés da introdução dos valores culturais no ensino, da 
organização de festivais nacionais e panafricanos, de 
conferências, seminários, estágios de formação e aper-
feiçoamento. 

Artigo 11° 

As políticas culturais dos diferentes estados devem 
procurar que a juventude africana disponha de meios 
que lhe permitam familiarizar-se com toda a civili-
zação africana e com outros tipos de civilização a fim 
de abrirem desde já a via para intercâmbios frutuosos 
entre as culturas. 

TÍTULO W 
Da formação e da educação permanente 

CAPÍTULO IV 

Da formação 

Artigo 12° 

A formação profissional reveste-se de uma im-
portância particular, tanto para o desenvolvimento 
económico, social como cultural. Em consequência os 
estados africanos devem aplicar-se a criar as condições 
que favoreçam uam larga participação na vida cultural 
operária e do campesinato africano nos próprios locais 
de trabalho. 

Artigo 13° 

Com vista à realização do objectivo definido no ar-
tigo precedente, os Estados deverão definir uma 
política de formação do pessoal em todos os domínios e 
a todos os níveis. 

Artigo 14° 

A formação profissional dos artistas criadores 
deverá ser reforçada, renovada a adaptada aos méto-
dos modernos, sem que se rompa a ligação umbilical 
com as fontes tradicionais de arte africana. Para este 
fim, os estados africanos devem criar centros de 
formação nacionais, regionais e sub-regionais. 

CAPITULO V 

Da educação permanente 

Artigo 15° 

Os Governos Africanos deverão prestar uma atenção 
particular à importância crescente de que se reveste a 
educação permanente nas sociedades modernas. 

Artigo 16° 

Os Governos Africanos deverão tomar medidas rela-
tivas à organização racional de formação contínua, es-
tabelecer um sistema de ensino apropriado que re-
sponda às necessidades específicas dos seus povos. 

TÍTULO V 

Da utilização das línguas africanas 

Artigo 17° 

Os Estados Africanos reconhecem a imperiosa ne-
cessidade de desenvolver as línguas africanas que de-
vem assegurar a sua promoção cultural e acelerar o 
seu desenvolvimento económico e social. Com  este fim 
os Estados Africanos aplicar-se-ão a elaborar uma 
política linguística nacional. 

Artigo 18° 

Os Estados Africanos deverão preparar e realizar as 
reformas necessárias à introdução das línguas afri-
canas no ensino. Com  este fim cada Estado Africano 
deverá escolher uma ou várias línguas. 

Artigo 19° 

A introdução das línguas africanas em todos os 
níveis de ensino deverá ser realizada simultaneamente 
com a alfabetização das populações. 

TÍTULO VI 

Da utilização dos meios de informação 
e comunicação 

Artigo 20° 

Os Estados Africanos reconhecem que não pode 
haver política cultural sem política de informação ade-
quada. 

Artigo 21° 

Os Estados Africanos encorajam a utilização judi-
ciosa dos meios de informação e de comunicação para o 
seu desenvolvimento cultural. 

Artigo 22° 

Os Governos Africanos deverão assegurar a descolo-
nização total dos meios da informação e aumentar a 
produção de emissões radiofónicas e televisivas, assim 
como a produção de filmes cinematográficos reflitam as 
realidades políticas, económicas e sociais do povo, a fim 
de permitir à massas terem maior acesso e uma maior 
participação nas riquezas culturais. 

Os jovens Africanos deverão criar casas de 
edição e de distribuição de livros, de manu-
ais escolares, de discos, de órgãos de im-
prensa africanas para lutar contra a espe-
culações dos mercados, e para eles fazer 
instrumentos populares de educação; 

Estes devem estabelecer uma cooperação com 
vista a quebrar o monopólio detido por 
países não africanos. 

TÍTULO Vil 
Do papel do Governo 

no desenvolvimento cultural 

CAPÍTULO VI 

Da ajuda à criação 

Artigo 23° 

Os Estados Africanos devem assegurar um papel 
motor no desenvolvimento cultural africano através de 
uma política de ajuda eficaz, tanto em direcção aos 
meios colectivos de criação, como em favor dos cria-
dores individuais. Esta ajuda pode tomar formas diver-
sas: 

Organização de concursos dotados de prémios 
e exposições itinerantes de obras de arte e de 
digressões artísticas; 

Ajuda fiscal através de uma política de 
isenção parcial ou completa dos bens cultu-
rais africanos; 
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Ajuda financeira concedida aos artistas, escri-
tores e pesquisadores e concessão de bolsas 
de formação ou aperfeiçoamento; 

Criação de um fundo nacional para a pro-
moção da Cultura e das Artes. 

CAPÍTULO VII 

Da protecção das obras africanas 

Artigo 24° 

Os Estados Africanos deverão promulgar uma Con-
venção sobre o direito de autor de maneira a garantir 
a protecção das obras africanas. Deverão igualmente 
intensificar os seus esforços para modificar as con-
venções internacionais existentes em favor dos interes-
ses africanos. 

Artigo 25° 

Os Jovens Africanos deverão promolgar uma legis-
lação nacional e inter-africana que garante a protecção 
do direito de autor, criar escritórios nacionais do di-
reito de autor e favorecer a criação de sociedades de 
autores encarregadas de garantir a defesa dos interes-
ses morais e materiais dos criadores de obras de 
espírito. 

CAPÍTULO VIII 

Da protecção do património cultural africano 

Artigo 25° 

O património cultural africano deve ser protegido no 
plano jurídico e no plano prático nas condições enun-
ciadas pelos instrumentos internacionais em vigor, e 
de acordo com as melhores normas aplicáveis neste 
domínio. 

Artigo 27° 

Os Governos Africanos deverão promulgar uma le-
gislação nacional inter-africana que regula a protecção 
dos bens culturais em tepo de paz em tempo de guerra. 

Artigo 25° 

Os Estados Africanos deverão tomar disposições 
para pôr fim à pilhagem dos bens culturais africanos e 
obter que estes bens culturais, nomeadamente os ar-
quivos, os objectos de arte e de arquelogia, de que a 
Africa foi espoliada, lhe sejam restituídos. Com  este 
fim deverão em particular apoiar os esforços desenvol-
vidos pela UNESCO e tomar quaisquer outras 
iníciativas para garantir a aplicação de resolução da 
Assembleia Geral das Nações Unidas sobre as obras de 
arte retiradas aos seus países de origem. 

Artigo 290 

Os Estados Africanos dçverão tomar medidas para 
que os arquivos de que a Africa foi espolida sejam re-
struídos aos Governos Africanos, a fim de que eles pos-
sam dispôr de arquivos completos sobre a história dos 
respectivos países. 

TÍTULO VIII 
Da cooperação cultural inter-africana 

Artigo 3Q0 

Os Estados Africanos reconhecem que é indis-
pensável estabelecer-se uma cooperação cultural inter-
africana, factor de aproximação e de enriquecimento 
recíproco das culturas africanas, a qual se deve expri- 

mir sob a forma de uma corrente dupla de in-
tercâmbios: por um lado entre todos os países do conte-
nente e por outro, entre a África e oresto do mundo por 
intermédio de instituições especializadas, tais como a 
UNESCO. 

Artigo 31° 

Com os oblectivos enunciados no artigo precedente 
os Estados Africanos acordam: 

Reforçar a sua cooperação através de acções 
culturais comuns e intercâmbios periódicos 
sobre os grandes temas que condicionam o 
desenvolvimento cultural em África; 

Desenvolver o intercâmbio de informação, doc-
umentação e material cultural através: 

- Do reforço das Associações das Universi-
dades Africanas; 

- De intercâmbios universitários e de 
perítos, a fim de que se possa desen-
volver estudos culturais e científicos nos 
institutos de pesquisa; 

- De intercâmbios e reuniões de jovens; 

- Da organização de actividades culturais 
conjuntas, tais como festivais, simpósios, 
desportos e exposições artísticas; 

- De criação de centros de pesquisa cultural 
a nível nacional, regional e panafricano. 

- De criação de um fundo inter-africano 
para manter e promover estudos e pro-
gramas culturais. 

Orientar-se no sentido de uma utilização op-
tima dos valores culturais africanas, apar 
ilustrar a pertença a uma comunidade idên-
tica; 

c) Criar instituições regionais especializadas en-
carregadas da promoção de quadros especia-
lizados de acção cultural. 

Artigo 32° 

O Conselho Cultural Africana estabelecerá uma es-
treita cooperação com a Comissão de Educação, da 
Ciência, de Cultura e de Saúde no domínio das 
políticas culturais em África. 

TÍTULO IX 
Disposições finais 

Artigo 330 

Ainatura e rectificação: 

A presente Carta está Aberta a todos os Esta-
dos Membros da Organização da Unidade 
Africana e será ractificada pelos signitários 
de acordo com a constituição respectiva; 

O instrumento original redigido na medida do 
possível em línguas africanas, em inglês e 
em francês, assim como todos os textos que 
fazem fé, são dipositados junto do Se-
cretário-Geral da Organização da Unidade 
Africana que enviará exemplares a todos os 
Estados membros; 

Os instrumentos de ractificação são deposita-
dos junto do Secretariado-Geral da OUA que 
disso informará todos os signatários. 
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Artigo 342 

Entrada em vigor. 

A presente Carta entra em vigor logo que o Se-
cretário-Geral da OUA receba os instrumentos de rati-
ficação e que dois terços dos Estados Membros da OUA 
a ela tenham aderido. 

Artigo 352 

Registo das Cartas 

Depois de ter sido devidamente ratificada, presente 
Carta é registada junto do Secretariado das Nações 
Unidas pelo Secretário Geral da OUA, de acordo com 

artigo 1022  da Carta das Nações Unidas. 

Artigo 36 

Interpretação da carta 

Qualquer dúvida relativa à interpretação da pre-
sente Carta será resolvida por decisão de conferência 
dos Chefes de Estado e de Governo da OUA. 

Artigo 36 

Aedsão e acesso: 

Qualquer Estado Membra da OUA pode a todo o 
momento notificar o Secretariado-Geral da OUA da 
sua intenção de aderir à presente Carta ou de a ela 
aceder. 

O Secretariado-Geral da OUA deve fazer circular 
tal notificação a todos os Estados Membros. A adesão e 

acesso produzem efeito catorze dias depois do pedido 
do requerente ter sido comunicado a todos os Estados 
Membros pelo Secretariado-Geral da OUA. 

Lei n°69/111189 

de 30 de dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta nos termos da alínea b) do artigo 582  da 
Constituição, o seguinte: 

Artigo 12 

Nos termos da alínea h) do artigo 582  da Consti-
tuição, é autorizada a adesão à Convenção única sobre 
estupefacientes de 1961, conforme modificação intro-
duzida pelo Protocolo de 1972, cujo texto em língua 
francesa e a respectiva tradução não oficial em língua 
portuguesa fazem parte integrante da presente lei a 
que vêm anexos. 

Artigo 2' 

A presente lei entra imediatamente em vigor e a 
mencionada Convenção produzirá efeitos de conformi-
dade com o que nela se estipula. 

Aprovada em 15 de Dezembro de 1989. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 29 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Convention unique sur les stupéfiants de 1961 
teile que modiflée par le Protocole de 1972 

portant amendement de Ia convention unique 
sur les stupéfiants de 1961 

Préambule: 

Les Parties, 

soucieuses de Ia santo physique et morale de 
l"humanité, 

Reconnaissant que l'usage médical des stupéfiants 
demeure indispensable pour soulager Ia douleur et que 
les meserus voulues doivent être prises pour assurer 
que des stupéfiants soient disponibles à cette fim, 

Reconnaissant que Ia toxicomanie est un fiéau pour 
l'individu et constitue un danger économique et social 
pour l'humanité, 

Conscients du devoir qui leur incombe de prévenir et 
de combattre ce fléau, 

Considerant que pour être efficaces les mesures 
prises contre l'abus des stupéfiants doivent être coor-
données et iniverselles, 

Estimant que'une action universelle de cet ordre ex-
ige une coopération internationale par les mêmes prin-
cipes et visant des buts communs, 

Reconnaissant Ia compétence de l'Organisation des 
Nations Unies en matière de contrôle des stupéfiants 
et désireuses que les organes internationaux intéres-
sés soint groupés dans le cadre de cette organisation, 

Désireuses de conclure une convention interna-
tionale acceptable pour tous,remplaçant Ia plupart des 
traités existants relatifs aux stupéfiants, limitant 
l'usage des stupéfiants aux fins médicales et scienti-
fiques et étabilissant une coopération internationale 
constante pour mettre en oeuvre ces principes et at-
teindre ces bupts, 

Conviennent de ce qui suit: 

Article Premier 

Définitions 

1. Sauf indication expresse en ses contrait ou sauf si 
le contexto exige qu'il en soit autrement, les définitions 
ci-après s'appliquent à touts les dispositions de Ia pré-
sent Convention: 

Le terme «Organe» désigne l'Organe inter-
national de contrôle des stupéfiants. 

Le terme «cannabis» désigne les sommités 
florifres ou fructiferes de Ia plante de can-
nabis (à l'exclusion des graines et des 
feuilles qui ne sont pas accompagnées des 
sommités) dont Ia résine n'a pas été extrait, 
quelle que soit leur application. 

L'expression «plante de cannabis» désigne 
toute plante du genre cannabis. 

L'expression «résine de cannabis» désigne Ia 
résine séparée, brute ou purifiée, obtenueà 
partir de Ia plante de canabis. 

Le terme «cocaier» désigne toute sepèce 
d'arbustos du genre érythroxylon. 

D L'expression «feuli de coca» désigne Ia feuille 
du cocaYer à l'explication de Ia feuille dont 
tout l'ecgonine, Ia cocainne et tout autre ai-
cabide ecgoninique ont été enlevés. 
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Le terme «Commission» désigne Ia Coinmis-
sion des stupéfiants du Conseil. 

Le terme «Conseil» désine le Conseil écono-
mique et social des Nations Unies. 

Le terme «culture» désigne Ia culture du pavot 
à opium, du cocaïer et de Ia plant de canna- 
bis. 

Le terme «stupéfiant» désigne toute substance 
des Tableaux 1 et II, qu'elle soit natureile ou 
synthétique. 

L'expression «Assemblée générale» désigne 
l'Assemblée générale des Nations Unies. 

1) L'expression «trafic illicite» désigne Ia culture 
ou tout trafic de stupéfiants contraires aux 
buts de Ia présent Convention. 

Les termes «importation» et «exportation» dé-
signeent, chacun avec son sens particulier, 
le transport matériel de stupéfiants d'une 
Etat dans une autre Etat ou d'un territoire 
du Même Etat. 

Le terme «fabrication» désigne toutes les opé-
rations, autres que Ia production, permet-
tant d'obtenir des stupéfiants et comprend 
Ia purificatiion de inême que Ia transforma-
tion de stupéfiants en d'autres stupéfiants. 

L'expression «Opium médicinal» désigne 
l'opium qui a subi les préparations néces-
saires pour son utilisation thérapeutique. 

Le terme «opium» désigne le latex épaissi du 
pavot à opuim. 

L'expression «pavot à opium» désigne Ia 
plante de l'espéce l'apaver somniferum L. 

L'expression «pailie de pavot» désigne toutes 
les parties (à l'exception des graines) du 
opium, aPrès fauchage. 

Le terme «Préparation» désigne un mélange, 
solide ou liquide, contenant un stupéfiant. 

1) Le terme «production» désigne l'operation qui 
consiste à recueillir l'opium, Ia feuille de 
coca, le cannabis et Ia résine de cannabis des 
plantes qui les fournissent. 

u) Les expressions «Tableau 1», «Tableau II», 
«Tableau III» et «Tableau IV» s'entendent 
des listes de stupéfients ou de préparations 
annexées à Ia présent Convention et qui 
pourront être modifiées de temps à autre-
comformément à l'article 3. 

v) L'expression «Secrétaire général» désigne le 
Secrétaire général de YOrganisation des Na-
tions Unies. 

w) L'expression «stoks spéciaux» désigne les 
quantités de stupéfiants détenues dans un 
pays ou territoire par le gouvernement de ce 
pays ou territoire pour ses besoins spéciaux 
et en prévision de circonstances exception-
neiles; l'expression «besoins spéciaux» doit 
s'entendre en conséquence. 

x) Le terme «stoks» désigne les quantités de stu-
péfiants détenues dans unpays ou territoire 
et destinées: 

A une consommation médicale et scienti-
fique dans ce pays ou territoire; 

A Ia fabrication et à Ia préparation de 
stupéfiants et d'autres substances dans 
ce pays ou territoire; 

ii) A l'exportation; mais n'aiclut pas les 
quantités de stupéfiants détenues dans 
un pays ou territoire par; 

Les pharmaciens ou d'autres distribu-
teurs détaillants autorisés et les éta-
blissements ou les personnes qualifiées 
dans l'exerccice dâment autorisé de leurs 
fonctions thérapeutiques ou scienti-
fiques; ou 

En tant que stocks spéciaux; 

y) Le terme «territoire» désigne toute partie d'un 
Etat qui est traitée comme une entité dis-
tincte pour l'application du système de cer-
tificats d'importation et d'autorisations 
d'exportation prévu à l'article 31. Cette défi-
nition ne s'applique pas au terme »territoire» 
tel qu'il est employé aux article 42 et 46. 

2. Aux fins de cette Convention, un stupéfiant sera 
considéré comme consommé Iorsqu'il été fourni à toute 
personne ou entreprise pour Ia distribution au détail, 
pour l'usage médical ou pour Ia recherche scientiflque; 
le mot «consommation» s'entendra conformément à 
cette définition. 

Article 2 

Substances soumises au contrôle 

Sauf en ce qui concerne les mesures de contrôle 
limitées à des stupéfiants donnés, les stupéfiants du 
Tableau stupéfiants duTubleau 1 sont soumis à toutes 
les mesures de contrôle applicables aux stupéfiants vi-
sés par Ia présente Convention et, en particulier, aux 
mesures prévues dans les articles ci-après: 4 (para-
graphe c), 19, 20, 21, 29, 30, 31, 32, 33, 34 et 37. 

Les stupéfiants du Tableau II sont soumis aux 
mêmes mesures de contrôle que les stupéfiants du 
Tableau 1; à 1'exception des mesures prévues aux para-
graphes 2 et 5 de l'article 30, en ce qui concernne le 
commerce de détail. 

Les prépariations autres que ceiles du Tableau III 
sont soumises aux mêmes mesures de contrôle que les 
stupéfiants qu'elles continnent, mais les évalutions 
(article 19) et les statisques (article 20) autres que 
celies se rapportant à ces stupéfiants ne seront pas re-
quises dans le cas de teiles préparations et les disposi-
tions de l'article 29 (paragraphe 2), c) et de l'article 30 
(paragraphe 1, b, ii) ne seront pas appliquées. 

Les préparations du Tableau III soumises aux 
mêmes mesures de contrôle que les préparations qui 
contienent des stupéfiants  du Tableau II.Toutefois, les 
pragraphes 1,b, et 3 à 15 de l'article 31 et, en ce qui 
concerne leur acquisition et leur délivrance au détaiil, 
l'alinéa b de l'article 34, ne seront pas necessairement 
appliquês, et aux fins des évaluations (article 19) et 
des statisquies (article 20), les renseignements deman-
dés seront limites aux quantités de stupéfiants dans Ia 
fabrication desdites préparations. 

Les stupéfiants du Tableau IV seront également 
inclus au Tableau 1 et soumis à toutes les mesures de 
contrôle applicables aux atup'rfiants de ce dernier 
Tableau, et en outre: 
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Les Parties devront adopter toutes les me-
sures spéciales de contrôle qu'elles jugeront 
nécessaires en raison des propriétés parti-
culièrement dangereuses des stupéfiants vi-
sés; et 

Les Parties devront si, à leur avis, Ia situation 
dans leur pays fait que c'est là le moyen le 
plus approprié de proteger Ia santé pu-
blique, interdire Ia prodution, Ia fabrication, 
l'exportation et l'importation, le commerce, 
Ia détention ou l'utilisation de tels stupé-
fiants à l'exception des quantités qui pour-
ront être nécessaires exclusivement pour Ia 
recherche médicale et scientifique, y compris 
les essais cliniques avec lesdits stupéfiants, 
qui devront avoir lieu sous Ia surveillance et 
le contrôle directs de ladite Partie ou être 
subordonnés à cette surveiliance et à ce 
contrôle. 

En plus des mesures de contrôle applicables à 
tous les stupéfiants du Tableau 1, l'opium est soumis 
aux dispositions de l'article 19, paragraphe 1, a1íneaj9, 
et des articles 21 bis, 23 et 24, le feuille de coca aux 
dispositions des articles 26 et 27 et le cannabis aux 
dispositions de l'artcile 28. 

Le pavot à opium, le cocaïer, Ia plante de canna-
bis, Ia pailie de pavot et les feuilles de cannabis sont 
soumis aux mesures de contrôle prévues respective-
ment à l'article 19, paragraphe 1, alinéa e, à 1'article 
20, paragraphe 1, alinéag, à l'article 21 bis et aux arti-
cles 22 à 24; 22, 26, et 27; 22, et 28; 25 et 28. 

S. Les Parties feront tout ce qui est en leur pouvoir 
afin de soumettre à des mesures de surveiliance au-
tant que faire se pourra les substances qui ne sont pas 
visées par Ia présente Convention, mais qui peuvent 
être utilisées pour Ia fabrication illicite de stupéfiants. 

9. Les Parties ne sont pas tenues d'appliquer les dis-
positions de Ia présent Convention aux stupéfiants qui 
sont couramment employés dans l'industrie à des fins 
autres que les fins médicales ou scientifiques, à condi-
tion s: 

Qu'elles prennent des mesures pour em-
pêcher, en recourant à des procédés appro-
priés de dénaturation ou par tout autre 
moyen, que les stupefiants ainsi employés 
puissent donner lieu à des abus ou produire 
de effets nocifs (article 3, paragraphe 3) et 
que dans Ia pratique Ia substance nocive 
puisse être récupérée; et 

Qu'elles fassent figurer dans les renseigne-
ments statistiques (article 20) qu'elles four-
nissent Ia quantité de chaque stupéfiant 
ainsi employé. 

Article 3 

ModoficationB du champ d'aplication du contrôle 

Si une Partie ou l'Organisation mondiale de Ia 
santo est en possession de renseignements qui, à son 
avis rendent nécessaire de modifier l'un ou l'autre des 
Tableaux, elle adressera au Secrétaire général une no-
tification accompagnée de tous les renseignements per-
tinents à l'appui de celle-ci. 

Le Secrétaire général communiquera cette notifi-
cation et les renseignements qu'il jugera pertinents 
aux Parties, à Ia Commission et, si Ia notification a été 
adressée par une Partie, à l'Organisation mondiale de 
Ia santé. 

3. Si une notification se rapporte à une substance 
qui n'est pas déjà inscrite au Tableau 1 ou au Tableau 
II: 

Toutes les Parties examineront, compte tenu 
des rensignements disponibles, Ia possibi-
lité d'appliquer provisoirement à Ia subs-
tance toutes les mesures de contrôle applica-
bles aux stupéfiants du Tableau 1; 

En attendant sa décision, prise en vertu du 
sous-paragraphe iii du présent paragraphe, 
Ia Commission peut décider que les Parties 
appliquent provisoirement à ladite subs-
tance toutes les mesures de controle applica-
bies aux stupéfiants du Tableau I. Les Par-
ties appliqueront provisoirement ces mesu-
res à Ia substance en questions; 

Si l'Organisation mondiale de Ia santé cons-
tate que cette substance peut donner lieu à 
des abus analogues et produire des effets no-
cifs anologues ceux des stupéfiants du Tab-
leau 1 ou du Tableau II, ou qu'elle est trans-
formable en un stupéfiants, elie en avisera 
Ia Commision, et celie-ci pourra alors déci-
der, selon Ia recommandation de l'Organisa-
tion mondiale de Ia santé, que cette subs-
tance sera inscrite au Tableau 1 ou au Ta-
bleau II. 

4. Si l'Organisation mondiale de Ia santo constate 
qu'une préparation ne peut, en raison des substances 
qu'elle contient, donner lieu à des abus ni produire 
d'effets nocifs (paragraphe 3) et que le stupéfiant 
qu'elle contient n'est pas facilement récupérable, Ia Co-
mission, selon Ia recommandation de l'Organisation 
mondiale de Ia santé, pourra inscrire cette préparation 
au Tableau III. 

5. Si l'Organisation mondiale de Ia santé constate 
qu'un stupéfiant du Tableau 1 est parti cul ièrement 
susceptible de donner lieu à des abus et de produire 
des effets nocifs (paragraphe 3), et que ce danger n'est 
pas compensé par des avantages thérapeutiques ap-
préciables que ne posséderaient pas des substances au-
tres que celies du Tableau IV, Ia Comission peut, selon 
Ia recommandation de l'Organisation mondiale de Ia 
santo, inscrire ce stupéfiant au Tableau IV. 

6. Lorsqu'une notification a trait à un stupéfiant du 
Tableau 1 ou du Tableau II ou à une préparation du 
Tableau III, Ia Commission, mise à part l'action prévue 
par le paragraphe 5, peut, selon Ia recommandation de 
l'Organisation mondiale de Ia santo, modifier l'un ou 
l'autre des Tableaux, soit: 

En transférant un stupefiant du Tableau 1 au 
Tableau II ou du Tableau III au Tableau 1; 
ou 

En rayant un stupéfiant ou une préparation, 
selon le cas, d'un Tableau. 

7. Toute décision de Ia Commission prise en applica-
tion du présent article sera communiquée par le Secré-
taire général à tous les Etats Membres de l'Organisa-
tion des Nations Unies, aux EtatS non membres Par-
ties á Ia présente Convention, à l'Organisation mon-
diale de Ia santo et à l'Organe. La décision preridra ef-
fet à l'égard de chaque Partie à Ia date de réception de 
Ia communication susvisée, et les Parties prendront 
alors toutes mesures requises par Ia présente Conven-
tion. 
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8. a) Toute décision de Ia Commission de modifier 
un tableau sera soumise à l'examen du Conseil si une 
Partie en fait Ia demande dans les quatre-vingt-dix 
jours qui suivront Ia réception de Ia notification de Ia 
decision. Cette demande sera présentée au Secrétaire 
général avec tous renseignements pertinents à l'appui. 

Le Secrétaire général communiquera copie de 
cette demande et des renseignements pertinents à Ia 
Commission, à l'Organisation mondiale de Ia santé et 
à toutes les Parties, qu'il invitera à présenter leurs 
observations dans les quatre-vingt-dix jours. Toutes 
les observations reçues seront soumises à l'examen du 
Conseil. 

Le Conseil pourra confirmer, modifier ou an-
nuler Ia décision de Ia Commission; il statuera en 
dernier ressort. Sa décision sera notiflée à tous les 
Etats Mmbres de l'Organisaton des Nations Unies, 
aux Etats non membres Parties à Ia présent Conven-
tion, à Ia Commission, à l'Organisation mondiale de Ia 
santé et à l'Organe. 

En attendant son examen par le Conseil, Ia dë-
cision de Ia Commission restera en viguer. 

9. Les décisions de Ia Commission prises en applica-
tion du présent article ne seront pas soumises à 
l'examen prévu à l'article 7. 

Article 4 

Obligations générales 

Les Parties prendront les mesures législatives et ad-
ministratives qui pourront être nécessaires: 

Pour exécuter les dispositions de Ia présent 
Convention dans leurs propres territoires; 

Pour coopérer avec les autres Etats à 
l'exécution des dispositions de ladite Con-
vention; et 

Sous réserve des dispositions de Ia présent 
Convention, pour limiter exclusivement aux 
fins médicales et scientifigues Ia production, 
Ia fabrication, l'exportation, l'importation, Ia 
distribution, le commerce, l'emploi et Ia dé-
tention des stupéfiants. 

Article 5 

Les organes internationaux de contrôle 

Reconnaissant Ia compétence de l'Organisation des 
Nations Unies en matiêre de contrôle international 
des stupéfiants, les Parties conviennent de confier à Ia 
Commission des stupéfiants du Conseil économique et 
social et à l'Organe International de contrôle des stu-
péfiants les fonctions qui sont respectivement attri-
buées à ces organes par Ia Convention. 

Article 6 

Dépenses des organes internationaux de contrôle 

L'Organisation des Nations Unies assume les dê-
penses de Ia Commission et de l'Organe dans des con-
ditions qui seront déterminiées par l'Assemblée géné-
rale. Les Parties qui ne sont pas membres de 
l'Organisation de Nations Unies contribeuront aux 
frais des organes internationaux de contrôle, 
l'Assemblée générale fixant pénodiquement, après 
avoir consulte les gouvernements de ces Parties, le 
montant des contributions qu'elle jugera équitable. 

Article 7 

R4vision des décísions et recommandations de l. conimission 

Sauf en ce qui concerne les décisions prévues à 
l'article 3, toute décision ou recommandiation adoptée 
par Ia Commission en exécution des dispositions de Ia 
P Convention est pnse sous réserve de 
l'approbation du Conseil ou de l'Assemblée générale ou 
de toute modification adoptée par l'un ou l'autre de ces 
organes de Ia même manière que les autres décisions 
ou recommandations de Ia Commission. 

Article 8 

Fonctions de Ia Commission 

La Commission est habilitée à examiner toutes les 
guestions ayant trait aux buts de Ia présente Conven-
tion, et en particulier: 

ia) A modifier les tableaux conformément à 
l'article 3; 

A appeler l'attention de l'Organe sur toutes 
les questions qui peuvent avoir trait aux 
fonctions de celui-ci; 

A formuler des recommandations pour mettre 
en oeuvre les dispositions da Ia présente 
Convention ou atteindre les buts qu'elle vise, 
y compris des programmes de recherche et 
les échanges de renseignements de caractere 
scientifigue ou technique; et 

A attirer 1'attention des Etats non parties sur 
les décisions et recommandations qu'elle 
adopte conformément aux fonctions que lui 
confère Ia présente Convention de façon 
gu'ils examinent les mesures qu'elle peut 
être amenée à prendre en vertu de Ia pré-
sente Convention. 

Article 9 

Coinposition et attributions de l'Organe 

1. L'Organe se compose de treize membres élus par 
le Conseil ainsi gu'il suit: 

Trois membres ayant l'expénence de Ia phar-
macologie ou de Ia pharmacie et choisis sur 
une liste d'au moins cing personnes désig-
nées par l'Organisation mondiale de la 
santo; et 

Dix membres choisis sur une liste de per-
sonnes désignées par les Membres de 
1'Organisation des Nations Unies et par les 
Parties qui n'en sont pas membres. 

2. Les membres de 1'Organe doivent être des per-
sonnes qui, par leur compètence, leur impartialité et 
leur désintéressement, inspirent Ia confiance générale. 
Pendant Ia durée de leur mandat, elies ne doivent oc-
cuper aucune poste ni se hvrer à aucune activité qui 
soit de nature à les empêcher d'exercer avec impartia-
lité leurs fonctions. Le Conseil prend, en consultation 
avec l'Organe, toutes les dispositions nécessaires pour 
assurer Ia pleine indépendance technique de ce dernier 
dans 1'exercice de ses fonctions. 

3. Le Conseil, eu égard au principe d'une represénta-
tion géographique équitable, doit tenir compte de 
l'intorêt qu'il y a à faire entrer dans l'Organe, en pro-
portion équitable, des persónnes qui soient au courant 
de Ia situation en inatière de stupéfiants dans les pays 
producteurs, fabricants et consommateurs et qui aient 
des attaches avec lesdits pays. 



32 SUPLEMENTO AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N2  53-30 DE DEZEMBRO DE 1989 

4. Sans préjudice des autres dispositions de Ia pré-
sente Convention, l'Organe agissant en coopération 
avec les gouvernements, s'efforcera de limeter Ia cul-
ture, Ia production, Ia fabrication et l'usage des stupé-
fiants aux montants requis à des fins médicales et 
scientifiques, de faire en sorte qu'il y soit satisfait et 
d'empêcher Ia culture, Ia prodution, Ia fabrication, le 
traflc et l'usage ilicites des stupéfiants. 

S. Les mesures prises par l'Organe en aplication de 
Ia présent Convention seront toujours ceiles qui seront 
les plus propres à servir Ia coopération des gouverne-
ments avec l'Organe et à rendre possible un dialogue 
permanent entre les gouvernements et l'Organe, de 
manière à aider et à faciliter toute action efficace des 
gouvernements en vue d'atteindre les buts de Ia pré-
sente Convention. 

Article 10 

Durée du mandat et rémunération dos membros de l'Organe 

Les membres de l'Organe sont élus pour cinq ans 
et lis sont rééligibles. 

Le madat de chaque membre de l'Organe se ter-
mine Ia vailie de Ia première séance de l'Organe à la-
quelle sont siccesseur a le droit de siéger. 

Une membre de l'Organe qui a été absent lors de 
trois sessions consécutives sera considére comme dé-
missionnaire. 

Le Conseil peut, sur Ia recommandation de 
l'Organe, révoquer un membre de l'Organe qui ne rem-
plit plus conditions requises au paragraphe 2 de 
l'article 9. Cette recommandation doit être formulée 
par un vote affirmatif de neuf membres de l'Organe. 

Lersque le Siège d'un membre de l'Organe dei-
vient vacant au cours du mandat de son titulaire, le 
Conseil pourvoit à cette vacance en élisant un autre 
membre aussitôt que possible pour le reste de Ia durée 
du mandat, conformément aux dispositions applicables 
de l'article 9. 

Article 11 

Réglement intérieur de 1'Organe 

1. L'Organe élit son président et les membres dont 
l'élection lui parait nécessaire pour constituer son bu-
reau; il adopte son règlement intérieur. 

2. L'Organe se réunit aussi souvent qu'il le juge né-
cessaire à l'accomplissement satisfaisant de ses fonc-
tions, mais il doit tenir au moins deux sessions par an-
née civile. 

3. Le quorum indispensable pour les réunions de 
l'Organe est de bit membres. 

Article 12 

Application du régime de. évaluations 

L'Organe fixera Ia date ou les dates auxquelles 
les évaluations devront être fournies, conformément à 
l'artcile 19, ainsi que Ia forme sous laquelles elles de-
vront —etre présentées, et il prescrira à cette fim. 

En ce qui concerne les pays et territoires auxquels 
ne s'applique pas Ia présent Convention l'Organe invit-
era les gouvernements interessés à fournir les évalua-
tions conformemént aux dispositions de ceile-ci. 

Au cas oà un Etat ne fournirait pas conformément 
à Ia date flxée les évaluations relatives à I'une de ses 
territoires,l'Organe les établira lui-même dans Ia me-
sure du possible, et, autant que faire se pourra, en 
coopération avec le gouvernement intéressé. 

L'Organe examinera les évaluations, y compris les 
évaluations supplémentaires, et, sauf en ce concerne 
les besions spéciaux, il pourra demander pour chaque 
pays ou territoire pour lequel une évaluation aura été 
fournie, les renseignements qu'il estimera n'cessaires 
afim de compléter les évolutions ou d'élucider teile mdi-
cation qui a'y trouve. 

En vue de limiter l'usage et Ia distribution des 
stupéflants aux montants requis à des fins médicales 
et scientifiques et de faire en sorte qu'il y soit satisfait, 
l'Organe confirmera dans le plus bref délai possible les 
évaluations, y compris les évaluations supplémen-
taires; il pourra aussi les modifier avec le consente-
ment du gouvernement intéressé. En cas de désaccord 
entre le gouvernement et l'Organe, ce droit d'établir, 
de communiquer et de publier ses propres évaluations, 
y compris les évaluations supplémentaires. 

Outre Ia documentation prévue à l'article 15, 
l'Organe publiera, aux dates qu'il aura fixées, amis an 
moins une fois par an, les renseignements relatifs aux 
évaluations qui lui paraitront devoir faciliter 
l'application de Ia présente Convention. 

Article 13 

Application du régiine dos atatistiques 

L'Organe fixera Ia manière et Ia forme sous les-
quelies les statistiques devront être fournies comme 
prévu à l'article 20 et prescrira les formulaires à cette 
fim. 

L'Organe examinera les statistiques afin de déter-
miner si les Parties ou tous autres Etats se sont com-
formés aux dispositions de Ia présente Convention. 

L'Organe pourra demander les renseignements 
supplémentaires qu'il estimera nécessaires pour com-
pléter ces statistiques ou élucider teile indication qui 
s'y trouve. 

L'Organe n'aura pas compétence pour poser des 
questions ou exprimer une opinion au sujet des statis-
tiques requis pour les besions spéciaux. 

Article 14 

Mesures à prender par 1'Organe pour assurer 1'exécution 
dos dispositions de Ia Convention 

1. a) Si, après examen des reisengmements adres-
sés à l'Organe par le gouvernement conformément aux 
dispositions de Ia présente Convention ou des ren-
seignements communiqués par des Organes de Na-
tions Unies ou par des instituions spécialisées ou, à 
conditiom qu'elles soient agrées par Ia Commision sur 
Ia recommandiatiom de l'Organe, soit par d'outres or-
ganisatioms intergouvermementales, soit par des orgam-
isations internationales non gouvernementales qui ont 
une compétence directe en Ia matière et qui sont do-
tées du statut consultatif auprès du Conseil écono-
mique et social em vertu de l'Article 71 de Ia Charte 
des Nations Umies ou qui jouissent d'une statut ama-
loque par accord spécial avec le Conseil, l'Organe a des 
raisoms objectives de croire que les buts de Ia présent 
Convention sont sérieusement compromis du fait 
qu'une Partie ou une pays ou territoire manque 
d'exécuter les dispositions de Ia présente Convention, 
l'Organe ale droit de proposer d'enter em consultatiom 
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avec le gouvernement intéressé ou de 1w demander 
des explications. Si, sans qu'il ait manqué d'exécuter 
les dispositions de Ia présente Convention, une Partie 
ou un pays ou territoire est devenu un centre impor-
tant de culture, de prodution, de fabrication, de trafic 
ou de consommation illicites de stupéfiants, ou qu'il 
existe manifestement un grave risque qu'il le devi-
enne, l'Organe a le droit de proposer d'entrer en con-
sultation avec le gouvernement intéressé. Sous réserve 
du droit qu'il possède d'appeler l'attention des Parties 
et du Conseil et de Ia Commission sur Ia question, 
ainsi qu'il est prévu à l'alinéa d ci-dessous, l'Organe 
considérera comme confidentielies une demande et 
une explication fournie par un gouvernement ou une 
proposition de consultations et les consultations tenus 
avec un gouvernement en vertu des dispositions du 
présente alinéa. 

Après avoir agi conformément à l'alinéa a ci-
dessus, l'Organe peut, s'il juge nécessaire de le faire, 
demander au gouvernement intéressé de prendre les 
mesures correctives qui, en raison des circonstances, 
peuvent paraitre nécessaires pour assurer l'exécution 
des dispositions de Ia présente Convention. 

L'Organe peut, s'il le juge nécessaire pour élu-
cider une question visée à l'alinéa a ci-dessus, pro-
poser au gouvernement intéressé de faire entrepren-
dre une étude de celie-ci, sur son territoire, de Ia 
manière que ce dernier juge appropriée. Si le gou-
vernement intéressé décide d'entreprendre cette 
étude, il peut prier l'Organe de fournir des moyens 
techniques et les services d'une ou plusieurs personnes 
possédant les qualificiations requises pour assister les 
agents du gouvernement dans l'étude en question. La 
ou les personnes que l'Organe se propose de mettre à 
Ia disposition du gouvernement seront soumises à 
l'agrément de ce dernier. Les modalités de l'étude et le 
délai dans lequel elie doit être achevée seront arrêtés 
par voie de consultation entre le gouvernement et 
l'Organe. Le gouvernement transmettra à l'Organe les 
résultats de l'étude et indiquera les mesures correc-
tives qu'il juge nécessaire de prendre. 

Si l'Organe constate que le gouvernement inté-
ressé a manqué de donner des explications satisfai-
santos lorsqu'il a été à le faire conformément à l'alinéa 
a ci-dessus, ou a négligé d'adopter toute mesure correc-
tive qu'il a été invité à prendre conformément à 
l'alinéa b ci-dessus, ou qu'il existe une situation grave 
exigeant des mesures de coopération internationale en 
vue d'y remédier, il peut appeler l'attention des Par-
ties, du Conseil et de Ia Commission sur Ia question. 
L'Organe agira ainsi si les buts de Ia présente Conven-
tion sont sérieusement compromis et s'il n'a pas été 
possible de résoudre autrement Ia question de façon 
satisfaisant. II agira de Ia même manière s'il constate 
qu'il existe une situation grave qui requiert des mu-
sures de coopération internationale, et s'il considère 
qu'en vue de remédier à cette situation, attirer 
l'attention des Parties, du Conseil et de Ia Commission 
est le moyen le plus approprié de faciliter une telle 
coopération; après examen des rapports établis par 
l'Organe, et éventuellement par Ia Commission, le 
Conseil peut appeler l'attention de l'Assemblée géné-
rale sur la question. 

2. Lorsqu'il appelle l'attention des Parties, du Con-
seil et de Ia Commission sur une question conformé-
ment à l'alinéa d du paragraphe 1 ci-dessus, l'Organe 
peut, s'il juge une telie mesure nécessaire, recom-
marder aux Parties d'arrêter 1'importation de stupé-
fiants en provenance du pays intéressé ou 
l'exportation de stupéfiants à destination de ce pays ou 
territoire, ou, à Ia fois, l'importation et l'exportation, 

soit pour une période déterminée, soit jusqu'à ce que Ia 
situation dans ce pays ou territoire lui satisfaction. 
L'Etat intéressé a le droit de porter Ia questions de-
vant le Conseil. 

L'Organe a le droit de publier un rapport sur 
toute question visée par les dispositions du présent ar-
ticle, et de le communiquer au Conseil, qui le trans-
mettera à tout les Parties. Si l'Organe publie dans ce 
rapport une décision prise en vertu du présent article, 
ou des renseignements concernant cette décision, il 
doit également y publier 1'avis du gouvernement inté- 
ressé si celui-ci le demande. 

Dans les cas oà une décision de l'Organe publiée 
conformément au présent article n'a pas été prise à 
l'unanimité, l'opinion de Ia minorité doit être exposée. 

Tout Etat sera ivité à se représenter aux séances 
de l'Organe au cours desquelies est examinée une 
question l'intéressant directement aux termes du pré-
sent artcile. 

Les décisions de l'Organe prises en vertu du pré-
sent article doivent être adoptées a Ia majorité des 
deux tiers du nombre total des membres de l'Organe. 

Article 14 bis 

Aa.istance oú II te juge approprié et financière 

Dans les cas o1J il le juge approprié, 1'Organe, agis-
sant en accord avec le gouvernement intéressé, peut, 
soit parallèlement, soit aux liu et place des mesures 
énoncées aux paragraphe 1 et 2 de l'article 14, recom-
mander aux organes compétents des Nations Unies et 
aux institutions spécialisées qu'une assistance ou fi-
nancière, ou 1'une et l'autre à Ia fois, soit fournie audit 
gouvernement afim d'appuyer ses efforts pour 
s'acquitter de ses obligations découlant de Ia présente 
Convention, en particulier celles qui sont stipulées ou 
mentionnées aux articles 2, 35, 38 et 38 bis. 

Article 15 

Rappor'ts de 1'Organe 

L'Organe établit un rapport annuel sur ses travux 
et tous autres rapports supplémentaires qu'il peut es-
timer nécessaires et dans lesquels figurent également 
une analyse des évaluations et des renseignements 
st.atistiques dont il dispose et, dans les cas appropriés, 
un exposé des explications que les gouvernements ont 
pu fournir ou ont été requis de fournir, ainsi que toute 
observation et recommandation que l'Organe peut vou-
loir formuler. Ces rapports sont présentés au Conseil 
par 1'intermédiaire de Ia Commission, qui peut for-
muler les observations qu'elle juge opportunes. 

les rapports sont communiqués aux Parties et 
publiés ultérieurement par le Secrétaire générale. Les 
Parties autorisent Ia libre distribuition des ces rap-
ports. 

Article 16 

Secrétariat 

Les services de secrétariat de Ia Commission et de 
l'Organe seront fournis par le Secrétaire général, Tou-
tefois, le Secrétaire de l'Organe sera nommt par le Sec-
rétaire général en consultation avec l'Organe. 
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Artigo 17 

Administration apéciale 

Les Parties maintiendront une administration spé-
ciale chargé d'appliquer les dispositions de Ia présente 
Convention. 

Article 18 

Renseignementa à fournir au Secrétaire général 
par les Parties 

1. Les Parties fourniront au Secrétaire général les 
renseignements que Ia Commission peut demander en 
tant que nécessaires pour l'exercice de ses fonctions, et 
notamment: 

a) Un rapport annuel ralatif au fonctionnement 
de Ia Convention dans chacun de leurs terri-
toires; 

b) De temps à autre, les textes de toutes les bis 
et de tous les règlements promulgués pour 
donner effet à Ia présente Convention; 

c) Toutes précisions que Ia Commission deman-
dera sur les affaires de trafic illicite, et no-
tamment les détails de chaque affaire de 
trafic illicite découverte qui pourront pré-
senter de l'importance soit en raison de Ia 
lumière qu'ils jettent sur les sources 
d'approvisionnement en stupéfiants du 
trafic illicite, soit en raison des quantités en 
cause ou de Ia méthode utilisée par les trafi-
quants illicites; et 

d) Les noms et adresses des autorités adminis-
tratives habilitées à délivrer les autorisa-
tions ou certificats d'exportation et 
d'importation. 

2. Les Parties fourniront les renseignements pré-
vus au paragraphe précédent, sous Ia forme 
et aux dates indiquées et un utilisant teis 
formulaires dont Ia Commission pourra de-
mander l'emploi. 

Article 19 

Évaluations des bens en stupéfiants 

1. Les Parties adresseront à l'Organe, chague année 
et pour chacun de leurs territoires, de Ia manière et 
sous Ia forme qu'il prescrira, des évaluations ayant 
trait aux sujets suivants et établies sur des formu-
laires fournis par l'Organe: 

Les quantités de stupéfiants qui seront con-
sommées à des fins médicalps et scienti-
fiques; 

Les quantités de stupéfiants qui seront utili-
sées pour lá fabrication d'autres stupéfiants, 
de prépar&tions du Tableau III et de subs-
tances non visées par Ia présent Convention; 

e) Les quantités de stupéfiants qui seront en 
stock au 31 décembre de l'année à laguelie 
les évaluations se rapportent; 

Les quantités de stupéfiants qu'il est néces-
saire d'ajouter aux stocks spéciaux; 

La superficie (en hectares) et l'emplacement 
géographique des torres qui seront consa-
crées à Ia culture du pavot à opium; 

La quantité approximative d'opium qui sera 
produite; 

Le nombre des établissements industriels qui 
fabriqueront des stupéfiants synthétiques; 
et 

Les quantités de stupéfiants synthétiques qui 
seront fabriqués par chacun des établisse-
ments mentionnés à l'alinéa précédent. 

2. a) Sous réserve des déductions prévues au 
parágraphe 3 de l'article 21, le total des évaluations 
pour chague territoire et pour chague stupéfiant à 
l'exception de l'opium et des stupéfiants synthétiques 
sera Ia somme des quantités spécifiées aux alinéas a, b 
et e du paragraphe 1 du présent article, augmentée de 
toute quantité nécessaire pour porter les stocks exis-
tant au 31 décembre de l'année précédente au niveau 
évalué conformément aux dispositions de l'alinéa c du 
paragraphe 1. 

Sous réserve des déductions prévues au para-
graphe 3 de l'article 21 en ce qui concerne les importa-
tions et au paragraphe 2 de l'article 21 bis, le total des 
évaluations d'opium pour chague territoire sera soit Ia 
somme des quantités spécifiées aux alinéa a, b et d du 
paragraphe 1 du présent article, augmentée de toute 
quantité nécessare pour porter les stocks existant au 
31 décembre de l'année précédent au niveaux évalué 
conformément aux dispositions de l'alinéa c do para-
graphe 1, soit Ia quantité spécifiée à l'alinéa f du para-
graphe 1 du présent article si elie est plus élevée que 
Ia premeière. 

Sous réserve des déductions prévus au para-
graphe 3 de l'article 21, le total des évaluations de 
chaque stupéfiant synthétique pour chaque territoire 
sera soit Ia sommme des quantiés spécifiées aux ali-
néas a, b et d du paragraphe 1 du présent article, aug-
mentée de Ia quantité nécessaire pour porter les stocks 
existant au 31 décembre de l'année précédent au ni-
veaux évalué conformément aux dispositions de 
l'alinéa e du paragraphe 1, soit Ia somme des quantités 
spécifiées à alinéa h du paragraphe 1 du présent arti-

cle si elle est plus élevée que Ia premièrre. 

Les évaluations fournies en vertu des alinéas 
précédents du présent paragraphe seront modifiées 
selon qu'il conviendra, de manière à tenir compte de 
tout quantité saisie puis musé sur le marché licito, 
ainsi que de toute quantité prélevée sur les stocks spé-
ciaux aux besoins de Ia popubation civibe. 

3. Toute Etat pourra fournir en cours d'année des 
évaluations supplémentaires en exposant les circons-
tances qui les rendent nécessaires. 

4. Les Parties feront connaitre à l'Organe Ia mé-
thode empboyée pour déterminer les quantités dans les 
évaluations et les modifications qui auront pu être 
apportées à cette méthode. 

5. Sous réserve des déductions prévues au para-
graphe 3 de l'article 21, et compte tenu le cas échéant 
des dispositions de b'article 21 bis, les évaluations ne 
devront pas être dépassées. 

Article 20 

Statistiques à fournir à l'Organe 

1. Les Parties adresseront à b'Organe, pour chacun 
de leurs territoires, de Ia manière et sous Ia forme qu'il 
prescrira, des statistigues avant trait aux sujets sui-
vants et étabbies sur des formulaires fournis par 
l'Organe: 
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Production ou fabrication de stupéfiants; 

Utilisation de stupéfiants pour Ia fabrication 
d'autres stupéfiants, de préparations du 
Tableau III et de substances non visées par 
Ia présente Convention et utilisation de Ia 
pailie de pavot pour Ia fabrication de stupé-
fiants; 

Consommation de stupéfiants; 

Importations et exportations de stupéfiants et 
de paille pavot; 

Saisies de stupéfiants et affection des quan-
tiés saisies; 

1) Stocks de stupéfiants au 31 décembre de 
l'année à laqueile les statistiques se rappor-
tent; et 

g) Superficie déterminable des cultures de pavot 
à opium. 

a) Les statistiques ayant trait aux sujets men-
tionnés au paragraphe 1, exception faite de l'alinéa d, 
seront établies annuellement et seront fournies à 
l'Organe au plus tard le 30 juin de l'année suivant 
ceile à laquelie elles se rapportent; 

b) Les statistiques ayant trait aux sujets mention-
nés à l'alinéas d du paragraphe 1 seront établies tri-
mestriellement et seront fournies à l'Organe dans le 
délai d'un mois à compter de Ia fin du trimestre auquel 
elles se rapportent. 

Les Parties ne sont pas tenues de fournir de sta-
tistiquesa yant trait aux stocks spéciaux, mais elles 
fourniront séparément des statistiques ayant trait aux 
stupéfiants importes ou acquis dans le pays ou terri-
toire pour les besoins spéciaux, ainsi qu'aux quantités 
de stupéfiants prélevés sur les stocks spéciaux pour 
satisfaire aux besoins de Ia population civile. 

Article 21 

Limitation de Ia fabrication et de l'importation 

1. La quantité total de chaque stupéfiants qui sera 
fabriquée et importée par un pays ou territoire quel-
conque au cours d'une année ne devra pas être supé-
rieure à Ia somme des éléments suivants: 

La quantité consommée, dans Ia limite de 
l'évaluation correspondante, à des fins médi-
cales et scientifiques; 

La quantité utilisée, dans Ia limite de 
l'évaluation correspondante, en vue de Ia 
fabrication d'autres stupéfiants, de prépara-
tions du Tableau III et de substances non vi-
sées par Ia présente Convention; 

La quantité exportée; 

La quantité versée au stocks afim de porter ce-
lui-ci au riiveau spécifié dans l'évaluation 
correspondante; et 

La quantité acquise, dans Ia limite de 
l'évaluation correspondante, pour les be-
soins spéciaux. 

2. De Ia somme des éléments énumérés, au para-
graphe 1, ii sera déduit toute quantité qui aura été sai-
sie et mise sur le marché licite, ainsi que toute quan-
tité prélevée sur les stocks spéciaux pour satisfaire 
aux besions de Ia population civile. 

Si l'Organe constate que Ia quantité fabriquée et 
importée au cours d'une année donnée excède Ia 
somme des quantités énumérées au paragraphe 1, 
compte tenu des deductions prévues au paragraphe 2 
du présent article, l'excédent ainsi constate qui subsis-
terait à Ia fim de l'année sera déduit, l'année suivante, 
des quantités qui doivent être fabriquées ou importées, 
ainsi que du total des évaluations défini au para-
graphe 2 de l'article 19. 

a) S'il ressort des statistiques des importations 
ou des exportations (article 20) que Ia quantité expor-
tée à destination d'une pays ou territoire quelconque 
dépasse le total des évaluations relatives à ce pays ou 
territoire, tel qu'il est défini au paragraphe 2 de 
l'article 19, augmenté des quantités déclarées comme 
ayant été exportées et déduction faite de tout exédent 
constate aux termes du paragraphe 3 du présent arti-
cle, l'Organe peut en faire notification aux Etats, qui, à 
son avis, devraient en être informés. 

b) Dês réception d'une telle notification, les Parties 
n'autoriseront plus, pendant l'année en cours, aucune 
exportation nouvelle du stupéfiant dont il s'agit à des-
tination du pays ou du territoire en cause, sauf: 

Dans le cas oi une évaluation supplémentaire 
aura été fournie pour ce pays ou territoire en 
ce qui concerne à Ia fois toute quantité im-
porté e en excédent et Ia quantité supplé-
mentaire requise; ou 

Dans les cas exceptionnels ot'i l'exportation 
est, de l'avis du gouvemement du pays ex-
portateur, indispensable au traitement des 
malades. 

Article 21 bis 

Limitation de Ia production d'opium 

La prodution d'opium par um pays ou territoire 
quelconque sera organisée et contrôlée de telle 
manière que, dans Ia mesure du possible, Ia quantité 
produite au cours d'une année donnée ne soit pas supé-
rieure à l'évaluation, établie conformément au para-
graphe 1, f, de l'article 19, de Ia quantité d'opium qu'il 
est prévu de produire. 

Si l'Organe constate, d'après le renseignements 
qui lui auront été fournis conformément aux disposi-
tions de Ia présente Convention, qu'une partie qui a 
fourni une évaluation conformément au paragraphe 1, 
f, de l'article 19 n'a pas limite l'opium produit à 
l'intérieur de ses frontières à des fins licites conformé-
ment aux évaluations pertinentes, et qu'une quantié 
importante d'opium produite, licitement ou illicitement 
à l'intérieur des frontières de cette Partie, a été mise. 
sur le marché ilicite, l'Organe peut, après avoir exa-
miné les explications de Ia Partie intéressée, qui doi-
vent lui être présentées dans un déli d'une mois sui-
vamt Ia notification, décider de déduire tout ou partie 
de ce de montante de Ia quantité qui sera produite et 
du total des évaluations tel qu'il est défini au par-
graphe 2, b, de l'article 19 pour Ia premièr, année oà 
une telle déduction sera techniquement applicable, 
compte tenu de l'époque de l'année et des engagememts 
contractueles auxquels Ia Partie en cause aura souscrit 
en vue d'exporter de l'opium. Cette décision devra 
prendre effet quatre-vingt-dix jours après que Ia Partie 
intéressée en aura reçu notification. 

L'Organe, après avoir notifié à Ia Partie Intéres-
sée sa décision relative à une déduction prise confor-
mément au paragraphe 2 ci-dessus, entrera em com sul-
tation avec celle afim d'apporter une solutiom 
satisfaisamte à Ia situation. 
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Si Ia situation n'est pas résolue d'une manière 
satisfaisante, l'Oragne peut, s'il y a lieu, appliquer les 
dispositions de l'article 14. 

En prenant sa décision relative à Ia dédution pré-
vue au paragraphe 2 ci-dessus, l'Organe tiendra 
compte nn seulement de toutes les circonstances per-
tinentes, notamment ceiles qui donnent naissance au 
probème du trafic ilicite visé au paragraphe 2 ci-
dessus, mais aussi de toute nouvelie mesure appro-
priée de contrôle que Ia Partie a pu adopter. 

Article 22 

Disposition spéciale applicable à Ia culture 

Lorsque Ia situation dans le pays ou un territoire 
d'une Partie est telie que l'interdiction de Ia culture du 
pavot à opium, du cocaïer ou de Ia plante de cannabis 
est, à son avis, Ia mesure Ia plus appropriée pour pro-
téger Ia santé publique, et empêcher que des stupéfi-
ants ne soint détournés vers le trafic ilicite, Ia Partie 
intéressée en interdira Ia culture. 

La Partie qui interdit Ia culture du pavot à opium 
ou de Ia plante de cannabis prendra les mesures ap-
propriées pour saisir les plants cultivés illicitement et 
pour les détruire, sauf pour de petites quantités néces-
saires pour Ia Partie aux fins de recherches scienti-
fiques. 

Article 23 

Organismes nationaux de l'opium 

Toute Partie qui autorise Ia culture du pavot à 
opium en vue de Ia production d'opium établira, si elle 
ne l'a déjà fait, et maintiendra un ou plusieurs orga-
nismes d'Etat (désignés ci-après dans le présent arti-
de par le terme «organisme») chargés d'exercer les 
fonctions stipuliées au présent article. 

Toute Partie visée au pragraphe précedent appli-
quera les dispositions ci-après à Ia culture du pavot à 
opium pour Ia production de l'opium et à l'opium: 

a) L'organisme délimitera les régions et désig-
nera les parcelies de terrain oi Ia culture du 
pavot à opium en vue de Ia production 
d'opium sera autorisée; 

Article 24 
Restrictions à Ia production de 1'opium 

destiné au commerce international 

a) Si l'une des Parties a l'intention de com-
mercer à produire de l'opium ou d'augmenter sa pro-
duction d'opium, elle tiendra compte de Ia demande 
mondiale d'opium existante, aux évaluations publiées 
par l'Organe, afin que sa production d'opium 
n'entraine pas une surproduction d'opium dans 
l'ensamble du mond. 

b) Aucune Partie n'autorisera Ia production de 
l'opium ou n'augmentera sa production d'opium si, son 
avis, une teile production ou augmentation de Ia pro-
duction sur son territoire risque d'alimenter le trafic 
allicite de l'opium. 

a) Sous réserve des dispositions du pargraphe 1, 
si une Partie, qui au ler janvier 1961 ne produisait pas 
d'opium pour l'exportation, désire exporter sur l'opium 
qu'ele produit des quantités n'excédant pas cinq tonnes 
par an, elle le notifiera à l'Organe, en joignant à cette 
notification des renseignements concernant: 

Les contrôles en vigueur par lá présente Con-
vention en ce qui concerne Ia production et 
l'exportation de l'opium; et 

Le nom du pays ou des pays vers lesqueis elle 
compte exporter l'opium; 

et. l'Organe pourra soit approuver cette notifica-
tion, soit recommender á Ia Partie intéressée 
de ne pas pruduire d'opium pour l'ex-
portation. 

b) Si une Partie autre qu'une Partie désignée au 
paragraphe 3 désire produire plus de cinq tonnes 
d'opium destiné à l'exportation par an, elle le notifiera 
au Conseil, en joignant à cette notification des ren-
seignements appropriéss, y compris: 

L'évaluation des quantités qui doivant être 
produites pour l'exportation, 

Les contrôles existants ou proposés en ce con-
cerne l'opium qui doit être produit; 

Le nom du pays ou des pays vers lesquels elle 
compte exporter cet opium; 

b) Les cultivateurs titulaires d'une licence déliv- et le Conseil pourra soit approuver Ia notification 
rée par l'organisme seront seuls autorisés à recommander à Ia Partie intéressée de ne produire 
se livrer à cette culture; d'opium pour l'exportetion. 

Chaque licence spécifiera Ia superficie du ter-
rain sur lequel cette culture est autorisée; 

Tout cultivateur de pavot à opium sera tenu 
de livrer à I'oranisme Ia totalité de sa ré-
colte d'opium, 1 opium, l'organisme achètera 
cette récolte et en prendra matériellement 
possession dês que possible, mais au plus 
tard dans un délai de quatre mois à 
compter de Ia fim de Ia récolte; et 

L'organisme aura seul le droit, en ce qui con-
cerne l'opium, d'importer, d'exporter, de se 
livrer au commerce de gros et de conserver 
des stocks, à l'exception des stocks détenus 
par les fabricants d'alcaloïdes de l'opium, 
d'opium médical ou de préparations à base 
d'opium. Les parties ne sont pas tenus 
d'étendre cette clause à l'opium médicinal et 
aux préparations à base d'opium. 

3. Les fonctions administratives prévues au para-
graphe 2 seront exercées par un seul organisme d'Etat 
si Ia constitution de Ia Partie intéressée le permet. 

Nonobstante les dispositions des alinéas Ia et b 
du paragraphe 2, une Partie qui, pendant les dix an-
nées qui ont précédé immédiatement le ler janvier 
1961, a exporte l'opium produit par elle pourra conti-
nuer à exporter l'opium qu'elle produit. 

a) Une Partie n'importera d'opium d'aucun pays 
ou territoire sauf si l'opium est produit sur le terri- 
toire: 

D'une Partie mentionnée au pragraphe 3; 

d'une Partie qui a adressé une notification à 
l'Organe conformément aux dispositions de 
l'alinéa a du paragraphe 2; ou 

D'une I'artie qui a reçu l'appaobation du Con-
seil conformément aux dispositions de 
l'alinéa b du paragarphe 2. 

b) Nonobstant les dispositions de l'alinéa a du pré-
sent paragraphe, une Partie peut importer l'opium pro-
duit par tout pays qui a produit et exporte de l'opium 
pendant les dix années qui ont précédé le ler janvier 
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1961, si un organisme ou agence de contrôle national a 
été établi et fonctionne aux fins définies à 1'artcile 23 
dans le pays intéressé et si celui-ci possède des moyens 
efficaces de faire en sorte que l'opium qu'il produit 
n'alimente pas le trafic illicite. 

5. Les dispositions du présent article n'empêcheront 
pas une Partie: 

De produire de l'opium en quantité suifisante 
pour ses besoins; ou 

D'exporter de l'opium saisi dans le trafic illi-
cite à une autre Partie, conformement aux 
exigences de Ia présente Convention. 

Article 25 

Contr&le de Ia paille de pavot 

1. Une Partie qui permet Ia culture du pavot à 
opium pour des buts autres que Ia production de 
l'opium prendra toutes les mesures nécessaires pour 
assurer: 

Que de l'opiuin n'est pas produit à partir de 
teis pavots à opium; et 

Que Ia fabrication de stupéfiants à partir de 
Ia paille de pavot est contrôlée de façon sa-
tisfaisante. 

2. Les Parties appliqueront à Ia paille de pavot le 
systéme de certificats d'importation et d'autorisations 
d'exportation prévu aux paragarphe 4 à 15 de l'articile 
31. 

3. Les Parties fourniront les mêmes statistiques sur 
l'importation et l'exportation de Ia paille de pavot que 
celies qui sont prévues pour le stupéfiants aux para-
graphe 1, d et 2, b, de l'article 20. 

Article 26 

Le cocaïer et Ia feuille de coca 

Si une Partie autorise Ia culture du cocaïer, elle 
lui appliquera, ainsi qu'à Ia feuille de coca, le régime 
de contrôle prévu à l'article 23 pour le pavot à opium; 
en ce qui concerne l'alinéa d du paragraphe 2 de cet 
article, l'obligation imposée à l'organisme mentionné 
sera seulement d'entrer matériellement en possession 
de Ia récolte, aussiôt que possible après qu'elle aura 
été faite. 

Dans Ia mesure du possible, les Parties feront 
procéder à l'arrachage de teus les cocaïers existant à 
l'état sauvage. Elies détruiront les cocaïers cultivés ii-
légalement. 

Article 27 

Dispositions supplémentaires relatives à Ia feufflc de coca 

Les Parties peuvent permettre l'utilisation de 
feuilles de coca pour Ia préparation d'un produit 
aromatique qui ne devra contenir aucun alcaloïde et 
elies peuvent, dans Ia mesure nécessaire à cette utili-
sation, permettre Ia production, l'importation, 
l'exportation, le commerce et Ia détention de ces 
feuilles. 

Les Parties fourniront séparément les évaluations 
(article 19) et les statistiques (article 20) concernant 
les feuilles de coca destinées à Ia préparation d'une tel 
produit aromatique; toutefois, ii n'y aura pas liu de le 
faire si les mêmes feuilles de coca sont utilisées pour 
l'extraction d'alcaloïdes ainsi que pour celle de pro-
duits aromatiques, et si ce fait est précisé dans les 
évaluations et les statistiques. 

Article 28 

Contrôle du cannabia 

Si une Partie autorise Ia culture de Ia plante de 
cannabis en vue de Ia production de cannabis ou de ré-
sine de cannabis, elie lui appliquera le régime de 
contrôle prévu à l'article 23 en ce qui concerne le 
contrôle du pavot à opium. 

La présente Convention ne s'appliquera pas à Ia 
culture de Ia plante de cannabis exclusivement à des 
fins industrielies (fibres et graines) ou pour des buts 
horticulturaux. 

Les Parties adopter les mesures qui peuvent être 
nécessaires pour empêcher l'abus des feuilles de Ia 
plante de cannabis ou le trafic illicite de celles-ci. 

Article 29 

Fabrication 

1. Les Parties exigeront que Ia fabrication des stupé-
fiants s'effectue sous licence, sauf quand cette fabrica-
tion est effectuée par une ou des entreprises d'Etat. 

2. Les Parties: 

Exerceront une surveillance sur toutes les 
personnes et entreprises se livrant à Ia fabri-
cation de stupéfiants ou y participant; 

Soumettront à un régime de licences les éta-
blissements et les locaux dans lesquels Ia 
fabrication peut se faire; et 

Exigeront que les fabricants de stupéfiants ti-
tulaires d'une licence se munissent de per-
mis périodiques précisant les catégories et 
les quantités de stupéfiants qu'ils auront le 
droit de fabriquer. Cependant, um permis 
périodique ne sera pas nécessaire pour les 
préparations. 

3. Les Parties empêcheront l'accumulation, en Ia 
possession des fabricants de stupéfiants, de quantités 
de stupéfiants, et de paille de pavot excédant ceiles qui 
sont nécessaires au fonctionnement normal de 
l'entreprise, compete tenu de Ia situation du marché. 

Article 30 

Commerce et distribution 

1. a) Les Parties exigeront que le commerce et Ia 
distribution des stupéflants s'effectuent sous licence, 
sauf si ce commerce ou cette distribution sont effectués 
par une ou des entreprises d'Etat. 

b) Les Parties: 

Exerceront une survellance sur toutes les per-
sonnes et entreprises se Iivrant au com-
merce ou à Ia distribution des stupéfiants ou 
y participant; et 

Soumettront à un régime de licence les éta-
blissements et les locaux dans lesquels ce 
commerce et cette distribution peuvent se 
faire. Cependant, une licence ne sera pas né-
cessairement requise pour les préparations. 

c) Les dispositions des alinéas a et b concernant le 
régime des licences ne s'appliqueront pas nécessaire-
ment aux personnes dàment autorisées à exercer des 
fonctions thérapeutiques ou scientifiques et agissant 
dans l'exercice de ces fonctions. 
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2. En outre, les Parties: 

Empêcheront aussi l'accumulation, en posses-
sion des commerçants, des distributeurs, des 
entreprises, d'Etat, ou des personnes 
dâment autorisées visées ci-dessus, de quan-
tités de stupéfiants et de paille de pavot ex-
cédant celles qui sont nécessaires au fone-
tionnement normal de l'entreprise, compte 
tenu de Ia situation du marché; 

i) Exigeront que les stupéfiants ne seient four-
nis ou dispensés à des particuliers que sur 
ordonnance médicale. Cette disposition n'est 
pas nécessairement applicable aux stupéfi-
ants que des particuliers peuvent légale-
ment obtenir, utiliser, dispenser ou adminis-
trer à l'occasion de l'exercice dâment 
autorisé de leurs fonctions thérapeutiques, 
et 

ii) Si les Parties jugents ces mesures nécessaires 
ou souhaitables, elies exigeront que les or-
donnances prescrivant des stupéfiants du 
Tableau 1 soient écrites sur des formules 
oflicielles qui seront fournies sous Ia forme 
de camet à souches par les autorités admi 
nsitratives compétentes ou par les associa-
tions professionnelles autorisées. 

3. II souhaitable que les Parties exigent que les of-
fres écrites ou imprimées de stupéfiants, les annonces 
publicitaires de quelque nature qu'elles soient ainsi 
que les notices descriptives relatives aux stupéfiants 
et utilisées à des fins commerciales, les conditionne-
ments contenant des stupéfiants et les étiquettes sous 
lesquels les stupeflants sont mis en vente, indiquent Ia 
dénomination commune internationale communiquée 

par l'Organisation mondiale de Ia santé. 

4. Si une Partie juge qu'une telle mesure est néces-
saire ou souhaitable, elie exigera que tout conditionne-
ment contenant un stupéfiants porte un double filet 
rouge três apparent. Le colis dans lequel ce condi-
tionnement est expédié ne portera pas ce double filet 
rouge. 

5. Les Parties exigeront qu l'étiquette sous laquelle 
une drogue est mise en vente indique nommément le 
ou stupéfiants qu'elle contient ainsi que leur poids ou 
leur pourcentage. L'obligation de foumir ces ren-
seignements sur l'étiquette ne s'appliquera pas néces-
sairement à un stupéfiants dispensé à un particulier 
prescription magistrale. 

6. Les dispositions des pargraphes 2 et 5 ne 
s'appliqperont pas nécessairement au commerce de dé-
tail ni A Ia distribution au détail des stupéfiants du 
Tableau II. 

Artide 31 

Dispositions spcia1es relatives au commerce internationale 

1. Les Parties ne permettront pas sciemment 
l'exportation de stupéfiants à destiantion d'une pays 
ou territoire quelconque, si ce n'est: 

Conformément aux bis et règlements de ce 
pays ou territoire; et 

Dans les limites du total des évaluations affé-
rentes à ce pays ou territoire, tel qu'il est dé-
fini au paragraphe 2 de l'article 19, en y 
ajoutant les quantités qui doiventre réepor-
tées. 

2. Les Parties exerceront dans les ports francs et les 
zones franches Ia même surveillance et le même 
contrôle que dans les autres parties de leurs terri-
toires, étant entendu, toutefois, qu'elles pourront ap-
pliquer un régime plus sévére. 

3. a) Les Parties contrôleront au moyen d'une li-
cence l'importation et l'exportation des stupéfiants 
sauf dans les cas ou cette importation ou cette exporta-
tion est effectuée par une ou des entreprises d'Etat. 

b) Les Parties exerceront une surveillance sur 
toutes les personnes et entreprises se livrant à une 
telle importation ou y participant. 

4. a) Chaque Partie autorisant l'importation ou 
l'exportation d'un stupéfiants exigera l'obtention d'une 
autorisation d'importation ou d'exportation distancte 
pour chaque impportation ou exportation, qu'il s'agisse 
d'un ou de plusieurs stupéfiants. 

c) L'autorisation d'exportation indiquera en outre 
le numéro et Ia date du certificat d'importation (para-
graphe 5) ainsi que l'autorité qui l'a délivré. 

Id) L'autori sation d'importation pourra permettre 
d'importer en plusieurs envois. 

5. Avant de délivrer une autorisation d'exportation, 
les Parties exigeront un certificat d'importation, dé-
livré par les autorités compétentes du pays ou terri-
toire importateur et attestant que l'importation du stu-
péflant ou des stupéfiants dont il est question est 
approuvée et ce certificat sera produit par ia personne 
ou l'établissement demandant l'autorisation d'ex-
portation. Les Parties se conformeront autant que 
faire se pourra au modèle de certificat d'importation 
approuvé par Ia Commission. 

6. Une copie de l'autorisation d'exportation sera 
jointe à chaque envoi, et le gouvernement qui délivre 
l'autorisation d'exportation en adressera une copie au 
gouvernement du pays ou territoire importateur. 

7. a) Lorsque l'importation a été effectuée ou 
lorsque Ia période fixée pour l'importation prend fin, le 
gouvernement du pays ou territoire importateur ren-
verra au gouvernement du pays ou territoire exporta-
teur l'autorisation d'exportation, avec une mention 
speciale à cet effet. 

La mention précitée spécifiera Ia quantité effec-
tivement importée. 

Si Ia quantité effectivement exportée est infé-
rieure à celle qui est indiquée dans l'autorisation 
d'expor d'exportation, les autorités compétentes mdi-
queront Ia quantité effectivement exportée sur 
l'autorisation d'exportation et sur toute copie officielle 
de celle-ci. 

8. Les exportations sous forme d'envois adressés à 
une banque au compte d'une personne différente de 
celle dont le nom figure sur l'autorisation d'exportation 
ou à une boite postale seront interdites. 

9. Les exportations sous forme d'envois adressés à 
un entrepôt de douane dseront interdites, sauf si le 
gouvernement du pays importateur précise sur le cer-
tificat d'importation produit par Ia perssonne ou 
l'établissement qui demand l'autorisation 
d'exportation qu'il a approuvé l'importation de l'envoi 
afin que celui-ci soit déposé dans un entrepôt de 
douane. En parei] cas, l'autorisation d'exportation pré-
cisera que l'envoi est effectué à cette fin. Tout retrait 
de l'entrepôt de douane sera subordonné à Ia présenta-
tion d'une permis émanant des autorités dont relève 
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l'entrepôt, et, dans le cas d'un envoi à destination de détournement à des fins illicites. La Commission re- 
l'étranger, ii sera assimolé à une exportation nouvelie commandera ces précautions en consultion avec les or- 
au sens de Ia présente Convention. ganisations internationales compétentes. 

Les envois de stupéfiants entrant dans le terri-
toire d'une Partie ou en sortant sans être accompagnés 
d'une autorisation d'exportation seront retenus par les 
autorités compétentes. 

Une partie n'autorisera pas le passage en transi-
ter sur son territoire, en direction d'un autre pays, 
d'un envoi quelconque de stupéfiants, que cet envoi 
soit ou non déchargé du véhicule qui le transporte, 
sauf si Ia copie de l'autorisation d'exportation pour cet 
envoi est présentée aux autorités compétentes de Ia-
dite Partie. 

Les autorités compétentes d'un pays ou terri-
toire quelconque à travers lequel le passage d'un envoi 
de stupéfiants est autorisé prendront est autorisé 
prendront toutes les mesures nécessaires pour em-
pêcher le déroutement dudit envoi vers une destina-
tion autre que celie qui figure sur Ia copie de 
l'autorisation jointe à l'envoi, A moins que le gouverne-
merit du pays ou territoire à travers lequel ledit envoi 
s'effectue n'autorise ce déroutement. Le gouvernement 
de ce pays ou territoire traitera toute demande de dé-
routement comme s'il s'agissait d'une exportation du 
pays ou territoire de transit vers le pays ou territoire 
de Ia nouvelie destination. Si le déroutement est auto-
risé, les dispositions des alinéas a et b du paragraphe 
7 s'appliqueront également entre le pays ou territoire 
de transit et le pays ou territoire d'oà l'envoi a primi-
tivement été exporte. 

Aucun envoi de stupéfiantes en transit ou dé-
posé dans un entrepôt de douane ne peut être soumis à 
un traitement quelconque qui modifierait Ia nature de 
ces stupéfiants. L'emballage ne peut être modifié sans 
l'autorisation des autorités compéténtes. 

Les dispositions des paragraphes 11 à 13 rela-
tives au transit des stupéfiants sur le territoire d'une 
Partie ne sont pas applicables si cet envoi est trans-
porte par Ia voie aérienne à condition que l'aéronef 
n'atterrisse pas dans le pays ou le territoire de transit. 
Si l'aéronef fait un aterrissage dans ce pays ou terri-
toire, ces dispositions s'appliqueront dans Ia mesure 
oú les circonstances l'exigent. 

Les dispositions du présent article ne portent 
pas préjudice à celles de tout accord international qui 
limite le contrôle pouvant être exercé par toute partie 
sur les stupéfiants en transit. 

Les dispositions de cet article, à part les para-
graphe 1, a et 2, ne s'appliquera nécessairement aux 
préparations du Tableau III. 

Article 32 

Dispositions speciales concernant le transport 
des stupéfiants dans les trousses de premiere secours 

des navires ou aéronefs effectuant 
des parcurs internationaux 

Le transport international par navires ou aéron-
efs de quantités limitées de stupéfiants susceptibles 
d'être nécessaires pendant le voyage pour 
l'administration des premiers secours et pour les cas 
d'urgence ne sera pas considéré comme une importa-
tion ou une exportation au sens de Ia présente Conven-
tion. 

Des précautions appropriées seront prises par le 
pays d'immatriculation pour empêcher l'usage indu 
des stupéfiants mentionnés au paragraphe 1 ou leur 

les stupéfiants transportes par navires ou aéro-
nefs conformément aux dispositions du paragraphe 1 
seront soumis aux lois,règlements, permis et licences 
du pays d'immatriculation sans préjudice du droit des 
autorités lacales compétentes de procéder à des vérifi-
cations, inspections et autres opérations de contrôle à 
bord des navires ou aéronefs. L'administration de ces 
stupéfiants en cas d'urgence ne sera pas considérée 
comme contrevenant aux dispositions de l'artcile 30, 
paragraphe 2, b. 

Article 33 

Détentions de stupéfiants 

Les Parties ne permettront pas Ia détention de stu-
péfiants sans autorisation légale. 

Article 34 

Mesures de surveiliance et d'inspection 

Les Parties exigeront: 

Que toutes les personnes à qui des licences 
sont délivrées en application de Ia présente 
Convention ou qui occupent des postes de di-
rection ou de surveillance dans une étrepnse 
d'Etat établie conformément à Ia présente 
Convention réunissent les qualités néces-
saires pour appliquer effectivement et 
fldèlement les dispositions des bis et 
règlements édictés en exécution de Ia pré-
sente Convention; et 

Que les autorités administratives, les fabri-
cants, les commerçants, les hommes de 
science, les établissements scientifiques et 
les hôpitaux tiennent des registres oà seront 
consignées les quantités de chaque stupéfi-
ant fabriqué et chaque opération portant sur 
l'acquisition de stupéfiants. Ces registres se-
ront conservés pendant une pénode qui ne 
sera pas inférieure à deux ans. Dans les cas 
oii des carnets à souches (article 30, para-
graphe 2, alinéa b) d'ordonnances médicales 
sont utilisés, ses carnets à souches, y com-
pris les souches, seront également conservés 
pendant une période qui ne sera pas infé-
rieure à deux ans. 

Article 35 

Lutte contre le trafic illicite 

Compte dâment tenu de Ieurs régimes constitution-
nel, juridique et administratif, les Parties: 

Assureront sue le plan national une coordina-
tio de l'action préventive et répressive contre 
le trafic illicite; à cette fin, elles pourront 
utilement désigner un service approprié 
chargé de cette coórdination; 

S'assisteront mutuellement dans Ia lute con-
tre le trafic illicite; 

Coopération étroitement entre eles et avec les 
organisations internationales dont elles sont 
membres afim de mener une lutte coordon-
née contre le trafic illicite; 

Veilleront à ce que Ia coopération interna-
tionale des services approprés soit effectuée 
par des voies rapides; 
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e) S'assureront que, lorsque des pièces de justice 
sont transmises entre des pays pour Ia pour-
suite d'une judiciaire, Ia transmission soit 
effectuée par des coies rapides à 1'adresse 
des instances désignées par les Parties; 
cette dispositions ne porte pas atteinte au 
droit des Parties de demander que les pièces 
de justice leur soint envoyées por Ia voie di-
plomatique; 

f fourniront à l'Organe et à Ia Commission, si 
elles le jugent approprié, par l'intermédiaire 
du Secrétaire général, outre les renseigne-
ments requis en vertu de l'article 18, des 
renseignements ayant trait aux activités illi-
cites constatées à l'intérieur de leurs 
frontières et relatives notamment à Ia cul-
ture, à Ia production, à fabrication, à 
l'usage, et au trafic illicites des stupéfiants; 
et 

g) Fourniront les renseignements visés au para-
graphe précédent, dans toute Ia mesure pos-
sible de Ia manière et aux dates que 
l'Organe fixera; de son côte, à Ia demande 
d'une Partie, l'Organe pourra 1'aider à four-
nir ces renseignements et soutenir ses ef-
forts en vue de réduire les activités illicites 
en matière de stupéfiants à l'intérieur des 
frontières de celie-ci. 

Article 36 

Dispositions penales 

a) Sous réserve de ses dispositions constitution-
nelies, chaque Partie adoptera les mesures nécessaires 
pour que Ia culture et Ia production, Ia fabrication, 
l'extraction, Ia préparation, Ia détention, l'offre, Ia 
mise en vente, Ia distribution, l'achat, Ia vente, Ia 
livrasion, à quelque titre que ce soit, le courtage, 
l'envoi, l'expédition en transit, le transport, l'im-
portation et l'exportation de stupéfiants non conformes 
aux dispositions de Ia présente Convention, ou tout au-
tre acte qui, de l'avis de ladite Partie, serait contraire 
aux dispositions de Ia Présente Convention, consti-
tuent des infractions punissables lorsqu'elles sont com-
mises intentionnellement et our que les infractions 
graves soient passibles d'un châtiment adéquat, no-
tamment de peines de prison ou d'autres peines priva-
tives de liberte. 

b) Nonobstant les dispositions énoncées à l'alinéa 
précédent, lorsque des personnes utilisant de façon 
abusive des stupéfiants auront commis ces infractions, 
les Parties pourront, au lieu de les condamner ou de 
prononcer une sanction pénale à leur encontre, ou 
comme complément de Ia condamnation ou de Ia sanc-
tion pénable, soumettre ces personnes à des mesures 
de traitement, d'education, de post-cure, de réadapta-
tion et de réintégration sociale conformément aux dis-
positions du paragraphe 1 de I'article 38. 

Sous réserve des dispositions constitutionnelles 
de chaque Partie, de son système juridique et de sa 
législation nationale: 

a) i) Chacune des infractions énumérées au pa-
ragraphe 1 sera considérée comme une in-
fraction distancte, si elles sont commises 
dans des pays différents;  

paraticres et les opérations financières inter-
nationneliement accomplis, ralatifs aux in-
fractions dont ii est que stion dans cet article, 
constitueront des infractions passibles des 
peines prcvues paragraphe 1; 

Les cond:mmations prononcées à l'étranger 
pour ces infractions seront prises en consi-
dération aux fins d'établissement de Ia réci-
dive; et 

Les infractions graves precitées, qu'elles 
soient commises par des nationaux ou des 
étrangers, seront poursuivies par Ia Partie 
sur le territoire de laqueile l'infraction a été 
commise, ou par Ia Partie sur le territoire de 
laquelle le délinquant se trouvera si son ex-
tradition n'est pas acceptable conformément 
à Ia législation de Ia Partie à laquelie Ia de-
mande est adressée, et si ledit délinquant 
n'a pas été déjà poursuivi et jugé. 

b) i) Chacunne des infractions énumérées aux 
paragraphe 1 et 2, a, ii, du présent article 
est de plein droit comprise comme cas 
d'extradition conclu entre les Parties. Les 
Parties s'engagent à comprendre ces infrac-
tions comme cas d'extradition dans tout 
traité d'extradition à conclure entre elles. 

Si une Partie qui subordonne l'extradition à 
existence d'un traité est saisie d'une de-
mande d'extradition par une Partie avec la-
quelie elle n'est pas liée par un traité 
d'extradition, elie a Ia latitude de considérer 
Ia présente Convention comme constituant 
Ia base juridique de l'extradition en ce qui 
concerne les infractions énumérées aux pa-
ragraphes 1 et 2, a, ii, du présent article. 
L'extradition est subordonée aux autres con-
ditions prévus par le droit de Ia Partie requ-
ise. 

Les Parties qui ne subordonnent pas 
l'extradition pas l'existence d'un traité recon-
naissent les infractions énumérées aux para-
graphes 1 et 2, a, ii, du présent article 
comme cas d'extradition entre elles dans les 
conditions prévues par le droit de Ia Partie 
requise. 

l'extradition sera accordée conformément à Ia 
législation de Ia Partie à qui Ia demande 
d'extradition est adressée et, sans préjudice 
des dispositions des alinéas b, i, ii et iii, du 
présent paragraphe, ladite Partie aura le 
droit de refuser d'accorder l'extradition si les 
autorités compétentes considèrent que 
l'infraction n'est pas suffisamment grave. 

Aucune dispositions du présent article ne portera 
atteinte aux dispositions du droit pénal d'une Partie en 
Matière de juridiction. 

Les dispositions du présent article seront limitées 
en matière de compétence par Ia légialation pénale de 
chacune des Parties. 

Article 37 

Saisie et confiscation 

ii) La participation intentionnelle à l'une quel- Tous stupéfiants, toutes substances et tout matiériel 
conque desdites infractions, l'association ou utilisés pour commettre l'une quelconque des infrac- 
l'entente en vue de Ia commettre ou Ia tenta- tions visées à l'article 36 ou destinés à commettre une 
tive de Ia commettre, ainsi que les actos pré- telle infraction, pourront être saisis et confisqués. 
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Article 38 

Mesures contre 1'abus des stupéfiants 

Les Parties envisageront avec une attention parti-
culière l'abus des stupéfiants et prendont toutes les 
mesures pour le prévenir et pour assurer le prompt dé-
pistage, le traitement, l'éducation, Ia posteure, Ia réad-
aptation et Ia réintégration sociale des personnes inté-
ressés; elles coordonneront leurs efforts à ces fins. 

Les Parties favoriseront, autant que possible, Ia 
formation d'un personnel pour assurer le traitement, 
Ia posture, Ia réadaptation et Ia réintégration sociale 
des personnes qui abusent de stupefiants. 

Les Parties prendront toutes les mesures possi-
bies pour aider les personnes qui en ont besion dans 
l'exercice de leur profission à acquérir Ia connaissance 
des problèmes posés par l'abus de stupéfiants et par sa 
prévention,et elles développeront aussi cette connais-
sance dans le grand public s'il y a lieu de craindre que 
l'abus de ces stupéfiants ne se três largement. 

Article 38 bis 

Accords prévoyant Ia création de centres régionaux 

Si une Partie l'estime souhaiatable, dans Ia lutte 
qu'elle mène contre le trafic illicite des stupéfiants, et 
compte tenu de son regime constitutionnel, juridique 
et administratif, elles s efforcera, en solicitant si le dê-
sire les avis techniques de l'Organe ou des institutions 
spécialisés, de faire établir, en consultation avec les 
autres Parties intéressés de Ia région, des accords pré-
voyant Ia création de centres régionaux de recherche 
scientifique et d'éducation en vue de résoudre les 
problèmes découlant de l'usage et du trafic illicite de-
stupéfiants. 

Article 39 

Aplication de mesures nationales de contrôle plus sévères 
que celles qu'e,dge Ia présente convention 

Nonobstant toute dispositions de Ia présente Con-
vention, acune Partie ne sera, ou ne sera censée être, 
empêchée d'adopter des mesures de contrôle plus 
strictes ou plus sévères que celies qui sont prévues par 
Ia présente Convention, et notamment d'exiger que les 
préparations du Tableau III ou les stupéfiants du Tab-
leau II soient soumis aux mesures de contrôle applica-
bles aux stupéfiants du Tableau 1, ou à certames 
d'entre elles, si elle le juge nécessaire ou opportun 
pour Ia protection de Ia santé publique. 

Article 40 

Langues de Ia convention et procédure de signature, 
de ratification et d'adhésion 

La présente Convention, dont les textes anglais, 
chinois, espagnol,français et russe également foi, sera 
ouverte jusqu'au ler AoCtt 1961 à Ia signature de tous 
les Etats Membres de l'Organisation des Nations 
Unies, de tous les Etats non membres qui sont au 
Statut de Ia Cour internationale de justice ou mem-
bres d'une institution spécialisée des Nations Unies et 
également de tout autre Etat que le Conseil peut in-
viter à devenir Partie. 

Pa Présente Convention est soumise à ratifica-
tion. Les instruments de ratification seront déposés 
auprès du Secrétaire géral. 

La présente Convention sera ouverte à l'adhésion 
des Etats visés au paragraphe 1 après le ler aoüt 
1961. Les instruments d'adhésion seront déposés 
auprôs du Secrétaire général. 

Article 41 

Entrée en vigueur 

La présente Convention entrera en viguer à 
l'expiration du trentième jour qui suivra Ia date dépôt 
du quarantième instrument de ratification ou 
d'adhésion, conformément à l'article 40. 

Pour tout autre Etat déposant un instrument de 
ratification ou d'ahésion après Ia date de dépôt dudit 
quarantième instrument, Ia présent Convention en-
trera en viguer à l'expiration du trentième jour qui 
suivra le dépôt par ce Etat de son instrument de ratifi-
cation ou d'adhésion. 

Article 42 

Application territoriale 

La présente Convention s'appliquera à teus les terri-
toires non métrapolitians qu'une Partie représente sur 
le plan international, sauf si le consentement préalable 
d'un tel territoire est nécessaire en vertu soit de Ia 
constitution de Ia Partie ou du territoire intéressé, soit 
de Ia coutume. En ce cas, Ia Partie s'efforcera d'obtenir 
dans le plus bref délai le consentement du territoire 
qui est nécessaire et, lorsque ce consentement aura été 
obtenu, elie le notifiera au Secrétaire général. La pré-
sente Convention s'appliquera au territoire ou terri-
toire désignés par Ia notification, dês La date de Ia ré-
ception de cette, dernière par le Secrétaire général. 
Dans les cas oU le consentement préalable du terri-
toire non métropolitain n'est pas nécessaire, Ia Partie 
intéressé déclarera, au moment de Ia signature, de Ia 
ratification ou de l'adhésions à quel territoire ou terri-
toires non métropolitaines s'applique Ia présente Con-
vention. 

Article 43 

Territoires aux fins des articles 19,20,21 et 31 

Toute Partie peut notifier au Secrétaire général 
qu'aux fins des articles 19, 20, 21 et 31 l'un de ses ter-
ritoires est divisé en deux ou plusieurs territoires ou 
que deux ou plusieurs de ses territoires sont groupés 
en suel. 

deux ou plusieurs Parties peuvent notifier au Se-
crétaire général qu'à Ia suite de l'institution d'une un-
ion douanière entre elles, ces Parties constituent un 
seu] territoire aux fins des articles 19, 20, 21 et 31. 

Toute notification faite en vertu du paragraphe 1 
ou 2 ci-dessus prendra effet au ler janv-ier de l'année 
que suivra celle oà ladite notification est faite. 

Article 44 

Abrogation des traités internationaux antériers 

1. Dês l'entrée en vigueur de Ia présente Conven-
tion, ses dispositions abrogeront et remplaceront, entre 
les Parties, les dispositions des traités ci-après: 

Convention internationale de l'opium, signée 
à La Haye, le 23janvier 1912; 

Accord concernant Ia fabrication, le commerce 
intérieur et l'usage de l'opium préparé, signé 
à Genève, le 11 février 1925; 

Convention internationale de l'opium, signée à 
Genève, le 19 février 1925; 
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Convention pour limiter Ia fabrication et ré-
giementer Ia distribution des stupéfiants, 
signée à Genève, le 13 juillet 1931; 

accord pour le contrôle de Ia conssommation 
de 1'opium à fumer en Extrême-Orient, signé 
à Bangkok, le 27 novembre 1931; 

19 Protocole signé à Lake Success, le 11 décem-
bre 1946, amendant les Accords, convention 
et Protocoles sur les stupéfiants conclus à 
La Haya, le 23 janvier 1912, à Genève, le 11 
février 1925, le 19 février 1925 et le 13 juil-
let 1931, à bangkok, le 27 de novembre 
1931, et à genève, le 26 dejuin 1936, saufen 
ce qui concerne ses effets sur Ia dernière des 
ces Conventions; 

Les Conventions et Accords visés aux alinéas 
a et e, Leis qu'ils ont été amendés par le Pro-
tocole de 1946 visé à alínea!; 

Protocole signé à Paris, le 19 novembre 1948, 
plaçant sous contrôle international certames 
drogues non visées par Ia Convention du 13 
juillet 1931 pour limiter ia fabrication et 
régiementer ia distribution des stupéfiants, 
amendée par le Protocole signé à Lake Suc-
cess, de 11 décembre 1946; 

Protocole visant à limiter et à réglementer ia 
culture du pavot, ainsi que ia prodution, ie 
commerce internationai, le commerce de 
gros et i'emploi de i'opium, signé à New 
York, le 23 juim 1935, si ce Protocole entre 
en viguer. 

2. Dês l'entrée en vigueur de Ia présente Conven-
tion, 1'articie 9 de ia Convention pour ia répression du 
trafic ilicite des drogues nuisibies, signée à Genève, le 
26 juin 1936, sera, entre les Parties à ladite Conven-
tion, qui sont aussi Parties à Ia présente Convention, 
abrogé et remplacé par 1alinéa b) du paragraphe 2 de 
l'article 36 de ia présente Convention; toutefois, une 
telie Partie pourra, après en avoir informé le Secré-
taire général, maintenir en vigueur ledit article 9. 

Article 45 

Dispositions transitoires 

Les fonctions de lOrgane dont Ia création est 
prévue à 1'article 9 seront, à partir de Ia date d'entrée 
en vigueur de Ia présente Convention (article 41, para-
graphe 1) exercées provi sioirement, selon leur nature, 
par le Comité central permanent créé en exécution des 
dispositions du chapitre VI de ia Convention mention-
née à i'alinéa e de l'articie 44, teile qu'elle a été amen-
dée, et par l'Organe de contrôle, créé en exécution des 
dispositions du chapitre II de Ia Convention mention-
née à l'aiinéa d de 1 article 44, teiie qu'elle a été amen-
dée. 

Le Conseil fixera Ia date à iaquelle le nouvel Or-
gane mentionné à 1'article 9 entrera en fonetions. A 
cette date, ledit Organe assumera les fonctions du Co-
mito central permanent et ceiles de i'Organe de 
contrôle mentionnés au paragraphe 1, à l'égard des 
Etats qui sont Parties aux traités énumérés à l'article 
44 et qui ne sont pas Parties à ia présente Convention. 

Article 46 

Dénonciation 

1. A l'expiration d'un délai de deux ans à compter 
de Ia date de l'entrée en vigueur de ia présente Con-
vention (article 41, paragraphe 1), toute Partie pourra,  

en son nom ou au nom d'un territoire qu'elle repré-
sente sur le plan international et qui a retiré le con-
sentement donné en vertu de l'article- 42, dénoncer ia 
présente Convention en déposant un instrument à cet 
effet auprès du Secrétaire général. 

Si le Secrétaire général reçoit Ia dénonciation 
avant le ler juillet ou à cette date, elie prendra effet le 
ler janvier de 1'année suivante; si Ia dénonciation est 
reçue après le ler juillet, elle prendra effet comme si 
eiie avait été reçue l'année suivante avant le ler juillet 
ou à cette date. 

La présente Convention viendra à expiration si, 
par suite de dénonciations notifiées conformément aux 
dispositions du paragraphe 1, les conditions de son en-
trée en vigueur prévues au paragraphe 1 de l'article 41 
cessent d'être remplies. 

Article 47 

Amendements 

1. Toute Partie pourra proposer un amendement à Ia 
présente Convention. Le texte dudit amendement et 
les raisons qui l'ont motivé seront communiqués au 
Secrétaire général qui les communiquera aux Parties 
et au Conseil. Le Conseil pourra décider soit: 

De convoquer une conférence, conformement 
au paragraphe 4 de 1'Article 62 de Ia Charte 
des Nations Unies, en vue détudier 
i'amendement proposé; soit 

De demander aux Parties si elies acceptent 
l'amendement proposé et aussi de les prier 
de présenter éventuellement au Conseil 
leurs observations sur cette proposition. 

2. Si un projet d'amendement distribué conformé-
ment au paragraphe 1, b, du présent article na été re-
jeté par aucune Partie dans les dix-huit mois qui sui-
vent sa communication, ii entrera immédiatement en 
vigueur. Si toutefois ii est rejeté par une lPartie, le 
Conseil pourra décider, compte tenu des observations 
des Parties, sil convient de convoquer une conférence 
chargée détudier ledit amendement. 

Article 48 

Différends 

S'il s'élève entre deux ou plusieurs un différend 
concernant l'interprétation ou l'application de ia pré-
sente Convention, lesdites Parties se consuiteront en 
vue de régier ce différend par voie de négociation, 
denquête, de médiation, de conciliation, d'arbitrage, de 
recours à des organismes régionaux, par voie judiciaire 
ou par d'autres moyens pacifiques de leur choix. 

Tout différend de ce genre qui n'aura pas été par 
les moyens prévus au paragraphe 1 sera soumis à ia 
cour internationale de Justice. 

Article 49 

Réserves transitoires 

1. Une Partie peut, au moment de ia signature, de Ia 
ratification ou de 1'adhésion, se réserver le droit 
d'autoriser temporairement dans l'une de ses terri-
toires: 

L'usage de l'opium à des fins quasi médicales; 

L'usage de l'opium à fumer; 

La mastication de Ia feuiile de coca; 
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l'usage du cannabis, de Ia résine de cannabis, 
d'extraits et teintures de cannabis à des fins 
non médicales; et 

La production, Ia fabrication et le commerce 
des stupéfiants visés aux alinéas a et d aux 
fins mentionnées dans lesdits alinéas. 

2 Les réserves faites en vertu du paragraphe 1 se-
ront soumises aux restrictions suivantes: 

Les évaluations mentionnées à alinéa b du 
paragraphe 3 dans les troismois suivant Ia 
date fixée à cet égard par l'Organe conformé-
ment au paragraphe 1 de l'article 12; 

Les statistiques mentionnées à l'alinéa b du 
paragraphe 3 dans les trois mois suivant Ia 
date oà elies doivent être fournies conformé-
ment au paragraphe 2 de l'article 20; 

a) Les activités mentionnées au paragraphe 1 ne 1'Organe ou le Sécretaire général, selon le cas, adres- 
pourront être autorisées que dans Ia mesure sera à Ia Partie en cause une notification indiquante 
oà elles étaient traditionnellement dans les son retard et lui demendera de fournir ces renseigne- 
territoires pour lesqueis Ia réserve est faite ments dans un délai de trois à compter de Ia réception 
et y étaient autorisées au ler janvier 1961; de cette notification. 

Aucune exportation des stupéfiants visés au 
paragraphe 1 aux fins mentionnées dans 
ledit paragraphe ne pourra être autorisée à 
destination d'un Etat non partie ou d'un ter-
ritoire auquel Ia présente Convention ne 
s'applique pas aux termes de l'article 42; 

Seules pourront être autorisées à fumer 
1'opium les personnes immatriculées à cet ef-
fet avant le ler janvier 1964 par les autorités 
compétentes; 

L'usage de l'opium à des fins quasi médicales 
devra être aboli dans un délai de quinze ans 
à compter de 1'entrée en vigueur de Ia pré-
sente Convention, comme prévu au para-
graphe 1 de 1'article 41; 

La mastication de Ia feuille de coca devra être 
abolie dans un délai de vingt-cinq ans à 
compter de l'entrée en vigueur de Ia pré-
sente Convention, comme prévu au para-
graphe 1 de 1'article 41; 

/9 L'usage du cannabis à des fins autres que 
médicales et scientifiques devra cesser aus-
sitôt que possible mai en tout cas dans un 
délai de vingt-cinq ans à compter de l'entrée 
en viguer de Ia présent Convention, comme 
prévu au paragraphe 1 de l'article 41; 

g) La production, Ia fabrication et le commerce 
des stupéfiants visés au paragraphe 1 pour 
les usages mentionnées audit paragraphe 
devront être réduits et finalement suppri-
més e n même temps que ces usages. 

3. Toute Partie faisant une réserve en vertu du par-
agraphe 1 devra: 

Inclure dans le rapport annel qu'elle adres-
sera au Secrétaire général, conformément à 
l'alinéa a du paragraphe 1 de l'article 18, un 
exposé des progrès accomplis au cours de 
l'année précedent en vue de rendre effective 
l'abolition de l'usage, de Ia production, de Ia 
fabrication ou du commerce visée au para-
graphe 1; et 

Fournir à l'Organe des évaluations (article 19) 
et des statisques (article 20) séparées pour 
les activités au sujet desquelles une réserve 
aura été faite, de Ia manière et sous Ia forme 
presentes par l'Organe. 

4. a) Si une Partie qui fait une réserve en vertu du 
paragraphe 1 ne fournit pas: 

i) Le rapport mentionné à l'alinéa a) du para-
graphe 3 dans les six mois suivant Ia fim de 
1'année à laquelle ont trait les renseigne-
ments qu il contient;  

b) Si une Partie ne se conforme pas, dans le délai 
indiqué ci-dessus, à Ia demande de l'Organe ou du Se-
crétaire général, Ia reserve en question faite en vertu 
du paragraphe 1 cessera d'avoir effet. 

5. L'Etat qui aura fait des réserves pourra à toute 
moment et par voie de notification écrite retirer toute 
ou partie de ses réserves. 

Article 506  

Autres réserves 

1. Aucune réserve n'est autorisée en dehors des ré-
serves faites conformément à article 49 ou aux para-
graphes suivants. 

2. Tout Etat peut, au moment de Ia signature, de Ia 
ratification ou de l'adhésion, faire des réserves sur les 
dispositions suivants de Ia présente Convention: para-
graphes 2 et 3 de l'article 12; paragraphe 2 de l'article 
13; paragraphes 1 et 2 de l'article 14; alinéa b du para-
graphe 1 de l'article 31; et article 48. 

3. Tout Etat qui désire devenir Partie à Ia Conven-
tion mais qui veut être autonsé à faire des réserves au-
tres que ceiles qui sont énumérées au paragraphe 2 du 
présent article ou à l'article 49 peut aviser le Secré-
taire général de cette intention. A moins qu'à 
l'expiration de douze mois après Ia date de Ia commu-
nication de Ia réserve en question lar le Sécretaire gén-
éral, un tiers des Etats qui ont ratifié Ia Convention ou 
y ont adhéré avant Ia fin de ladite période n'aient élevé 
des objections contre elie, sera considérée comme auto-
risée, étant entendu toutefois que les Etats qui auront 
élevé des objections contre cetteréserve n'auront pas à 
assumer à l'égard de l'Etat qui l'a formulée 
d'obligation juridique découlant de Ia présente Conven-
tion, sur laquelle porte Ia réserve. 

4. L'Etat qui aura fait des réserves pourra à tout 
moment et par voie de notification ècrite retirer tout 
ou partie de ses réserves. 

Article 51 

Notifications 

Le Secrétaire général notifiera à tous les Etats men-
tionnés au paragraphe 1 de l'article 40: 

Les signatures, ratifications ou adhésions con-
formément à l'article 40; 

La date à laquelle Ia présente Convention en-
trera en vigueur conformément à l'article 41; 

e) Les dénonciations conformément aux articles 
42, 43, 47, 49 et 50. 
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TABLEAUX5  

Liste stupefiants inclua au Tableau 1 

ACÉTORPHINE (acéty1-03  (hydroxy-1 (R) méthy1-1 buthy1-7 ol 
méthyl-o6  endoéthéno-6, 14 dihydro-7,8 morphine) 

ACETYLMÉTHADOL (acétoxy-3 deméthylamino-6 diphény-4, 4 
heptane) 

ALLYLPRODINE (ally-13 méthy-1 phény-4 propionoxy-4 pipéri-
dine 

ALPHACETYLMIETHADOL (alpha-acétoxy-3 demithylamino-6 
diphény-4,4 heptance) 

ALPHAMÉPRODINE (alpha-éthyl-3 méthil-1 phényl-4 propio-
noxy-4 pipéridine) 

ALPHAMËTHADOL (alpha-diméthylamino-6 diphény-4,4 hepta-
nol-3) 

ALPHAPRODINE (alpha-diméthy1-1,3 phény- 1,a propionoxy-4 
pipéridine) 

ANLLRIDINE (ester éthylique de 1'acidepara-aminophénéthy1-1 
phényl-4 pipéridine carboxylique-4) 

BENZÉTHIDINE (ester éthylique de l'acide (benzy1oxy-2 éthyl)-
1 phényl-4 pipéridine carboxylique-4) 

BENZYLMORPIIINE (benzy1-3 morphine) 

BÉTACETYLMÊT}{ADOL (bêta-acétox-3 diméthylamino-€ di-
phényl-4,4 heptane) 

BÉTAMÉPRODINE (bêta-éthy1-3 méthy1-1 phény-4 propionoxy-
4 pipéridine) 

BÉTAMÉTHADOL (Bêta-diméthylamino-6 diphényl,4 hepta-
nol-3) 

BÉTAPRODINE (Bêta-diméthy1-1,3 phényl-4 pmpionoxy-4 pipé-
ridine) 

BÉZITRAMIDE (cyano-3 diphénypropyl-3,3)-1 (oxo-2 propiony1-3 
benzimidazoliny1-1)-4 pipéridine) 

BUTYRATE DE DIOXAPHETYL (morpholino-4 diphény1-2,2 bu-
tyrate d'éthyl) 

CANNABIS, RÉSINE DE CANNABIS, EXTRAITS ET TEIN-
TURES DE CANNABIS 

CÉTOBÉMIDONE (méta-hydroxyphényl-4 méthy1-1 propionyl-4 
pipéridine) 

CLONTTAZÊNE (par-chloróbenzy1-2 diéthylaminoéthy1-1 nitro-5 
benzirnidazole) 

COCA FEUILLE DE 

COCAINE (ester méthylique de Ia benzoylecgonine) 

CODOXINE (dihydrocodeinone carboxyméthyloxime-6) 

CONCENTRE DE PAILLE DE PAVOT (matière obtenu lorsque 
Ia paille de pavot a subi un traitement en vue de Ia concentration de 
sus alcaloïdes, lorsque cette matière est mise dans le cemmerce) 

DÉSOMORPHINE (dihydrodésoxymorphine) 

Dextromoramide [(+) [méthy1-2 oxo-4 diphény1-3,3 (pyrrolidiny1-
1-4)4 buty11-4 morpholine] 

DIAMPROMIDE (N-[(méthylphénéthyiamino)-2 propyllpropio. 
nanilide) 

DIETHYLTHIAMBUTÊNE (diéthylamino-3 di-(thiény1-2)-1,1 
butène-1) 

DIEFÉNOXINE (l'acide (cyano-3 diphény1-3,3 propyl)-1 phény1-
4 pipéridine-carboxylique-4) 

DIHYDROMORPHINE 

DJMÉNOXADOL (diméthylaminoéthy1-2 'thoxy-1 diphény1-1,1 
acétate) 

DIMÉPIiEPTANOL (diméthylamino-6 diphényl-4,4 heptanol-3) 

DIMÉTHYLTHIAMBUTÊNE (diméthyiamino-3 di-(thiényl-2)-
1,1 butène-1) 

DIPHÉNOXYLATE (ester éthylique de l'acide (cyano-3 diphény1-
3,3 propyl)-1 phényl-4 pipéridine carboxylique-4) 

DIPIPANONE (diphényi-4,4 pipérdine-6 heptanone-3) 

BROTÉBANOL (hydroxy-14 dihydro thébaïnol 6B éther méthy-
lique-4) 

ECG-ONINE, sesesters et dérivés qui sont transformables en cc-
gonine et cocaYne 

ÉTHYLMÉTHYLTHIAMBUTÉNE (éthylméthylamino-3 di-
tiényi-2')-1,1 buténe-1) 

ÉTONITAZÊNE [8diéthylaminoéthey1)- 1 para-éthoxybenzy1-2 ni-
tro-5 benzimidazole] 

ÉTORPHINE ([hydmxy-1 (R) méthy1-1 butyl]7 ol méthyl-o6 en- 
doéthéno-6,14 dihydro-7,8 morphine) 

ÊTOXÉRIDINE (ester éthylique de i'acide [(hydroxy-2 éthoxy)-2 
éthy11-1 phényi-4 pipéridine carboxylique-4) 

FENTANYL (phénéthyl-1 N-pipéridine) 

FURÉTHIDINE (ester éthylique de l'acide (tétrahydrofury1oxyé-
thy1-2)-1 phényl-4 pipéridine carboxylique-4) 

HÉROINE (diacétylmorphine) 

HYDROCODONE (dihydmcodéinone) 

HYDROMORPHINOL (hydroxy-14 dihydromorphine) 

HYDROMORPHONE dihydromorphinone) 

HYDROXYPETIIIDINE (ester éthylique de l'acide rnéta- hydrox-
yphényl-4 méthy1-1 pipéridine carboxylique-4) 

ISOMÉTHADONE (dirnéthyiamino-6 méthy1-5 diphényl-4,4 he-
xanone-3) 

LÉVOMÉTHORPHANE [(-)-méthoxy-3 N-méthyimorphinanel 

LÉVOMORAMIDE [(-)-méthyl-2 oxo-4 diphény1-3,3 (pyrrolidiny1-
1)-4 buty1j-4 morpholinej 

LÉVOPHÉNACYLMORPHANE [(-)hydroxy-3 N-phénacylmor-
phinane] 

LÉVORPHANOL [(-)hydroxy-3 N-méthyimorphinane] 

MÉTAZOCINE (hydroxy-2 triméthy1-2,5,9 benzomorphane-6,7) 

MÉTHADONE (diméthylamino-6 diphényl-4,4 heptanone-3) 

MÉTHADONE intermédiare de Ia (cyano-4 diméthylamino-2 
diphényl-4,4 butane) 

MÉTHYLDÉSORPHNE (méthy1-6 deita 6--désoxymorphine) 

MÉTHYLDIIIYDROMORPHINE (méthy1-6 dihydromorphine) 

MÉTOPON (méthy1-5 dhydromorphinone) 

MORAMIDE, intermédiaire du (acice méthy1-2-morpholino-3 
diphény1-1,1 propane carboxylique-1) 
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MORPHIÉRIDINE (ester éthylique de l'acide (morpholino-2 
éthyl)-1 phényl-4 pipéridine carboxylique-4) 

MORPHINE 

MORPHIINE MÉTHOBROMIDE et autres dérivés morphiniques 
à azote pentavalent 

N-OXYMORPHINE 

MYROPHINE (myristylbenzylmorphine) 

NICOMORPHINE (dinicotiny1-3,6 morphine) 

NORACYMÉTHADOL (+)-alpha-acétoxy-3 méthylamino-6 diphé-
nyi-4,4 heptane) 

NORLÉVORPHANOL [(-)hydroxy-3 morphinane] 

NORMÉTHADONE (deméthyiamino-6 diphényl-4,4 hexanone-3) 

NORMORPHINE (déméthylmorphine) 

NORPIPANONE (cliphényl-4,4 pipéridino-6 hexanone-3) 

OPIUM 

OXYCODONE (hydroxy-14 dihydrocodéinone) 

OXYMORPHONE (hydroxy-14 dihydromorphinone) 

PÉTHIDINE (ester éthylique de l'acide méthy1-1 phényl-4 pipéri-
dine carboxyiique-4) 

PÉTHIDINE, intermédaire A de Ia (cyano-4 méthy1-1 phényl-4 
pipéridine ou méthy1-1 phényi-4 cyano-4 pipéridine) 

PETHIDINE, intermédiaire B de Ia (ester éthylique de l'acide 
phényi-4 pipéridine carboxylique-4) 

PÉTHIDE, intermédaire C de Ia (acide pipéridine carboxylique-4) 

PHÉNADOXONE (morphoiino-6 diphényi-4,4 heptanone-3) 

PHÊNAMPROMJDE N-(méthy1-1 pipéridino-2 éthyl) propionani-
lide) 

PHÊNAZOCINE (11ydroxy-2' diméthy1-5,9 phénéthyi-2 benzo-
morphane-6,7) 

PHÉNOMORPHANE (hydroxy-3 N-phénéthylmorphinane) 

PHÉNOPÉRIDINE (ester éthylique de l'acide (hydroxy-3 phény1-
3 pmpyi)-1 phényi-4 pirpéridine carboxyiique-4) 

PIMINODII'JE (ester éthylique de l'acide phényl-4 (phénylamino-
3 propyl)-1 pipéridine carboxylique-4) 

PIRITRAMIDE (amide de l'acide (cyano-3 diphény1propy1-3,3)-1 
(pipéridino-1)-4 pipéridine carboxylique-4) 

PROHEPTAZINE (diméthy1.1,3 phényl-4 propionoxy-4 azacyclo-
heptane) 

PROPÉRIDINE (ester isopropylique de l'acide méthy1-1 phény14 
pipéridine carboxylique-4) 

RACÉMETHORPHANE [(+)-méthoxy-3 N-méthylmorphinanel 

RACÉMORAM]DE [(+)-[méthy1-2 oxo-4 diphény1-3,3 (pyrroiidi-
ny1-1 buti11-4 morpholinej 

RACÉMORPHANE [(+)-hydroxy-3 N-méthyimorphinanel 

RHÉBACONE (acétyldihydrocodéinone) 

THÉBAINE 

TRIMÉPÉRmINE (triméthy1-1,2,5 phényl-4 propionoxy-4 pipéri-
dine); et 

Les isomères dos stupéfiants inscrits au Tableau, sauf exception 
expresse, dans teus les cas oü ces isomères peuvent exister confor-
mément à ia désignation chimique spécifiée; 

Les esters et les éthers des stupéfiants inscrits au présent Ta-
bleau, a moins qu'ils ne figurent dans un autre tableau, dans teus 
les cas oú ces estera et éthers peuvent exister; 

Les seis des stupéfiants inscrits au présent Tableau, y compris les 
seis d'ewsters, d'éthers et d'isoméres visés ci-deussus, teus les cas oi 
ces seis peuvent exister. 

Liste des stupéfiants incluo au Tableau TI 

ACETYLDIHYDROCODÉINE 

CODÉINE (3-méthylmorphine) 

DIHYDROCODÉINE 

ÉTHYLMORPHINE (3-éthyimorphine) 

NICOCODINE (6-nicotiny1cndéine ou ester (acide pyridine car-
boxyiique-3 de codéine) 

NICODICODINE (6-nicotiny1dihydrocodéine ou ester nicotinique 
de ia dyhydmcodéine) 

NORCODÉINE (N-déméthyicodéine) 

PROPIRAM (N-(méthy1-1 pipéridino-2 éthyl) N-(pyridyl-2) pro-
pionamide) 

Les isomères des stupéfiants inscrits au Tableau, sauf exception 
expresse, dans teus les cas o ces isomères peuvent exister confor-
mément à ia désignation chimique spécifiée; 

Les seis des stupéfiants inscrits au présent Tableau, y compris les 
seis de leurs isomères visés ci-deussus, dans teus les cas oti ces seis 
peuvent exister. 

Liste des préparations incluses au Tableau III 

Préparation des stupéfiants suivants: 

Acétyldihydrocodéine, 

Codéine 

Dihydrocodéine, 

Ethylmorphine, 

Nicodicodine, 

Norodéine, et 

Phoicodine 

lorsque ces préparations cx)nttiendront un ou plusieurs autres 
composants et que Ia quantité de stupéfiants n'excédera pas 100 mii-
iigrammes par unité de prise et que Ia concentration ne sera pas su-
périeure à 2,5 p. 100 dans les préparations de forme non divisée. 

Les préparations à base de propiram ne contenant pas plus de 
100mg de propiram par unité d'administration et méiangées avec 
une quantité au moins égale de méthylcelluiose. 

Préparations de cocamne renfermant au maximum 0,1 p. 100 de 
cocamne calcuiée en cacaine base et préparations d'opium ou de mor-
phine contenant o,2 p. 100 de morphine caicuié en morphine base 
anhydre, et contenant un ou piusieurs autres composants et que le 
stupéfiant ne puisse être récupéré par des moyens aisément mis en 
oeuvre ou dans une proportion qui constitueratit un danger pour ia 
santé publique. 

Les préparations de difénoxine contenant, par unité 
d'administration, un maximum de 0,5mg de difénoxine et une quan-
tité de sulfate d'atropine égaie à 5 p. 100 au minimum de Ia quantité 
de difénoxine. 
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Préparations de diphénoxylate un u0ité8 d'administration con-
tenant au maximum 2,5 miligrammes de diphénoxylate calculé en 
base et au minimum une quantité de sulfate d'atropine égale à un 
pour cent de Ia dose de diphénoxylate. 

Puivis ipecacuanhae et opii compositus 

10 pour 100 poudre d'opium 

10 pour 100 de poudre de racine d'ipécacuanha, bien mélan-
gées avec 

80 pour 100 d'un autre composant puivérulent non stupé-
fiant. 

Préparations correspondant à l'une quelconque des formules 
énumérées dans le présent Tableau, et mélanges de ces préparations 
avec toute substenant ne contenant pas de stupéfiants. 

Liste des stupéfiants inclus au Tableau W 

ACÉTORPHINE (acéty1-03 [hydroxy-1 (R) méthy1-1 butylj-7a 
méthy1-06 endoéthéno-6, 14 dihydro-7,8 morphine) 

CANNABIS ET RÉSINE DE CANNABIS 

DÉSOMORPIIINE (dihydrodésoxymorphine) 

ÉTORPHINE ([hydroxy-1 (R) méthy1-1 butylj-7a méthy1-06 en-
doéthéno-6,14 dihydro-7,8 morphine) 

IIÉRoINE (méta-hydroxyphényi-4 méthy1-1 propionyi-4 pipéri-
dine) 

Les seis des stupéfiants inscrits au présent Tableau, dans tous 
les cas oú ces seis peuvent exister. 

Convenção única de 1961 
sobre os estupefacientes 

Preâmbulo 

As Partes. 

Preocupadas com a saúde física e moral da humani-
dade; 

Reconhecendo que o uso médico dos estupafacientes 
continua a ser indispensável para alívio da dor e que 
devem ser tomadas medidas adequadas a assegurar a 
disponibilidade de estupefacientes para aquele fim; 

Reconhecendo que a toxicomania é um flagelo para o 
indivíduo e constitui um perigo económico e social 
para a humanidade; 

Conscientes do dever que lhes incumbe de prevenir 
e de combater esse flagelo; 

Considerando que para serem eficientes as medidas 
tomadas contra o abuso de estupefacientes deverão ser 
coordenadas e unirversais; 

Entendendo que uma acção universal desta ordem 
exige uma cooperação internacional orientada pelos 
mesmos princípios e visando fins comuns; 

Reconhecendo a competência da Organização das 
Nações Unidas em matéria de fiscalização de estupefa-
cientes e desejando que os órgãos internacionais inte-
ressados sejam agrupados no âmbito daquela Orga-
nização; 

Desejosas de concluir uma convenção internacional 
aceitável por todos e que substitua a generalidade dos 
tratados actualmente existentes relativos aos estupe-
facientes, limite o uso de estupefacientes a fins médi- 

cos e cientificos e estabeleça uma cooperação interna-
cional constante para pôr em acção estes princípios e 
atingir estes objectivos; 

Acordam no seguinte: 

ARTIGO 1 

Definições 

1. Salvo indicação expressa em contrário ou salvo 
se o contexto exigir outra interpretação, as definições 
seguintes aplicam-se a todas as disposições da pre-
sente Convenção: 

O termo «Orgão» designa o Orgão Interna-
cional de Fiscalização de Estupefacientes; 

O termo «cannabis» designa a extremidade 
dos ramos floridos ou frutificados da planta 
de cânhamo (com a exclusão das sementes e 
das folhas que não sejam acompanhadas de 
sumidade), cuja seiva não tenha sido ex-
traída, qualquer que seja a sua aplicação; 

A expressão «planta de cannabis» designa toda 
a planta do género cannabis; 

A expressão «resina de cannabis» designa a 
seiva separada, em bruto ou purificada, ob-
tida a partir da planta de cannabis; 

A expressão «arbustos de coca» designa toda a 
espécie de arbustos do género Erythroxylon: 

f A expressão «folhas de coca» designa a folha do 
arbusto de coca, com a excepção da folha 
donde hajam sido retirados toda a ecogonina 
e qualquer outro alcaldde ecogononínico; 

O termo «Comissão» designa a Comissão de 
Estupacientes do Conselho; 

O termo «Conselho» designa o Conselho 
Económico e Social das Nações Unidas; 

O termo «cultura» designa a cultura das dor-
mideiras, do arbusto de coca e da planta de 
cannabis; 

O termo «estupafacientes» designa toda a 
substância do quadro II, quer seja natural, 
quer seja sintética; 

A expressão «Assembleia Geral» designa a As-
sembleia Geral das Nações Unidas; 

1) A expressão «tráfico ilícito» designa a cuitura 
ou todo o tráfico de estupefacientes con-
trários aos objectivos da presente Conven-
ção; 

Os termos «importação» e «exportação» desi-
gnam, cada um com o seu significado parti-
cular, o transporte material de estupacientes 
de um Estado para outro Estado ou de um 
território para outro território dentro do 
mesmo Estado; 

O termo «fabrico» designa todas as operações, 
para além da produção, conducentes à obten-
ção de estupefacientes e compreende igual-
mente a purificação e a transformação de um 
estupefaciente noutro estupefaciente; 

A expressão «ópio medicinal» designa o ópio 
que sofreu as preparações necessárias para a 
sua utilização terapêutica; 
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p) O termo «ópio» designa o suco concreto das 
dormideiras; 

q) A expressão «dormideiras» designa a planta 
da espécie Papaver somniferum L.; 

r) A expressão «palha da papoila» designa todas 
as partes (com excepção das sementes) das 
dormideiras após a colheita; 

s) O termo «preparação» designa uma mistura, 
sólida ou líquida, contendo um estupefa-
ciente; 

t) O termo «produção» designa a operação que 
consiste na recolha do ópio, da folha de coca, 
do cannabis e da resina de cannabis das 
plantas que as fornecem; 

u) As expressões «quadro», «quadro II», «quadro 
III» e «quadro IV» referem-se às listas de es-
tupefacientes ou de preparações anexas à 
presente Convenção e que poderão ser mo-
dificadas nos termos do artigo 39; 

v) A expressão «secretário-geral» designa o se-
cretário-geral da Organização das Nações 
Unidas; 

w) A expressão «depósitos especiais» designa as 
quantidades de estupefacientes armazena-
das num país ou território pelo governo 
desse país ou território para as suas necessi-
dades especiais e na previsão de cir-
cunstâncias excepcionais; a expressão 
«necessidades especiais» deverá entender-se 
de acordo com o que precede; 

x) O termo «depósitos» designa as quantidades 
de estupefacientes armazenadas num país 
ou território e destinadas: 

Ao consumo médico e científico nesse 
país ou território; 

Ao fabrico e à preparação de estupefa-
cientes e de outras substâncias nesse 
país ou território; 

A exportação; mas não inclui as quanti-
dades de estupefacientes armazenadas 
num país ou território; 

Pelos farmacêuticos ou por outros dis-
tribuidores retalhistas autorizados e pe-
los estabelecimentos ou pessoas qualifi-
cados no exercício devidamente auto-
rizado das suas funções terapêuticas ou 
científicas; ou 

Com depósitos especiais. 

y) O termo «território» designa qualquer parcela 
de um Estado que seja tratada como enti-
dade distinta para aplicação do sistema de 
certificados de importação e de autorizações 
de exportação previsto no artigo 31. Esta 
definição não se aplica ao termo «território» 
no sentido com que é usado nos termos 42 e 
46. 

2. Para os efeitos desta Convenção, um estupefa-
ciente considerar-se-á consumido quando tenha sido 
fornecido a qualquer pessoa ou empresa para dis-
tribuição a retalho, para uso médico ou para a inves-
tigação científica; o termo «consumo» entender-se-á de 
acordo com esta definição. 

Artigo 2» 

Substâncias submetidas a fiscalização 

1. Salvo no que respeita às medidas de fiscalização 
limitadas a determinados estupefacientes, os estupefa-
cientes do quadro 1 estão submetidos a todas as medi-
das de fiscalização aplicáveis os estupefacientes visa-
dos pela presente Convenção e, em particular, às 
medidas previstas nos artigos seguintes: 42,  parágrafo 
e) 19, 20, 211>, 29-°,30-°, 31% 32, 332,  342, e 372, 

2. Os estupefacientes do quadro II estão submetidos 
às mesmas medidas de fiscalização que os estupefa-
cientes do quadro 1, com excepção das medidas previs-
tas nos parágrafos 2 e 5 do artigo 309  no que respeita 
ao comércio retalho. 

3. As preparações diversas das referidas no quadro 
III estão submetidas às mesmas medidas de fisca-
lização que os estupefacientes nelas contidos, mas as 
avaliações (artigo 192)  e as estatísticas (artigo 
20) que não se refiram àqueles estupefacientes não 
serão necessárias no caso de tais preparações e as dis-
posições do artigo 29°, parágrafo 2, c), e do artigo 30-°, 
parágrafo 1, b), ii), não serão aplicáveis. 

4. As preparações do quadro III estão sujeitas às 
mesmas medidas de fiscalização que as preparações 
contendo estupefacientes do quadro II. Todavia, os 
parágrafos 1, b), e 3 a 15 do artigo 319  e, no que res-
peita à sua aquisição e entrega a retalho a alínea b) do 
artigo 349  não serão necessáriamente aplicados e, para 
fins das avaliações (artigo 19) e das estatístiscas (ar-
tigo 20), as informações pedidas ficarão limitadas às 
quantidades de estupefacientes utilizadas no fabrico 
das referidas preparações. 

5. Os estupefacientes do quadro IV serão também in-
cluídos no quadro 1 e submetidos a todas as medidas 
de fiscalização aplicáveis aos estupefacientes deste 
último quadro e, além disso: 

As Partes deverão adoptar todas as medidas 
especiais de fiscalização que entendam ne-
cessárias em razão das propriedades parti-
cularmente perigosas dos estupefacientes re-
feridos; e 

As Partes deverão, se em seu entender esse 
for o meio mais apropriado de proteger a 
saúde pública, dada a situação no seu país, 
proibir a produção, o fabrico, a exportação e 
a importação, o comércio, a detenção ou a 
utilização desses estupefacientes, com ex-
cepção das quantidades que possam ser ne-
cessárias exclusivamente para a inves-
tigação médica e científica, nas quais se 
compreendem os ensaios clínicos com os di-
tos estupefacientes, que deverão ter lugar 
sob a vigilância e fiscalização directa da 
Parte referida ou serem subordinados a essa 
vigilância e a essa fiscalização. 

6. Além das medidas de fiscalização aplicáveis a to-
dos os estupefacientes do quadro 1, o ópio está sujeito 
às disposições do artigo 19, parágrafo 1, alínea j9, e dos 
artigos 212-bis, 232  e 242, a folha da coca às disposições 
dos artigos 262  e 27> e a cannabis às disposições do ar-
tigo 28. 

7. As dormideiras, o arbusto de coca, a planta de 
cannabis, a palha das dormideiras e as folhas de can-
nabis estão sujeitos às medidas de fiscalização previs-
tas respectivamente no artigo 19, parágrafo 1, alínea 
e), no artigo 20, parágrafo 1, g), no artigo 212-bis e nos 
artigos 22- a 24, 22, 24 e 272,  229  e 28, 252  e 28. 
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As Partes farão tudo o que estiver ao seu alcance 
para submeter a toads as medidas de vigilância 
possíveis as substâncias que, embora não visadas pela 
presente convenção, possam ser utilizadas para a fa-
bricação ilícita de estupefacientes. 

A Partes não são obrigadas a aplicar as dis-
posições da presente convenção aos estupefacientes 
que são correntemente empregados na indústria para 
fins diversos dos fins médicos ou científicos com a 
condição: 

De que tomem medidas para impedir, pelo re-
curso a técnicas apropriadas de desna-
turação ou por qualquer outro meio, que os 
estupefacientes assim empregados possam 
dar margem a abusos ou produzir efeitos no-
civos (artigos 32,  parágrafo 3) e que a 
substância nociva possa na prática ser recu-
perada; e 

De que façam figurar nas informações es-
tatísticas (artigo 202)  que fornecem a quanti-
dade de cada um dos estupefacientes assim 
empregado. 

Artigo 

Modificações do campo de aplicação da fiscalização 

Se uma Parte ou a Organização Mundial de 
Saúde entrar de posse de informações que, em seu en-
tender, tornem necessário modificar um ou outro dos 
quatros dirigirá ao secretário-geral uma notificação 
acompanhada de todas as informações pertinentes em 
abono dessa modificação. 

O secretário-geral comunicará a notificação e as 
informações que entender pertinentes às Partes, à Co-
missão e, se a notificação provier de uma das Partes, à 
Organização Mundial de Saúde. 

3 - Se urna notificação respeitar a urna subs-
tância que não esteja ainda inscrita no quadro 1 ou no 
quadro II: 

Todas as Partes examinarão, tendo em 
conta as informações disponíveis, a pos-
sibilidade de aplicar provisoriamente à 
substância todas as medidas de fisca-
lização aplicavéis aos estupefacientes do 
quadro 1; 

Enquanto aguarda aquela decisão, to-
mada por força do subparágrafo iii) do 
presente parágrafo, a Comissão pode de-
cidir que as Partes apliquem provisoria-
mente à referida substância todas as 
medidas de fiscalização aplicáveis aos es-
tupefacientes do quadro 1. As Partes ap-
licarão provisoriamente estas medidas à 
substância em causa; 

Se a Organização Mundial de Saúde ve-
rificar que a substância pode dar lugar a 
abusos anãogos e produzir efeitos noci-
vos idênticos aos dos estupefacientes do 
quadro 1 ou do quadro II, ou que é trans-
formável num estupefaciente, deverá co-
municar o facto à Comissão e esta 
poderá então decidir, de acodo com a 
recomendação da Organização Mundial 
de Saúde, que essa sbstância seja ins-
crita no quadro 1 ou no quadro II. 

4. Se a Organização Mundial de Saúde verificar 
que uma preparação não pode, em função das 
substâncias que contém, dar lugar a abusos ou produ-
zir efeitos nocivos (parágrafo 3) e que o estupefaciente  

nela contido não é fácilmente recuperável, poderá a co-
missão, de acordo com a recomendação da Organização 
Mundial de Saúde, inscrever essa preparação no 
quadro III. 

5. Se a Organização Mundial de Saúde verificar que 
um estupefaciente do quadro 1 é particularmente sus-
ceptível de dar lugar a abusos e de produzir efeitos no-
civos (parágrafo 3), e que esse perigo não é compensado 
por vantagens terapêuticas apreciáveis que não se en-
contrem em substâncias diversas das constantes do 
quadro IV, pode a Comissão, de acordo com a reco-
mendação da Organização Mundial de Saúde, in-
screver este estupefaciente no quadro IV. 

6. Quando uma notificação respeitar a um estupefa-
ciente do quadro 1 ou do quadro II ou a uma pre-
paração do quadro III, pode a Comissão, sem prejuízo 
da acção prevista no parágrafo 5 e de acordo com a re-
comendação da Organização Mundial de Saúde, modi-
ficar um ou outro dos quadros, quer: 

Transferindo um estupefaciente do quadro 1 
para o quadro II ou do quadro II para o 
quadro 1; quer 

Retirando um estupefaciente ou uma pre-
paração, conforme os casos, de um quadro; 

7. Qualquer decisão da Comissão tomada nos termos 
do presente artigo será comunicada pelo secretário-
-geral a todos os Estados Membros da Organização das 
Nações Unidas, aos Estados não Membros mas Partes 
na presente Convenção, da Organização Mundial de 
Saúde e ao órgão. A decisão produzirá efeito em re-
lação a cada uma das Partes na data da recepção da co-
municação referida e as Partes tomarão então todas as 
medidas requeridas na presente Convenção. 

S. a) Qualquer decisão tornada pela Comissão no 
sentido de modificar um quadro será submetida a exa-
me do Conselho, caso uma Parte o solicite nos noventa 
dias imediatos à recepção da notificação da decisão. 
Esse pedido será presente ao secretário-geral, acom-
panhado de todas as informações pertinentes em seu 
abono; 

b) O secretário-geral enviará cópia desse pedido 
e das informações pertinentes à Comissão, à 
Organização Mundial de Saúde e a todas as 
Partes, convidando-as a apresentar as suas 
observações no prazo de noventa dias. Todas 
as observações recebidas serão submetidas a 
exame do Conselho; 

e) O Conselho poderá confirmar, modificar ou 
anular a decisão da Comissão; o Conselho 
decidirá em ultima instância. A sua decisão 
será notificada a todos os Estados Membros 
da Organização das Nações Unidas, aos Es-
tados não Membros mas Partes na presente 
Convenção, à Comissão à Organização Mun-
dial de Saúde e ao Orgão; 

d) A decisão da Comissão manter-se-á em vigor 
até ser examinada pelo Conselho. 

9. As decisões da Comissão tomadas nos termos do 
presente artigo não serão submetidas ao exame pre-
visto no artigo 72  

Artigo 4° 

Obrigações gerais 

As Partes tomarão as medidas legislativas e admi-
nistrativas que possam ser necessárias: 



SUPLEMENTO AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N2  53-30 DE DEZEMBRO DE 1989 49 

Para executar nos próprios territórios as dis-
posições da presente Convenção; 

Para cooperar com os outros Estados na exe-
cução das disposições da referida Convenção; 

Para, com reserva das disposições da presente 
Convenção, limitar a fins exclusivamente 
médicos e científicos a produção, o fabrico, a 
exportação, a importação, a distribuição, o 
comércio, o emprego e a detenção de estupe-
facientes. 

Artigo 5° 

Os Orgãos Internacionais de Fiscalização 

Reconhecendo a competência da Organização das 
Nações Unidas em matéria de fiscalização interna-
cional de estupefacientes, concordam as Partes em 
confiar à Comissão dos Estupefacientes do Conselho 
Económico e Social e ao Orgão Internacional de Fisca-
lização de Estupefacientes as funções que são 
atribuídas a cada um desses orgãos pela presente Con-
venção. 

Artigo 6°  

Despesas dos Orgãos Internacionais de Fiscalização 

A Organização das Nações Unidas assume as despe-
sas da Comissão e do Orgão nas condições que sejam 
determinadas pela Assembleia Geral. As Partes que 
não sejam membros da Organização das Nações Uni-
das contribuirão para as despesas dos Orgãos interna-
cionais de fiscalização, fixando a Assembleia Geral pe-
riodicamente, após consulta aos governos destas 
Partes, o montante das respectivas contribuições que 
tiver por justo. 

Artigo 7° 

Revisão das decisões e recomendações da Comissão 

Salvo no que respeita às decisões previstas no artigo 
39, qualquer decisão ou recomendação adoptada pela 
Comissão nos termos da presente Convenção é tomada 
sob reserva de aprovação do Conselho ou da Assem-
bleia Geral ou de qualquer modificação adoptada por 
um ou outro destes órgãos nos mesmos termos que as 
outras decisões ou recomendações da Comissão. 

Artigo 8° 

Funções da comissão 

A Comissão tem competência para examinar todas 
as questões respeitantes aos objectivos da presente 
Convenção e em particular; 

Modificar os quadro de acordo com o artigo 39; 

Chamar a atenção do orgão para todas as 
questões que possam respeitar as funções 
deste; 

Formular recomendações para execução das 
disposições da presente Convenção ou atin-
gir os fins que ela visa, nos quais se com-
preendem os programas de investigações 
cintíficas e o intercâmbio de informações de 
carácter científico ou técnico; e 

Chamar a atenção dos Estados que não sejam 
Partes para as decisões e recomendações que 
adopta no exercício das funções que lhe con- 

fere a presente Convenção, de modo que exa-
minem as medidas que ela possa ser levada 
a tomar em virtude da presente Convenção. 

Artigo 9° 

Composição e atribuições do orgão 

1. O Orgão é composto por trezes membros eleitos 
pelo conselho do modo seguinte: 

Três membros com experiência de medicina, 
de farmacologia ou de farmácia eleitos de 
uma lista de pelo menos cinco pessoas desig-
nadas pela Organização Mundial de Saúde; e 

Dez membros eleitos de uma lista de pessoas 
designadas pelos Membros da organização 
das Nações Unidas e pelas Partes nesta Con-
venção que não sejam membros das Nações 
Unidas. 

2. Os membros do Orgão devem ser pessoas que, 
pela sua competência, pela sua imparcialidade e pelo 
seu desinteresse, inspirem confiança geral. Durante o 
seu mandato não devem ocupar qualquer posto nem 
dedicar-se a qualquer actividade cuja natureza possa 
impedi-los de exercer com imparcialidade as suas 
funções. 

O Conselho, ouvido o orgão, toma todas as dis-
posições necessárias para assegurar a plena indepen-
dência técnica deste último no exercício das suas 
funções. 

3. O Conselho, no que respeita ao princípio de uma 
representação geográfica justa, deve tomar em conside-
ração o interesse que existe em fazer entrar para o 
Orgão, na devida proporção, pessoas que estejam ao 
corrente da situação em matéria de estupefacientes 
nos países produtores, fabricantes e consumidores e 
que tenham relações com os referidos países. 

4. Sem prejuízo das outras disposições da presente 
Convenção, o Orgão, agindo em cooperação com os 
Governos, esforçar-se-á por limitar a cultura, a 
produção, o fabrico e o uso de estupefacientes à quanti-
dade adequada necessária para fins médicos e 
científicos, assegurar o seu fornecimento para esses 
fins e impedir a cultura, a produção, o fabrico, o tráfico 
e o uso ilícito dos estupefacientes. 

5. As medidas tomadas pelo Orgão em aplicação da 
presente Convenção serão sempre as mais apropriadas 
para fomentar a cooperação dos Governos com o Orgão 
e a tornar possível um diálogo permanente entre os 
Governos e o Orgão, de modo a promover e a facilitar 
toda a acção eficaz dos Governos com vista a alcançar 
os objectivos da presente Convenção. 

Artigo 10° 

Duração do mandato e remuneração dos membros do Orgão 

Os membros do Orgão são eleitos por cinco anos e 
são reelegíveis. 

O mandato de cada um dos membros do Orgão 
termina na véspera da primeira sessão do orgão na 
qual o seu sucessor tenha o direito de participar. 

Será considerado como demissionário um membro 
do Orgão que tenha faltado a três sessões consecutivas. 

O conselho pode, sob recomendações do Orgão, de-
mitir um membro desde que deixe de preencher as 
condições exigidas no parágrafo 2 do artigo 92  Esta 
recomendação deve ser formulada por um voto afirma-
tivo de nove membros do Orgão. 
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Quando o lugar de um membro do Orgão ficar 
vago no decurso do mandato do seu titular, o Conselho 
preencherá a vacatura elegendo, logo que possível, 
novo membro para o resto do mandato, de acordo com 
as disposições aplicáveis do artigo 92 

Os membros do Orgão recebem uma remuneração 
apropriada, cujo montante é fixado pela Assembleia 
Geral. 

Artigo 11 

Regulamento interno do Orgão 

O Orgão elege o seu presidente e os membros cuja 
eleição tiver por necessária à constituição do seu secre-
tariado; fixa o seu regulamento interno. 

O Orgão reune-se sempre que o entender ne-
cessário ao cumprimento satisfatório das suas funções, 
mas deve ter pelo menos duas sessões no ano civil. 

O quorum indispensável para as reuniões do 
Orgão é de oito membros. 

Artigo 12' 

Aplicação do regime de avaliações 

O Orgão fixará a data ou datas nas quais as 
avaliações deverão ser fornecidas, de acordo com o ar-
tigo 19, bem como a forma por que deverão ser apre-
sentadas, e fixará formulários para esse fim. 

No que respeita a países e territórios aos quais 
não se aplica a presente Convenção, o Orgão convidará 
os governos interessados a fornecer avaliações de 
acordo com as disposições desta. 

No caso de um Estado não fornecer na data fi-
xada as avaliações relativas a um dos territórios, o 
Orgão fixá-las-á ele próprio na medida do possível e, 
tanto quanto puder, em cooperação com o governo in-
teressado. 

O Orgão examinará as avaliações incluindo as 
avaliações suplementares, e, salvo no que respeita às 
necessidades especiais, poderá pedir, para cada país 
ou território para o qual tenha sido fornecida uma 
avaliação, as informações que entender necessárias 
para completar as avaliações ou esclarecer determi-
nada indicação que nas mesmas se encontre. 

Com vista a limitar o uso e a distribuição dos es-
tupefacientes à quantidade adequada necessária para 
fins médicos e científicos e a assegurar o seu forneci-
mento para esses fins, o Orgão confirmará com a 
possível brevidade, as avaliações, nomeadamente as 
avaliações suplementares; poderá também modificá-
-las com o consentimento do governo interessado. No 
caso de desacordo entre o Governo e o Orgão, este 
último terá direito de estabelecer, comunicar e publi-
car as suas próprias avaliações, incluindo as ava-
liações suplementares. 

A lei da documentação prevista no artigo 15, 
publicará o Orgão, nas datas que fixar, mas pelo me-
nos uma vez por ano, as informações relativas às 
avaliações que lhe pareçam dever facilitar a aplicação 
da presente Convenção. 

Artigo 13 

Aplicação do regime das estatísticas 

1. O Orgão fixará a maneira e a forma pelas quais 
as estatísticas deverão ser fornecidas, como se prevê 
no artigo 20, e prescreverá formulários para esse fim. 

O Orgão examinará as estatísticas a fim de de-
terminar se as Partes ou todos os outros estados acata-
ram as disposições da presente Convenção. 

O Orgão poderá pedir as informações suplemen-
tares que entender necessárias para completar essas 
estatísticas ou esclarecer determinada indicação que 
nelas se encontre. 

O Orgão não terá competência para fazer per-
guntas ou expressar opinião a respeito das estatísticas 
relativas aos estupefacientes necessários para as ne-
cessidades especiais. 

Artigo l4  

Medidas a tomar pelo Orgão para assegurar a execução das 
disposições da Convenção 

1. a) Se, após o exame das informações dirigidas ao 
Orgão pelo Governo, conforme as disposições 
da presente Convenção, ou das informações 
comunicadas pelos Orgãos das Nações Uni-
das ou agências especializadas ou, sempre 
que sejam aceites pela Comissão por reco-
mendação do Orgão, por outras organizações 
intergovernamen tais ou organizações não 
governamentais internacionais que têm com-
petência directa na matéria e que são dota-
das do estatuto consultivo junto do Conselho 
Económico e Social em virtude do artigo 71 
da Carta das Nações Unidas ou que gozam 
de um estatuto análogo por acordo especial 
com o Conselho, o Orgão tem razões objecti-
vas para crer que os fins da presente Con-
venção são seriamente comprometidos pelo 
facto de uma Parte, um país ou um território 
não cumprir as disposições da presente Con-
venção, o Orgão tem o direito de propor ao 
Governo interessado consultas ou pedir-lhe 
explicações. Se, embora não tenha deixado 
de cumprir as disposições da presente Con-
venção, uma Parte ou país ou território se 
tornou num centro importante de cultura, de 
produção, de fabrico, de tráfico ou de con-
sumo ilícito de estupefacientes, ou que existe 
manifestamente um grave risco de vir a sê-
-lo, o Orgão tem o direito de propôr ao Go-
verno interessado o início de consultas. Sob 
reserva do direito que lhe assiste de chamar 
a atenção das Partes, do Conselho e da Co-
missão sobre a questão, conforme o previsto 
na alínea d) indicada, o Orgão considerará 
como confidenciais um pedido de in-
formações e uma explicação fornecida pelo 
Governo, ou uma proposta de consultas e as 
consultas tidas com um Governo em virtude 
das disposições da presente alínea. 

Após ter agido em conformidade com 3, alínea 
a), acima, o Orgão pode, se julga necessária 
fazê-lo, pedir ao Governo interessado que 
tome as medidas correctivas que, atendendo 
às circustâncias, possam parecer necessárias 
para assegurar a execução das disposições 
da presente Convenção. 

O Orgão pode, lhe pareça necessário ao escla-
recimento de uma questão contemplada na 
alínea a) acima, propôr ao Governo interes-
sado a elaboração de um estudo da referida 
questão no seu território, de maneira que 
este último julgue apropriada. Se o Governo 
interessado decide elaborar tal estudo, pode 
pedir ao Orgão o fornecimento dos meios téc-
nicos e dos serviços de uma ou mais pessoas 
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possuindo as qualificações requeridas para 
poderem ajudar os funcionários do Governo 
no estudo em questão. A pessoa ou pessoas 
que o Orgão se propõe pôr à disposição do 
Governo estarão sujeitas à aceitação deste 
último. As modalidades do estudo e o prazo 
no qual ele deve estar terminado serão regu-
lados por via de consulta entre o Governo e o 
Orgão. O Governo transmitirá ao Orgão os 
resultados do estudo e indicará as medidas 
correctivas que considera necessárias adop-
tar. 

d) Se o Orgão constacta que o Governo interes-
sado não deu explicações satisfatórias 
quando foi convidado a fazê-lo, conforme a 
alínea a), ou negligenciou a adopção das 
medidas correctivas que foi convidado a te-
mar, nos termos da alínea b), ou que existe 
uma situação grave exigindo medidas de 
cooperação internacional com vista a re-
mediá-la, pode chamar a atenção das Partes, 
do Conselho e da Comissão sobre o assunto. 
O Orgão agirá assim se os fins da presente 
Convenção são sériamente comprometidos e 
se não foi possível resolver de outro modo a 
questão de maneira satisfatória. Agirá da 
mesma maneira se verifica que existe uma 
situação grave que requer medidas de coope-
ração internacional e se considera que para 
remediar esta situação o meio mais apropri-
ado para facilitar uma tal cooperação é cha-
mar a atenção das Partes, do Conselho e da 
Comissão; depois de examinar os relatórios 
elaborados pelo Orgão e, eventualmente, 
pela Comissão, o Conselho pode chamar a 
atenção da Assembleia Geral para o as-
sunto. 

Quando chama a atenção das Partes, do Con-
selho e da Comissão para uma questão conforme a 
alínea d) do parágrafo que precede, o Orgão pode, se 
julga uma tal medida necessária, recomendar às 
Partes a suspensão da importação de estupefacientes 
provenientes do país interessado, ou a exportação de 
estupefacientes com destino a esse país ou território, 
ou, simultâneamente, a importação e exportação, quer 
por um período determinado, quer até que a situação 
nesse país ou território esteja, em seu entender, satis-
fatória. O Estado interessado tem o direito de levar o 
assunto perante o Conselho. 

O Orgão tem o direito de publicar um relatório 
sobre qualquer questão referida nas disposições do 
presente artigo e de o levar ao conhecimento do Con-
selho que o transmitirá a todas as Partes. Se nesse re-
latório o Orgão publicar uma decisão tomada em vir-
tude ou informações respeitantes a essa decisão, deve 
também publicar no relatório o parecer do Governo in-
teressado, se este o solicitar. 

Nos casos em que uma decisão do Orgão publi-
cada de acordo com o presente artigo não tenha sido 
tomada por unânimidade, deverá ser exposta a opinião 
da minoria. 

Todos os Estados serão convidados a fazer-se 
representar nas sessões do Orgão no decurso das quais 
seja examinada uma questão que lhes interessa direc-
tamente, nos termos do presente artigo. 

As decisões do Orgão tomadas em virtude do 
presente artigo devem ser aprovadas pela maioria de 
dois terços do número total dos membros do Orgão. 

Artigo 149-bis 

Assistência técnica e financeira 

Nos casos em que julgue apropriado, o Orgão, agindo 
de acordo com o Governo interessado, pode, quer para-
lelamente, quer em substituição das medidas enuncia-
das nos parágrafos 1 e 2 do artigo 14, recomendar aos 
Orgãos competentes das Nações Unidas e às agências 
especializadas que seja fornecida uma Assistência téc-
nica ou financeira, ou uma e outra ao mesmo tempo, ao 
dito Governo, a fim de apoiar os seus esforços para exe-
cutar as suas obrigações resultantes da presente Con-
venção, em particular as que estão estipuladas ou men-
cionadas nos artigos 2, 359,  381> e 389-bis. 

Artigo 15 

Relatórios do Orgão 

O Orgão elabora um relatório anual dos seus 
trabalhos e todos os outros relatórios suplementares 
que julgar necessários e nos quais figurem igualmente 
uma análise das avaliações e das informações estatisti-
cas de que disponha e, nos casos convenientes, uma ex-
posição das explicações que os Governos tenham forne-
cido ou que devessem ter fornecido, bem como 
qualquer observação e recomendação que o Orgão 
possa querer formular. Estes relatórios são presentes 
ao Conselho por intermédio da Comissão, a qual pode 
formular as observações que tiver por oportunas. 

Os relatórios são comunicados às Partes e publi-
cados ulteriormente pelo secretário-geral. As Partes 
autorizam a livre distribuição desses relatórios. 

Artigo l6 

Secretariado 

Os serviços de secretariado da Comissão e do Orgão 
serão fornecidos pelo secretário-geral. Todavia o se-
cretário do Orgão será nomeado pelo secretário-geral 
após consulta ao Orgão. 

Artigo l7 

Administração especial 

As Partes manterão uma administração especial en-
carregada de aplicar as disposições da presente Con-
venção. 

Artigo 18 

Informações a prestar pelas Partes ao secretário-geral 

1. As Partes fornecerão ao secretário-geral as in-
formações que a Comissão possa solicitar enquanto ne-
cessárias ao exercício das suas funções, e nomeada-
mente: 

Um relatório anual relativo à aplicação da 
Convenção em cada um dos seus territórios; 

De tempos a tempo, os textos de todas as leis e 
de todos os regulamentos promulgados para 
execução da presente Convenção; 
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c) Todos os pormenores que a Comissão solicitar 
sobre os negócios de tráfico ilícito, nomeada-
mente os pormenores de cada caso de tráfico 
ilícito descoberto que possa apresentar inte-
resse ou pela luz que lança sobre as fontes 
de abastecimento de tráfico ilícito em etupef-
acientes, ou pelas quantidades em causa, ou 
pelo método utilizado pelos tráficantes 
ilícitos; e 

d) Os nomes e os endereços das autoridades ad-
ministrativas habilitadas a conceder as au-
torizações ou certificados de exploração e de 
importação. 

2. As Partes fornecerão as informações previstas 
no parágrafo precedente pela forma e nas datas indica-
das e utilizando os formulários cujo uso seja solicitado 
pela Comissão. 

Artigo 19'  

Avaliação das necessidades de estupefacientes 

1. As Partes dirigirão ao Orgão anualmente e por 
cada um dos seus territórios, da maneira e sob a forma 
que este prescreva, as avaliações que se refiram aos se-
guintes assuntos, inscritos nos formulários fornecidos 
pelo Orgão: 

As quantidades de estupefacientes que serão 
consumidas para fins médicos e científicos; 

As quantidades de estupefacientes que serão 
utilizadas para o fabrico de outros estupefa-
cientes, de preparação do quadro III e de 
substâncias não contempladas pela presente 
Convenção; 

As quantidades de estupefacientes que esta-
rão em depósitos em 31 de Dezembro do ano 
ao qual as avaliações se reportam; 

As quantidades de estupefacientes que é ne-
cessário juntar aos depósitos especiais; 

A superfície (em hectares) e a situação 
geográfica das terras que serão consagradas 
à cultura das dormideiras; 

79 As quantidades aproximadas de ópio que 
será produzida; 

O número dos estabelecimentos industriais 
que fabricarão os estupefacientes sintéticos; 
e 

As quantidades de estupefacientes sintéti-
cos que fabricará cada um dos estabeleci-
mentos mencionados na alínea anterior. 

2. a) Sob reserva das deduções previstas no 
parágrafo 3 do artigo 21v, o total das 
avaliações para cada território e para cada 
estupefaciente, à excepção do ópio e dos es-
tupefacientes sintéticos, será a soma das 
quantidades especificadas nas alíneas a), b) 
e e) do parágrafo 1 do presente artigo, au-
mentada da quantidade necessária para ele-
var os depósitos existentes em 31 de Dezem-
bro do ano precedente ao nível avaliado 
conforme as disposições da alínea c) do 
parágrafo 1. 

b) Sob reserva das deduções previstas no 
parágrafo 3 do artigo W no que respeita às 
importações e ao parágrafo 2 do artigo 219-
bis, o tottal das avaliações de ópio para cada  

território será quer a soma das quantidades 
especificadas nas alíneas a), b) e d) do 
parágrafo 1 do presente artigo, aumentada a 
quantidade necessária para elevar os 
depósitos existentes em 31. de Dezembro do 
ano anterior ao nível avaliado conforme as 
disposições da alínea c) do parágrafo 1, quer 
a quantidade especificada na alínea O do 
parágrafo 1 do presente artigo se ela é mais 
elevada do que a primeira. 

e) Sob reserva das deduções previstas no 
parágrafo 3 do artigo 21, o total das 
avaliações de cada estupefaciente sintético 
para cada território será quer a soma das 
quantidades especificadas nas alíneas a), b) 
e d) do parágrafo 1 do presente artigo, au-
mentada da quantidade necessária para ele-
var os depósitos existentes em 31 de Dezem-
bro do ano anterior ao nível avaliado 
conforme as disposições da alínea c) do 
parágrafo 1 do presente artigo se ela é mais 
elevada que a primeira. 

d) As avaliações fornecidas em virtude das 
alíneas precedentes do presente paragráfo 
serão modificadas apropriadamente de modo 
a ter em conta qualquer quantidade confis-
cada e depois posta no mercado lícito, como 
qualquer quantidade extraída dos depósitos 
especiais para satisfazer as necessidades da 
população civil. 

Qualquer Estado poderá fornecer ao longo do 
ano avaliações suplementares, expondo as cir-
cunstâncias que as tornam necessárias. 

As Partes darão a conhecer ao Orgão o método 
empregado para determinar as quantidades indicadas 
nas avaliações e as modificações que possam ter sido 
introduzidas no mesmo. 

e) Apreensões de estupefacientes e destino das 
quantidades apreendidas; 

79 Depósitos de estupefacientes em 31 de Dezem-
bro do ano ao qual as estatísticas se repor-
tam; e 

g) Superfície determinável das culturas de dor-
mideiras. 

a) As estatísticas relacionadas com os assuntos 
mencionados no parágrafo 1, com excepção 
feita à alínea d), serão estabelecidas anual-
mente e serão fornecidas ao Orgão o mais 
tardar até 30 de Junho do ano seguinte ao 
qual elas se referem; 

b) As estatísticas relacionadas com os assuntos 
mencionados na alínea d) do parágrafo 1 
serão estabelecidas trimestralmente e serão 
fornecidas ao Orgão no prazo de um mês a 
contar do fim do trimestre ao qual elas se re-
ferem. 

As Partes não são obrigadas a fornecer es-
tatísticas relacionadas com os depósitos especiais, mas 
fornecerão separadamente as estatísticas relacionadas 
com os estupefacientes importados ou adquiridos no 
país ou território para fins especiais, assim como as 
quantidades de estupefacientes extraídos dos depósitos 
especiais para satisfazer as necessidades da população 
civil. 
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4. As Partes não são obrigadas a apresentar es-
tatísticas acerca dos depósitos especiais, mas for-
necerão separadamente as estatísticas respeitantes 
aos estupefacientes importados ou adquiridos no país 
ou território para satisfação das necessidades espe-
ciais, bem como às quantidades de estupefacientes re-
tiradas dos depósitos especiais para satisfazer as ne-
cessidades da população civil. 

Artigo 21 

Limitação do fabrico a da importação 

1. A quantidade total de cada estupefacinte que 
será fabricada ou importada por um país ou território 
determinado ao longo de um ano não deverá ser supe-
rior à soma dos elementos seguintes: 

A quantidade consumida, até ao limite da 
avaliação correspondente, para fins médicos 
e científicos; 

A quantidade utilizada, até ao limite da 
avaliação correspondente, para o fabrico de 
outros estupefacientes, de preparações do 
quadro III e de substâncias não referidas na 
presente Convenção; 

A quantidade exportada; 

A quantidade posta em depósito, a fim de ele-
var este ao nível especificado na avaliação 
correspondente; e 

A quantidade adquirida, até ao limite da 
avaliação correspondente para as necessi-
dades especiais. 

2. Da soma dos elementos enumerados no 
parágrafo 1 será deduzida toda a quantidade que tiver 
sido apreendida e colocada no mercado lícito, assim 
como toda a quantidade retirada dos depósitos espe-
ciais para satisfazer as necessidades da população 
civil. 

3. Se o Orgão verificar que a quantidade fabricada 
e importada ao longo de um determinado ano excede a 
soma das quantidades enumeradas no parágrafo 1, 
tendo em conta as deduções previstas no parágrafo 2 
do presente artigo, o excedente assim verificado que 
subsista no fim do ano será deduzido, no ano seguinte, 
das quantidades que devam ser fabricads ou importa-
das, bem como do total das avaliações definido no 
parágrafo 2 do artigo 192. 

4. a) Se das estatísticas das importações e das ex-
portações (artigo 201') resultar que a quanti-
dade exportada com destino a um país ou 
território qualquer ultrapassa o total das 
avaliações relativas a esse país ou território, 
tal é definido no paragrafo 2 do artigo 192, 
acrescido das quantidades declaradas como 
tendo sido exportadas e deduzido de todo o 
excedente verificado nos termos do pará-
grafo 3 do presente artigo, pode o Orgão no-
tificá-lo àqueles Estados que, em seu en-
tender, devam ser informados do facto; 

b) A partir da recepção da notificação, as Partes 
deixarão de autorizar, durante o ano em 
curso, qualqur nova exportação do estupefa-
ciente em causa para o país ou território re-
ferido, salvo: 

i) No caso de ter sido fornecida por esse 
país ou território uma avaliação suple-
mentar que respeite simultâneamente a  

toda a quantidade importada como exce-
dente e á quantidade suplementar reque-
rida; ou 

ii) Nos casos excepcionais em que a ex-
portação seja, segundo o parecer do Go-
verno do país exportador, indispensável 
ao tratamento dos doentes. 

Artigo 21-bis 

Limitação da produção do ópio 

A produção do ópio por qualquer país ou ter-
ritório será organizada e fiscalizada de tal maneira 
que, na medida do possível, a quantidade produzida no 
decurso de um determinado ano não exceda a 
avaliação estabelecida conforme o parágrafo 1, /9,  do 
artigo 192  da quantidade de ópio que se prevê vir a pro-
duzir. 

Se o Orgão verifica, após as informações que lhe 
forem fornecidas conforme as disposições da presente 
Convenção, que uma Parte que forneceu uma avaliação 
de acordo com o parágrafo 1, /9, do artigo 19 não limi-
tou o ópio produzido dentro das suas fronteiras para 
fins ilícitos conforme avaliações pertinentes, e que uma 
importante quantidade de ópio produzida, lícita ou' 
ilícitamente, dentro das fronteiras desta Parte, foi des-
viada para o mercado ilícito, o Orgão pode, após ter 
examinado as explicações da parte interessada, que lhe 
devem ser apresentadas no prazo de um mês após noti-
ficação de tal conclusão, decidir reduzir todo ou parte 
desse montante da quantidade que será produzida e do 
total das avaliações tal como está definido no 
parágrafo 2, b), do artigo 199  em relação ao primeiro 
ano em que uma tal redução será tecnicamente re-
alizável, tendo em conta a época do ano e os compro-
missos contratuais que a Parte em causa tenha subs-
crito com vista à exportação do ópio. Esta decisão 
entrará em vigor noventa dias após a Parte interes-
sada ter sido notificada. 

O Orgão, após ter notificado a Parte interessada 
da sua decisão, relativa a uma dedução, tomada con-
forme o parágrafo 2, entrará em consulta com ela a fim 
de resolver satisfatóriamente a situação. 

Se a situação não se resolve de forma satis-
fatória o Orgão pode, nesse caso, aplicar as disposições 
do artigo 149. 

Ao tomar uma decisão relativa à dedução pre-
vista no parágrafo 2, o orgão tomará em conta não só 
todas as circunstâncias pertinentes, nomeadamente as 
que dão origem ao problema do tráfico ilícito  apontado 
no parágrafo 2, mas também qualquer nova medida de 
fisacalização apropriada que a Parte possa ter adop-
tado. 

Artigo 22< 

Disposição especial aplicável à cultura 

1. Quando a situação no país ou num território de 
uma Parte é tal que a proibição da cultura das dormi-
deiras, do arbusto de coca, ou da planta de cannabis é, 
em seu entender a medida mais apropriada para pro-
teger a saúde pública e impedir que os estupefacientes 
sejam desviados para o tráfico ilícito, a Parte interes-
sada proibirá a cultura. 2. A Parte que proibe a cul-
tura das dormideiras ou de planta de cannabis tomará 
as medidas necessárias para apreender as plantas cul-
tivadas ilícitamente e para as destruir, excepto em 
relação a pequenas quantidades requeridas pela Parte 
para fins de investigação científica. 
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Artigo 23 i) Da fiscalização em vigor exigida pela pre- 
sente Convenção no que respeita à 

Organismos nacionais do ópio produção e à exportação de ópio; e 
1. A Parte que autorizar a cultura das dormidei- ii) Do nome do país ou países para os quais ras, tendo em vista a produção do Ópio, estabelecerá, conta exportar o ópio; e o Orgão poderá caso ainda o não tenha feito, e manterá um ou vários 

organismos estatais (designados a seguir no presente ou aprovar a notificação, ou recomendar 

artigo pelo termo «organismo») encarregados de exer- à parte interessada que não produza ópio 
cer as funções estipuladas no presente artigo. para a exportação; 

2. A Parte visada no parágrafo anterior aplicará as b) Se uma Parte, não designada no parágrafo 3, 
disposições seguintes à cultura das dormideiras desti- desejar produzir mais de 5 t de ópio destina- 
nadas à produção do ópio e ao ópio; das à exportação anual, notificará do facto o 

Conselho, juntando a essa notificação in- 
O organismo delimitará as regiões e desig- formações apropriadas, incluindo: 

nará as parcelas de terreno em que será au- 
torizada a cultura das dormideiras destina- i) Avaliação das quantidades que devem 
das à produção do ópio; ser produzidas para a exportação; 

b) Somente poderão realizar aquela cultura os ii) A fiscalização existente ou proposta no 
agricultores titulares de uma licença conce- que respeita ao ópio que deve ser produ- 
dida pelo organismo; zido; e 

Cada licença especificará a superfície do ter- iii) O nome do país ou dos países para os 
reno no qual a cultura é autorizada; quais conta exportar esse ópio; 

d) Todo o agricultor das dormideiras tem o dever O Conselho poderá ou aprovar a notificação, ou reco- 
de entregar ao organismo a totalidade da mendar à Parte interessada que não produza ópio para 
sua colheita de ópio; o organismo comprará a exportação. essa colheita e tomará materialmente posse 
dela logo que possível, mas nunca depois de 3. Não obstante as disposições das alíneas a) e b) quatro meses, a contar do fim da colheita; e do parágrafo 2, uma Parte que, durante os dez anos 

Apenas o organismo terá o direito, no que res- que precederam imediatamente o dia 1 de Janeiro de 
peita ao ópio, de importar, exportar, comer- 1961, tenha exportado o ópio por ela produzido poderá 
ciar por grosso e conservar depósitos, ex- continuar a exportar o ópio que produza. 
cepção feita aos depósitos em poder dos 

4. a) Nenhuma Parte importará ópio de qualquer fabricantes de alcalades do ópio, do ópio me- 
dicinal ou de preparações à base de ópio. As país ou território, salvo se o ópio for produ- 
Partes não têm obrigação de aplicar esta dis- zido no território: 
posição ao ópio medicinal e às preparações à 

i. De uma Parte mencionada no parágrafo base de ópio. 3; 

3. As funções administrativas previstas no pará- 
grafo 2 serão exercidas por um só organismo estatal, ii) De uma Parte que tenha dirigido ao 
caso o permita a Constituição da Parte interessada. Orgão uma notificação, de acordo com as 

disposições da alínea a) do parágrafo 2; 
Artigo 242 ou 

Restrições à produção do ópio destinado iii) De uma que tenha recebido aprovação do 
ao comércio internacional Conselho, de acordo com as disposições 

a) Se uma das Partes tiver a intenção de da alínea b) do parágrafo 2;  
começar a produzir ópio ou de aumentar a b) Não obstante as disposições da alínea a) do 
sua produção de Ópio, tomará em conside- presente parágrafo, uma Parte pode impor- 
ração a procura mundial de ópio existente, tar ópio produzido por qualquer país que segundo as avaliações publicadas pelo tenha produzido e exportado ópio nos dez Orgão, a fim de que a sua produção de ópio 

anos que precederam o dia 1 de Janeiro de não determine uma superprodução de ópio  
do mundo; 1961w  foi criado no país interessado, e aí fun- 

ciona para os fins definidos no artigo 232, um 
b) Nenhuma das Partes autorizará a produção organismo ou agência de fiscalização na- 

de ópio ou aumentará a sua produção de cional e se o país possuir os meios eficazes 
ópio se, em seu entender, uma tal produção para assegurar que o ópio que produz não 
ou aumento de produção no seu território alimenta o tráfico ilícito. 
poder concorrer para alimentar o tráfico 
ilícito do ópio. 5. As disposições do presente artigo não impedirão 

a) Sob reserva das disposições do parágrafo 1, se 
qualquer Parte: 

 
uma Parte, que em 1 de Janeiro de 1961 não a) De produzir ópio em quantidade suficiente 
produzia Ópio para a exportação, desejar ex- para as suas necessidades; e 
portar do ópio que produza quantidades que 
não excedam 5 t por ano, notificará o Orgão b) De exportar para outra Parte o ópio apreen- 
do facto, juntando a essa notificação in- dido no tráfico ilícito, de acordo com as exi- 
formações acerca: gências da presente Convenção. 
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Artigo 25 

Fiscalização da palha das dormideiras 

1. A Parte que permita a cultura das dormideiras 
para fins diversos da produção do ópio tomará todas as 
medidas necessárias para assegurar: 

3. As Partes adoptarão as medidas que possam ser 
necessárias para impedir o abuso das folhas da planta 
de cannabis ou o seu tráfico ilícito. 

Artigo 29 

Fabrico 

Que não seja produzido ópio a partir dessas 1. As Partes exigirão que o fabrico de estupefa- 
dormideiras; e cientes se efectue sob licença, salvo quando esse fa- 

brico seja efectuado por uma ou mais empresas estatai- 
Que a fabricação de estupefacientes a partir 5• 

das dormideiras seja fiscalizada de forma 
satisfatória;  2. As Partes: 

As Partes aplicarão à palha das dormideiras o 
sistema de certificados de importação e de auto-
rizações de exportação previsto nos parágrafos 4 a 15 
do artigo 319. 

As Partes fornecerão acerca da importação e da 
exportação da palha das dormideiras estatísticas idên-
ticas às que se prevêem para os estupefacientes nos 
parágrafos 1, d) e 2, b), do artigo 20-°. 

Artigo 26 

O arbusto de coca e a folha de coca 

A Parte que autorizar a cultura do arbusto de 
coca aplicar-lhe-á, bem como à folha de coca, o regime 
de fiscalização previsto no artigo 232  para as dormidei-
ras; no que respeita à alínea d) do parágrafo 2 desse 
artigo, a obrigação imposta ao organismo ali mencio-
nado será apenas a de entrar materialmente na posse 
da colheita logo que possível após a sua conclusão. 

Na medida do possível, as Partes farão arrancar 
todos os arbustos de coca existentes em estado selva-
gem. Destruirão também os arbustos de coca ilegal-
mente cultivados. 

Artigo 27 

Disposições suplementares relativas à folha de coca 

As Partes podem permitir a utilização de folhas 
de coca na preparação de um produto aromático que 
não deverá conter qualquer alcaláde e podem, na me-
dida em que for necessario àquela utilização, permitir 
a produção, a importação, a exportação, o comércio e a 
detenção daqueles folhas. 

As Partes fornecerão separadamente as ava-
liações (artigo 19) e as estatísticas (artigo 202) respei-
tantes às folhas de coca destinadas à preparação do 
produto aromático referido; todavia, este procedimento 
não terá lugar se as mesmas folhas de coca forem uti-
lizadas para a extracção de alcaládes e simultânea-
mente para a extracção de produtos aromáticos, e se 
este facto não for especificado nas avaliações e nas es-
tatísticas. 

Artigo 28 

Fiscalização do .cannabis. 

A Parte que autorizar a cultura da planta de 
cannabis para a produção de cannabis ou de resina de 
cannabis aplicar-lhe-ão regime de fiscalização previsto 
no artigo 2W para a fiscalizaçãqdas dormideiras. 

A presente Convenção não se aplicará á cultura 
da planta de cannabis exclusivamente destinada a fins 
industriais (fibras e sementes) ou a fins hortícolas. 

Exercerão fiscalização sobre todas as pessoas 
e empresas que fabriquem ou participem no 
fabrico de estupefacientes; 

Submeterão a um regime de licenciamento os 
estabelecimentos e os locais onde aquele fa-
brico possa ter lugar; e 

Exigirão que os fabricantes de estupefacientes 
titulares de uma licença se munam de auto-
rizações periódicas, especificando as catego-
rias e as quantidades de estupefacientes que 
terão o direito de fabricar. Todavia, não será 
necessária qualquer autorização periódica 
para os preparados. 

3. As Partes impedirão a acumulação em poder dos 
fabricantes de estupefacientes, de quantidades de es-
tupefacientes e de palha das dormideiras superior 
àquelas que são necessárias ao funcionamento normal 
da empresa, tendo em conta a situação do mercado. 

Artigo 3O 

Comércio e distribuição 

1. a) As Partes exigirão que o comércio e a dis-
tribuição de estupefacientes se efectuem sob 
licença, salvo se esse comércio ou dis-
tribuição forem efectuados por uma ou mais 
empresas estatais. 

b) As Partes: 

Fiscalizarão todas as pessoas e empresas 
que se entreguem ao comércio ou dis-
tribuição de estupefacientes ou neles par-
ticipem; e 

Submeterão a um regime de licencia-
mento os estabelecimentos e locais onde 
esse comércio e distribuição possam ter 
lugar. Todavia, não será necessaria-
mente. exigida licença para as pre-
parações. 

c) As disposições das alíneas a) e b) respei-
tantes ao regime das licenças não se apli-
carão necessariamente às pessoas devida-
mente autorizadas a exercer funções tera-
pêuticas ou científicas quando agindo no 
exercício daquelas funções. 

2. Além disso, as Partes: 

a) Impedirão também aos comerciantes, distri-
buidores, empresas estatais e às pessoas de-
vidamente autorizadas acima referidas a ac-
umulação de quantidades de 
estupefacientes ou de palha de dormideiras 
superiores às necessárias ao funcionamento 
normal da empresa, tendo em conta a si-
tuação do mercado; 
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b) - i) Exigirão que os estupefacientes não se-
jam fornecidos ou dispensados a particu-
lares sem receita médica. Esta dis-
posição não é necessáriamente aplicada 
aos estupefacientes que os particulares 
podem legalmente obter, utilizar, dispen-
sar ou administrar no exercício devida-
mente autorizado das suas funções tera-
pêuticas; 

ii) Se as Partes considerarem tais medidas 
ou necessárias ou desejáveis, exigirão 
que as receitas prescrevendo estupefa-
cientes do quadro 1 sejam escritas sobre 
impressos oficiais que serão fornecidos 
sob a forma de livros com folhas des-
tacáveis e duplicados fixos, pelas autori-
dades administrativas competentes ou 
pelas associações profissionais autoriza-
das. 

É de desejar que as Partes exijam que toda a 
apresentação escrita ou impressa de estupefacientes, 
os anúncios publicitários, qualquer que seja a sua nat-
ureza, bem como as notícias descritivas relativas aos 
estupefacientes e utilizadas para fins comerciais, as 
embalagens contendo estupefacientes e os rótulos sob 
os quais os estupefacientes são postos à venda indi-
quem a denominação comum internacional comuni-
cada pela Organização Mundial de Saúde. 

Se uma Parte entender que tal medida é ne-
cessária ou desejável, exigirá que qualquer embalagem 
contendo um estupefaciente tenha um duplo traço ver-
melho muito realçado. Os invólucros em que aquelas 
embalagens sejam expediadas não terão o duplo traço 
vermelho. 

As Partes exigirão que o rótulo sob o qual uma 
droga é posta à venda indique nomeadamente o ou os 
estupefacientes que a mesma contém, bem como o peso 
ou percentagem dos mesmos. A obrigação de fornecer 
estas informações no rótulo não se aplica ne-
cessáriamente a um estupefaciente cedido a um parti-
cular por prescrição médica. 

As disposições dos parágrafos 2 e 5 não se apli-
carão necessáriamente ao comércio a retalho nem à 
distribuição retalhista dos estupefacientes do quadro 
II. 

Artigo 31 

Disposições especiais relativas ao comércio internacional 

1. As Partes não autorizarão conscientemente a ex-
portação de estupefacientes para qualquer país ou ter-
ritório que não seja: 

Desacordo com as leis e regulamentos desse 
país ou território; e 

Dentro dos limites do total das avaliações 
relativas a esse país ou território, tal como é 
definido no parágrafo 2 do artigo 192,  com 
acréscimo das quantidades que devem ser 
exportadas. 

2. As Partes exercerão nos portos francos e nas zo-
nas francas a mesma vigilância e a mesma fiscalização 
que nas outras partes do seu território, admitindo-se, 
todavia, que possam aplicar um regime mais severo. 

3. a) As Partes fiscalizarão por meio de uma li-
cença a importação e a exportação de estu-
pefacientes, salvo nos casos em que essa im-
portação ou essa exportação seja efectuada 
por um organismo estatal. 

b) As Partes exercerão vigilância sobre todas as 
pessoas e empresas que realizem semelhante 
importação ou exportação, ou nela partici- 

4. a) Qualquer Parte que autorize a importação ou 
a exportação de um estupefaciente exigirá a 
obtenção de uma autorização de importação 
ou de exportação distinta para cada im-
portação ou exportação, quer se trate de um 
ou de vários estupefacientes; 

Esta autorização indicará o nome do estupefa-
ciente, a sua denominação comum interna-
cional, caso exista, a quantidade a importar 
ou a exportar, os nomes e os endereços do 
importador e do exportador e especificará o 
período dentro do qual a importação ou a ex-
portação deve ser efectuada; 

A autorização de exportação indicará também 
o número e a data do certificado de im-
portação (parágrafo 5), bem como a autori-
dade que o concedeu; 

A autorização de importação poderá permitir 
importar em várias remessas. 

5. As Partes, antes de concederem qualquer auto-
rização de exportação, exigirão um certificado de im-
portação passado pelas autoridades competentes do 
país ou território importador e que ateste que a im-
portação do estupefaciente ou estupefacientes em 
causa foi aprovada, sendo esse certificado apresentado 
pela pessoa ou estabelecimento que solicite a auto-
rização de exportação. As Partes conformar-se-ão, 
tanto quanto possível, com o modelo de certificado de 
importação aprovado pela Comissão. 

6. Cada remessa será acompanhada de uma cópia 
da autorização de exportação e o governo que conceder 
a autorização de exportação enviará cópia da mesma 
ao governo do país ou território importador. 

7. a) Efectuada a importação ou terminado o 
período fixado para a mesma, o governo do 
país ou território importador devolverá ao 
governo do país ou território exportador a 
autorização de exportação, acompanhada de 
uma referência especial àquele facto; 

A referência acima citada especificará a quan-
tidade efectivamente importada; 

Se a quantidade efectivamente exportada for 
inferior à que conste da autorização de ex-
portação, as autoridades competentes indi-
carão sobre a autorização de exportação ou 
sobre qualquer cópia oficial a quantidade 
efectivamente exportada. 

8. Serão proibidas as exportações sob a forma de 
remessas dirigidas a um banco para a conta de pessoa 
diferente daquela cujo nome figura na autorização de 
exportação, ou a uma caixa postal. 

9. Serão proibidas as exportações sob a forma de 
remessas dirigidas a um entreposto aduaneiro, salvo 
se o governo do país importador especificar, no certifi-
cado de importação apresentado pela pessoa ou estabe-
lecimento que solicita a autorização de exportação, que 
autorizou a importação da remessa a fim de que esta 
seja depositada num entreposto aduaneiro. Em tal 
caso, a autorização de exportação especificará que a re-
messa é efectuada para tal fim. Qualquer levanta-
mento do entreposto aduaneiro estará dependente da 
apresentação de uma autorização proveniente das au- 
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toridades de quem depende o entreposto e, no caso de 
um envio para o estrangeiro, será comsiderado como 
uma nova exportação para os efeitos da presente Con-
venção. 

As remessas de estupefacientes que entrem ou 
saiam do território de uma Parte não acompanhadas 
de autorização de exportação serão retidas pelas auto-
ridades competentes. 

Nenhuma Parte autorizará a passagem em 
trânsito pelo seu território, em direcção a outro país, 
de qualquer remessa de estupefacientes, seja ou não 
essa remessa retirada do veículo em que é transpor-
tada, salvo se for apresentada às autoridades compe-
tentes da referida Parte cópia da autorização de ex-
portação respectiva. 

As autoridades competentes de qualquer país 
ou território através do qual seja autorizada a passa-
gem de uma remessa de estupefacientes tomarão todas 
as medidas necessárias para impedir o desvio da dita 
remessa pra destino diverso do que figura na cópia da 
autorização a ela anexa, a menos que o governo do país 
ou território através do qual se efectua a passagem au-
torize esse desvio. O governo desse país ou território 
dará a qualquer pedido de desvio o tratamento que 
cabe a uma exportação do país ou território atraves-
sado para o novo país ou território de destino. Se o des-
vio for autorizado, as disposições das alíneas a) e b) do 
parágrafo 7 aplicar-se-ão também entre o país ou ter-
ritório atravessado e o país ou território donde a re-
messa foi primitivamente exportada. 

Nenhuma remessa de estupefacientes em 
trânsito ou depositada num entreposto alfandegário 
pode ser submetida a qualquer tratamento que modi-
fique a natureza daqueles estupefacientes. A embala-
gem não pode ser modificada sem autorização das au-
toridades competentes. 

As disposições dos parágrafos 14 a 13 relativas 
ao trânsito de estupefacientes pelo território de uma 
Parte não são aplicáveis se essa remessa tiver lugar 
por via aérea, com a condição de que a aeronave não 
aterre no país ou território atravessado. Se a aeronave 
aterrar nesse pais ou território, aquelas disposições 
aplicar-se-ão na medida em que as circunstâncias o 
exigirem. 

As disposições do presente artigo em nada afec-
tarão qualquer acordo internacional que limite a fisca-
lização a exercer por qualquer parte sobre os estupefa-
cientes em trânsito. 

Nenhuma das disposições deste artigo, com ex-
cepção dos parágrafos 1, a) e 2, será necessariamente 
aplicável às preparações do quadro III. 

Artigo 32 

Disposições especiais respeitantes ao trânsito 
de estupefacientes nos estojos de primeiros socorros 

dos navios e aeronaves que efectuam 
percursos internacionais 

O transporte internacional em navios ou aero-
naves de quantidades, limitadas de estupefacientes 
susceptíveis de serem necessários durante a viagem 
para ministrar primeiros socorros e para casos de ur-
gência não será considerado como importação ou ex-
portação para efeitos da presente Convenção. 

O país de matrícula do navio ou aeronave tomará 
as precauções apropriadas para impedir o uso indevido 
dos estupefacientes mencionados no parágrafo 1 'ou  

seu desvio para fins ilícitos. A Comissão, após consulta 
aos organismos internacionais competentes, recomen-
dará quais sejam essas precauções. 

Os eutupefacientes transportados em navio ou 
aeronaves de acordo com as disposições do parágrafo 1 
serão submetidos às leis, regulamentos, autorizações e 
licença do país de matrícula, sem prejuizo do direito 
das competentes autoridades locais de proceder a veri-
ficações, inspecções e outras operações de fiscalização a 
bordo dos navios ou aeronaves. O uso destes estupefa-
cientes em caso de urgência não será tido como 
contrário às disposições do artigo 30-°, parágrafo 2, b). 

Artigo 33 

Detenção de estupefacientes 

As Partes não permitirão a detenção de estupefa-
cientes sem autorização legal 

Artigo a4 

Medidas de fiscalização e inspecção 

As Partes exigirão: 

a) Que todas as pessoas a quem sejam concedi-
das licenças nos termos da presente Con-
venção ou que ocupem postos directivos ou 
de fiscalização numa empresa estatal estabe-
lecida de acordo com a presente Convenção 
reunam as qualidades necessárias à apli-
cação efectiva e fiel das disposições das leis e 
regulamentos promulgados para execução da 
presente Convenção; e 

b) Que as autoridades administrativas, os fabri-
cantes, os comerciantes, os homens de ciên-
cia, os estabelecimentos científicos e os hos-
pitais mantenham registos em que se con-
signem as quantidades de cada estupefa-
ciente fabricado e cada operação relativa à 
aquisição e alienação dos estupefacientes. 
Estes registos serão conservados por um 
período não inferior a dois anos. No caso de 
serem utilizados livros com folhas des-
tacáveis e duplicados fixos (artigo 302, 
parágrafo 2, alínea b) de receitas médicas, 
aqueles livros e os respectivos duplicados 
serão também conservados durante um 
período não inferior a dois anos. 

Artigo 35 

Luta contra o tráfico ilícito 

Tendo devidamente em conta os seus regimes consti-
tucional, jurídico e administrativo, as Partes: 

Assegurarão no plano nacional uma coor-
denação da acção preventiva e repressiva 
contra o tráfico ilícito; para esse fim, há van-
tagem em que designem um serviço apro-
priado encarregado dessa coordenação; 

Auxiliar-se-ão mutuamente na luta contra o 
tráfico ilícito, 

Cooperarão estreitamente entre si e com as or-
ganizações internacionais competentes das 
quais são membros a fim de conduzirem uma 
luta coordenada contra o tráfico ilícito; 

c) Velarão para que a cooperação internacional 
dos serviços apropriados seja efectuada por 
vias rápidas; 
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e) Assegurar-se-ão de que, sempre que sejam 
transmitidos, entre países, documentos judi-
ciais para a prossecução de uma acção judi-
cial essa transmissão seja efectuada por vias 
rápidas ao cuidado das instâncias designa-
das pelas Partes; esta disposição não afecta 
o direito que assiste às Partes em solicitar 
que os documentos judiciais lhes sejam envi-
ados por via diplomática; 

fl Fornecerão, se o considerarem apropriado, ao 
Orgão e à Comissão, por intermédio do se-
cretário-geral, além das informações previs-
tas no artigo 18, as informações relaciona-
das com as actividades ilícitas constatadas 
dentro das suas fronteiras e relativas, no-
meadamente, à cultura, à produção, ao fa-
brico, ao uso e ao tráfico ilícito de estupefa-
cientes; e 

g) Na medida do possível fornecerão as infor-
mações referidas na alínea anterior, da ma-
neira e nas datas que o Orgão fixar: por seu 
lado, a pedido de uma Parte, o Orgão poderá 
ajudar a fornecer estas informações e apoiar 
a Parte nos seus esforços com vista a reduzir 
as actividades ilícitas em matéria de estu-
pefacientes dentro das fronteiras da Parte: 

Artigo 36° 

Disposições penais 

a) Sob reserva das suas disposições constitucio-
nais, cada Parte adoptará as medidas necessárias para 
que a cultura e a produção, o fabrico, a extracção, a 
preparação, a detenção, a oferta, a comercialização, a 
distribuição, a compra, a venda, a entrega, a qualquer 
título que seja, a corretagem, a remessa, a expedição 
em trânsito, o transporte, a importação e a exportação 
de estupefacientes não conformes às disposições da 
presente Convenção, ou qualquer outro acto que, na 
opinião da Parte, seja contrário às disposições da pre-
sente Convenção, constituam infracções puníveis 
quando são cometidas intencionalmente e para que as 
infracções graves sejam passíveis de um castigo ade-
quado, nomeadamente de penas de prisão ou de outras 
privativas da liberdade; 

b) Não obstante as disposições enunciadas na 
alínea anterior, quando as pessoas, utilizando de ma-
neira abusiva os estupefacientes, tenham cometido es-
tas infracções, as Partes poderão, em vez de as con-
denar ou de pronunciar uma sanção penal contra elas, 
ou ainda como complemento da condenação ou de 
sanção penal, submetê-las a medidas de tratamento, 
de educação, de pós-cura, de readaptação e de reinte-
gração social conforme as disposições do parágrafo 1 
do artigo 382. 

Sob reserva das disposições constitucionais de 
cada Parte, do seu sistema jurídico e da sua legislação 
nacional.  

ções tratadas neste artigo, constituirão in-
fracções passiveis das penas previstas no 
parágrafo 1; 

As condenações pronunciadas no estrangeiro 
por estas infracções serão tomadas em con-
sideração para determinar a reincidência; e 

É competente para promover acção penal pela 
prática das infracções graves anteriormente 
citadas, sejam elas cometidas por naionais 
ou estrangeiros, a Parte  em cujo território a 
infracção foi cometida ou a parte em cujo ter-
ritório o delinquente se encontrar, se a sua 
extradição não for possível de acordo com a 
legislação da Parte à qual seria solicitada e 
se o dito delinquente não foi ainda deman-
dado e julgado; 

b) i) Cada uma das infracções enumeradas nos 
parágrafos 1 e 2, a), ii) do presente artigo 
está de pleno direito compreendida como 
caso de extradição em todo o tratado de ex-
tradição concluído entre as Partes: As Partes 
comprometem-se a considerar estas in-
fracções como casos de extradição em todo o 
tratado de extradição a concluir entre elas 
no futuro; 

Se uma Parte, que subordina a extradição à 
existência de um tratado, recebe um pedido 
de extradição de uma outra Parte com a qual 
não está ligada por um tratado daquela na-
tureza, tem a possibilidade de considerar a 
presente Convenção como constituindo a 
base jurídica da extradição no que se refere 
às infracções enumeradas nos parágrafos 1 e 
2, a), ii), do presente artigo, A extradição à 
subordinada às outras condições previstas 
pelo direito da Parte requerida; 

As partes que não subordinam a extradição à 
existência de um tratado reconhecem as in-
fracções enumeradas nos parágrafos 1 e 2, a) 
ii), do presente artigo como casos de ex-
tradição entre elas, nas condições previstas 
pelo direito da Parte requerida; 

A extradição será concedida de acordo com a 
legislação da Parte a quem o pedido de ex-
tradição foi dirigido e, sem prejuízo das dis-
posições das alíneas b), i) ii) e iii), do pre-
sente parágrafo, a referida parte terá o 
direito de recusar a extradição se as autori-
dades competentes considerarem que a in-
fracção não é suficientemente grave. 

Artigo 379 

Apreensão e confiscação 

Todos os estupefacientes, todas as substâncias e 
todo o material utilizados para a prática de qualquer 
das infracções a que se refere o artigo 362  ou destina- 
dos à prática de uma dessas infracções poderão ser 
apreendidos e confiscados. 

a) i) Cada uma das infraccões enumeradas no 
parágrafo  1 será i consiaerada como uma n- Artigo 389  

fracção distinta, caso sejam cometidas em Medidas contra o abuso de estupefacientes países diferentes; 
1. As Partes prestarão uma atenção particular ao 

ii) A participação internacional em qualquer abuso de estupefacientes e tomarão todas as medidas 
das referidas infracções, a associação ou o possíveis para o prevenir e para assegurar a rápida 
conluio com vista à sua prática ou à tenta- identificação, o tratamento, a educação, após-cura, a 
tiva de prática, assim como dos actos pre- readaptação e a reintegração social das pessoas inte- 
paratórios e as operações financeiras inten- ressadas, e coordenarão os seus esforços para estes 
cionalmente executadas, relativas às infrac- fins. 
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As Partes fomentarão, tanto quanto possível, a 
formação de pessoal para assegurar o tratamento, a 
pós-cura, a readaptação e a reintegração social das 
pessoas que abusam de estupefacientes. 

As Partes tomarão todas as medidas possiveis no 
sentido de ajudar as pessoas que têm necessidade no 
exercício da sua profissão de adquirir o conhecimento 
dos problemas postos pelo abuso de estupefacientes e 
pela sua prevenção, e desenvolverão também este co-
nhecimento no grande público se houver receio de que 
o abuso de estupefacientes se difunda amplamente. 

Artigo 38°bis 

Acordos que prevêem a criação de centros regionais 

Se uma Parte considerar desejável, tendo devida-
mente em conta o seu regime constitucional, jurídico e 
administrativo, e com parecer técnico do Orgão ou das 
agências especializadas, se assim o desejar, promo-
verá, como parte da sua luta contra o tráfico ilícito, a 
celebração, em consulta  com outras Partes interes-
sadas da mesma região, de acordos que conduzam à 
criação de centros regionais da investigação cinentífica 
e educação para combater os problemas que origina-
ram o uso e o tráfico ilícito de estupefacientes. 

Artigo 39° 

Aplicação por um Estado de medidas de fiscalização 
mais severas do que as que exige a presente Convenção 

Sem prejuízo de qualquer disposição da presente 
Convenção, a nenhuma Parte é ou virá a ser vedado to-
mar medidas de fiscalização mais estritas ou mais se-
veras que as previstas na Presente Convenção e, no-
meadamente, exigir que as preparações do quadro III 
ou os estupefacientes do quadro II sejam sujeitos às 
medidas de fiscalização aplicáveis aos estuprfacientes 
do quadro 1, ou a algumas dessas medidas, caso a 
Parte o julge necessário para protecção da saúde 
pública. 

Artigo 40° 

Línguas da Convenção e trâmites de assinatura, 
de ratificação e de adesão 

A presente Convenção, cujos textos em inglês, chi-
nês, espanhol, francês e russo fazem igualmente fé, 
manter-se-á aberta até 1 de Agosto de 1961 à assina-
tura de todos os Estados Membros da Organização das 
Nações Unidas, de todos os estados não membros mas 
que sejam Partes no Estatuto do Tribunal Interna-
cional de Justiça ou membros de uma instituição espe-
cializada das Nações Unidas, bem como à assinatura 
de qualquer outro Estado que o Conselho convide a 
tornar-se Parte. 

A presente Convenção será submetida a rati-
ficação. Os instrumentos de ratificação serão deposita-
dos junto do secretário-geral. 

A presente Convenção estará aberta à adesão dos 
Estados referidos no parágrafo 1 depois do dia 1 de 
Agosto de 1961. Os instrumentos de adesão serão de-
positados junto do secretário-geral. 

Artigo 41° 

Entrada em vigor 

1. A presente Convenção entrará em vigor quando 
expirar o trigésimo dia imediato à data do depósito do 
quadragésimo instrumento  de ratificação ou adesão, 
de acordo com o artigo 409. 

2. Para qualquer Estado que deposite o instrumento 
de ratificação ou de adesão depois da data de depósito 
do quadragésimo instrumento, a presente Convenção 
entrará em vigor quando expirar o trigésimo dia ime-
diato ao depósito por esse Estado do seu instrumento 
de ratificação ou adesão. 

Artigo 42° 

Aplicação territorial 

A presente Convenção aplicar-se-á a todos os ter-
ritórios não metropolitanos que uma Parte represente 
internacionalmente, salvo se o consentimento prévio de 
tal território for necessário, em virtude da Constituição 
da Parte ou do território interessado ou de costume. 
Neste caso, a Parte esforçar-se-á por obter o consenti-
mento que seja necessário dentro do mais curto prazo 
e, logo que o obtenha, notificará do facto o secretário-
geral. A presente Convenção aplicar-se-á ao território 
ou territórios designados na notificação, desde a data 
da recepção daquela pelo secretário-geral. Nos casos 
em que seja necessário o consentimento prévio do ter-
ritório não metropolitano, a Parte interessada de-
clarará, no momento da assinatura, da ratificação ou 
da adesão a que território ou territórios não metropoli-
tanos se aplica a presente Convenção. 

Artigo 43° 

Territórios para efeitos dos artigos 19°, 209, 212  e 312  

Qualquer Parte pode notificar o secretário-geral 
de que, para efeitos dos artigos 192, 202, 219  e 319, um 
dos seus territórios está dividido em dois ou mais ter-
ritórios ou que dois ou mais territórios seus estão reu-
nidos num só. 

Duas ou mais Partes podem notificar o secretário-
geral de que, em consequência da instituição de uma 
acção aduaneira entre si, constituem um só território 
para os efeitos dos artigos 199, 209, 212  e 312. 

Qualquer notificação feita nos termos do 
parágrafo 1 ou 2 acima produzirá efeito a partir do dia 
1 de Janeiro do ano imediato àquele em que a noti-
ficação haja sido feita. 

Artigo 44° 

Ab-rogação dos tratados internacionais anteriores 

1. A partir da entrada em vigor da presente Con-
venção, as suas disposições ab-rogarão e substituirão, 
entre as Partes, as disposições dos tratados seguintes: 

Convenção Internacional do ópio, assinada na 
Haia em 23 de Janeiro de 1912; 

Acordo a Respeito do Fabrico, Comércio In-
terno e Uso do Opio Preparado, assinado em 
Genebra em 11 de Fevereiro de 1925. 

Convenção Internacional do Opio, assinada 
em Genebra em 19 de Fevereiro de 1925; 

Convenção para Limitar o Fabrico e Regula-
mentar a Distribuição de Estupefacientes, 
assinada em Genebra em 31 de Julho de 
1931; 

Acordo para a Fiscalização do Consumo do 
Opio para Fumar no Extremo Oriente, assi-
nado em Banguecoque em 27 de Novembro 
de 1931; 
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i9 Protocolo, assinado em Lake Success em 11 de 
Dezembro de 1946, alterando os acordos, 
convenções e protocolos dos estupefacientes, 
concluídos na Haia em 23 de Janeiro de 
1912, em Genebra em 11 de Fevereiro de 
1925, em 19 de Fevereiro de 1925 e em 13 de 
Julho de 1931, em Banguecoque em 27 de 
Novembro de 1931 e em Genebra em 26 de 
Junho de 1936, salvo no que respeita aos 
seus efeitos sobre a última destas con-
venções; 

g) As convenções e os acordos referidos na 
alíneas a) a e) tal como foram alterados pelo 
protocolo de 1946 referido na alínea 1). 

g) Protocolo assinado em Paris em 19 de Novem-
bro de 1948, colocando sob fiscalização inter-
nacional certas drogas não visadas pela Con-
venção, de 13 Julho de 1931, para Limitar o 
Fabrico e Regulamentar a Distribuição de 
Estupefacientes, alterado pelo protocolo as-
sinado em Lake Success em 11 de Dezembro 
de 1946; 

i) Protocolo visando limitar e regulamentar a 
cultura das dormideiras, bem como a 
produção, o comércio internacional, o comér-
cio por grosso e emprego do ópio, assinado 
em Nova lorque em 23 de Junho de 1953, 
caso esse protocolo entre em vigor. 

2. Desde a entrada em vigor da presente Convenção, 
o artigo 99  da Convenção para a Repressão do Tráfico 
Ilícito de Drogas Prejudiciais, assinado em Genebra 
em 26 de Junho de 1963, será, entre as Partes da refe-
rida Convenção que também sejam Partes na presente 
Convenção, abrogado e substituído pela alínea b) do 
parágrafo 2 do artigo 36 da presente Convenção; toda-
via, qualquer dessas Partes poderá depois de ter comu-
nicado o facto ao secretário-geral, manter em vigor o 
referido artigo 92  

Artigo 459 

Disposições transitórias 

As funções do Orgão, cuja criação está prevista no 
artigo 99,  serão, a partir da data de entrada em vigor 
da presente Convenção (artigo 41, parágrafo 1), exer-
cidas provisoriamente, segundo a sua natureza, pelo 
Comité Central Permanente, criado em cumprimento 
das disposições do capítulo VI da Convenção mencio-
nada na alínea e) do artigo 449,  tal como ficou depois 
de alterada, e pelo Orgão de Fiscalização, criado em 
cumprimento das disposições do capítulo II da Con-
venção mencionada na alínea d) do artigo 449,  tal como 
ficou dipois de alterada. 

O Conselho fixará a data em que o novo Orgão 
mencionado no artigo 92  entrará em funcionamento. 
Nessa data, o referido Orgão assumirá as funções do 
Comité Central Permanente e as do Orgão de Fisca-
lização mencionadas no parágrafo 1, em relação aos 
Estados que sejam Partes nos tratados enumerados no 
artigo 449  e que não sejam Partes na presente Con-
venção. 

Denúncia 

1. Decorrido o prazo de dois anos a contar da data 
da entrada em vigor da presente Convenção (artigo 41 
parágrafo 1), qualquer Parte poderá , por si ou em 
nome de um território que represente no plano inter-
nacional e que tenha retirado o consentimento pres-
tado em virtude do artigo 422,  denunciar a presente 
Convenção, depositando um documento nesse sentido 
junto do secretário-geral. 

Se o secretário-geral receber a denúncia antes do 
dia 1 de Julho ou nesse dia, a denúncia produzirá 
efeito no dia 1 de Janeiro do ano imediato; se a 
denúncia for recebida depois de 1 de Julho, produzirá 
efeito como se tivesse sido recebida no ano imediato, 
mas antes de 1 de Julho ou nesse dia. 

A presente Convenção expirará se, em consequên-
cia de denúncias notificadas nos termos do parágrafo 
1, deixarem de ser observadas as condições previstas 
para a sua entrada em vigor no artigo 41. 

Artigo 479 

Alterações 

1. Qualquer Parte poderá propôr alterações à pre-
sente Convenção. O texto da alteração e as razões que 
a motivaram serão comunicados ao secretário-geral, 
que os transmitirá às partes e ao Conselho. O Conselho 
poderá decidir ou: 

Convocar uma conferência, de acordo com o 
parágrafo 4 do artigo 622  da Carta das 
Nações Unidas, para estudar à alteração 
proposta; ou 

Perguntar às Partes se aceitam a alteração 
proposta e pedir-lhes também que apresen-
tem eventualmente ao Conselho as suas ob-
servações sobre esse proposta. 

2- Se um projecto de alteração distribuido de 
acordo com o parágrafo 1,.b) do presente artigo não for 
rejeitado por qualquer Parte nos dezoito meses imedia-
tos à sua comunicação, entrará imediatamente em 
vigor. Se for rejeitado por uma Parte o Conselho 
poderá, todavia, decidir, tendo em atenção as ob-
servações das Partes, se é conveniente convocar uma 
Conferência para estudar a referida alteração. 

Artigo 48 

Diferendos 

Se entre duas ou mais Partes surgir um diferendo 
acerca da interpretação ou aplicação da presente Con-
venção, consultar-se-ão entre si as referidas Partes 
para resolver o diferendo por meio de negociação de in-
quérito, de medicação, de conciliação, de arbitragem, 
de recurso a organismos regionais, por via judiciária 
ou por qualquer outro meio pacífico a sua escolha. 

Todo o diferendo desta natureza que não tenha 
sido resolvido pelos meios previstos no parágrafo 1 
será submetidos ao Tribunal Internacional da Justiça. 

Artigo 499 

Reservas transitórias 

1. Qualquer Parte pode, no momento da assinatura, 
da ratificação ou da adesão, reservar-se o direito de au-
torizar temporariamente num dos seus territórios: 

O uso do ópio para fins paramédicos; 

O uso do ópio para fumar; 

A mastigação da folha de coca; 

O uso do cannabis, da seiva de cannabis, de 
extractos e tinturas de cannabis para fins 
não médicos; e 
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e) A produção, fabrico e comércio de estupefa-
cientes referidos nas alíneas a) e d) para os 
fins mencionados nas ditas alíneas. 

2. As reservas feitas em virtude do parágrafo 1 
serão submetidas às restrições seguintes: 

As actividades mencionadas no parágrafo 1 só 
podem ser autorizadas na medida em que 
eram tradicionais nos territórios para os 
quais a reserva é feita, e ali autorizadas até 
ao dia 1 de Janeiro de 1961; 

Não poderá ser autorizada para um Estado 
que não seja Parte ou para um território ao 
qual não se aplique a presente Convenção, 
nos termos do artigo 422,  a exportação de es-
tupefacientes referidos no parágrafo 1, para 
efeitos do dito parágrafo, 

Apenas poderão ser autorizadas a fumar ópio 
as pessoas para esse efeito matriculadas até 
1 de Janeiro de 1964 pelas autoridades 
competentes; 

O uso do ópio para fins para médicos deverá 
ser abolido no prazo de quinze anos, a contar 
da entrada em vigor da presente Convenção, 
como se prevê no parágrafo 1 do artigo 411'. 

A mastigação da folha de coca deverá ser abo-
lida no prazo de vinte e cinco anos a contar 
da entrada em vigor da presente Convenção, 
como se prevê no parágrafo 1 do artigo 41 

,s9 O uso de cannabis para fins não médicos ou 
científicos deverá cessar logo que possivel, 
mas em qualquer caso dentro de um prazo 
de vinte e cinco anos, a contar da entrada 
em vigor da presente Convenção, como se 
prevê no parágrafo 1 do artigo 412; 

g) A produção, o frabrico e comércio dos estupe-
facientes referido no parágrafo 1 para os fins 
mencionados no dito parágrafo deverão ser 
reduzidos e finalmente suprimidos, ao 
mesmo tempo que esses usos. 

3. A Parte que faça uma reserva em virtude do 
parágrafo 1 deverá: 

Incluir no relatório anual que dirigir ao se-
cretário-geral, de acordo com a alínea a) do 
parágrafo 1 do artigo 18v, uma exposição 
acerca dos progressos realizados ao longo do 
ano anterior para tornar efectiva a abolição 
do uso, da produção, do fabrico ou do comér-
cio referido no parágrafo 1; e 

Fornecer ao Orgão avaliações (artigo 19v) e es-
tatísticas (artigo 202) separadas para as ac-
tividades a respeito das quais tenha feito 
uma reserva, pelo modo e na forma prescri-
tos pelo Orgão. 

4. a) Se a Parte que tenha feita uma reserva nos 
termos do parágrafo 1 não fornecer: 

O relatório mencionado na alínea a) do 
parágrafo 3 nos seis meses imediatos ao fim 
do ano a que respeitam as informações nele 
contidas; 

As avaliações mencionadas na alínea b) do 
parágrafo 3 no período de três meses ime-
diato à data fixada para esse fim pelo Orgão, 
de acordo com o parágrafo 1 do artigo 122, 

As estatísticas mencionadas na alínea b) do 
parágrafo 3 no período de três meses ime-
diato à data em que devem ser fornecidas de 
acordo com o parágrafo 2 do artigo 20-°; o 
Orgão ou o secretário-geral, conforme os ca-
sos,dirigirá à Parte em causa uma notifi-
cação indicando o seu atraso e solicitar-lhe-á 
que forneça essas informações no prazo de 
três meses, a contar da data de recepção 
dessa notificação 

b) Se a Parte não se conformar, no prazo indicado, 
com a solicitação do Orgão ou do secretário-geral, a re-
serva em questão, feita em virtude do parágrafo 1, 
deixará de ter efeito. 

5. O Estado que tenha feito reservas poderá em 
qualquer momento e por meio de notificação escrita 
retirar todas ou parte das suas reservas. 

Artigo 509  

Outras reservas 

1. Nenhuma reserva poderá ser autorizada para 
além das reservas feitas de acordo com o artigo 49-°  ou 
parágrafos seguintes. 

2. Qualquer Estado pode, no momento da assina-
tura, da ratificação ou da adesão, fazer reservas sobre 
as seguintes disposições da presente Convenção: 
parágrafos 2 e 3 do artigo 12v, parágrafos 2 do artigo 
13, parágrafos 1 e 2 do artigo 14 alínea b) do 
parágrafo 1 do artigo 31L> e artigo 482. 

3. Qualquer Estado que deseja tornar-se Parte na 
presente Convenção, mas que deseja ser autorizado a 
fazer outras reservas que não as que se enumeram no 
parágrafo 2 do presente artigo ou no artigo 492,  pode 
avisar da sua intenção o secretário-geral. A menos que 
doze meses após a data da comunicação da reserva em 
causa do secretário-geral, 1'3 dos Estados que ratifica-
ram a Convenção e a ela aderiram antes do fim do dito 
período tenha levantado objecções a essa reserva, será 
a mesma considerada como autorizada, entendendo-se, 
todavia, que os Estados que tenham levantado ob-
jecções a essa reerva não terão o dever de assumir, em 
relação ao Estado que as formulou, a obrigação jurídica 
decorrente da presente Convenção a.que a reserva re-
speita. 

4. O Estado que tenha feito reservas poderá em 
qualquer momento e por meio de notificação escrita 
retirar todas ou parte das suas reservas. 

Artigo 51 

Notificações 

O secretário-geral notificará todos os Estados men-
cionados no parágrafo 1 do artigo 402: 

Das assinaturas, ratificações ou adesões con-
formes com o artigo 402; 

Da data na qual a presente Convenção en-
trará em vigor, de acordo com o artigo 41; 

d) Das declarações e notificações conformes com 
os artigos 42, 432,  472,  492 e 502. 

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente au-
torizados, assinaram a Convenção em nome dos respec-
tivos governos. 

Feita em Nova Iorque aos 30 de Março de 1961, num 
só exemplar, que será conservado nos arquivos da Or-
ganização das Nações Unidas e cujas cópias certifica-
das serão enviadas a todos os Estados Membros da Or- 

É
anização das Nações Unidas e a todos os outros 
stados indicados no parágrafo 1 do artigo 402. 
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Quadro. 

Lista de estupefacientes no quadro 1 

Acetilmetadol - acetoxi-3 dimetilamino-6 difenil-4,4 heptano. 

Alilprodina — alil-3 metil-1 fenil-4 propionoxi-4 piperidina. 

Alfacetilmetador — a-etil-3 metil-1 fenil-4 propionoxi-4 piperi- 
dina. 

Alfameprodina — [etil-3 metil-1 fenil-4 propionoxi4 piperidina. 

Alfametadol — [dimetilamino-6 difenil-4,4 heptanol-3 

Alfaprodina - [dimetil-3,3 fenil-4 propionoxi-4 piperidina. 

Amileridina — éster etílico do ácido para-aminofenetil-1 feml-4 
piperdina-carboxílico-4. 

Benzomina — éster etílico do ácido (benxiloxi-2 etil)-1 fenil-4 p1-
perdi na-carboxflico-4. 

Benziloxifina — benzil-3 morfina. 

Beilectametadol — a. acetoxi-3,3 dimetilamino-6 difenil4,4 hep-
tano. 

Betameprodina — a. etil-3 metil-1 fenil-4 propionoxi-4 piperi-
dina. 

Betametadol — a. dimetilamino-6 difenil-4,4 heptanol-3. 

Betaprodina — a. dimetil-1,3 fenil-4 propionoxi-4 piperidina. 

Cannabis, resma de cannabis, extractos e tinturas de cannabis. 

Catobordidona — meta-hidroxifenil-4 metil-1 propionil-4 piperi-
dina. 

Clomitanono — para-clorbenzil-2 dietilaminoetil-1 nitro-5 benzi-
midazol. 

Coca, fola. 

Cocaína - éster metílico da benzoileogonina. 

Concentrado de palha de dormieiras, matéria obtida quando a 
palha das dormideiras sofreu um tratamento &m vista à concen-
tração dos seus alcalóides. 

Desomorfina — di-hidrodesoximorfina. 

Dextromoramida —(+)-[metil-2 oxo-4 (difenil-3,3 (pirrolidinil-1)-
4 butil]-4  morfolina. 

Diampromida — N.[(metilfenetilamino)-2 propili propionanilida. 

Dietiltiambuteno — dietilamino-3-di (tieni12')-1,1 butano-1. 

Di-hidromorfina. 

Dimenoxadol - dimetilaminoetil-2 etoxi-1 difenil-1,1 acetato. 

Dirnefeptanol — dimetilamino-6 difenil-4,4 heptanol-3. 

Dimetiltiambuteno — dimetilamino-3-di Ttienil-2)-1,1 buteno-1. 

Butirato de dioxafetil — morfolino-4 difenil-2,2 butirato de etil. 

Difenoxilato — éster etílico do ácido (ciano-3 difenil-3,3-pmpil)-1 
fenil 4 piperidina carboxílico-4. 

Dipipanona — diefnil-4,4 piperidina-6 heptanona-8. 

Eogonina e seus ésteres e derivados transformáveis em eogonina 
e cocai na 

Etilmetiltiambuteno — etilmetilamino-3-di (tienil-2')-1, 1 bute-
no-1. 

Etonitazeno — dietilaminoetil-1 para.etoxibenzil-2 nitro-5 benzi-
midazol. 

Etoxeridina — éster etíco do ácido [(hidroxi-2 etoxi)-2 etil] fenil-4 
piperidina carboxflico-4. 

Furetidina — éster étilico do ácido (tetra-hidrofurfuriloxietil-2)-1 
fenil-4 piperidina carboxflico-4. 

Heróína — diacetilmorfina. 

Hodrocodona — di -hidrocodei nona. 

Hidromorfinol — hidroxi-14 di-hidromorfina. 

Hidromorfona — di-hidromorfi nona. 

Hidroxipetidina — éster etílico do ácido meta-hidroxifenil-4 me-
til-1 piperidina carboxflico-4. 

Isometadona — dimetilamino — dimetilamino-6 metil-5 difenil-
4,4 hexanona-3. 

Lvometoriano* — (-)-hidroxi-3 N-metilmorfino. 

Levo morámida — (-)-[metil-2 oxo-4 difenil-3,3 (pirrolidina-1)4 
buti11-4 morfolina. 

Levofenacilmorfano — (-)-hidroxi-3-N fenacilmorfinano. 

L.evorfanol — (-)-hidroxi-3-N metilmorfinano. 

Metazocina - hidroxi-2' trimetil-2,5,9 benzomorfano-6,7. 

Metadona — dimetilamino-6 difenil-4,4 heptanona-3. 

Metildesorfina — metil-6-K-6 desoximorfina. 

Metildi-hidromorfina metil-6 di-hidromorfina; metil-1 feni1-4 pi-
peridina carboxílico-4). 

Metopão — metil-5 di-hidromorfinona. 

Metil-hidromorfina — metil-6 di-hidromorfina; metil-1 fenil-4 pi-
peridina carboxílico-4). 

Morfina. 

Morfina metobrometo e outros derivados morfinicos de azoto pen-
tavalento. 

N-oximorfina. 

Mirofina — miristilbenzilmorfina. 

Nicomorfina — dinicotinil-3,6 morfina. 

Norlevorfanol — (-) hidroxi-3 morfinano. 

Normetadona — dimetilamino-fi difenil-4,4 hexanona-3. 

Normorfina — demetilmorfina. 

Opio. 

Oxicodona — hidroxi-14 di-hidrocadoionona. 

Oximorfona — hidroxi-14 di-hidromorfinona. 

Petidina — éster etílico do ácido metil-1 fenil-4-piperidina car-
box11ico4. 

Fenadoxona — morfolino-6 difenil-4,4 heptanona-3. 

Fenampromida — n-(metil-1 piperidina-2 etil) propionanilida. 

Fenazocina — hidmxi-2' dimetil.5,9 fenetil-2 benzomorfano.6,7. 

Fenomorfano - hidroxi-3 N-fenetilmorfinano. 

Fenoperidina — éster etílico do ácido (hidroxi-3 fenil-3 propil)-1 
fenil-4 piperidina carboxflico-4. 

Pimodrina — éster etílico do ácido fenil-4 (fenilamimino-3 pra-
pil)-1-1 piperidina carboxflico-4. 
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Pro-heptazina - dimetil.1,3 fenil-4 propionoxi-4 azaciclo-
heptano. 

Properidina - éster isopropílico do ácido metil-1 fenil-4 piperi-
dina carboxflico-4. 

Racemetorfano - (q)-metoxi-3 N-metilmorfinano. 

Racemoramida —(q)-[metil-2  oxo-4 clifenil-3,3 8pirrolidinil-1)-4 
buti11-4 morfolina. 

racemorfano - (q)-hidroxi-3 N-metilmorfinano.Tabacona - 
acetil-hidrocodeinona. 

Tebaína. 

Trimeperidina - trimetil-1,2,5 fenil-4 propionoxi-4 piperidina. 

Os isómeros dos estupefacientes inscritos no quadro, salvo ex-
cepção expressa em todos os casos em que esses isómeros possam 
existir de acordo com a designação química específicada. 

*0 dextrometoríano - (+)-fmetoxi-3 n-metilmorfinano e o dex-
roríano (+)-hidroxi-3 N-metilmorfin ano -estão expressamente ex-
cluídos do presente quadro. 

Os ésteres e os teres dos estupefacientes inscritos no presente 
quadro, a menos que não figuram num quadro, em todos os casos em 
que esses ésteres ou éteres possam existir. 

Os sais dos estupefacientes incritos no presente quadro, incluído 
os sais ésteres, dos téres e dos isómeros acima isómeros acima refe-
ridos, em todos os casos em que sais possam existir. 

Lista de estupefacientes incluídos no quadro II 

Acetildi hidrocodína. 

Codeína-3 metilmorfina. 

Dextropropoxi feno - (+) dimetilamino-4 metil-3 difenil-1,2 pro-
pionoxi-2 butano. 

Di-hidrocodmna. 

Etilmorfina-3 etilmorfina. 

Norcodeína - n-demetilcodeína. 

Folcodina morfolomiletilmorfina. 

Os isómeros dos estupefacientes inscritos no quadro, com ex-
cepção expressa em todos os casos em que estes isómeros possam ex-
istir de acordo com a designação química especificada. 

Os sais dos estupefacientes inscritos no presente quadro, in-
cluindo os sais dos seus isómeros acima referidos, em todos os casos 
em que estes sais possam existir. 

Lista de preparações incluídas no quadro ifi 

1. Preparações dos seguintes estupefacientes: 

Essas preparações contenham um ou mais elementos de 
tal modo que não apresentem praticamente o risco de 
abuso e que o estupefaciente não possa ser recuperado 
por meios facilmente aplicáveis ou numa proporção 
que constitua perigo para a saúde pública. 

A quantidade de estupefacientes não exceda lomg por 
unidade de tomada e a concentração não seja superior 
a 2,5 por cento nas preparações sob forma indivisa. 

2. Preparação de cocaína contendo no máximo 0,1 por cento de 
cocaína calculada em cocaína base e preparações de ópio ou de mor-
fina contendo no máximo 0,2 por cento de morfina de base anidra, e 
contendo um ou mais elementos de tal maneira que praticamente 
não apresentem riscos de abuso e que estupefaciente não possa ser 
recuperado por meios facilmente aplicáveis ou em preoporções que 
constitua perigo para a saúde pública. 

Preparações secas de difenoxilato divididas em unidade de ad-
ministração contendo no máximo 2,5mg de difenoxilato calculado em 
base e pelo menos 25fg de atropina por unidade de administração. 

Pulvis ipecacuanhae et opii compositus 10 por cento de pó ópio, 
10 por cento de pó de raiz de ipecacuanha, bem misturada com 80 
por cento de outro elemento não estupefaciente. 

S. Preparações correspondendo a qualquer das fórmulas enume-
radas no presente quadro e misturas dessas preparações com quais-
quer substâncias que não contenham estupefacientes. 

Lista de estupefacientes incluídos no quadro 1V 

Cannabis e resina de cannabis. 

Desomorfina - di-hidrodesoximorfina. 

Heroína - diacetilmorfina. 

Cetobemidona - meta-hidroxifenil-4 metil-1 propionil-4 piperi-
dina. 

Os sais dos estupefacientes inscritos no presente quadro em te-
dos os casos em que esses sais possam existir. 

Lei n° 70/111189 

de 30 de Dezembro 

Por mandato do Povo a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta, nos termos da alínea b) do artigo 582  da 
Constituição, o seguinte: 

Artigo 1 

Nos termos do artigo 582  alínea h) da Constituição, é 
autorizada a Adesão à Convenção de 1971 sobre as 
substâncias psicotrópicas, cujo texto em língua fran-
cesa e a respectiva tradução não oficial em língua por-
tuguesa fazem parte integrante da presente lei a que 
vêm anexos. 

Artigo 2' 

A presente lei entra imediatamente em vigor e a 
mencionada Convenção produzirá efeitos de conformi-
dade com o que nele se estipula. 

Aprovada em 15 de Dezembro de 1989. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 29 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

RÉSOLUTION III 

REMERCIEMENTS AU GOUVERNEMIENT 
F'ÉDÉitI4 DE LA RÉPUBLIQUE D'AUTRICHIE 

La Conférence. 

Convoquée par Ia résolution 1474 (XLVIII) du Con-
seil Economique et Social en date du 24 mars 1970, 

Réunie à Vienne du 11 janvier au 21 février 1971, à 
l'invitation du Gouvernement de Ia République 
d'Autriche, 
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Exprime sa profonde gratitude au Gouvernement de ii) Une ou plusieurs substances psycho- 
la République d'Autriche pour son assistance et son tropes divisées en unités de prise. 
hospitaBté qui ont contribué notabiement au sucès des 
travaux. g) Les expressions «Tableau 1'>, «Tableau II>', 

«Tableau III» e «Tableau IV» désignent les 
listes de substances psychotropes portant les 

CONVENTION SUR LES SUBSTANCES numeros con•espondants, annexées à Ia pré- 
sente Convention, qui pourront être modi- PSYCHOTROPES fiées, conformément à I'article 2. 

PRÉA1BULE 

Les Parties, 

Soucieuses de Ia santé physique et morale de 
lhumanité, 

Préccupées par le problème de santé publique et le 
problème social qui résultent de labus de certames 
substances psychotropes, 

Déterminées à prévenir et à combattre l'abus de ces 
sunstances et le trafic illicite auquel il donne lieu, 

Considérant quil est nécessaire de prendre des me-
sures rigoureuses pour limiter lusage de ces subs-
tances à des fins légitimes, 

Reconnaissant que lutilisation des substances psy-
chotropes à des fins médicales et scientifiques est in-
dispensable et que Ia possibilité de se procurer des 
substances à ces fins ne devrait faire l'objet daucune 
restriction injustifiée, 

Croyant que pour être efTicaces les mesures prises 
contre l'abus de ces substances doivent être coordon-
nées et universelies, 

Reconnaissant Ia compétence de lOrganisation des 
Nations Unies em matière de contrôle des substances 
psychotropes et désirant que les organes internation-
aux intéressés exercent leur activité dans le cadre de 
cette organisation, 

Convaincues qu'une convention internationale est 
nécessaire pour réaliser ces fins, 

Conviennent de ce qui suit: 

Articic premier 

Glossaire 

Sauf indication expresse en sens contraire, ou sauf 
si le contexte exige quil en soit autrement, les expres-
sions suivantes ont dans Ia présente Convention les 
significations indiquées ci-dessous: 

L'expression «Conseil» désigne le Conseil 
économique et social des Nationc Unies. 

Lexpressoin «Commission» désigne Ia Com-
mission des stupéfiants du Conseil. 

L'expression «Organe» désigne lOrgane 
international de contrôle des stupéfiants in-
stitué en vertu de Ia Convention unique sur 
les stupéfiants de 1961. 

L'expression «Secrétaire général» désigne le 
Secrétaire général de lOrganisation des Na-
tions Unies. 

L'expression «substance psych otropes» dé- 
signe toute substance, qu'elle soit d'origine 
naturelle ou synthétique, ou tout produit 
naturel du Tableau 1, II, III ou IV. 

/) Lexpressoin «préparation» désigne: 

i) Une solution ou un mélange, que] que 
soit son état p'hysique, contenant une ou 
plusieurs substances psychotropes, ou 

Les expressoins «exportation» et «importa-
tion» désignent, chacune dans sin acception 
particulière, le transfert matériel d'une sub-
stance psychotrope d'un Etat dans un autre 
Etat. 

Lexpression «fabrication» désigne toutes les 
opérations permettant d'otenir des subs-
tances psychotropes, et comprend Ia purifica-
tion et Ia trnsformation de substances psy-
chotropes en d'autres substances psycho-
tropes. Cette expression comprend aussi Ia 
fabrication de préparations autres que ceiles 
qui sont faites, sur ordonnance, dans une 
pharmacie. 

L'expression «trafic eliecite» désigne Ia fabriga-
tion ou le trafie de substances psychotropes, 
effectués contrairement aux dispositions de 
Ia présente Convention. 

L'expression «région» désigne toute partie 
d'un Etat qui, en vertu de l'artic]e 28, est 
traitée comme une enteté distinete aux fins 
de Ia présente Convention. 

1) Lexpressoin >'locaux» désigne les bâtiments, 
les parties de bâtiments ainsi que le terrain 
affecté auxdits bâtiments ou aux parties des-
dits bâtiments. 

Article 2 

Champ d'application du contrôle des substances 

Si une Partie ou l'Organisation mondiale de Ia 
santé est en possession de renseignements se rappor-
tant à une substance non encore soumise au contrôle 
international qui, à son avis, peuvent rendre néces-
saire son adjonction à l'un des Tableaux de Ia présente 
Convention, elle adressera au Secrétaire général une 
notification accompagnée de tous les renseignements 
pertinents à l'appui. Cette procédure sera de mêrie ap-
pliquées lorsqu'une Partie ou lOrganisation moidiale 
de Ia santé sera en possession de renseignements qui 
justifient le transfert d'une substance d'un Tableau à 
un autre, ou Ia suppression de son inscription à lun 
des Tableaux. 

Le Secrétaire général communiquera cette notifi-
cation, ainsi que les renseignements qu'il jugera perti-
nents, aux Parties, à Ia Commission et, si Ia notifica-
tion a été faite par une Partie, à I'Organisation 
mondiale de Ia santé. 

S'il resulta des renseignements accompagnant 
cette notification que ladite substance est susceptible 
dêtre inscrite au Tableau 1 ou au Tableau II en vertu 
du paragraphe 4, les Parties examineront, à Ia lumière 
de tous les renseignements dont elles disposeront, Ia 
possibilité d'appliquer à titre provisoire à cette sub-
stance toutes les mesures de contrôle applicables aux 
substances du Tableau 1 ou du Tableau II, selon le cas. 
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4. Si lOrganisation mondiale de Ia santé constate: 

a) Que ladite substance peut provoquer 

1) Un état de dépendance, et 

2) Une stimulation ou une dépression du 
système nerveux central donnant lieu à 
des hailucinations ou à des troubles de 
Ia fonction motrice ou du jugement ou du 
comporternent ou de Ia perception ou de 
l'humeur, ou 

Des abus et des effets nocifs compara-
bies à ceux d'une substance du Tableau 
1, II, III ou IV, et 

b) Quil existe des raisons suifisantes de croire 
que Ia substance donne ou risque de donner 
lieu à des abus tais queile constitue un 
problème de santé publique et un problème 
social justifiant queile soit placée sous 
contrôle international. 

elle communiquera à Ia Commission une évalua-
tion de cette substance, oà elle indiquera no-
tamment Ia mesure dans laqueile Ia subs-
tance donne ou risque de donner lieu à des 
abus, le degré de gravité du problème de 
santé publique et du problème social et le 
degré d'utilité de Ia substance en thérapeu-
tique, ainsi que des recommandations sur 
les mesures éventuelles de contrôle aux-
quelies il srait opportun de lassujettir à Ia 
lumière de cette évalaution. 

5. Tenant compte de Ia communication de 
lOrganisation mondiale de Ia santé, dont les évalau-
tions seront déterminantes en matière médicale et 
scientifique, et prenant en considération les facturs 
d'ordre économique, social, juridique, administratif et 
tous autres factuers queUe pourra juger pertinents, Ia 
Commission pourra ajouter ladite substance au Tab-
leau 1, II, III ou IV. Elie pourra demander des ren-
seignements complémentaires à lOrganisation mon-
dial de Ia santé ou à d'autres sourees appropriées. 

6. Si une notification faite en vertu du paragraphe 1 
a trait à una substance déjà inscrite à l'un des Tab-
leaux, lOrganisation mondial de Ia santé transmettra 
à Ia Commission ses nouveiles constatations ainsi que 
toute nouvelle évaluation de cette substance queile 
pourra faire conformément aux dispositions du para-
graphe 4 et toutes nouveiles recommandations portant 
sur des mesures de contrôle qui pourront lui paraitre 
appropriées à Ia lumière de ladite évaluation.  

de Ia Convention applicables aux substances de ce Tab-
leau. Une teile notification exposera les motifs de cette 
décision exceptionnelle. Nonobstant cette notification, 
chaque Partie devra appliquer au minimum les me-
sures de contrôle énumérées ci-après. 

a) La Partie qui a notifié au Secrétaire général 
une telie décision au sujet d'une substance 
jusque-là non soumise au contrôle et ajoutée 
au Tableau 1 tiendra compte, autant que 
possible, des mesures de contrôle spéciales 
énumérées à larticle 7 et, en ce qui concerne 
cette substance, devra: 

&) Exiger des licences pour sa fabrication, 
son commerce et sa distribution, confor-
mément aux dispositions prévues par 
larticle 8 pour les substances du Tab-
leau II; 

Exiger queile ne soit fournie ou dispen-
sée que sur ordonnance médicale, confor-
mément aux dispositions prévues par 
larticle 9 pour les substances du Tab-
leau II; 

Se conformer aux obligations relatives à 
lexportation et à limportation énoncées 
à larticle 12, sauf à légard d'une autre 
Partie ayant adressé au Secrétaire gén-
éral une notification au sujet de Ia sub-
stance en question; 

Se conformer aux obligations énoncées 
pour les substances du Tableau II à 
larticle 13, portant interdiction ou res-
trietions à l'exportation et à limporta-
tion; 

Fournir à l'Organe des rapports statis-
tiques conformément aux dispositions de 
lalinéa a du paragraphe 4 de larticle 16; 
et 

Prendre des mesures conformes auz dis-
positions de larticle 232 en vue de ré-
primer tout acte contraire aux bis ou 
réglements adoptés exécution des obliga-
tions ci-dessus. 

b) La Partie qui a notifié au Secrétaire général 
une teile décision au sujet d'une substance 
jusque-1à non soumise au contrôle et ajoutée 
au Tableau II devra, en ce qui concerne cette 
substance: 

La Commission, tenant compte de Ia communication Exiger des licences pour sa fabrigation, 
reçue de lOrganisation mondial de Ia santé conformé- son commerce et sa distribution, confor- 
ment au paragraphe 5, ainsi que des facteurs énumé- mément aux dispositions de larticle 8, 
rés dans ledit paragraphe, pourra décider de trans- 
férer cette substance dun Tableau à un autre, ou de Exiger quelle ne soit fournie ou dispen- 
supprimer son inscription aux Tableaux. sée que sur ordonnance médicale, confor- 

mément aux dispositions de larticle 9 
7. Toute décision de Ia Commissrnn prise en vertu 

du présent article sera communiquée par le Secrétaire Se conformer aux obligations relatives à 

N
à tous les Etats Membres de lOrganisation exportation et à lexportation et à 

des Nations Unies, aux Etats non membres Parties à limportation énoncées à larticle 12, sauf 
Ia présente Convention, à l'Organisation mondial de Ia à légard d'une autre Partie ayant 
santé et à lOrgane. Cette décision prendra pleinement adressé au Secrétaire général une notifi- 
effet por chaque Partie 180 jours aprês Ia date de Ia cation au sujet de Ia substance en ques- 
compiunication, sauf pour une Partie qui, pendant tion; 
cette période, et au sujet d'une décision ayant pour ef- 
fet dajouter une substance à une Tableau, aura in- iv) Se conformer aux obligations énoncées à 
formé par écrit le Secrétaire général quen raison de larticle 13, portant interdiction ou re- 
circonstances exceptionelies elle n'est nas en mesure strictions à lexportation et à limporta- 
de soumettre cette substance à toutes 6 dispositions tion; 



6 SUPLEMENTO AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N9  53-30 DE DEZEMBRO DE 1989 

Fournir à 1'Organe des rapports statis-
tiques conformément aux dispositions 
des alinéas a, c et d du paragraphe 4 de 
1'article 16; et 

Prendre des mesures conformes aux 
dispositions de l'article 22 en vue de ré-
primer tout acte contraire aux bis ou 
règlements adoptes en exécution des ob-
ligations ci-dessus. 

e) La Partie qui a notifié au Secrétaire général 
une telle décision au sujet d'une substance 
jusque-1à non soumise au contrôle et ajoutée 
au Tableau III devra, en ce qui concerne 
cette substance: 

Exiger des licences pour sa fabrication, 
son commerce et sa distribution, confor-
mément aux dispositions de l'article 8; 

Exiger qu'elle ne soit fournie ou dispen-
sée que sur ordonnance médicabe, confor-
mément aux dispositions de l'article 9; 

Se conformer aux obligations relatives à 
l'exportation énoncées à l'article 12, sauf 
à l'égard d'une autre artie ayant 
adressé au Secrétaire général une notifi-
cation au sujet de Ia substance en ques-
tion; 

Se conformer aux obligations énoncées à 
l'article 13, portant interdiction ou res-
trictions à l'exportation et à b'importa-
tion; et 

Prendre des mesures conformes aux dis-
positions de l'article 22 en vue de ré-
primer tout acte contraire aux disposi-
tions de l'article 22 en vue de réprimer 
tout acte contraire aux bis ou règbe-
ments adoptés en exécution des obliga-
tions ci-dessus. 

d) La Partie qui a notifié au Secrétaire général 
une telle décision au sujet d'une substance 
jusque-1à non soumise au contrôle et ajoutée 
au Tableau IV devra, en ce qui concerne 
cette substance: 

Exiger des licences pour sa fabrication, 
son commerce et sa distribution, confor-
mément aux dispositions de l'article 8; 

Se conformer aux obligations énoncées à 
l'article 13, portant interdiction OU Te-
strictions à, l'exportation et à l'importa-
tion; et 

Prendre des mesures conformes aux dis-
positions de l'article 22 en vue de ré-
primer tout acte contraire aux bois ou 
réglements adoptés en exécution des ob-
ligations ci-dessus. 

e) La Partie qui a notifié au Secrétaire général 
une telle décision au sujet d'une substance 
transférée à un Tableau auquel s'appliquent 
des mesures de contrôle et des obligations 
plus strictes appliquera au minimum 
l'ensemble des dispositions de Ia présente 
Convention applicables au Tableau d'oà elle 
a été transférée. 

8. a) Les décisions de Ia Commission prises en 
vertu du présent article seront sujèttes à ré-
vision par le Conseil si une formule Ia de-
mande dans les 180 jours suivant Ia récep-
tion de Ia notification de Ia décision. La 
demande de révision devra être adressée au 
Secrétaire général en même temps que 
temps que tous les renseignements perti-
nents qui l'auront motivée. 

Le Secrétaire général communiquera copie de 
Ia demande de révision et des renseigne-
ments pertinents 'Ia Commission, à 
l'Organisation mondiale de Ia santé et à 
toutes les Parties, en les invitant à lui com-
muniquer beurs observations dans un délai 
de quatre-vingt-dix jours. Toutes les obser-
vations ainsi reçues seront soumises à 
l'examen du Conseil. 

Le Conseil peut confirmer, modifier ou an-
nuler Ia décision de Ia Commission. Sa déci-
sion sera notifiée à tous les Etats Membres 
de l'Organisation des nations Unies, aux 
Etats non membres Parties à Ia présente 
Convention, à Ia Commission, à 
l'Organisation mondial de Ia santé et à 
10 rgance. 

Au cours de Ia procédure de révision, Ia déci-
sion originale de Ia Commission restera en 
vigueur, sous réserve des dispositions du 
paragraphe 7. 

9. Les Parties feront tout ce qui est en leur pouvoir 
afin de soumettre à des mesures de surveillance au-
tant que faire se pourra les substances qui ne sont pas 
visées par Ia présente Convention, mais qui peuvent 
être utilisées pour Ia fabrication ilbicite de substances 
psychotropes. 

Article 3 

Dispositions particulières 
relatives au contrôle des préparations 

Sous réserve de ce qui est stipulé aux para-
graphes suivants du présent article, une préparation 
est soumise aux mêmes mesures de contrôle que Ia 
substance psychotrope qu'elle contient, et, si elle con-
tient plus d'une telle substance, aux mesures applica-
bles à celbe de ces substances qui est le plus stricte-
ment contrôle. 

Si une préparation qui contient une substance 
psychotrope autre qu'une substance du tableau 1 est 
composée de telle manière qu'elle ne présente qu'un 
risque d'abus négligeable ou nul, et que Ia substance 
ne peut pas être récupérée en quantité pouvant donner 
lieu à des abus, par des moyens facilment applicables, 
et qu'en conséquence cette préparation ne crée ni un 
problème pour Ia santé publique, ni un problème so-
cial, ladite préparation pourra être exemptée de cer-
taines des mesures de contrôle énoncées dans Ia pré-
sente Convention, conformément au paragraphe 3. 

Si une Partie constate qu'une préparation relève 
des dispositions du paragraphe précédent, elle peut 
décider de l'exempter, dans sons pays ou dans l'une de 
ses régions, d'une ou de toutes les mesures de contrôle 
prévues dans Ia présente Convention; toutefois ladite 
préparation demeurera soumise aux obligations énon-
cées dans les articles suivants: 

a) Article 8 (licences), en ce qu'ib s'appbique à Ia 
fabrication; 
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b) Article 11 (en regi stremen t), en ce qu'il 
s'applique aux préparations exemptées; 

e) Article 13 (interdiction et restrictions à 
lexportation et à limportation); 

Article 15 (inspection), en ce qu'il s'applique à 
Ia fabrication; 

Article 16 (renseignements à fournir par les 
Parties), en ce qu'il s'applique aux prépara-
tions exemptées; et 

/7 Article 22 (dispositions pénales), dans Ia me-
sure nécessaire à Ia répression dactes con-
traires aux bis ou règlements adoptés con-
formément aux obligations ci-dessus 

Ladite Partie notifiera au Secrétaire générale 
toutes décisions de ce genre, ainsi que le 
nom et Ia composition de Ia préparation ex-
emptée, et les mesures de contrôle dont 
ceile-ci est exemptée. Le Secrétaire général 
transmettra Ia notification aux autres Par-
ties, à lOrganisation mondiale de Ia santé et 
à l'Organe. 

4. Si une Partie ou lOrganisation mondiale de Ia 
santé a des informations sur une préparation exemp-
tée en vertu du paragraphe 3, qui, à son avis, justifient 
Ia suppression complète ou partielbe de lexemption, 
elle les notifiera au Secrétaire général et lui fournira 
les informations à lappui de cette notification. Le Se-
crétaire général transmettra cette notification, accom-
pagnée de toute information qu'il jugera pertinente, 
aux Parties, à Ia Commission et, borsque Ia notification 
sera faite par une Partie, à lOrganisation mondial de 
Ia santé. LOrganisation mondial de Ia santé communi-
quera à Ia Commission une évaluation de Ia prépara-
tion prenant en considération les facteurs énumérés 
au paragraphe 2, ainsi qu'une recommandation rela-
tive aux mesures de contrôle dont Ia préparation dev-
rait éventuellement cesser dêtre exemptée. La Com-
mission, tenant compte de Ia communication de 
lOrganisation mondial de Ia santé, dont lévaluation 
sera déterminante en matière médicale et scientifique, 
et prenant en considération les facteurs dordre écono-
mique, social, juridique, administratif et autres, 
quelbe pourra juger pertinents, pourra décider que Ia 
préparation cessera dêtre exemptée d'une ou de toutes 
les mesures de contrõle. Le Secrétaire général commu-
niquera toute décision de Ia Commission prise en 
vertu du présent paragraphe à tous les Etats Membres 
de lOrganisation des Nations Unies, aux Etats non 
membres Parties à Ia présente Convention, à 
lOrganisation mondiale de Ia santé et à lOrgane. 
Toutes les Parties prendront des dispositions en vue 
de supprimer lexemption de Ia ou des mesures de 
contrôle en question dans un délai de 180 jours à 
compter de Ia date de Ia communication du Secrétaire 
général. 

Article 4 

Autres dispositions particulières 
relatives au champ dapplication du contrôle 

En ce qui concerne les substances psychotropes au-
tres que celles du Tableau 1, les Parties pourront auto-
riser: 

a) Le transport par les voyageurs internation-
aux de petites quantités de préparations 
pour leur usage personnel; chaque Partie 
pourra cependant s'assurer que ces prépara-
tions ont été légalement obtenues; 

b) L'emploi de ces substances dans l'industrie 
pour Ia fabrication de substance ou produts 
non psychotropes, sous réserve que leur 
soient appliquées les mesures de contrôle re-
quises par Ia présente Convention jusqu'à ce 
que l'était des substanves psychotropes soit 
tel qu'elles ne puissent pas, dans Ia pra-
tique, donner lieu à des abus ou être récupé-
rées; et 

c) L'utilisation de ces substances, sous réserve 
que leur soient appliquées les mesures de 

- contrôle requises par Ia présente Conven- 
tion, pour Ia capture d'animaux par des per-
sonnes expressément autorisées par les au-
torités compétentes à utiliser lesdites 
substance à cet effet. 

Article 5 

Liinitation de lutiisation aux fins médicales et scientifiques 

Chaque Partie limitera lutilisation des sub-
stances du Tableau 1 ainsi qu'il est prévu à larticle 7. 

Chaque Partie devra, sous réserve des disposi-
tions de l'article 4, limiter, par les mesures quelie ju-
gera appropriées, Ia fabrication, limportation, Ia dis-
tribution, les stocks, le commerce, l'emploi et Ia 
détention de substances des Tableaux II, III et IV aux 
fins médicales et scientifiques. 

11 est souhaitable que les Parties nautorisent pas 
Ia détention de substances des Tableaux II, III et IV, 
sauf dans les conditions prévues par Ia loi. 

Article 6 

Administration spéciale 

II est souhaitable quà leffet dappliquer les disposi-
tions de Ia présente Convention chaque Partie institue 
et entretienne une administration spéciale. II peut y 
avoir avantage à ce que cette administration soit Ia 
même que ladministration spéciale qui a été instituée 
en vertu des dispositions des conventions soumettant 
les stupéfiants à un contrôle, ou quelle travaille en 
étroite collaboration avec cette administration spé-
ciale. 

Article 7 

Disposition spéciales visant les substances du Tableau 1 

En ce qui concerne les substances du Tableau 1, les 
Parties devront: 

Interdire toute utilisation de ces substance, 
sauf à des fins scientiflques ou à des fins 
médicales três limitées, par des personnes 
düment autorisées qui travaillent dans des 
établissements médicaux ou scientiflques 
relevant directement de leurs gouverne-
ments ou expressément autorisés par eux; 

Exiger que Ia  fabrication, le commerce, Ia  dis-
tribution et Ia détention de ces substances 
soient subordonnés à Ia possession d'une li-
cence spéciale ou d'une autorisation préala-
ble; 

e) Prévoir une surveillance étroite des activités 
et des actes mentionés aux alinéas a et b; 

d) Ne permettre de délivrer à une personne 
düment autorisée que Ia quantité de ces sub-
stances nécessaire aux fins pour lesquelles 
lautorisation a été accordée; 
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e) Exiger que les personnes exerçant des fone-
tions médicales et scientifiques enregistrent 
l'acquisition de ces substances et les détails 
de leur utilisation, lesdits enregistrents de-
vant être conservés pendant au moins deux 
ans après Ia demière utilisation qui y aura 
été consignée;et 

Interdire l'exportation et l'importation de ces 
substances sauf lorsque l'exportateur et 
l'importateur seront lun et lautre lautorité 
ou ladministration compétente du pays ou 
de Ia région exportateurs et importateurs, 
respectivement, ou dautres personnes ou 
entreprises que les autorités compétentes de 
leurs pays ou régions auront expressément 
autorisées à cet effet. Les exigences prévues 
au paragraphe 1 de larticle 12 en ce qui con-
cerne les autorisations dexportation et 
dimportation pour les substances du Tab-
leau II s'appliqueront également aux sub-
stances du Tableau 1. 

Article 8 

Licences 

1. Les Parties exigeront une licence ou autre mesure 
de contrôle similaire pour Ia fabrication, le commerce 
(y compris le commerce dexportation et dimportation) 
et Ia distribution des substances des Tableaux II, III et 
IV. 

2. Les Parties: 

Exerceront une surveiliance sur toutes les 
personnes et entreprises diïment autorisées 
se livrant à Ia fabrication, au commerce (y 
compris le commerce dexportation et 
dimportation) ou à Ia distribution des sub-
stances visées au paragraphe 1; 

Soumettront à un regime de licence ou autre 
mesure de contrôle similaire les établisse-
ments et les locaux dans lesquels cette fabri-
cation, ce commerce ou cette distribution 
peuvent se faire; et 

Feront en sorte que des mesures de sécurité 
soient prises pour ces établissements et ces 
locaux, de manière à prévenir les vois ou au-
tres détournements de stocks. 

3. Les dispositions des paragraphe 1 et 2 du présent 
article concernant le régime de licence ou autres me-
sures de contrôle similaires ne sappliqueront pas né-
cessairement aux personnes düment autorisées à exer-
cer des fonctions thérapeutiques ou scientifiques et 
agissant dans lexercice de ces fonctions. 

4. Les Parties exigeront que toutes les personnes à 
qui des licences sont délivrées en application de Ia pré-
sente Convention ou qui possèdent des autorisation 
équivalentes conformément aux dispositions prévues 
au paragraphe 1 du présent article ou à l'alinéa b de 
l'article 7 soient düment qualifiées pour appliquer ef-
fectivement et fidèlement les dispositions des bis et 
règlements adoptés en exécution de Ia présente Con-
vention. 

Article 9 

Ordonnances médicales 

1. Les Parties exigeront que les substances des Tab-
leaux II, III et IV ne soient fournies ou dispensées 
pour être utilisées que sur ordonnance médicale, sauf  

dans les cas oix des particuliers peuvent légalement 
obtenir, utiliser, dispenser ou administrer ces sub-
stances dans lexercice dúment autorisé de fonctions 
thérapeutiques ou scientifiques. 

Les Parties predront les mesures nécessaires pour 
que les ordonnancs prescrivant des substances des 
Tableaux II, III et f\T  soient délivrées conformément à 
Ia pratique médicae et soumises, en ce qui concerne 
notamment le nombre des renouvellements possibles 
et Ia durée de leur validité, à une réglementation qui 
assure Ia protection de ia santé et de l'intérêt publics. 

Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, une 
Partie peut, si à son avis la situation locale l'exige et 
dans les conditions queile pourra prescrire, y compris 
en matière denregistrement, autoriser les pharmaci-
ens sous licence ou tous autres distributeurs de détail 
sous licence désignés par les autorités chargées de Ia 
santé publique dans son pays ou une partie d celui-ci à 
fournir, à leur discrétion et sans ordonnance, pour 
être utilisées par des particuliers dans des cas excep-
tionnels et à des fins médicales, de petites quntités de 
substances des Tableaux III et IV, dans les limites que 
les Parties définiront. 

Article 10 

Mises en garde à porter sur le conditionnement 
et annonces publicitaires 

Chaque Partie exigera, compte tenu des réglemen-
tations ou recommandations pertinentes de 
lOrganisation mondiale de Ia santé, que soient mdi-
qués sur les étiquettes, lorsquil sera possible de le 
faire et de toute façon sur Ia notice accompagnant le 
conditionnement pour Ia distribution au détail des sub-
stances psychotropes, le mode demploi ainsi que les 
précautions à prendre et les mises en garde qui sont 
nécessaires, à son avis, pour Ia sécurité de lusager. 

Chaque Partie, tenant dCment compte des dispo-
sitions de sa constitution, interdira les annonces pub-
licitaires ayan trait aux substances psychotropes et 
destinées au grarid publie. 

Article 11 

Enregistrement 

Les parties exigeront que, pour les substances du 
Tableau 1, les fabricants et toutes autres personnes au-
torisées en vertu de larticle 7 à faire le commerce de 
ces substances et à les distribuer procèdent à 
1en regi strement, dans les conditions déterminées par 
chaque Partie, de manière à faire apparaitre, de façon 
précise, les quantités fabriquées ou détenus en stock 
ainsi que pour chaque acquisition et pour chaque ces-
sion, Ia  quantité, Ia  date et les noms du fournisseur et 
de l'acquéreur. 

Les Parties exigeront que, pour les substances des 
Tableaux II et III, les fabricants, les distributeurs de 

f
ros, les exportateurs et les importateurs procèdent à 
enregistrement dans les conditions déterminées par 

chaque Partie, de manière à faire apparaitre de façon 
précise les qantités fabriquées ainsi que, pour chaque 
acquisition et pour chaque cession, Ia quantité, Ia date 
et les noms du fournisseur et de lacquéreur. 

Les Parties exigeront que, pour les substances du 
Tableau II, les distributeurs de détail, les établisse-
ments hospitaliers, les centres de traitement et les in-
stitutions scientifiques procèdent à lenregsitrement 
dans les conditions déterminées pour chaque Partie, de 
manière à faire apparaitre, de façon précise, pour 
chaque acquisition et pour chaque cession, Ia quantité, 
Ia date et les noms du fournisseur et de lacquéreur. 
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Les Parties veilleront, par des méthodes appropri-
sées et en tenant compte des pratiques profissionnelles 
et commerciales qui leur sont propres, à ce que les in-
formations relatives à l'acquisition et à Ia cession de 
substances du Tableau III par des distributeurs de dé-
tail, des établissements hospitaliers, des centres de 
traitement et des institutions scientifiques puissent 
être facilement consultées. 

Les Parties exigeront que, pour les substances du 
Tableau IV, les fabricarits les exportateurs et les im-
portateurs procèdent à l'enregistrement, dans les con-
ditions déterrninées par chaque Partie, de manière à 
faire apparaitre les quantités fabriquées, exportées et 
importées. 

Les Parties exigeront des fabricants de prépara-
tions exemptées conformément au paragraphe 3 de 
l'article 3 qu'ils enregistrent Ia quantité de chaque 
substance psychotropes utilisé dans Ia fabrication 
d'une préparation exemptée, Ia nature et Ia quantité 
totale de Ia préparation exemptée fabriquées à partir 
de cette substance, ainsi que les mentions relatives à 
Ia première cession de ladite préparation. 

Les Parties veilleront à ce que les enregistre-
ments et les inforrnations visés au présent article et 
qui sont nécessaires à l'établissement des rapports 
prévus à l'article 16 soient conservés pendant deux 
ans au moins. 

Article 12 

Dispositions relatives au coznmerce international 

1. a) Toute Partie autorisant l'exportation ou 
l'importation de substances du Tableau 1 ou 
II doit exiger qu'une autorisation d'impor-
tation ou d'exportation di stincte, rédigées 
sur un fornulaire d'un modèle établi par ia 
Commission, soient obtenue pour chaque ex-
portation ou importation, qu'il s'agisse d'une 
ou de plusieurs substance. 

Cette autorisant doit comporter Ia dénomina-
tion commune intemationale de Ia sub-
stance ou, en l'absence d'une telie dénomina-
tion, Ia désignation de la substance dans le 
Tableau, Ia quantité à exporter et de im-
porter, Ia forme pharmaceutique, le nom et 
l'adress de l'exportateur et de l'importateur, 
et Ia période au courrs de laquelle l'expor-
tation ou l'importation doit avoir lieu. Si Ia 
substance est exportée ou importées sous 
forme de préparation, le nom de ia prépara-
tion, s'il en existe un, sera aussi indiqué. 
L'autorisation d'exportation doit aussi mdi-
quer le numéro et Ia date du certificat 
d'importation, et spécifier l'autorité qui l'a 
délivré. 

Avant de délivrer une autorisation d'exporta-
tion les Parties exigeront une autorisation 
d'importation délivrée par les autorités com-
pétentes du pays ou de Ia région importa-
teurs et attestant que l'importation de Ia 
substance ou des substances dont il est 
question est approuvée, et cette autorisation 
sera produite par Ia personne ou l'établis-
sement demandant l'autorisation d'exporta-
tion. 

Une copie de l'autorisation d'exportation sera 
jointe à chaque envoi, et le gouvernement 
qui délivre l'autorisation d'exportation en 
adressera une copie au gouvernement du 
pays ou de Ia région importateurs. 

e) Lorsque l'importation a été effectuée, le gou-
vernement du pays ou de Ia région importa-
teurs renverra au gouvernemment du pays 
ou de Ia région exportateurs l'autorisation 
d'exportation avec une attestation certifiant 
Ia quantité effectivement importée. 

2. a) Les Parties exigeront que, pour chaque ex-
portation de substances du Tableau III, les 
exportateurs établissent en trois exem-
plaires une déclaration, rédigée sur un for-
mulaire d'un modèle établi par Ia Commis-
sion, contenant les renseignements suivants: 

Le nom et l'adress de i'exportateur; 

La dénomination commune internatio-
nale ou, en l'absence d'une telle dénomi-
nation, Ia désignation de Ia substance 
dans le Tableau; 

La quantité de Ia substance et Ia forme 
pharmaceutique sous laquelle Ia subs-
tance est exportée, et, si c'est sous Ia 
forme d'une préparation, le nom de cette 
préparation, s'il existe; et 

La date d'envoi. 

b) Les exportateurs fourniront aux autorités 
competentes de leur pays ou de leur région 
deux exemplaires de cette déclaration. lis 
joindront le troisème exemplaire à leur en-
voi. 

c) La Partie du territoire de laquelle une sub-
stance du Tableau III a été exportée devra, 
aussitôt que possible mais au plus tard qua-
tre-vingt-dix jours après Ia date d'envoi, 
transmettre aux autorités compétentes du 
pays ou de Ia région importateurs, sous pli 
recommandé avec accusé de réception, un ex-
emplaire de Ia déclaration reçue de 
l'exportateur. 

d) Les Parties pourront exiger que, dês réception 
du colis, l'importateur adress aux autorités 
compétentes de son pays ou de sa région 
l'exempiaire qui accompagne l'envoi diment 
endossé, en indiquant les quantités reçues et 
Ia date de réception. 

3. Les substances des Tableaux 1 et II seront en 
outre soumises aux dispositions ci-après: 

Les Parties exerceront dans les ports francs et 
les zones franches Ia même surveiilance et le 
même contrôle que dans les autres parties 
de leur territoire, étant entendu, toutefois, 
qu'elles pourront appliquer un régime plus 
sévère. 

Les exportations sous forme d'envois adressés 
à une banque au compte d'une personne difé-
rente de elie dont le nom figure sur 
l'autorisation d'exportation ou à une boite 
postale seront interdites. 

Les exportations de substabces du Tableau 1 
sous forme d'envois adressés à un entrepôt 
de douane seront interdites. Les exporta-
tions de substances du Tableau II sous 
forme d'envois adressés à un entrepôt de 
douane seront interdites, sauf si le Gou-
vernement du pays importateur précise, sur 
le certificat d'importation produit par Ia per-
sonne ou l'établissement qui demande 
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l'autorisation d'exportation, qu'il a approuvé 
l'importation de 1'envoi afin que celui-ci soit 
déposé dans un entrepôt de douane. En pa-
reil cas, 1'autorisation d'exportation précis-
era que l'envoi est effectué à cette fim. Tout 
retrait de l'entrepôt de douane sera subor-
donné à Ia présentation d'un permis éma-
nant des autorités dont relève l'entrepôt, et 
dans le cas d'un envoi à destination de 
l'étranger, ii sera assimilé à une exportation 
nouvelie au sens de Ia présente Convention. 

Les envois entrant sur le territoire d'une Par-
tie ou en sortant sans être accompagnés 
d'une autorisation d'exportation seront rete-
nus par les autorités compétentes. 

Une Partie n'autorisera pas le passage en 
transit sur son territoire, en direction d'un 
autre pays, d'un envoi quelconque de ces 
substances, que cet envoi soit ou non dé-
chargé du véhicule qui le transporte, sauf si 
Ia copie de l'autorisation d'exportation pour 
cet envoi est présentée aux autorités compé-
tentes de ladite Partie. 

[1 Les autorités compétentes d'un pays ou d'une 
région quelconque à traves lesqueis le pas-
sage d'un envoi de ces substances est auto-
risé prendront toutes les mesures néces-
saires pour empêcher le déroutement dudit 
envoi vers une destination autre que celie 
qui figure sur Ia copie de l'autorisation 
d'exportation jointe à lenvoi, à moins que le 
Gouvernement du pays ou de Ia région à 
travers lesqueis ledit envoi s'effectue 
n'autorise ce déroutement. Le Gouverne-
ment de ce pays ou de cette région de transit 
traitera toute demande de déroutement 
comme s'il sagissait d'une exportation du 
pays ou de région de transit vers le pays ou 
Ia régio de Ia nouvelie destination. Si le dé-
routement est autorisé, les dispositions de 
l'alinéa e du paragraphe 1 s'appliqueront 
également entre le pays ou Ia région de 
trasit et le pays ou Ia région d'oü l'envoi a 
primitivement été exporté. 

Aucun envoi de ces substances en transit ou 
déposé dans un entrepôt de douane ne peut 
être soumis à un traitement quelconque qui 
modifierait Ia nature des substances. 
L'emballage ne peut être modifié sans 
l'agrément des autorités compétentes. 

Les dispositions des alinéas e à g relatives au 
transit de ces substances sur le territoire 
d'une Partie ne sont pas applicables si 
l'envoi est transporté par Ia voie aérienne à 
condition que l'aéronefatterrit dans ce pays 
ou cette région, ces dispositions 
s'appliqueront dans Ia mesure oii les ciscon-
stances l'exigent. 

Les dispositions du présent paragraphe ne 
portent pas préjudice à ceiles de tout accord 
international qui limite le contrôle pouvant 
Atre  exercé par toute Partie sur ces sub-
stances en transit. 

Article 13 

Interdiction et restrictions à lexportation et à l'importation 

1. Une Partie peut notifier à toutes les autres Par-
ties par l'intermédiaire du Secrétaire général queile 
interdit l'importation dans son pays ou dans l'une de  

ses régions d'une ou plusieurs substances du Tableau 
II, III ou IV, spéciflées dans sa notification. Dans cette 
notification, elie indiquera le nom donné à Ia sub-
stance dans le Tableau II, ou IV. 

Si une Partie a reçu une notification d'interdiction 
comme prévu au paragraphe 1, elie prendra les me-
sures nécessaires pour qu'aucune des substances spéci-
fiées dans ladite notification ne soit exportée vers le 
pays ou l'une des régions de Ia Partie qui a fait Ia noti-
fication. 

Nonobstant les dispositions des paragraphes préc-
édents, une Partie qui a fait une notification conformé-
ment au paragraphe 1 peut, en délivrant dans chaque 
cas un permis spécial d'importation, autoriser 
l'importation de quantités déterminées des substances 
en question ou de préparations qui en continnent. 
L'autorité du pays importateur qui aura délivré le per-
mis spéciel d'importation l'adressera en deux exem-
plaires, qui porteront le nom et l'adress de 
l'importateur et de l'exportateur, à l'autorité compé-
tente du pays ou de Ia région exportateurs, qui pourra 
alors autoriser l'exportateur à faire I'expédition. Celie-
ci sera accompagnée d'un exemplaire du permis spécial 
d'importation dCiment visé par lautorité compétente 
du pays ou de Ia région exportateurs. 

Article 14 

Dispositions spéciales concerimnt le transport 
des substances psychotropes dans les trousses de premiers 

secours des navires, aéronefs ou autres moyens de transport 
public effectuant des parcours internationaux 

Le transport international par navires, aéronefs 
ou autres noyens de transport public international, 
teis que les trains et autocars internationaux, de quan-
tités limitées de substances du Tableau II, III ou I' 
susceptibles d'être nécessaires pendamt le vayage pour 
l'administration des premiers secours et pour les cas 
d'urgence ne sera pas considéré comme une exporta-
tion, une importation ou un transit au sens de Ia pré-
sente Convention. 

Des précautions appropriées seront prises par le 
pays d'immatriculation pour empêcher I'usage indu 
des substances mentionnées au paragraphe 1 ou leur 
détournement à des fins illicites. La Commission rec-
ommandera ces précautions em consultation avec les 
organisations intemationales compétentes. 

Les substances transportées par vanires, aéronefs 
ou autres moyens de transport public international, 
tels que les trains et autocars internationaux, confor-
mément aux dispositions du paragraphe 1, seront 
soumises aux bis, réglements, permis et lecences du 
pays d'immatriculation, sans préjudice du droit des au-
torités locales compétentes de procéder à des vériflca-
tions, inspections et autres opérations de contrôle à 
bord de ces moyens de trnsport. L'admimistration de 
ces substances en cas durgence me sera pas considérée 
comme contreyenant aux dispositions du paragraphe 1 
de l'article 9. 

Article 15 

Inspection 

Les Parties institueromt um système d'imspection des 
fabricamts, des exportateurs, des importateurs et des 
distributeurs de gros et de détail de substances psycho-
tropes, ainsi que des institutions médicales et scienti-
fiques qui utilisent ces substances. Elles prévoiront 
des inspections aussi fréquentes qu'elles le jugeromt 
nécessaire des locaux, des stocks des enregistrememts. 
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Article 16 

Renseignemente à fournir par les Parries 

1. Les Parties fourniront au Secrétaire général les 
renseignements que Ia Commission peut demander en 
tant que nécessaires pour lexercice de ses fonctions, et 
notamment un rapport annuel ayant trait au fon-
stionnement de Ia Convention sur leurs territoires et 
contenant des renseignements sur: 

Les modifications importantes apportées à 
leurs bis et règlements relatifs aux subs-
tances psychotropes; et 

Les faits Particulièrement significatifs qui se 
seront produits sur leurs territoirs en 
matière d'abus et de trafic illicite des subs-
tances psychotropes. 

2. Les Parties communiqueront d'autre part au Sec-
rétaire général les noms et adresses des autorités gou-
vernementales mentionées à l'alinéa f de larticle 7, à 
l'article 12 et au paragraphe 3 de l'article 13. Le Secré-
taire général diffusera ces renseignements à toutes les 
Parties. 

3. Les Parties adresseront au Secrétaire général, 
dans les plus brefs délais, un rapport sur les cas de 
trafic illicite de substances psychotropes et de saisie de 
substances faisant l'objet de ce trafic illicite, Iorsque 
ces cas leur paraitront importants en raison: 

Des tendances nouvelies mises en évidence; 

Des quantités en cause; 

De Ia lurnière queiles jettent sur les sources 
d'approvisionnement; ou 

Des méthodes employées par les trafiquants 
illicites. 

Des copies du rapport seront communiquées confor-
mément à l'alinéa b de l'article 21. 

4. Les Parties fourniront à I'Organe des rapports 
statistiques annuels, en utilisant à cet effet les formu-
laires établis par l'Organce. Ces rapports porteront: 

En ce qui concerne chacune des Tableaux 1 et 
II, sur les quantités fabriquées, exportées à 
destination de et importées en provenance 
de chaque pays ou région, ainsi que sur les 
stocks détenus par les fabricants; 

En ce qui concerne chacune des substances 
des Tableaux III et IV, sur les quantités fab-
riquées, ainsi que sur les quantitées totales 
exportées et importées; 

En ce qui concerne chacune des substances 
des Tableaux II et III, sur les quantitées 
utilisées pour Ia fabrication de préparations 
exemptées; et 

En ce qui concerne chacune des substances in-
scrites à un Tableau autre que le Tableau 1, 
sur les quantités empboyées à des fins indus-
trielbes, conformément aux dispositions de 
l'alinéa b de larticle 4. 

Les quantitées fabriquées qui sont visées aux alinéa 
a et b du présent paragraphe ne comprennent pas les 
quantités de préparations fabriquées. 

5. Une Partie fournira à lOrgane, sur sa demande, 
des renseignements statistiques supplémentaires 
ayant trait à des périodes à venir sur les quantités de  

telle ou telle substance des Tableaux III et IV expor-
tées à destination de chaque pays ou région et impor-
tées en provenance de chaque pays ou région. Cette 
Partie pourra demander à lOrgane de donner un ca-
ractère confidentiel tant à sa demande de renseigne-
ments qu'aux renseignements fournis en vertu du pré-
sent paragraphe. 

6. Les Parties fourniront les renseignements men-
tionnés dans les paragraphe 1 et 4 de Ia manière et 
aux dates que Ia Commission ou l'Organe pourra fixer. 

Article 17 

Fonctions de Ia cominission 

La Commission peut examiner toutes les ques-
tions ayant trait aux buts de Ia présente Convention et 
à l'application de ses dispositions et faire des recom- 
mandations à cet effet. 

Les décisions de Ia Commission prévues à l'article 
2 et à larticle 3 seront prises à Ia majorité des deux 
tiers des membres de Ia Commission. 

Article 18 

Rapports de l'Organe 

LOrgane établit sur ses travaux des rapports an-
nuels dans lesqueis figurent une analyse des ren-
seignements statistiques dont il dispose et, dans les 
cas appropriés, un exposé des explications que les gou-
vernements ont pu fournir ou ont été requis de fournir, 
ainsi que toute observation et recommandation que 
l'Organe peut vouloir formuler. L'Organe peut égale-
ment faire tous rapports supplémentaires qu'il peut 
juger nécessaires. Les rapports sont présentés au Con-
seil par lintermédiaire de Ia Commission qui peut for-
muler les observations quefle juge opportunes. 

Les rapports de l'Oargane sont communiqués aux 
Parties et publiés ultérieurement par le Secrétaire 
général. Les Parties autorisent la libre distribution de 
ces rapports. 

Article 19 

Mesures à prendre par lOrgane pour assurer l'exécution 
des dispositions de Ia Convention 

1. a) Si, aprés examen des renseignements 
adressés à I'Organe par les gouvernements 
ou des renseignements communiqués par 
des organes des Nations Unies, lOrgane a 
motif de croire que les buts de Ia présente 
Convention sont sérieusement compromis du 
fait quun pays ou une région n'exéxute pas 
ses dispositions, l'Organe a le droit de de 
mander des explications au Gouvernement 
du pays ou de Ia région intéressés. Sous ré-
serve du droit quil possède d'appeler 
l'attention des Parties, du Conseil et de Ia 
Commission sur Ia question visée à l'alinéa c 
l'Organe considérera comme confidentielbe 
une demande de renseignements ou une ex-
plication fournie par un gouvernement con-
formément au présent alinéa. 

b) Après avoir agi conformément à l'alinéa a, 
l'Organe peut, sil juge nécessaire de le faire, 
demander au Gouvernement interéssé de 
prendre les mesures correctives qui, en rai-
son des circonstances, peuvent paraitre né-
cessaires pour assurer l'exécution des dispo-
sitions de Ia présente Convention. 
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c) Si l'Organe constate que le Gouvernement in-
téressé na pas donné des explications satis-
faisantes lorsqu'il a été invité à le faire con-
formément à l'alinéa a, ou a négligé 
d'adopter toute mesure corrective qu'il a été 
invité à prendre conformément à l'alinéa b, 
ii peut appeler l'attention des Parties, du 
Conseil et de Ia Commission sur Ia question. 

Lorsqu'il appelle l'attention des Parties, du Con-
seil et de Ia Commission sur une question conformé-
mentes à l'alinéa c du paragraphe 1, lOrgane peut, sil 
juge une telle mesure nécessaire, recomjmander aux 
Parties darrêter lexportation de substances psycho-
tropes à destination du pays ou de Ia région intéressés 
ou limportation de substances psychotropes en prove-
nance de ce pays ou de cette région, ou à Ia fois 
l'exportation et limportation, soit pour une période dé-
terminée, soit jusqu'à ce que Ia situation dans ce pays 
ou cette région lui donne satisfaction. L'Etat intéressé 
a le droit de porter Ia question devant le Conseil. 

L'Organe a le droit de publier un rapport sur 
toute question visée par les dispositions du présent ar-
ticle, et de le communiquer au Conseil qui le transmet-
tra à toutes les Parties. Si l'Organe publie dans ce rap-
port une décision prise en vertu du présent article ou 
des renseignements concernant cette décision, ii doit 
également publier lavis du Gouvernement intéressé si 
celui-ci le demande. 

Dans les cas oà une décision de lOrgane publiée 
conformément au présent article n'a pas été prise à 
l'unanimité, lopinion de Ia minorité doit être exposée. 

S. Tout Etat sera invité à se faire représenter aux 
séances de l'Organe au cours desquelies est examinée 
une question l'intéressant directement aux termes du 
présent article. 

Les décisions de lOrgane prises en vertu du pré-
sent article doivent être adoptées à Ia majorité des 
deux tiers du nombre total des membres de lOrgane. 

Les dispositions des paragraphe précédents 
sappliqueront également si lOrgane a motif de croire 
que les buts de Ia présente Convention sont sérieuse-
ment compromis du fait d'une décision prise par une 
Partie en vertu des dispositions du paragraphe 7 de 
l'article 2. 

Article 20 

Mesures contre 1'abus des substances psychotropes 

Les Parties prendront toutes les mesures suscep-
tibles de prévenir labus des substances psychotropes 
et assurer le promt dépsitage ainsi que le traitement, 
léducation, Ia post-cure, Ia réadaptation et Ia réinté-
gration sociale des personnes intéressés; elie coordon-
neront leurs efforts à cette fim. 

Les Parties favoriseront, autant que possible, Ia 
formation d'un personnel pour assurer le traitement, 
Ia post-cure, Ia réadaptation et Ia réintégration sociale 
des personnes qui abusent de substances psycho-
tropes. 

Les Parties aideront les personnes qui en ont be-
soin dans l'exercice de leur profession à acquérir Ia 
connaissance des problèmes posés par labus des subs-
tances psychotropes et par sa prévention, et elles déve-
lopperont ausssi cette connaissanee parmi le grand 
public s'il y a lieu de craindre que labus de ces sub-
stances ne ce répandre três largement. 

Article 21 

Lutte contre le trafic illicite 

Compte dÏment tenu de leurs régimes constitution-
nel, juridique et administratif,  les Parties: 

Assureront sur le plan national Ia coordina-
tion de laction préventive et répressive con-
tre le trafic illicite; à cette fin elles pourront 
utilement désigner un service approprié 
chargé de cette coordination; 

S'assisteront mutuellement dans Ia lutte con-
tre le trafic illicite des substances psycho-
tropes, et en particulier transmettront im- 
médiatement aux autres Parties, 
directement intéressées, par Ia voie diploma-
tique ou par lintermédiaire des autorités 
compétentes quelles auront désignées à cet 
effet, copie de tout rapport quelles auraient 
adressé au Secrétaire général en vertu de 
larticle 16 à Ia suite de Ia découverte d'une 
affaire de trafic illicite ou d'une saisie; 

Coopéreront étroitement entre elles et avec les 
organisation s internationales compétentes 
dont elles sont membres afin de mener une 
lutte coordonnée contre le trafic illicite; 

Veilleront à ce que Ia coopération internatio-
nale des services appropriés se réalise par 
des voies rapides; et 

S'assureront que, lorsque des pièces de procé-
dure sont transmises entre des pays pour 
l'exercice d'une action judiciaire, Ia trans-
mission soit effectuée par des voies rapides à 
l'adresse des instances désignées par les 
Parties; cette dispositions ne porte pas at-
teinte au droit des Parties de demander que 
les pièces de procédure leur soient envoyées 
par Ia voie diplomatique. 

Article 22 

Dispositions pénales 

1. a) Sous réserve de ses disposition constitution-
nelles, chaque Partie considérea comme une 
infraction punissable tout acte commis in-
tentionellement qui contrevient à une loi ou 
à un règlement adopté en exécution de ses 
obligations découlant de Ia présente Conven-
tion, et Prendre les mesures nécessaires 
pour que les infractions graves soient 
dCtment sanctionnées, par exemple par une 
peine demprisonnement ou une autre peine 
privative de liberté. 

b) Nonobstant les dispositions figurant à l'alinéa 
précédent,lorsque des personnes utilisant de 
façon abusive des substances psychotropes 
auront commis ces infractions, les Parties 
pourront, au lieu de les condamner ou de 
prononcer une sanction pénale à leur encon-
tre, ou comme complément de Ia sanction pé-
nale, soumettre ces personnes à des mesures 
de traitement, d'education, de post-cure, de 
réadaptation et de réintégration sociale, con-
formément aux dispositions du paragraphe 1 
de larticle 20. 

2. Sous réserve des dispositions constitutionnelles, 
du systême juridique et de Ia législation nationale de 
chaque Partie: 
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a) i) Si une suite d'actes qui sont liés entre eux 
et qui constituent des infractions en vertu 
du paragraphe 1 ci-dessus a été commise 
dans des pays différents chacun de ces actes 
sera considéré comme une infraction dis-
tincte; 

La participation intentionnelle à 1'une quel-
conque desdites infractions, I'association ou 
l'entente en vue de Ia commettre ou Ia tenta-
tive de Ia commettre, ainsi que les actes pré-
paratoires et les opérations financières in-
tentionnellement accomplis, relatifs aux 
infractions mentionnées dans le présent ar-
ticle, con stitueront des infractions passibles 
des peines prévues au paragraphe 1; 

Les condamnations prononcées à l'étranger 
pour ces infractions seront prises en consid-
ération aux fins d'établissement de Ia réci-
dive; et 

Les infractions graves précitées, qu'elles 
soient commises par des nationaux ou des 
étrangers, seront poursuivies par Ia Partie 
sur le territoire de laqueile l'infraction a été 
commise ou par Ia Partie sur le territoire de 
laquelie délinquant se trouve si lextradition 
nest pas compatible avec Ia législation de Ia 
Partie à laqueile Ia demande est adressée et 
si le délinquant na pas déjà été poursuivi et 
jugé. 

b) II est souhaitable que les infractions mentio-
nées au paragraphe 1 et dans Ia partie ii de 
l'alinéa a du paragraphe 2 soient considé-
rées comme des cas dextradition aux termes 
de tout traité dextradition conclu ou à con-
dure entre des Parties, et soient reconnues 
comme cas d'extradition entre efles par les 
Parties qui ne subordonnent pas 
l'extradition à 1'existence d'un traité ou à Ia 
réciprocité, étant entendu, toutefois, que 
l'extradition sera accordée conformément à 
Ia législation de Ia Partie à qui Ia demande 
dextradition est adressée et que ladite Par-
tie aura le droit de refuser de procéder à 
I'arrestation du délinquant ou de refuser 
d'accorder son extradition si les autorités 
compétentes considèrent que l'infraction 
nest pas suffisamment grave. 

Toute substance psychotropes, toute autre sub-
stance et tout maténel utilisés ou quil était envisagé 
d'utiliser pour commettre l'urie quelconque des infrac-
tions visées aux paragraphe 1 et 2 pourront être saisis 
et confisqués. 

Aucune disposition du présent article ne portera 
atteinte aux dispositions de Ia législation nationale 
d'une Partie en matière de compétence. 

Aucune disposition du présent article ne portera 
atteinte au principe selon lequel les infractions aux-
quelies il se réfre seront définies, poursuivies et pu-
nies conformément à Ia législation nationale de cha-
cune des Parties. 

Article 23 

Application de mesures de contróle plus sevères 
que celies quexige Ia Convention 

Les Panes pourront adopter des mesures de 
contrôle plus strictes ou plus sévères que ceiles qui 
sont prévues par Ia présente Convention si elles le ju-
gent opportun ou nécessaire pour Ia protection de Ia 
santo et de lintérêt publics. 

Article 24 

Dépenses des organes internationaux encourues 
pour 1'administration des dispositions de Ia Convention 

Les dépenses de Ia Commission et de l'Organe pour 
l'exécution de leurs fonctions respectives en vertu de Ia 
présente Convention seront assumées par 
l'Organisation des Nations Unies dans les conditions 
qui seront déterminées par l'Assemblée général. Les 
Parties qui ne sont pas Membres de l'Organisation des 
Nations Unies contribueront à ces dépenses, 
l'Assemblée général fixant périodiquement, après avoir 
consulté les Gouvernements de ces Parties, le montant 
des contributions qu'elle jugera équitable 

Article 25 

Procédure d'adniission, de signature, 
de ratification et d'adhésion 

1. Les Etats Membres de l'Organisation des Nations 
Unies, les Etats non membres de l'Organisation des 
Nations Unies qui sont membres d'une institution spé-
cialisée des Nations Unies ou de l'Agence interna-
tionale de l'énergie atomique, ou qui sont Parties au 
Statut de Ia Cour internationale de Justice, ainsi que 
tout autre Etat invité par le Conseil, peuvent devenir 
Parties à Ia présente Convention: 

En Ia signant; ou 

En Ia ratifiant après l'avoir signée sous ré-
serve de ratification; ou 

Enyadhérant. 

2. La présente Convention sera õuverte à Ia signa-
ture jusqu'au ler janvier 1972 inclus. Elle sera ensuite 
ouverte à l'adhésion. 

3. Les instruments de ratification ou d'adhésion se-
ront déposés du Secrétaire général. 

Article 26 

Entrée en vigueur 

La présente Convention entrera en vigueur qua-
tre-vingt-dix jours après que quarente des Etats visés 
au paragraphe 1 de l'article 25 l'auront signée sans ré-
serve de ratification ou auront déposé leurs instru-
ments de ratification ou d'adhésion. 

Pour tout autre Etat qui signe sans réserve de 
ratification, ou qui dépose un sintrument de ratifica-
tion ou d'adhésion après Ia date de Ia dernière signa-
ture ou du demier dépôt visés au paragraphe précé-
dent, Ia présente Convention entrera en vigueur 
quatre-vingt-dix jours après Ia date de sa signature ou 
du dépôt de son instrument de ratification ou 
d'adhésion. 

Article 27 

Application territoriale 

La présente Convention s'appliquera à tous les terri-
toires non métropolitains qu'une Partie représente sur 
le plan international. sauf si le consentement préalable 
d'un tel territoire est nécessaire en vertu soit de Ia 
Constitution de Ia Partie ou du territoire intéressé, 
soit de Ia coutume. En ce cas, Ia Partie s'efforcera 
d'obtenir dans le plus bref délai le consentement du 
territoire qui est nécessaire et, lorsque ce consente-
ment aura été obtenu, elle le notifiera au Secrétaire 
général. La présente Convention s'appliquera au terri-
toire ou aux territoires désignés par ladite notification, 
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dês la date de Ia réception de cette dernière non métro-
politain n'est pas nécessaire, Ia Partie intéressée dé-
clarera, au moment de Ia signature, de Ia ratification 
ou de l'adhésion, à quel territoire ou territoires non 
métropolitains s'applique Ia présente Convention. 

Article 28 

Régions aux fins de la présente Convention 

Toute Partie peut notifier au Secrétaire général 
qu'aux fins de Ia présente Convention son territoire 
est divisé en deux ou plusieurs régions, ou que deux ou 
plusieurs de ces régions sont groupées en une seule. 

Deux ou plusieurs Parties peuvent notifier au 
Secrétaire général qu'à Ia suite de l'instrution d'une 
union douanière entre efles ces Parties constituent 
une région aux fins de Ia présente Convention. 

Toute notification faite en vertu du paragraphe 1 
ou 2 prendra effet au ler janvier de l'année qui suivra 
elle oà ladite notification aura été faite. 

Article 29 

Dénonciation 

A l'expiration d'un délai de deux ans à compter de 
Ia date de l'entrée en vigueur de Ia présente Conven-
tion, toute Partie pourra, son nom ou au nom d'un ter-
ritoire qu'elle représente sur le plan international et 
qui a retiré le consentement donné en vertu de l'article 
27, dénoncer Ia présente Convention en déposant un 
instrument à cet effet auprès du Secrétaire général. 

Si le Secrétaire général reçoit Ia dénonciation 
avant le ler juillet ou à cette date, elle prendra effet le 
ler janvier de l'année suivante; si Ia dénonciation est 
reçue après le ler juillet, elle prendra effet comme si 
elle avait été reçue l'année suivante avant le ler juillet 
ou à cette date. 

La Présente Convention viendra à expiration si, 
par suite de dénonciations notifiées conformément aux 
dispositions des paragraphe 1 et 2, les conditiones de 
son entrée en vigueur prévues au paragraphe 1 de 
l'article 26 cessent dêtre remplies. 

Article 30 

Amendements 

1. Toute Partie pourra proposer un amendement à 
Ia presente Convention. Le texte dudit amendement et 
les raisons qui l'ont motivé seront communiqués au 
Secrétaire général qui les communiquera aux Parties 
et au Conseil. Le Conseil pourra décider soit: 

De convoquer une conférence, conformément 
au paragraphe 4 de lArticle 62 de Ia Charte 
des Nations Unies, en vue d'étudier 
l'amendement proposé; soit 

De demander aux Parties si elles acceptent 
lamendement proposé et aussi de les prier 

'de présenter éventuellement au Conseil 
leurs observations sur cette propositiom. 

2. Si un projet d'amendement distribué conformé-
ment à l'alinéa b du paragraphe 1 n'a été rejeté par 
aucune Partie dans les dix-huit mois qui suivent sa co-
munication, il entrera immédiatement en vigueur. Si 
toutefois ii est rejeté par une Partie, le Conseil pourra 
décider, compte tenu des observations des Parties, sil 
convient de convoquer une conférence chargée 
détudier ledit amendement. 

Article 31 

Différends 

S'il s'élève entre deux ou plusieurs Parties un dif-
férend concernant ]interprétation ou l'application de 
Ia présente Convention, lesdites Parties se consulte-
ront en vue de régler ce différend par voie de négocia-
tion, d'enquête, de médiation de conciliation, 
d'arbitrage, de 'recours à des organismes régionaux, 
par voie judiciaire ou par dautres moyens pacitiques 
de leur choix. 

Tout différend de ce genre qui n'aura pas été réglé 
par les moyens prévus au paragraphe 1 sera soumis, à 
Ia demande de 1'une des parties au différend, à Ia Cour 
internationale de Justice. 

Article 32 

Réserves 

1. Aucune réserve n'est autorisée en dehors des ré-
serves faites conformément aux paragraphe 2, 3 et 4 
du présent article. 

2. Tout Etat peut, au moment de Ia signature, de Ia 
ratification ou de l'adhésion, faire des réserves sur les 
dispositions suivantes de Ia présente Convention: 

Article 19, paragraphe 1 et 2; 

Article 27; et 

Article 31. 

3. Tout Etat qui désire devenir Partie à Ia Conven-
tion, mas qui veut être autorisé à faire des réserves au-
tres que celies qui sont énumérées aux paragraphe 2 et 
4, peut aviser le Secrétaire général de cette intention. 
A moins quà l'expiration de douze mois après Ia date 
de Ia communication de Ia réserve en question par le 
Secrétaire général, un tiers des Etats qui ont signé 
sans réserve de ratification ou ratifié Ia Convention ou 
y ont adhéré avant Ia fin de ladite pénode n'aient élevé 
des objections contre elle, elle sera considérée comme 
autorisée, étant entendu toutefois que les Etats qui au-
ront élevé des objections contre cette réserve nauront 
pas à assumer à l'égard de l'Etat qui la formulée 
lobligation juridique découlant de Ia présente Conven-
tion, sur laquelle porte Ia réserve. 

4. Tout Etat sur le territoire duquel poussent à létat 
sauvage des plantes contenant des substances psycho-
tropes du Tableau 1 utilisées traditionnellement par 
certains groups restreints bien déterminés à loccasion 
de cérémonies magiques ou religieuses peut, au mo-
ment de Ia signature de Ia ratification ou de ladhésion, 
faire des réserves concernant ces plantes sur les dispo-
sitions de larticle 7, sauf sur celies relatives au com-
merce international. 

5. LEtat qui aura fait des réserves pourra à tout 
moment et par voie de notification écrite au Secrétaire 
général retirer tout ou partie de ses réserves. 

Article 33 

Notifications 

Le Secrétaire général notifiera à touts les Etats 
mentionnés au paragraphe 1 de larticle 25: 

Les signatures, ratifications ou adhésions con-
formément à larticle 25; 

La date à laquelie Ia présente Convention en-
trera en vigueur conformément à l'article 26; 
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Les dénonciations conformément à l'article 29; 
et 

Les déclarations et notifications conformé-
ment au.x articles 27, 28, 30 et 32. 

EN FOI DE QUOI les soussignés, diiment autorisés, 
ont signé Ia présente Convention au nom de leurs Gou-
vernements respectifs. 

FAIT à Vienne, le vingt et un février mil neuf cent 
soixante et onze, en un seu] exemplaire, en anglais, 
chinois, espagnol, français et russe, les cinq textes fai-
sant également foi. La Convention sera déposé auprès 
du Secrétaire général de lOrganisation des Nations 
Unies qui en transmettra des copies certifiées con-
formes à tous les Etats Membres de VOrganisation des 
Nations Unies et aux autres Etats visés au para-
graphe 1 de 1'article 25. 

LISTES DES SUBSTANCES FIGURANT AUX TABLEAUX 

Listes das substances figurant au Tableau 1 

Autres noms comm uns 
DCI ou vulgaires Désignation chimique 

 DET N, N-diéthyltryptamine 
 DMHP hydroxy-1 (diméthy1-1,2 

hepty0-3 tétrahydro- 
7,8,9, 10 

triméthy1-6,6,9 6H-diben2o 
[b,d] pyranne 

 DET N, N-diéthyitryptamine 
 (+)-LYSERGIDE LSD, LSD-25 (+)-N, N-diéthyilysergamid 

(diéthylamide de lacide 
dextro-iysergique 

 mescaline triméthoxy-3,4,5 phénéthyl- 
amine 

 parahexyi hydroxy-1 n-hexy1-3 tétra- 
hydro-7,8,9, 10 
triméthy1-6,6,9 6H-dibenzo 
[b,dl pyranne 

 psiiocine, psi- (diméthyiamino-2 éthy1)-3 
iotsin hydroxy-4 indoi 

 PSILOCYBINE dihydrogénophosphate de 
(diméthyiamino-2 éthy1)-3 
indolyle-4 

 STP, DOM amino-2 (diméthoxy-2,5 
méthyl-4) phény1-1 propane 

 tétrahydro- hydroxy-1 penty1-3 tétrahy- 
cannabi- dro-6a, 7, 10, lOa trimé- 
nois, tous thy1-6, 6, 9 6H-dibenzo 
les isomères [b,d] pyranne 

Les seis des substances inscrites à ce tableau toutes les fois que 
i'existence de ces seis est possible. 

Lites das substances figurant au Tabieau II 

Autres non.s çommans 
DCI ou vulgaires Désignation chimique 

AMPHÉTAMINE (±)-amino-2 phny1-1 propane 
DEXAMPRÉTAMINE (+)-amino-2 phény1-1 propane 
MÉTHAMPHËTAMINE (+)-méthylamino-2 phény1-1 pro-

pane 
MÉTHYLPHÉNIDATE phény1-2 (pipéridy1-2)-2 acétate 

de méthyle 
PHENCYCLIDINE (phény1-1 cyciohexyl)-1 pipéridine 
PI{ENMÉTRAZINE méthy1-3 phény1-2 morpholine 

Les seis des substances inscrites à ce tableau toutes les fois que 
1'existence de ces seis est possible. 

Listes das substances figurant au Tabieau LII 

Autres noms comm uns 
DCI ou vulgaires Désignation chimique 

AMOBARBITAL acide éthy1-5 (méthy1-3 buty1)-5 
barbiturique 

CYCLOBARB1TAL acide (cyclohexène-1 y1-1)-5 
éthy1-5 barbiturique 

GLUTÉTHIMIDE éthy1-2 phény1-2 glutarimide 
PENTOBARBITAL acide éthyi-5 (méthy1-1 butyl)-5 

barbiturique 
S. SÉCOBARJ31TAL acide éthy1-5 (méthy1-1 butyi)-5 

barbiturique 

Les seis des substances inscrites à ce tableau toutes les fois que 
lexistence de ces seis est possible. 

Listes das substances figurant au Tabieau IV 

Autres noms communs 
DCI ou vulgaires Désignation chimique 

AMFÉPRAMONE (diéthyiamino)-2 phény1-1 
propione 

BARBITAL acido diéthy1-5,5 barbiturique 
éthchiorvynoi éthylchioroviny1-2 éthynyicarbinol 

ÉTHINAMATE carbamate d'éthynyl-1 cyclohcxyie 
S. MÉPROBAMATE dicarbamate de méthy1-2 

propy1-2 propanediol-1,3 
MÉTHAQUALONE méthy1-2 o-toly1-3 3H-quina-

zolinone-4 
MÉT}4YLPHÉNOBARBITAL acide éthy1-5 (méthy1-1 phény1)-5 

barbiturique 
S. MÉTHYPRYLONE diéthy1-3,3 móthy1.5 pipéri- 

dinedione-2,4 
PHÉNOBARBITAL acide éthy1-5 phény1)-5 barbiturique 
PIPRADOL diphény1-1,1 (pipéridyi-2)-1 

méthanoi 
SPA (-)-di móthyiamino- 1 diphényi- 1,2 

éthane 

Les seis des substances inscrites à ce tableau toutes les fois que 
lexistence de ces seis est possible. 

Listes des substances figurant au Tabieau II 

D.,wmina1ions Autres noms communs 
~munes internatianoles ou vulgaires Désignation chimique 

AMPHÉTAMINE (±)-amino-2 phény1-1 propane 
DEXAMPHÉTAMINE (+)-amino-2 phény1-1 propane 
MÉCLOQUALONE (o-chlorophény1)-3 méthy1-2 (3H)-

quinazoiinone-4 
MÉTHAMPIIÉTAMINE (+)-méthyiamino-2 phény1-1 propane 

S. MÉTHAQUALONE méthy1-2 o-toly1-3 3H-quina- 
zoiinone-4 

MÉTHYLPHÉNIDATE phény1-2 (pipéridy1-2)-2 acétate 
de méthyie 

PIIENCYCLIDINE (phényl-1 cyclohexy1)-1 pipéridine 
S. PHENMÉTRAZJNE m&hy1-3 phény1.2 morphoiine 

Les seis des subtce inscrites à cc tableau toutt lc foi que 
iexistence de ces seis est possible. 

Listes des substances figurart u Tabieau LII 

Dnomjtions Autres noms ~muna 

commisnes internotionoies ou vulgaires Désignation chimique 

AMOBARBITAL acide éthy1-5 (méthy1-3 buty1)-5 
barbiturique 

CYCLOBARB1TAL acide (cyclohexéne-1 y1-1)-5 
éthy1-5 barbiturique 
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ALPRAZOLAM 

AMFÉPRAMONE 
BARBITAL 
BENZPHIÉTAMINE 

S. BROMAZÉPAM 

CAMAZÉPAM 

CHLORDIAZÉPDXIDE 

S. CLOBAZAM 

CLONAZÉPAM 

CLORAZÉPATE 

CLOTIAZÉPAM 

CLOXAZOLAM 

DÉLORAZÉPAM 

DIAZÉPAM 

ESTAZOLAM 

ETHCHLORVYNOL 
ÉTHTNAMATE 
ÉTHYL LOFLAZÉPATE 

FLUDIAZÉPAM 

FLTJNITRAZÉPAM 

FLURAZÉPAM 

HALAZÉPAM 

HALOXAZOLAM 

éthy1-2 phény1-2 glutarimide 
hexahydro-1,2,3,4,5,6 diméthy1-6,11 

(méthy1-3 butàne-2-y1) métha- 
no-2,6 benzazocine-8 ol 

acide éthy1-5 (méthy1-1 butyi)-5 
barbiturique 

acide ally1-5 (méthy1-1 butyi)-5 
barbiturique 

chloro-8 méthy1-1 phény1-6 
4H-s-triazolo (4,3-a) benzo-
diazépine (1,4) 

(diéthylamino)-2 phényl- 1 propione 
acide diéthy1-5,5 barbiturique 
N-benzyl-N,a-diméthylphéné- 

thyiamine 
bromo-7 dihydm-1,3 (pyridy1-2)-5 

2H-benzodiazépine-1,4 one-2 
diméthyicarbamate (ester) de 

chioro-7 dihydro-1,3 hydroxy-3 
méthy1-1 phény1-5 
2H-benzodiazépine-1,4 one-2 

chloro-7 méthylamino-2 phény1-5 
311-benzodiazépine-1,4 oxyde-4 

chloro-7 méthy1-1 phény1-5 1H-ben-
zodia7épine-1,5 (3H,5H) dione-2,4 

(o-chiorophényl)-5 dihydro-1,3 ni-
tro-7 2H-benzodiazépine-1,4 one- 

acide chloro-7 dihydro-2,3 oxo-2 
phényl-5 1H-benzodiazépine-1,4 

carboxyiique-3 
(o-chlorophény1)-5 éthy1-7 

dihydm-1,3 méthy1-1 
2H-thiéno [2,3-e]-diazé- 
pine-1,4 one-2 

chloro-10 (o-chiorophény1)-1 lb 
tétrahydro-2,3,7,1 lb 
5H-oxazolo [3,2-d] 
benzodiazépine [1,4]-one-6 

chioro-7 (o-chlorophény1)-5 
dihydm-1,3 2H-benzodiazépine-
1,4 one-2 

chloro-7 dihydro-1,3 méthy1-1 
phény1-5 2H-benzodiazépine-1,4 
one-2 

chloro-8 phény1-6 4H-s-triazolo 
[4,3-a] benzodiazépine [1,4] 

éthylchlorovinyl-2 éthynylcarbinoi 
carbamate d'éthynyl-1 cyclohexyie 
carboxylate-3 déthyl chloro-7 

(o-fluorophényl)-5 dihydro-2,3 
oxo-2, 1H-benzodiazépine-1,4 

chloro-7 (o-fluorophényi)-5 
dihydm-2,3 méthy1-1 
211-benzodiazépine-1,4 one-2 

(o-fluorophényl).5 dihydro-1,3 
méthy1-1 nitro-7 
2H-benzodiazépine [1,4] one-2 

chloro-7 [(diéthyiamino-2 éthyl)]- 1 
(o-fluorophényi)-5 dihydro- 1,3 
211-benzodiazépine-1,4 one-2 

chloro-7 dihydro-1,3 phény1-5 
(trifluoroéthyl-2,2,2)-1 
2H-benzodiazépine-1,4 one-2 

bromo-10 (o-fluomphényl)-1 lb 
tétrahydrooxazoio-2,3,7,1 lb  

[3,2-dl (S11)—benzodiazépine—[1,41 
one-6 

KÉTAZOLAM chioro-li dihydro-8, 12b 
diméthy1-2,8 phény1-12b 
4H-oxa7yno-[ 1,31 
[3,2] benzodiazépine [1,4] 
(6R)-dione 4,7 

LÉFETAMINE SPA (—)-diméthylami no-1 diphényl- 1,2 
éthane 

LOPRAZOLAM (o-chlorophényl)-6 dihydro-2,4 
[(méthyl-4 piperazinyl-1) méthy- 
Iènei-2 nitro-8 1H-imidazo [1,3-a] 
benzodia7épine-[1,4] one-1 

LORAZÉPAM chloro-7 (o-chlorophényl)-5 
dihydro-1,3 hydroxy-3 
211-benzodiazépine-1,4 one-2 

LORMÉTAZÉPAM chioro-7 (o-chlorophényl)-5 
- dihydro-1,3 hydroxy-3 mét.hy1-1 

2H-benzodiazépine-1,4 one-2,5 
MAZINDOL (p-chlorophényl)-5 dihydro-2,5 

3H-imidazo (2,1-a) isoindoiol-5 
MÉDAZÉPAM chioro-7 dihydro-2,3 méthy1-1 

phény1-5 1H-benzodiazépine-1,4 
MÊPROBAMATE dicarbamate de méthy1-1 propy1-2 

propanediol-1,3 
MÉTHYLPHÉNOBARBITAL acide éthy1-5 méthy1-1 phényl-5 

barbiturique 
MÊTHYPRYLONE diéthy1-3,3 méthy1-5 pipéri- 

dinedione-2,4 
N1MÉTAZÉPAM dihydro-1,3 méthy1-1 nitro-7 

phény1-5 2H-benzodiazépine-1,4 
one-2 

N1TRAZÊPAM dihydro-1,3 nitro-7 phény1-5 
211-benzodiazépine-1,4 one-2 

NORDAZÉPAM chloro-7 dihydro-1,3 phény1-5 
211-benzodiazépine-1,4 one-2 

OXAZÉPAM chloro-7 dihydro-1,3 hydroxy-3 
phény1-5 2F1-benzodiazépine-1,4 

one-2 
OXAZOLAM chioro-10 tétrahydro-2,3,7,1 lb 

méthy1-2 phény1-1 lb oxazolo 
[3,2-dl (S11)-benzodiazépine [1,41 
one-6 

PHENDIMÉTRAZINE (+)-diméthy1-3,4 phény1-2 morpho- 
une 

PHÉNOBARB1TAL acide éthy1-5 phóny1-5 barbiturique 
PHENTERMINE a,a-diméthylphenéthylamine 
PINAZÉPAM chloro-7 dihydro-1,3 phény1-5 

(propinyl-2)-1 
2H-benzodiazépine-1,4 one-2 

PIPRADROL diphény1-1,1 (pipéridy1-2)-1 
méthanol 

PRAZÉPAM chloro-7 (cyciopropylméthyl)-1 
dihydro-1,3 phény1-5 
211-benzodiazépine-1,4 one-2 

TÉMAZÉPAM chloro-7 dihydro-1,3 hydroxy-3 
méthy1-1 phény1-5 
211-benzodiazépine-1,4 one-2 

TÉTRAZÉPAM chloro-7 (cyclohexen-1 y1-1)-5 
dihydro-1,3 méthy1-1 
2H-benzodiazépine-1,4 one-2 

47.TRIAZOLAM chloro-8 (o-chlorophényl)-6 
méthy1-1 411-s-triazolo [4,3-a] 
benzodiazépine-[1,4] 

Les seis des substances inscrites à ce tableau toutes les fois que 
i'existence de ces seis est possiblo. 

AMENDEMENTIREV. 1 
Réf.: numéro de vente: F.78.XI.3 

Janvier 1985 
FRANÇAIS 

Original: ANGLAIS 

GLUTÉTHIMIDE 
PENTAZOCIINE 

S. PENTOBARBITAL 

6. SÉCOBARBITAL 

Les seis des substances inscrites à cc tableau toutes les fois que 
iexistence de ces seis est possible. 

Listes des substances figurant au Tableau 1V 

DénominaAons Autres ,%oms communs 

conunwte istternationoJe ou uuigair Désignation chimi.que 



SUPLEMENTO AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE NL> 53— 30 DE DEZEMBRO DE 1989 77 

CONVENTION SUR LES SUBSTANCES PSICHOTROPES Reconhecendo que a utilização das substâncias psi- 
Listes révisées compte tenu de tous les amendementa cotrópicas para fins médicos e científicos é indis- 

apportés par Ia Commiseion des stupéfiant.s pensável e que a possibilidade de adquirir substâncias 
qui ont pris effet te 25 septembre 1984 para estes fins não deveria ser objecto de nenhuma 

restrição injustificada, 
AMENDEMENT 

Remplacer te texte des tableaux par te suivant. 

LiSTES DES SUBSTANCES FIGURANT AUX TABLEAUX 

Listes des substances figurant au Tableau 1 

Dénominations Ãuaes roms communs 

communa ~~i~dev ou uuigwra Dignation chimzque 

DET N, N-diéthyitryptamine 
DMIHP hydroxy- 1 (diméthyl-1,2 

hepty1)-3 tétrahydro-
7,8,9,10 

triméthy1-6,6,9 6H-dibenzo 
[b,d] pyranne 

DET N, N-diéthyltryptamine 
ÉTICYCLIDINE PCE N-éthyi phény1-1 cyclohexyla-

mine 
(+)-LYSERGIDE LSD, LSD-25 (+)-N, N-diéthyliysergamid 

(diéthyiamide de lacide 
dextro-lysergique 

mescaline triméthoxy-3,4,5 phénéthyl-
amine 

parahexyl hydroxy-1 n-hexy1-3 tétra-
hydro-7,8,9,10 
triméthy1-6,6,9 6H-dibenzo 
[b,d] pyranne 

psiocine, psi- (diméthyiamino-2 éthy1)-3 
lotem hydroxy-4 indol 

PSILOCYBINE dihydrogénophosphate de 
(diméthy!amino-2 éthy1)-3 
indo1y1e4 

ROLICYCLIDIIJE PHP, PCPY (phény1-1 cyc!ohexy1)-1 pyrro- 
lidine 

STP, DOM amino-2 (diméthoxy-2,5 
méthy14) phény1-1 propane 

TÉNOCYCLIDINE TCP [(thiény1-2)-1 cyclohexy11-1 
pipéridine tétrahydrocan-
nabinol, les isomères 
suivants6a( lOa), Ma 
(7)47484941049(11) 
et leurs variantes 
stéréochimiques 

Les seis des substances inscrites à ce tabieau toutes les fois que 
!'existence de ces seis est possibie. 

CONVENÇÃO 
SOBRE AS SUBSTANCIAS PSICOTROPICAS 

PREÂMBULO 

As Partes: 

Atentas à saúde física e moral da humanidade, 

Preocupadas com o problema da saúde pública e os 
problemas sociais resultantes do abuso de certas 
substâncias psicotrópicas, 

Decididas a prevenir e combater o abuso destas 
substâncias e o tráfico ilícito a que dá lugar, 

Considerando que são necessárias medidas rigoro-
sas para limitar o uso destas substâncias a fins 
legítimos, 

Crendo que, para serem eficazes, as medidas toma-
das contra o abuso destas substâncias devem ser coor-
denadas e universais, 

Reconhecendo a competência da Organização das 
Nações Unidas em matéria de fiscalização das 
substâncias psicotrópicas e desejando que os órgãos in-
ternacionais interessados exerçam a sua actividade no 
quadro desta Organização, 

Considerando que é necessária uma convenção inter-
nacional para realizar este objectivo, 

acordam no seguinte: 

Artigo 1° 

Glossário 

Salvo indicação em contrário, e ressalvando a possi-
bilidade de o contexto exigir uma interpretação dife-
rente, as expressões seguintes têm na presente Con-
venção o significado indicado: 

A expressão «Conselho» designa o Conselho 
Económico e Social das Nações Unidas; 

A expressão «Comissão» designa a Comissão 
dos Estupefacientes do Conselho; 

A expressão «Órgão» designa o Órgão Interna-
cional de Fiscalização dos Estupefacintes 
instituído em virtude da Convenção Unica 
sobre Estupefacientes de 1961; 

A expressão «Secretário-Geral» designa o Se-
cretário-Geral da Organização das Nações 
Unidades; 

A expressão «substâncias psicotrópica» de-
signa qualquer substância, de origem natu-
ral ou sintética, ou qualquer produto natural 
das listas 1, II, III ou IV; 

/ A expressão «preparação» designa: 

Uma solução ou uma mistura, qualquer 
que seja o seu estado físico, que inclua 
uma ou várias substâncias psicotrópicas, 
ou 

Uma ou várias substâncias psicotrópicas 
em forma dosificada; 

As expressões «lista 1», «lista II», «lista III» e 
«lista IV» designam as listas de substâncias 
psicotrópicas que com essa numeração se 
anexam à presente Convenção, que poderão 
ser modificadas de acordo com o artigo 2; 

As expressões «exportação e importação» de-
signam, cada uma na sua acepção particular, 
a transferência material de uma substancia 
psicotrópica de um Estado para outro Es-
tado; 

A expressão «fabrico» designa todas as ope-
rações que permitam obter substâncias psi-
cotrópicas e inclui a purificação e a trans-
formação de substâncias psicõtrópicas 
noutras substâncias psicotrópicas. Esta ex-
pressão inclui também o fabrico de pre-
parações diferentes das que são feitas por re-
ceitas numa farmácia; 
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1) A expressão «tráfico ilícito» designa o fabrico 
ou o tráfico de substâncias psicotrópicas 
efectuados contrariamente às disposições da 
presente Convenção; 

k) A expressão «região» designa qualquer parte 
de um Estado que, em virtude do artigo 28, 
é considerada como uma entidade distinta 
para efeitos da presente Convenção; 

1) A expressão «locais» designa os edifícios ou 
partes de edifício, assim como o terreno adja-
cente aos ditos edifícios ou às ditas partes de 
edifício. 

Artigo 2 

Domínio da aplicação da fiscalização das substâncias 

Se uma Parte ou a Organização Mundial de 
Saúde estiver na posse de informações ligadas a uma 
substância ainda não submetida à fiscalização interna-
cional que, na sua opinião, possam tornar necessária a 
sua inscrição numa das listas da presente Convenção, 
deverá dirigir ao Secretário-Geral uma notificação 
acompanhada de todas as informações pertinentes em 
seu abono. Este processo será ainda aplicado quando 
uma Parte ou a Organização Mundial de Saúde estiver 
na posse de informação que justifique a transferência 
de uma substância de uma lista para outra, ou a su-
pressão da sua inscrição numa das listas. 

O Secretário-Geral comunicará esta notificação, 
juntamente com as informações que julgar perti-
nentes, às Partes, à Comissão e, se a notificação for 
feita por uma Parte, à Organização Mundial de Saúde. 

Se das informações que acompanham esta noti-
ficação resultar que a dita substância é susceptível de 
ser inscrita na lista 1 ou na lista II em virtude do 
parágrafo 4, as Partes examinarão, à luz de todas as 
informações que tiverem, a possibilidade de aplicar, a 
título provisório, a esta substância todas as medidas 
de fiscalização aplicáveis as substâncias da lista 1 ou 
da lista II, conforme o caso. 

Se a Organização Mundial de Saúde constatar: 

a) Que a dita substância pode provocar: 

1) Um estado de dependência, e 

2) Um estimulo ou uma depressão do sis-
tema nervoso central, dando lugar a alu-
cinações ou a perturbações da função 
motora, do julgamento, do comporta-
mento, de percepção ou da disposição, ou 

Abusos e efeitos nocivos comparáveis 
aos de uma substância da lista 1, II, III 
ou IV, e 

b) Que existem razões suficientes para crer que 
a substâncias dá ou pode dar lugar a abusos 
tais que constitua um problema de saúde 
pública e um problema social, justificando a 
sua fiscalização internacional, 

deverá transmitir à Comissão um parecer sobre 
esta substância, onde indicará nomeada-
mente em que medida a substância dá ou 
pode dar lugar a abusos, a gravidade do pro-
blemna de saúde pública e do problema so-
cial que constitui e o grau de utilidade da 
substância da terapêutica, assim como as 
recomendações sobre medidas eventuais de 
fiscalização a que seria oportuno sujeitá-la à 
luz desta avaliação. 

Tendo em conta a comunicação da Organização 
Mundial de Saúde, cujas opiniões serão determinantes 
em matéria médica e científica, e tendo ainda em con-
sideração os factores de ordem económica, social, 
jurídica, administrativa e todos os outros que possa jul-
gar pertinentes, a Comissão poderá acrescentar a dita 
substâncias à lista 1, II, III ou IV. Poderá pedir in-
formações complementares à Organização Mundial de 
Saúde ou a outras fontes apropriadas. 

Se uma notificação feita nos termos do parágrafo 1 
disser respeito a uma substância já inscrita numa das 
listas, a Organização Mundial de Saúde transmitirá à 
Comissão as suas novas constatações, assim como 
qualquer novo parecer sobre esta substância que possa 
fazer de acordo com as disposições do parágrafo 4 e 
quaisquer novas recomendações sobre medidas de fis-
calização que lhe parecem apropriadas à luz do dito pa-
recer. A Comissão, tendo em conta a comunicação re-
cebida da Organização Mundial de Saúde, nos termos 
do parágrafo 5, assim como os factores enumerados no 
dito parágrafo, poderá decidir transferir esta subs-
tância de uma lista para outra ou suprimir a sua in-
scrição nas listas. 

Qualquer decisão da Comissão assumida nos ter-
mos do presente artigo será comunicada pelo Se-
cretário-Geral a todos os Estados Membros da Orga-
nização das Nações Unidas, aos Estados não Membros 
Partes da presenJe Convenção, à Organização Mundial 
de Saúde e ao Orgão. Esta decisão terá pleno efeito 
para cada Parte cento e oitenta dias depois da data da 
comunicação, excepto para uma Parte que, durante 
este período, e relativamente a uma decisão de ins-
crição de uma substância numa lista, tenha informado 
por escrito o Secretário-Geral que devido a cir-
cunstâncias excepcionais não se encontra em condição 
de sujeitar esta substância a todas as disposições da 
convenção aplicáveis as substâncias dessa lista. Uma 
tal notificação exporá os motivos desta decisão excep-
cional. Apesar desta notificação, cada Parte deverá ap-
licar no número as medidas de fiscalização, que em se-
guida se enumeram: 

a) A Parte que haja notificado o Secretário-Geral 
sobre uma tal decisão acerca de substâncias 
ainda sujeita à fiscalização e acrescentada à 
lista 1 terá em conta, tanto quanto possível, 
as medidas de fiscalização especiais enume-
radas no artigo 79  e, em relação a esta 
substância, deverá: 

Exigir licenças para o seu fabrico, o seu 
comércio e a sua distribuição, de acordo 
com as disposições previstas pelo artigo 
89  para as substâncias da lista II; 

Exigir que o seu fornecimento ou cedên-
cia se efectue apenas sob apresentação 
da receita médica, de acordo com as dis-
posições previstas pelo artigo 92  para as 
substâncias da lista II; 

Sujeitar-se às obrigações à exportação e 
à importação enunciada no artigo 12, ex-
cepto em relação a uma outra Parte que 
tenha dirigido ao Secretário-Geral uma 
notificação sobre a substância em 
questão; 

Sujeitar-se às obrigações enunciadas no 
artigo 13 para as substâncias da lista II 
incluindo a proibição ou restrições e à 
importação; 

u) Fornecer ao Órgão relatórios estatísticos 
de acordo com as disposições da alínea a) 
do parágrafo 4 do artigo 16; e 
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vi) Tomar medidas de acordo com as dis-
posições do artigo 22, com vista a re-
primir qualquer acto contrário às leis ou 
regulamentos adoptados em execução 
das obrigações acima mencionadas. 

b) A Parte que haja notificado o Secretário-Geral 
sobre uma tal decisão acerca de substâncias 
ainda não sujeita à fiscalização e acrescen-
tada à lista II deverá, em relação a esta 
substância: 

Exigir licenças para o seu fabrico, o seu 
comércio e a sua distribuição, de acordo 
com as disposições do artigo 8; 

Exigir que o seu fornecimento ou cedên-
cia se efectue apenas sob apresentação 
de receita  médica, de acordo com as dis-
posições do artigo 9; 

Sujeitar-se às obrigações relativas à ex-
portação e à importação enunciadas no 
artigo 12, excepto em relação a uma 
outra Parte que tenha dirigido ao Se-
cretário-Geral uma notificação acerca da 
substância em questão; 

Sujeitar-se às obrigações enunciadas no 
artigo 13, incluindo proibição ou res-
trições à exportação e à importação; 

Fornecer ao Órgão relatórios estatísticos 
de acordo com as disposições das alíneas 
a), c) e d) do parágrafo 4 do artigo 16; e 

Tomar medidas de acordo com as dis-
posições do artigo 22, com vista a re-
primir qualquer acto contrário às leis ou 
regulamentos adoptados em execução 
das obrigações acima mencionadas; 

c) A Parte que haja notificado o Secretário-Geral 
sobre uma tal decisão acerca de substâncias 
ainda não sujeita a fiscalização e acrescen-
tada à lista III deverá, em relação a esta 
substância: 

Exigir licenças para o seu fabrico, o seu 
comércio e a sua distribuição, de acordo 
com as disposições do artigo 8; 

Exigir que o seu fornecimento ou cedên-
cia se efectue apenas sob apresentação 
de receita  médica, de acordo com as dis-
posições do artigo 9; 

Sujeitar-se às obrigações relativas à ex-
portação enunciadas no artigo 12, ex-
cepto em relação a uma outra Parte que 
tenha dirigido ao Secretário-Geral uma 
notificação acerca da substância em 
questão; 

Sujeitar-se às obrigações enunciadas no 
artigo 13, incluindo proibição ou res-
trições à exportação e à importação; e 

Tomar medidas de acordo com as dis-
posições do artigo 22, com vista a re-
primir qualquer acto contrário às leis ou 
regulamentos adoptados em execução 
das obrigações acima mencionadas. 

d) A Parte que haja notificado o Secretário-Geral 
sobre uma tal decisão acerca de substâncias 
ainda não sujeita a fiscalização e acrescen-
tada à lista W deverá, em relação a esta 
substâncias: 

Exigir licenças para o seu fabrico, o seu 
comércio e a sua distribução, de acordo 
com as disposições do artigo 8; 

Sujeitar-se às obrigações enunciadas no 
artigo 13, incluindo proibição ou res-
trições à exportação e à importação; e 

Tomar medidas de acordo com as dis-
posições do artigo 22, com vista a re-
primir qualquer acto contrário às leis ou 
regulamentos adoptados em execução 
das obrigações acima mencionadas; 

A Parte que haja notificado o Secretário-Geral 
sobre uma tal decisão acerca de substância 
transferida para uma lista a que se aplicam 
medidas de fiscalização e obrigações mais es-
tritas aplicará no mínimo o conjunto das dis-
posições da presente Convenção aplicáveis à 
lista donde foi transferida. 

8. a) As decisões da Comissão tomadas nos ter-
mos do presente artigo serão sujeitas à re-
visão pelo Conselho se uma Parte formular 
um pedido neste sentido nos cento e oitenta 
dias seguintes à recepção da notificação da 
decisão. O pedido de revisão deverá ser diri- 

Co ao Secretário-Geral juntamente  com to-
as informações pertinentes que a justifi-

quem. 

b) O Secretário-Geral enLregará cópias do pedido 
de revisão e das informações pertinentes à 
Comissão, à Organização Mundial de Saúde 
e a todas as Partes, convidando-as a comuni-
car-lhe as suas observações num prazo de 
noventa dias. Todas as observações assim re-
cebidas serão submetidas ao exame do Con-
selho. 

C) O Conselho pode confirmar, modificar ou anu-
lar a decisão da Comissão. A sua decisão 
será notificada a todos os Estados Membros 
da Organização das Nações Unidas, aos Es-
tados não Membros Parte da presente Con-
venção, à Comissão, à Organização Mundial 
de Saúde e ao Órgão. 

No decorrer do processo de revisão, a decisão 
original da Comissão manter-se-à em vigor, 
sob reserva do Consignado no parágrafo 7. 

9. As Partes farão tudo o que estiver ao seu alcance 
para aplicar as possíveis medidas de vigilâncias às 
substâncias que, embora se não encontrem assinaladas 
na presente Convenção, possam ser utilizadas para o 
fabrico ilícito de substâncias psicotrópicas. 

Artigo 3 

Disposições particulares 
relativas à fiscalização das preparações 

Sem prejuízo do que é estipulado nos parágrafos 
seguintes do presente artigo, uma preparação é sujeita 
às mesmas medidas de fiscalização que as substâncias 
psicotrópicas que contém e, se contém mais de uma 
dessa substâncias, às medidas aplicáveis à substâncias 
mais estritamente fiscalizada. 

Se uma preparação que contém uma substâncias 
psicotrópica não inscrita na lista 1 apresentar uma 
composição que comporte um risco de abuso negli-
genciável ou nulo e esta substância não puder ser recu-
perada em quantidades que permitam abusos, por 
meios facilmente aplicáveis, e se, portanto, esta 
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substância não originar um problema para a saúde 
pública nem um problema social, a dita preparação 
poderá ser isenta de algumas das medidas de fiscali-
zação enunciadas na presente Convenção, de acordo 
com os termos do parágrafo 3. 

3. Se urna Parte constatar que uma preparação está 
de acordo com as disposições do parágrafo precedente, 
pode decidir isentá-la, no seu país ou numa das suas 
regiões, de uma ou de todas as medidas de fiscalização 
previstas na presente  Convenção; no entanto, a dita 
preparação ficará sujeita às obrigações enunciadas nos 
artigos seguintes: 

Artigo 8 (Licenças) no que se refere ao seu 
fabrico; 

Artigo 11 (registo) no que se aplica às pre-
parações isentas; 

Artigo 13 (proibição) e restrições à exportação 
e à importação); 

Artigo 15 (inspecção) no que se aplica ao fa-
brico; 

Artigo 16 (informações a fornecer pelas 
Partes) no que se aplica às preparações isen-
tas; e 

/9 Artigo 22 (disposições penais), na medida em 
que tal for necessário à repressão de actos 
contrários às leis ou regulamentos adopta-
dos de acordo com as obrigações acima men-
cionadas. 

A dita Parte notificará ao Secretário-Geral todas 
as decisões deste género, assim como o nome 
e a composição da preparação isenta, e as 
medidas de fiscalização de que está isenta. 
O Secretário-Geral transmitirá a notificação 
às outras Prtes, à Organização Mundial de 
Saúde e ao Orgão. 

4. Se uma Parte ou a Organização Mundial de 
Saúde detiver informações sobre uma preparação 
isenta nos termos do parágrafo 3 que, na sua opinião, 
justifiquem a supressão completa ou parcial da 
isenção, deverá notificar o Secretário-Geral e fornecer-
lhe as informações que abonem tal notificação. O Se-
cretário-Geral transmitirá esta notificação acompan-
hada de quaisquer informações que considere perti-
nentes, às Partes, à Comissão e, quando a notificação 
for feita por uma Parte, à Organização Mundial de 
Saúde. A Organização Mundial de Saúde comunicará à 
Comissão um parecer sobre a preparação, tendo em 
conta os factores enumerados no parágrafo 2, assim 
como uma recomendação sobre as medidas de fisca-
lização de que a preparação deveria eventualmente 
deixar de ser isenta. A Comissão, tendo em conta a co-
municação da Organização Mundial de Saúde, cuja 
opinião será determinante em matéria médica e cienti-
fica, e tomando em consideração os factores de ordem 
económica, social, jurídica, administrativa e outros, 
que possa considerar pertinentes, poderá decidir que a 
preparação deixe de estar isenta de uma ou de todas 
as medidas de fiscalização. O Secretário-Geral comuni-
cará qualquer decisão da Comissão tomada nos termos 
do presente parágrafo a todos os Estados Membros da 
Organização das Nações Unidas, aos Estados não 
membros Partes da presente Convenção, à Orga-
nização Mundial de Saúde e ao Órgão. Todas as Partes 
tomarão as disposições necessárias com vista a supri-
mir a isenção da ou das medidas de fiscalização consid-
eradas, num prazo de cento e oitenta dias a contar da 
data da comunicação do Secretário-Geral. 

Artigo 4 

Outras disposições particulares relativas ao domínio 
de aplicação da fiscalização 

No que respeita às substâncias psicotrópicas não in-
cluídas na lista 1, as Partes poderão autorizar: 

O transporte pelos viajantes internacionais de 
pequenas quantidades de preparações para 
seu uso pessoal; cada Parte poderá, no en-
tanto, assegurar-se de que estas preparações 
foram legalmente adquiridas; 

O emprego destas substâncias na indústria 
para o fabrico de substâncias ou produtos 
não psicotrópicos, na condição de lhes serem 
aplicadas as medidas de fiscalização pela 
presente Convenção até que o estado das 
substâncias psicotrópicas seja tal que não 
possam, na prática, dar lugar abusos ou ser 
recuperadas; e 

A utilização destas substâncias, desde que 
lhes sejam aplicadas as medidas de fiscali-
zação requeridas pela presente Convenção, 
para a captura de animais por pessoas ex-
pressamente autorizadas pelas autoridades 
competentes para utilizar as ditas 
substâncias para esse efeito. 

Artigo 5 

Limitação da utilização para fins médicos e cientificos 

Cada Parte limitará a utilização das substâncias 
da lista 1 da maneira prevista no artigo 7. 

Cada Parte deverá, sob ressalva do que vem dis-
posto no artigo 4, limitar, pelas medidas que considere 
apropriadas, o fabrico, a exportação, a importação, a 
distribuição, as existências, o comércio, o emprego e a 
detenção de substâncias inscritas nas listas II, III e IV 
para fins médicos e científicos. 

E desejável que as Partes não autorizem a de-
tenção de substâncias das listas II, III e IV, excepto 
nas condições previstas pela lei. 

Artigo 6 

Serviço especial 

É desejável que, para efeitos de aplicação das dis-
posições da presente Convenção, cada Parte institua e 
mantenha um serviço especial. Pode haver vantagem 
em que este serviço seja o mesmo que foi criado ao 
abrigo das convenções que sujeitam os estupefacientes 
a uma fiscalização, ou com este serviço trabalhe em es-
treita colaboração. 

Artigo 7 

Disposições especiais visando as substâncias da lista 1 

No que respeita às substâncias inscritas na lista 1, 
as Partes deverão: 

a) Proibir qualquer utilização destas subs-
tâncias, excepto para fins cientiuicos ou mé-
dicos muito limitados, e por pessoas devida-
mente autorizadas que trabalham em 
estabelecimentos médicos ou científicos que 
dependam directamente dos Governos ou 
sejam expressamente autorizados por estes; 
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b) Exigir que o fabrico, o comércio, a distribuição 
e a detenção destas substâncias sejam sub-
ordinados à posse de uma licença especial ou 
de uma autorização prévia; 

C) Prever uma vigilância estreita das actividades 
e dos actos mencionados nas alíneas a) e b); 

Só permitir a cedência a uma pessoa devida-
mente autorizada da quantidade de 
substâncias necessárias aos fins para os 
quais a autorização foi concedida; 

Exigir que as pessoas que exerçam funções 
médicas e científicas registem a aquisição 
destas substâncias e os pormenores da sua 
utilização, devendo ser estes registes conser-
vados durante, pelo menos, dois anos depois 
da última utilização aí consignada; e 
tâncias, excepto quando tanto o exportador 
como o importador sejam a autoridade ou a 
administração competente do país da região 
exportadores e importadores, respectiva-
mente, ou outras pessoas ou empresas que 
as autoridades competentes do seu país ou 
região tenham expressamente autorizado 
para este efeito. As exigências previstas no 
parágrafo 1 do artigo 12 no que respeita à 
concessão de autorização de exportação e de 
importação para as substâncias da lista II 
aplicar-se-ão igualmente às substâncias da 
lista I. 

Artigo 8 

Licenças 

1. As Partes comprometem-se a exigir uma licença 
ou outra medida de fiscalização semelhante  para o fa-
brico, o comércio (incluindo o comércio de exportação e 
importação) e a distribuição das substâncias das listas 
II, III e IV. 

2. As Partes: 

Comprometem-se a exigir uma vigilância so-
bre todas as pessoas e empresas devida-
mente autorizadas que tratem do fabrico, do 
comércio (incluindo o comércio de exportação 
e importação) ou da distribuição das 
substâncias visadas no paragrafo 1; 

Comprometem-se a submeter a um regime de 
licenças ou outra medida de fiscalização se-
melhante os estabelecimentos e os locais 
onde este fabrico, este comércio ou esta dis-
tribuição se podem efectuar; e 

Comprometem-se a actuar de maneira que 
sejam tomadas medidas de segurança em 
relação a estes estabelecimentos e locais, de 
modo a evitar os roubos e outros desvios das 
existências. 

3. As disposições dos parágrafos 1 e 2 do presente 
artigo que referem o regime de licenças ou outras 
medidas de fiscalização semelhante não se aplicarão 
necessariamente às pessoas devidamente autorizadas 
a exercer funções terapêuticas ou científicas e actu-
ando no exercício das suas funções. 

4. As Partes comprometem-se a exigir que todas as 
pessoas a quem são concedidas licenças em aplicação 
da presente Convenção ou que possuam autorizações 
equivalentes de acordo com as disposições previstas no 
parágrafo 1 do presente artigo ou na alínea b) do ar-
tigo 7 sejam devidamente qualificadas para aplicar  

efectiva e fielmente as disposições das leis e regula-
mentes adoptados para a execução da presente Con-
venção. 

Artigo 9 

Receitas módicas 

As Partes comprometem-se a exigir que as 
substâncias inscritas nas listas II, III e IV só sejam 
fornecidas ou dispensadas para utilização por particu-
lares contra apresentação de receita médica, excepto 
nos casos em que os particulares podem legalmente 
obter, utilizar, ceder ou administrar estas substâncias 
no exercício devidamente autorizada de funções tera-
pêuticas ou científicas. 

As Partes comprometem-se a adoptar as medidas 
necessárias para que as receitas prescrevendo a minis-
tração de substâncias inscritas nas listas II, III e IV 
sejam preenchidas de acordo com a prática médica e 
sujeitas, no que diz nomeadamente respeito ao 
múmero de repetições possíveis e à duração da sua 
validade, a uma regulamentação que assegure a pro-
tecção da saúde e do interesse público. 

Apesar das disposições do parágrafo 1, uma Parte 
pode, se em sua opinião a situação local o exigir e nas 
condições que determine, incluindo a obrigação de efec-
tuar um registo, autorizar os farmacêuticos ou qual-
quer outro distribuidor a retalho sob licença, designa-
dos pelas autoridades encarregadas da saúde pública 
no seu país ou numa parte deste, a fornecer à sua dis-
crição e sem receita, para serem utilizadas por particu-
lares em casos excepcionais e para fins médicos, peque-
nas quantidades de substâncias inscritas nas listas III 
e IV, nos limites que as Partes se comprometem a de-
finir. 

Artigo 10 

Advertências nas embalagens e propaganda 

Cada Parte comprometem-se a exigir, tendo em 
conta as regulamentações ou recomendações perti-
nentes da Organização Mundial de Saúde, que seja in-
dicado nas etiquetas, quando seja possível fazê-lo, e de 
qualquer modo nas instruções que acompanham a em-
balagem para a distribuição a retalho das substâncias 
psicotrópicas, o modo de emprego, assim como as pre-
cauções a tomar e as advertências que, em sua opinião, 
são necessárias para a segurança do utente. 

Cada Parte, tendo em conta as disposições da sua 
Constituição, proibirá os anúncios publicitários relati-
vos às substâncias psicotrópicas e destinados ao 
grande público. 

Artigo 11 

Registo 

As Partes comprometem-se a exigir que, para as 
substâncias inscritas na lista 1, os fabricantes e todas 
as outras pessoas, autorizadas nos termos do artigo 7 a 
fazer o comércio e a distribuição dessas substâncias 
procedam ao registo nas condições determinadas por 
cada Parte, de modo a mostrar claramente as quanti-
dades fabricadas ou existentes em armazém, assim 
como, no caso de qualquer aquisição ou decência, a 
quantidade, a data e os nomes do fornecedor e do com-
prador. 

As Partes comprometem-se a exigir que, para as 
substâncias das listas II e III, os fabricantes, os armaz-
enistas, os exportadores e os importadores procedam 
ao registe nas condições deteminadas por cada Parte, 
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de maneira a mostrar claramente as quantidades fab-
ricadas, assim, como, para cada aquisição ou cedência, 
a quantidade, a data e os nomes do formecedor e do 
comprador. 

As Partes comprometem-se a exigir que, para as 
substâncias inscritas na lista II, os distribuidores a re-
talho, os estabelecimentos hospitalares, os centros de 
tratamento e as instituições científicas procedam fio 
registo nas condições determidanas por cada Parte, de 
maneira a mostrar claramente, para cada aquisição ou 
cedência, a quantidade, a data e os nomes do fornece-
dor e do comprador. 

As Partes comprometem-se a assegurar por méto-
dos apropriados, e tendo em conta as práticas profis-
sionais e comerciais que lhes são próprias, a possibili-
dade de consultar facilmente as informações relativas 
à aquisição e a cedência de substâncias inscritas na 
lista III por distribuidores a retalho, estabelecimentos 
hospitalares, centros de tratamentos e instituições 
científicas. 

As Partes compromete-se a exigir que, para as 
substâncias inscritas na lista IV, os fabricantes, os ex-
portadores e os importadores procedam a um registo 
efectuado nas condições determinadas por cada Parte, 
de modo a mostrar claramente as quantidades fabrica-
das, exportadas e importadas. 

As Partes comprometem-se a exigir dos fabri-
cantes de preparações isentas de acordo com o 
parágrafo 3 do artigo 3 que registem a quantidade de 
cada substância psicotrópica utilizada no fabrico de 
uma preparação isenta, a natureza, a quantidade total 
e o destino inicial da preparação isenta fabricada a 
partir dessa substâncias. 

As Partes comprometem-se a exigir que os regis-
tos e as informações visados no presente artigo e ne-
cessários para o estabelecimento dos relatórios previs-
tos no artigo 16 sejam conservados durante dois anos, 
pelo menos. 

Artigo 12 

Disposições relativas ao comércio internacional 

1. a) Qualquer Parte que autorize a exportação 
ou importação de substâncias inscritas na 
lista 1 ou II deve exigir que seja obtida para 
cada exportação ou importação ou ex-
portação distinta, redigida segundo um mo-
delo de formulário estabelecido pela Co-
missão, e isto quer se trate de uma ou de 
várias substâncias. 

b) Esta autorização deve referir a denominação 
comum internacional da substâncias ou, na 
sua ausência, a designação da substância na 
lista, quantidade a exportar ou a importar, a 
sua forma farmacêutica o nome e o endereço 
do exportador e o período em que se deve ve-
rificar a exportação ou importação. Se a 
substâncias é exportada ou importada sob a 
forma de preparação, o nome da preparação, 
se existe, será também indicado. A auto-
rização de exportação deve também indicar o 
número e a data do certificado de im-
portação e especificar a autorização que a 
concedeu. 

c) Antes de conceder uma autorização de ex-
portação, as Partes comprometem-se a exigir 
uma autorização de importação concedida 
pelas autoridades competentes do país ou da 
região importadoras, atestando que a im- 

portação da substância ou das substâncias 
consideradas se encontra aprovada, devendo 
ser esta autorização apresentada pela pessoa 
ou pelo estabelecimento que pede a auto-
rização de exportação. 

Uma cópia da autorização de exportação 
deverá acompanhar cada remessa, devendo o 
Governo que concede a autorização de ex-
portação enviar uma cópia desta ao Governo 
do país ou da região importada. 

Quando a importação se efectuou, o Governo 
do país ou da região importadora devolverá 
ao Governo do país ou da região exportadora 
a autorização de exportação, acompanhada 
de um atestado, pelo qual certifique a quan-
tidade efectivamente importada. 

2. a) As Partes comprometem-se a exigir que, 
para cada exportação de substâncias inscri-
tas na lista III, os exportadores preencham 
uma declaração em três exemplares, redi-
gida segundo um modelo de formulário esta-
belecido pela Comissão, contendo as infor-
mações seguintes: 

O nome e o endereço do exportador e do 
importador; 

A denominação comum internacional ou 
na sua ausência, a designação da 
substância na lista; 

A quantidade da substância e a forma 
farmacêutica sob a qual a substâncias é 
exportada e, se for sob a forma de uma 
preparação, se existe; e 

A data de expedição. 

b) Os exportadores fornecerão às autoridades 
competentes do seu país ou da sua região 
dois exemplares desta declaração e juntarão 
o terceiro exemplar à encomenda. 

e) A Parte de cujo território uma substância ins-
crita na lista III foi exportada deverá, tão 
cedo quanto possível, mas o mais tardar até 
noventa dias a contar da data de expedição, 
enviar às autoridades competentes do país 
ou da região importadora, por correio regis-
tado com aviso de recepção, um exemplar da 
declaração recebida do exportador. 

d) As Partes reservam-se o direito de exigir que, 
aquando da recepção da encomenda, o im-
portador dirija às autoridades do seu país ou 
da sua região o exemnplar que acompanha a 
encomenda devidamente assinado, indicando 
as quantidades recebidas e a data da re-
cepção. 

3. As substâncias inscritas nas listas 1 e II serão su-
jeitas às seguintes disposições adicionais: 

As Partes comprometem-se a exercer nos por-
tos francos ou nas zonas francas a mesma 
vigilância e fiscalização que efectuam nas 
outras partes do seu território, admitindo-se, 
no entanto, que possam aplicar um regime 
mais severo; 

Serão proibidas as exportações dirigidas a 
uma caixa postal ou a um banco para a conta 
de uma pessoa diferente da designação da 
autorização de exportação; 
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e) As exportações de substâncias inscritas na 
lista 1 sob a forma de encomendas dirigidas 
a um entreposto alfandegário serão proibi-
das. As exportações de substâncias inscritas 
na lista II sob a forma de encomendas dirigi-
das a um entreposto alfandegário serão proi-
bidas, excepto  se o Governo do país importa-
dor indicar no certificado de importação 
apresentado pela pessoa ou entidade que 
pede a autorização de exportação que aprova 
a importação da encomenda para um entre-
posto alfandegário. Neste caso, a auto-
rização de exportação indicará que a enco-
menda é efectuada para este fim. qualquer 
levantamento do entreposto alfandegário 
será subordinado à apresentação de uma au-
torização passada pelas autoridades das 
quais depende o entreposto e, no caso de 
uma encomenda destinada ao estrangeiro, 
será considerada como uma nova ex-
portação, nos termos da presente Con-
venção; 

As encomendas que entram no território de 
uma Parte ou dele saem sem estarem acom-
panhadas de uma autorização de exportação 
serão retidas pelas autoridades compe-
tentes; 

Uma Parte não autorizará a passagem em 
trânsito pelo seu território, em direcção a 
um outro país, de nenhuma encomenda des-
tas substâncias quer esta encomenda destas 
substâncias quer esta encomenda seja ou 
não descarregada do veículo que a trans-
porta, excepto no caso de a cópia da auto-
rização de exportação para esta encomenda 
ser apresentada às autoridades competentes 
da dita Parte. 

/9 As autoridades competentes de um país ou de 
uma região qualquer, através dos quais é 
autorizada a passagem de uma encomenda 
destas substâncias, comprometem-se a adop-
tar todas as medidas necessárias para impe-
dir o seu desvio para um destino diferente 
do que vem inscrito na cópia da autorização 
de exportação anexa à encomenda, a menos 
que o Governo do país ou da região através 
dos quais a dita encomenda se efectua auto-
rize este desvio, O Governo deste país ou 
desta reião de trânsito considerará qual-
quer pedido de desvio como se se tratasse de 
uma exportação do país ou da região de 
trânsito para o país ou a região do novo des-
tino. Se o desvio é autorizado, as disposições 
da alínea e) do parágrafo 1 aplicar-se-ão 
igualmente entre o país ou a região de 
trânsito e o país ou a região donde a enco-
menda foi primitivamente exportada; 

Nenhuma encomenda desta substância em 
trânsito ou depositadas num entreposto al-
fandegário pode ser sujeitas a qualquer trat-
amento que modifique a natureza das 
substâncias. A embalagem não pode ser no-
tificada sem autorização das autorização das 
autoridades competentes; 

As disposições das alíneas e) a g) relativas ao 
trânsito destas substâncias no território de 
uma Parte não são aplicáveis no caso de a 
encomenda ser transportada por via aérea, 
desde que a aeronave não aterre no país ou 
na região de trânsito. Se a aeronave aterra 
neste país ou nesta região, aquelas dis-
posições serão aplicadas na medida em que 
as circunstâncias exigirem; 

As disposições do presente parágrafo devem 
ser entendidas sem prejuuízo do preceituado 
em qualquer acordo internacional que limite 
a fiscalização a exercer por qualquer Parte 
sobre estas substâncias em trânsito. 

Artigo 13 

Proibição e restrições à exportaçuio e importação 

Uma Parte pode notificar todas as outras Partes, 
por intermédio do Secretário-Geral, de que proibe a im-
portação no seu país ou numa das suas regiões de uma 
ou várias substâncias inscritas nas listas II, III e IV, 
especificadas na sua notificação. Nesta notificação 
deverá indicar o nome dado à substância na lista II, III 
ou IV. 

Se uma Parte recebeu uma notificação de proi-
bição nos termos do parágrafo 1, tomará todas as me-
didas necessárias para que nenhuma das substâncias 
especificadas na dita modificação seja exportada para o 
país ou para uma das regiões da Parte que produz a 
notificação. 

Apesar das disposições dos parágrafos proce-
dentes, uma Parte  que efectuou uma notificação nos 
termos do parágrafo 1 pode concedendo em cada caso 
uma autorização especial de importação, autorizar a 
importação de determinadas quantidades das 
substâncias em questão ou de preparações que as in-
cluem. A autoridade do país importador que tenha con-
cedido a autorização especial de importação envia-la-á 
em dois exemplares, cotendo o nome e o endereço do 
importador e do exportador, à autoridade competente 
do país ou da região exportadora, a qual poderá então 
autorizar o exportador a expedir a encomenda. Esta 
será acompanhada de um exemplar da autorização es-
pecial de importação devidamente visada pela autori-
dade competente do país ou da região exportadora. 

Artigo 14 

Disposições especiais sobre o transporte das substâncias 
Psicotrópicas nos estojos de primeiros socorros 

doa navios, aeronaves ou outros meios de transporte público 
que efectuem percurso. internacionais 

O transporte internacional por navios, aeronaves 
ou outros meios de transporte público internacional, 
tais como comboios e autocarros internacionais, de 
quantidades limitadas de substâncias inscritas nas lis-
tas II, III e IV, susceptíveis de serem necessárias du-
rante a viagem, para administrar os primeiros socorros 
e para casos de urgência, não será considerada como 
uma exportação, uma importação ou um trânsito por 
um país, no sentido da presente Convenção. 

Precauções apropriadas serão tomadas pelo país 
de matrícula para impedir o uso indevido das 
substâncias mencionadas no parágrafo 1 ou o seu des-
vio para fins ilícitos. A Comissão recomendará estas 
precauções, consultando as organizações internacio-
nais competentes. 

As substâncias transportadas por navios, aero-
naves ou outros meios de transporte público interna-
cional, tais como comboios ou autocarros internacio-
nais, de acordo com as disposições do parágrafo 1, 
serão subsmetidas às leis, regulamentos, autorizações 
e licenças do país de matrícula, sem prejuízo do direito 
de as autoridades locais competentes procederem a 
verificações, inspecções e outras operações de fisca-
lização a bordo destes meios de transporte. A adminis-
tração destas substâncias, em caso de urgência, não 
será considerada uma violação às disposições do 
parágrafo 1 do artigo 9. 
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Artigo 15 

Inspecção 

As Partes comprometem-se a instittuir um sistema 
de inspecção dos fabricantes, dos exportadores, dos im-
portadores, dos armazenistas e retalhistas das 
substâncias psicotrópicas, assim como das instituições 
médicas e científicas que utilizam estas substâncias. 
As Partes devem criar as condições para que as ins-
pecções dos locais, existências e registos sejam tão fre-
quentes quanto necessário. 

Artigo 16 

Informações a fornecer pelas partes 

1. As Partes comprometem-se a fornecer ao Se-
cretário-Geral as informações que a Comissão possam 
pedir por considerar ao exercício das suas funções, e 
nomeadamente um relatório anual relativo ao funcio-
namento da Convenção nos seus territórios e contendo 
informações sobre: 

As modificações importantes introduzidas nas 
suas leis e regulamentos relativos às 
substâncias psicotrópicos; e 

Os factos particularmente significativos que 
se tenham produzido nos seus territórios em 
matéria de abuso e de tráfico ilícito das 
substâncias psicotrópicas. 

2. Por outro lado, as Partes comprometem-se a co-
municar ao Secretário-Geral os nomes e os endereços 
das autoridades governamentais mencionadas na 
alínea fi do artigo 7, no artigo 12 e no parágrafo 3 do 
artigo 13. O Secretário-Geral difundirá estas in-
formações a todas as Partes 

3. As Partes comprometem-se a dirigir ao Se-
cretário-Geral, no mais curto prazo, um relatório sobre 
os casos de tráfico ilícito de substâncias psicotrópicas e 
de apreensão de substâncias que sejam objecto deste 
tráfico, quando estes casos lhes parecerem impor-
tantes devido: 

A novas tendências postas em evidência; 

Às quantidades em causa; 

Aos dados que fornecem sobre as fontes de 
abastecimento; ou 

Aos métodos empregues pelos traficantes. 

Deverão ser fornecidas cópias do relatório acordo 
com a alínea b) do artigo 21. 

4. As Partes comprometem-se a fornecer ao Órgão 
relatórios estatísticos anuais, utilizand9 para este 
efeito os formulários estabelecidos pelo Orgão. Estes 
relatórios terão: 

No que diz respeito a cada uma das 
substâncias inscritas nas listas 1 e II, as 
quantidades fabricadas, exportadas e impor-
tadas para ou de cada país ou região, assim 
como as existências em poder dos fabri-
cantes; 

No que diz respeito a cada uma das subs-
tâncias inscritas nas listas III e IV, as quan-
tidades fabricadas e as quantias totais ex-
portadas e importadas; 

No que diz respeito a cada uma das subs-
tâncias inscritas nas listas II e III, as quan-
tidades utilizadas para o fabrico de pre-
paração isentas; e 

d) No que diz respeito a cada uma das subs-
tâncias inscritas numa lista que não seja a 
lista 1, as quantidades empregues para fins 
industriais, de acordo com as disposições da 
alínea b) do artigo 4. 

As quantidades fabricadas que não são visadas pe-
las alíneas a) e b) do presente parágrafo não 
incluem as quantidades de preparação fabri-
cadas. 

Qualquer Parte deverá fornecer ao Órgão, a seu 
pedido, informações estatísticas suplementares relati-
vas a período dos posteriores, sobre as quantidades de 
qualquer substância inscrita nas listas III e IV expor-
tadas com destino a cada país ou região e importadas 
ce cada país ou região. Esta Parte poderá pedir ao 
Orgão para conferir carácter confidencial tanto ao seu 
pedido de informações com às informações fornecidas 
nos termos do presente parágrafo. 

As Partes comprometem-se a fornecer as in-
formações mencionadas nos parágrafos 1 e 4, da ma-
neira e nas datas que a Comissão ou Órgão fixar. 

Artigo 17 

Funções da Comissão 

O Órgão efectua sobre os seus trabalhos relatórios 
anuais onde figura uma análise das informações es-
tatísticas de que dispõe e, nos casos apropriados, um 
relato das explicações que os Governos tenham forne-
cido ou lhe hajam solicitado, asim como qualquer ob-
servação e recomendação que o Orgão possa querer for-
mular. O Órgão pode igualmente proceder à elaboração 
de todos os relatórios suplementares que considera ne-
cessários.Os relatórios são apresentados ao Conselho 
por intermédio da Comissão, que pode formular as ob-
servações que julgar oportunas. 

Os relatórios do Órgão são comunicados às Partes 
e publicados ulteriormente pelo Secretário-Geral. As 
Partes autorizam a livre distribuiçã destes relatórios. 

Artigo 18 

Medidas a tomar pelo órgão para assegurar a execução 
das disposições da Convenção 

1. a) Se, após exame das informações dirigidas ao 
órgão pelos Governos, ou das informações 
comunicpdas pelos Órgãos das Nações Uni-
das, o Orgão tem motivo para crer que os 
fins da presente Convenção são seriamente 
comprometidos pelo facto de um país ou uma 
região não executar as suas disposições, o 
Órgão tem direito de pedir explicações ao 
Governo do país ou da região interessada. 
Sob reserva do direito que possui de chamar 
a atenção das Partes, do Conselho e da Co-
Ipissão sobre a questão visada na alínea c), o 
Orgão considerará confidencial um pedido de 
informação ou uma explicação fornecida por 
um Governo, nos termos da presente alínea. 

b) Depois de ter actuado segundo o prescrito na 
alínea a), o órgão pode, se julga necessário 
fazê-lo, solicitar ao Governo interessado a 
adopção de medidas correctivas que, face às 
circunstâncias, possam revelar-se ne-
cessárias à boa execução das disposições da 
presente Convenção; 

e) Se o Órgão constatar que o Governo interes-
sado não deu explicações satisfatórias 
quando foi convidado a fazê-lo, nos termos 
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da alínea a), ou neligenciou a adopção de to-
das as medidas correctivas que foi convidado 
a assumir, de acordo com a alínea b), pode 
chamar a atenção das Partes, o Conselho e 
da Comissão para o assunto. 

Quando chama a atenção das Partes, do Conselho 
e da Comissão para uma questão, de acordo com a 
alínea e) do parágrafo 1, o Órgão pode, se entender ne-
cessária tal medida, recomendar às Partes que inter-
rompam a exportação de substâncias psicotrópicas 
para este país ou região, ou a importação das 
substâncias psicotrópicas provenientes deste país ou 
região, ou ainda simultaneamente a exportação e a im-
portação, quer por um período determinado, quer até 
ao momento em que a situação neste país ou nesta 
região seja considerada aceitável pelo Orgão. 

O Estado interessado tem o direito de apresentar a 
questão perante o Conselho. 

O Órgão tem o direito de publicar um relatório so-
bre qualquer questão visada pelas disposições do pre-
sente artigo e de comunicá-lo ao C9nselho, que o trans-
mitirá a todas as Partes. Se o Orgão publica neste 
relatório uma decisão adoptada nos termos do pre-
sente artigo ou informações relativas a esta decisão, 
deve igualmente publicar a opinião do Governo inte-
ressado, se este o pode. 

Nos casos em que uma decisão do Órgão publi-
cada nos termos do presente artigo não haja sido adop-
tada por unanimidade, a opinião da maioria deve ser 
expressa. 

Qualquer Estado sçrá convidado a fazer-se repre-
sentar nas sessões do Orgão em que seja examinada 
uma questão que directamente o interessa, nos termos 
do presente artigo. 

As decisões do Órgão assumidas nos termos do 
presente artigo devem ser adoptadas por n)aioria de 
dois terços do número total dos membros do Orgão. 

As disposições dos parágrafos procedentes apli-
car-se-ão igualmente no caso de o àrgão ter motivos 
para crer que os fins da presente Convenção são seria-
mente comprometidos devido a uma decisão tomada 
por uma Parte de acordo com as disposições do 
parágrafo 7 do artigo 2. 

Artigo 19 

Medidas contra o abuso das substâncias psicotrópicas 

As Partes comprometem-se a adoptar todas as 
medidas susceptíveis de prevenir o abuso das 
substâncias psicotrópicas e assegurar a rápida identi-
ficação, assim como o tratamento, a educação, a pós-
cura, a readaptação e a reintegração social das pessoas 
envolvidas; elas comprometem-se a coordenar os seus 
esforços para a consecução desse fim. 

As Partes comprometem-se a favorecer tanto 
quanto possível a formação do pessoal para assegurar 
o tratamento, a pós-cura, a readaptação e a reinte-
gração social das pessoas que abusam de substâncias 
psicotrópicas. 

As Partes comprometem-se a auxiliar as pessoas 
que necessitem de apoio no exercício da sua profissão, 
no sentido de adquirirem o conhecimento dos proble-
mas resultantes do abuso das substâncias psi-
cotrópicas pela sua prevenção, e comprometem-se a de-
senvolver igualmente este conhecimento no seio do 
grande público, no caso de considerar que o abuso des-
tas substâncias alastre muito rapidamente. 

Artigo 20 

Luta contra o tráfico ilícito 

Tendo devidamente em consideração os seus re-
gimes constitucional, jurídico e administrativo, as 
Partes: 

Comprometem-se a assegurar no plano na-
cional a coordenação da acção preventiva e 
repressiva contra o tráfico ilícito; para este 
fim poderão utilmente designar um serviço 
apropriado encarregue desta coordenação; 

Comprometem-se assistir-se mutuamente na 
luta contra o tráfico ilícito das substâncias 
psicotrópicas, e em particular a transmitir 
imediatamente às outras Partes directa-
mente interessadas, pela via diplomática ou 
através das autoridades competentes que 
hajam designado para esse efeito, cópias de 
qualquer relatório que tenham dirigido ao 
Secretário-Geral, nos termos do artigo 16, 
em consequência da descoberta de um caso 
de tráfico ilícito ou de uma apreensão; 

e) Cooperação estreitamente entre elas e com as 
organizações internacionais competentes de 
que são membros para travarem uma luta 
coordenada contra o tráfico ilícito; 

Comprometem-se a actuar de modo que a 
cooperação internacional dos serviços aprop-
riados se realize pelas vias mais rápidas; e 

Comprometem-se a assegurar-se de que, 
quando peças de processo forem transmiti-
das entre países para o exercício de uma 
acção judiciária, a transmissão seja efec-
tuada pelas vias mais rápidas e dirigida às 
instâncias designadas pelas Partes; esta dis-
posição não prejudica o direito de as Partes 
pedirem que as peças do processo lhes sejam 
enviadas por via diplomática. 

Artigo 21 

Disposições penais 

1. a) Ressalvando as suas disposições constitucio-
nais cada Parte considerará como uma in-
fracção punível qualquer acto cometido in-
tencionalmente em contravenção a uma lei 
ou regulamento adoptados para execução 
das suas obrigações decorrentes da presente 
Convenção, e tomará as medidas necessárias 
para que as infracções graves sejam devida-
mente sancionadas, por exemplo por uma 
pena de prisão ou uma outra pena privativa 
da liberdade; 

b) Sem prejuízo das disposições que figuram na 
precedente alínea, quando as pessoas que te-
nham cometido estas infracções utilizem de 
maneira abusiva as substâncias psi-
cotrópicas, as Partes poderão, em vez de as 
condenar ou de pronunciar uma sanção pe-
nal contra elas, ou como complemento da 
sanção penal, sujeitar estas pessoas a medi-
das de tratamento de educação de pós-cura, 
de readaptação e de reintegração social, con-
forme as disposições do parágrafo 1 do artigo 
19. 
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2. Ressalvando as disposições constitucionais, do sis-tema jurídico e da legislação nacional de cada Parte: 

a) i) Se uma série de actos ligados entre si e 
que constituam infracções nos termos do 
anterior parágrafo 1 for cometida em 
paises diferentes, cada um destes actos 
será considerado como uma infracção 
distinta; 
A participação intencional numa qual-
quer das ditas infracções, a associação 
ou o entendimento com vista a cometê-la 
ou a tentativa de cometê-la, assim como 
os actos preparatórios e as operações fi-
nanceiras internacionais efectuadas, re-
lativas às infracções mencionadas no 
presente artigo, constituirão infracções 
passíveis das penas previstas no pa-
rágrafo 1; 
As condenações pronunciadas no estran-
geiro sobre estas infracções serão toma-
das em consideração a fim de estabelecer 
a reincidência; e 
As infracções graves citadas acima, quer 
sejam cometidas por nacionais ou por es-
trangeiros, serão submetidas a procedi-
mento judicial pela Parte em cujo ter-
ritório a infracção foi cometida ou pela 
parte em cujo território o delinquente se 
encontra no caso de a extradição não ser 
compatível com a legislação da Parte à 
qual o pedido foi dirigido e se o delin-
quente não foi já apresentado a juízo e 
julgado. 

b) E desejável que as infracções mencionadas no 
parágrafo 1 e na parte ii) da alínea a) do 
parágrafo 2 sejam consideradas como casos 
de extradição nos termos de qualquer tra-
tado do extradição concluído ou a concluir 
entre Partes e sejam reconhecidas como ca-
sos de extradição entre si pelas Partes que 
não sujeitam a extradição à existência de 
um tratado ou à reciprocidade, entendendo-
se, todavia, que a extradição será concedida 
de acordo com a legislação da Parte a quem 
o pedido de extradição foi dirigido, tendo a 
dita Parte o direito de recusar a execução da 
detenção do delinquente ou recusar o seu 
acordo à extradição se as autoridades 
competentes considerarem que a infracção 
não é suficientemente grave. 

3. Qualquer substância psicotrópica ou outra substância e qualquer utensílio utilizado ou destinado a ser utilizado para cometer uma qualquer das in-
fracções visadas nos parágrafos 1 e 2 poderão ser apreendidos e confiscados. 

4. Nenhuma disposição do presente artigo prejudi-cará as disposições da legislação nacional de uma Parte em matéria de competência. 
5. Nenhuma disposição do presente artigo prejudi-cará o princípio segundo o qual as infracções a que se refere serão definidas, apreciadas em juízo e condena-

das de acordo com a legislação nacional de cada uma das Partes. 
Artigo 22 

Aplicação de medidas de fiscalização mais severas 
do que as exigências pela Convenção 

As Partes poderão adoptar medidas de fiscalização mais restritas ou mais severas do que as previstas pela presente Convenção se o considerarem oportuno ou necessário para a protecção da saúde e do interesse público. 

Artigo 23 

Despesas dos órgãos internacionais resultantes da aplicação 
das disposições da Convenção 

As despesas da Comissão e do Órgão na execução das suas funções respectivas em virtude da presente Convenção serão assumidas pela Organização das Nações Unidas nas condições que serão determinadas pela Assembleia Geral. As Partes que não são mem-bros da Organização das Nações Unidas contribuirão 
para estas despesas, devendo a Assembleia Geral fixar 
periodicamente, depois de consultar os Governos des-tas Partes, o montante das contribuições que considere equitativo. 

Artigo 24 

Processo de admissão, de assinatura, 
de ratificação e de adesão 

1. Os Estados membros da Organização das Nações Unidas, os Estados membros da Organização das Nações Unidas que sejam membros de uma instituição 
especializada das Nações Unidas ou da Agência Inter-nacional da Energia Atómica ou Partes no Estatudo Internacional de Justiça, assim como qualquer outro Estado convidado pelo Conselho, podem tornar-se Partes na Convenção: 

Assinando-a; ou 

Ratificando-a, depois de a ter assinado sob re-
serva de ratificação; ou 

Aderindo a ela. 

2. A presente Convenção será aberta para assina-tura até ao dia 1 de Janeiro de 1972, inclusive. Sera a seguir aberta a adesão. 

3. Os instrumentos de ratificação ou de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral. 

Artigo 25 

Entrada em vigor 

A presente Convenção entrará em vigor noventa dias depois de quarenta dos Estados visados no 
parágrafo 1 do artigo 25 a terem assinado sem reserva 
de ratificação ou terem depositado os seus instru-mentos de ratificação ou de adesão. 

Para qualquer outro Estado que assine sem re-serva de ratificação, ou que deposite um instrumento de ratificação ou de adesão depois da data da última assinatura ou do último depósito visado no parágrafo 
precedente, a presente Convenção entrará em vigor noventa dias depois da data da sua assinatura ou do depósito do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

Artigo 26 

Aplicação territorial 

A presente Convenção aplicar-se-á a todos os ter-ritórios não metropolitanos que uma Parte represente 
no plano internacional, excepto no caso de ser ne-cessário o consentimento prévio de uma tal território 
em virtude da Constituição da Parte ou do território interessado, ou do costume. Neste caso, a Parte es-forçar-se-á por obter, no mais curto prazo de tempo, o consentimento do território e, quando este consenti-mento tiver sido obtido, notificará o Secretário-Geral. A presente Convenção aplicar-se-á ao território ou aos 
territórios designados pela dita notificação na data de recepção desta última pelo Secretário-Geral. Nos casos 
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em que o consentimento prévio do território não metro-
politano não seja necessário, a Parte interessada 
deverá declarar, no momento da assinatura, da rati-
ficação ou da adesão, a que território ou territórios não 
metropolitanos se aplica a presente Convenção. 

Artigo 27 

Regiãos no entender da presente Convenção 

Qualquer Parte pode notificar o Secretário-Geral 
de que, para os fins da presente Convenção, o seu ter-
ritório é dividido em duas ou várias regiões ou que 
duas ou várias das suas regiões são agrupadas numa 
só. 

Duas ou várias Partes podem notificar o Se-
cretário-Geral de que, em consequência da instituição 
de uma união alfandegário entre si, estas Partes cons-
tituem uma região para efeitos da presente Con-
venção. 

Qualquer notificação efectuada nos termos do 
parágrafo 1 ou 2 tornar-se-á efectiva no dia 1 de Ja-
neiro do ano seguinte àquele em que a dita notificação 
houver sido feita. 

Artigo 28 

Denúncia 

Decorrido o prazo de dois anos sobre a data de en-
trada em vigor da presente Convenção, qualquer Parte 
poderá, em nome próprio ou em nome de um território 
que represente no plano internacional e que retirou o 
consentimento dado, nos termos do artigo 27, denun-
ciar a presente Convenção, depositando um instru-
mento para este efeito junto do Secretário-Geral. 

Se o Secretário-Geral receber a denúncia antes do 
dia 1 de Julho ou nesta data, ela tornar-se-á efectiva 
no dia 1 de Janeiro do ano seguinte; se a denúncia for 
recebida depois d 1 de Julho, tornar-se-á efectiva como 
se houvesse sido recebida no ano seguinte antes de 1 
de Julho ou nesta data. 

A presente Convenção expirará se, em consequên-
cia de denúncias notificadas de acordo com as dis-
posições dos parágrafos 1 e 2, as condiçõerda sua en-
trada em vigor prevista no parágrafo 1 do artigo 25 
deixarem de ser preenchidas. 

Artigo 29 

Emendas 

1. Qualquer Parte poderá propor uma emenda à pre-
sente Convenção. O texto da dita emenda e as razões 
que a motivaram serão comunicadas ao Secretário-
Geral, que as comunicará às Partes e ao Conselho. O 
Conselho poderá decidir: 

Convocar uma conferência de acordo com o 
parágrafo 4 do artigo 62 da Carta das 
Nações Unidas, com vista a estudar a 
emenda proposta; ou 

Perguntar às Partes se aceitam a emenda pro-
posta e pedir ainda que apresentem ao Con-
selho as suas observações eventuais sobre 
esta proposta. 

2. Se um projecto  de emenda distribuído de acordo 
com a alínea b) do parágrafo 1 não for rejeitado por 
nenhuma Parte nos dezoito meses que se seguem à 
sua comunicação, entrará imediatamente em vigor. Se, 
no entanto, for rejeitado por uma Parte, o Conselho 
poderá decidir, tendo em conta as observações das 
Partes, sobre a Convenção em convocar uma conferên-
cia à qual seja cometido o estudo da sobredita emenda. 

Artigo 30 

Diferendo 

Se surgir entre duas ou várias Partes um dife-
rendo no que se refere à interpretação ou à aplicação 
da presente Convenção, as ditas Partes realizarão con-
sultas entre si para resolver este diferendo por via de 
negociações, de inquéritos, de mediação, de conciliação, 
de arbitragem, de recurso a organismos regionais, por 
via judiciária ou por outros meios pacíficos da sua es-
colha. 

Qualquer diferendo deste género que não tenha 
sido resolvido pelos meios previstos no parágrafo 1 
será submetido, a pedido de uma das Partes do dife-
rendo, ao Tribunal Internacional de Justiça. 

Artigo 31 

Reservas 

1. Nenhuma reserva é autorizada fora das reservas 
as de acordo com os parágrafos 2, 3 e 4 do presente ar-
tigo. 

2. Qualquer Estado pode, na altura da assinatura, 
da ratificação ou da adesão, fazer reservas sobre as dis-
posições seguintes da presente Convenção: 

Artigo 19, parágrafo 1 e 2; 

Artigo 27; e 

Artigo 31. 

3. Qualquer Estado que deseje tornar-se Parte da 
Convenção, mas que pretenda ser autorizado a efec-
tuar reservas diferentes das que são enumeradas nos 
parágrafos 2 e 4, pode avisar o Secretário-Geral desta 
sua intenção. A menos que, ao expirarem doze meses 
sobre a data da comunicação da reserva em questão 
pelo Secretário-Geral, um terço dos Estados que assi-
narem sem reserva de ratificação, ratificaram a Con-
venção ou aderiram a ela antes do termo do dito 
período levantem objecções contra ela, será conside-
rada como autorizada, entendendo-se todavia que os 
Estados que hajam levantado objecções contra esta re-
serva não terão que assumir, em relação ao Estado que 
a formulou, a obrigação jurídica decorrente da pre-
sente Convenção, sobre a qual incide a reserva. 

4. Qualquer Estado em cujo território cresçam no es-
tado selvagem plantas contendo substâncias inscritas 
na lista 1 e utilizadas tradicionalmente por certos gru-
pos restritos bem determinados na ocasião de ce-
rimónias mágicas ou religiosas, na altura da assina-
tura da ratificação ou da adesão, fazer reservas sobre 
estas plantas no que se refere às disposições do artigo 
7, excepto nas relativas ao comércio internacional. 

5. O Estado que tenha feito reservas poderá a qual-
quer altura, e por via de notificação escrita ao Se-
cretário-Geral, levantar todas ou parte das reservas. 

Artigo 32 

Notificação 

O Secretário-Geral notificará a todos os Estados 
mencionados no parágrafo 1 do artigo 24: 

As assinaturas, ratificações, ou adesões de 
acordo com o artigo 24; 

A data em que a presente Convenção entrará 
em vigor de acordo com o artigo 25; 
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As denúncias de acordo com o artigo 28; e 

As declarações e notificações de acordo com os 
artigos 26, 27, 29 e 31. 

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente au-
torizados, assinaram a presente Convenção em nome 
dos seus Governos respectivos. 

Feito eai Viena, a 21 de Fevereiro de 1971, em 
exemplar único, em inglês, chinês, espanhol, francês e 
russo, fazendo os cinco textos igualmente fé. A Con-
venção será depositada junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas, que transmitirá 
cópias certificadas conformes a todos os Estados Mem-
bros da Organização das Nações Unidas e aos outros 
Estados visados no parágrafo 1 do artigo 24. 

Lei n°71/111189 

de 30 de Dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta nos termos da alínea b) do artigo 582  da 
Constituição, o seguinte: 

Artigo l 

Nos termos da alínea /i) do artigo 58 da Consti-
tuição, é ratificado o Protocolo Adicional relativo à 
modificação do parágrafo 1 c) do artigo 92  do Tratado 
da Comunidade Económica dos Estados da Africa 
Ocidental, assinado em Lomé, a 23 de Novembro de 
1984, cujo texto em língua Francesa e a respectiva 
tradução não oficial em português fazem parte inte-
grante da presente lei, a que vêm anexos. 

Artigo 2 

A presente lei entra imediatamente em vigor e o 
mencionado Protocolo produzirá efeitos de conformi-
dade com o que nele se estipula. 

Aprovada em 15 de Dezembro de 1989. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 29 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

A /SP/1/1 1/84 protocolo additionnel portant 
modification du paragraphe 1 e) de l'article 9 
du traite de Ia Com.jnunaute Economique des 

Etats de l'Afrique de l'Ouest 

Les Hautes parties Contractantes 

- VU l'Article 5 du Traité de Ia CEDEAO, portant 
création de Ia Conférence des Chefes d'Eats et de Gou-
vernements et déflnissant sa composition et ses fonc-
tions; 

- VU le paragraphe 1 (c) de l'Article 9 du Traité de 
Ia CEDEAO créant Ia Commission des Transports, des 
Télécommunications et de l'Energie; 

- CONSIDERANT que Ia plupart des Etats Mem-
bres ont séparé le poste des Télécommunications en 
deux distinctes; 

- DESIREUSES de conclure un Protocole Addition-
nel modifiant le paragraphe 1(c) de l'Article 9 du 
Traité de Ia Communauté Economique des Etats de 
l'Afrique de l'Ouest signé à Lagos le 28 Mai 1975;  

SONT CONVENUS DE CE QUI SUIT: 

Article 1 

Le paragraphe 1 (c) de l'Article 9 du Traité de Ia 
Communauté Economique des Etats de l'Afrique de 
l'Ouest signé à Lagos le 28 Mai 1975 est modiflé 
comine suit: 

Article 9 paragraphe 1 (c) nouveau 

«La Commission des Transports, des Communica-
tions et de l'Energie» 

Article 2 

Dépôt et entrée en Vigueur 

Le présent Protocole Additionnel entrera en vi-
gueur à titre provisoire dês sa signature par les Chefs 
d'Etat et de Gouvernement des Etats Membres et dé-
finitivement de sa ratification par au moins sept Etats 
signataires conformément aux règles constitution-
nelles de chaque Etat Membre. 

Le présent Protocole Additionnel ainsi que tous 
les instruments de ratification seront déposés auprès 
du Secrétariat Exécutif qui transmettra des copies cer-
tifiées conformes du Protocole à tous les Etats Mem-
bres, leur notifiera les dates de dépôt des instruments 
de ratification et fera enregistre le présent Protocole 
Additionnel auprès de l'Organisation de l'Unité Afri-
caine, de l'Organisation des Nations Unies et auprès 
de toutes autres Organisations désignées par le Con-
siel des Ministres. 

Le présent Protocole Additionnel est annexé au 
Traité dont il fait partie intégrante. 

En foi de quoi, nous Chefs d'Etat et de Gouverne-
ment de Ia Communaute Economique des Etats de 
l'Afrique de l'Ouest, avons signe ce Protocole Supple-
mentaire. 

Fait a Lome le 23 Novembre, 1984 en un seu] exem-
plaire origjiaI anglais et en français, les deux textes 
faisant egalement foi. 

S. E. Le Général de Brigade, Nathiou KEREROU, 
Président de Ia République Populaire du Bénin. 

S. E. Le Commandant en Chef Samuel Kanyon 
DOE, Président de Ia République du Libéria. 

S. E. Le Capitaine Thornas SANKAR.A, Président de 
Faso. 

S. E. M. Ornar COULIBALY, Ministre d'Etat chargé 
de l'Economie et du Plan Pour et par ordre du Prési-
dent de Ia Repúblique du Mali. 

S. E. Dr. Pedro Verona PIRES, Pour et par ordre du 
Président de Ia République du Cap Vert. 

S. E. M. Sidi Ould Ahmed DEYA, Pour et par ordre 
du Président de Ia République Islamique de Mauri-
taine. 

S. E. Felix HOUPHOUET-BOIGNY, Président de Ia 
République de Côte d'Ivoire. 

S. E. Le Major Général Mahammadu BUHARI, 
Président de Ia République Fédérale du Nigéria. 

S. E. Dr. MOMODU S. K MANNEH, Ministre de Ia 
Planification Economique. Pour et par ordre du Prési-
dent de Ia République de Gambie. 



SUPLEMENTO AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N2  53-30 DE DEZEMBRO DE 1989 89 

S. E. M. Abdou DIOUF, Président de Ia République 
du Senegal. 

S. E. M. J. F. ANNAN, Vice Président du Conseil 
Provisoire de Défence Nationale. Por et par ordre du 
Président de Ia République de Ghana. 

S. E. Le Colonel Seyni KOUNCHE, Président de Ia 
République du Niger. 

S. E. Le Colonel Lansana CONTE, Président de Ia 
République de Guinée. 

S. E. Dr. Siaka STEVENS, Président de Ia Répu-
blique de Sierra Leone. 

S. E. Le Général de Brigade Joa Bernardo Vieira, 
Président de Ia République de Guinée-Bissau. 

S. E. Le Générale Gnassingbé EYADEMA, Président 
de Ia République Togolaise. 

A /SP/1/1 1/84 protocolo adicional relativo 
à modificação do parágrafo 1 (e) do artigo 9 

do tratado da Comunidade Económica 
dos Estados da África Ocidental 

As Altas Partes Contratantes 

- VISTO o Artigo 5 do tratado da CEDEAO, sobre a 
criação da Conferência dos Chefes de Estado e de Go-
verno e definindo a sua composição e funções; 

- VISTO o parágrafo (C) do Artigo 9 do trata da 
CEDEAO criando a Comissão dos Transportes, Tele-
comunicações e Energia; 

- Considerando que a maior parte dos Estados 
Membros separam os Correios das Telecomunicações 
em dois serviços distintos; 

DESEJOSOS de concluir um Protocolo Adicional 
modificando o parágrafo 1 (c) do Artigo 9 ,do tratado da 
Comunidade Económica dos Estados da Africa Ociden-
tal assinado em Lagos em 28 de Maio de 1975; 

ACORDAM NO SEGUINTE: 

Artigo 1 

O parágrafo 1(c) Artigo 9 do Tratado da Comuni-
dade Económica dos Estados ia África Ocidental assi-
nado em Lagos em 28 de Maio de 1975 é modificado 
como se segue: 

Artigo 9 parágrafo 1 (C) vovo 

«A Comissão de Transportes, Comunicações e 
Energia». 

Artigo 2 

Depósito e entrada em vigor. 

O presente Protocolo Adicional entrará em vigor 
provisoriamnte após a sua assinatura pelos Chefes de 
Estado e de Governo dos Estados Membros e definiti-
vamente a partir da sua ratificação por pele menos 
sete Estados signatários, em conformidade com as nor-
mas constitucionais de cada Estado Membro. 

O presente Protocolo Adicional bem como os 
instrumentos de ratificação serão depositados junto do 
Secretariado Executivo que enviará cópias certificadas 
conformes do Protocolo a todos os estados Membros no-
tificá-los-á das datas de depósito dos instrumentos de 
ratificação e registará o presente Protocolo Adicional 
junto da Organização da Unidade Africana, da Orga-
nização das Nações Unidas e junto de todas as outras 
Organizações designadas pelo Conselho de Ministros. 

O Presente Protocolo Adicional é anexo ao Tra-
tado de que faz parte integrante. 

Em fé do que, nós Chefes de Estado e de Governo da 
Comunidade Económica dos estados da África Ociden-
tal, assinamos este Protocolo Suplementar. 

Feito em Lomé aos 23 dias do mês de Novembro de 
1984 num único original nas línguas inglesa e fran-
cesa, fazendo ambos os textos igualmente fé. 

Lei n°72/111189 

de 30 de dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta nos termos da alínea b) do artigo 58 da 
Constituição, o seguinte: 

Artigo 10 

Nos termos da alínea h) do artigo 58 da Consti-
tuição, é ratificado o Protocolo Adicional relativo à 
modificação dos artigos 42  e 92  do Tratado da Comuni-
dade Económica dos Estados da África Ocidental, res-
peitantes às Instituições da Comunidade e às co-
missões técnicas e especializadas respectivamente, 
assinado em Lomé a 25 de Junho de 1988, cujo texto 
em língua francesa e a respectiva tradução não oficial 
em português fazem parte integrante da presente lei, a 
que vêm anexos. 

Artigo 2' 

A presente lei entra imediatamente em vigor e o 
mencionado Protocolo produzirá efeitos de conformi-
dade com o que nele se estipula. 

Aprovada em 15 de Dezembro de 1989. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 29 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

COMMUNAUTE ECONOMIQUE DES ETATS 
DE L'AFRIQUE DE L'OUEST 

ONZIEME SESSION DE LA CONFERENCE DES 
CHEFS D'ETAT ET DE GOUVERNEMENT 

Lome, 23-25 JUIN 1988 

A /SP1/1 1/84 protocole additionnel portant 
modification des articles 4 et 9 

du traite de Ia Conimunaute Economique des 
Etats de l'Afrique de l'Ouest 

relatifs respectivement aux institutions 
de Ia communaute et aux comissions 

techniques et specialeses 

LES HAUTES PARTIES CONTRATANT 

VU l'article 5 du Traité de Ia CEDEAO, portant cré-
ation de Ia Conférence des Chefs d'Etat et de Gou-
vernement et définissant sa composition et ses fonc-
tions; 

VU l'article 4 dudit Traité portant création des Insti-
tutions de Ia Communauté tel que modifié par le Proto-
cole Additionnel A/5P2/5/81 du 29 Mai 1981; 



90 SUPLEMENTO AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N2  53-30 DE DEZEMBRO DE 1989 

CONSIDERANT que l'article 4 sus-visé envisage Ia 
création par Ia Conférence des Chefs d'Etat et de Gou-
vernement de Comissions ou Organes autres que ceux 
prévus par cet article; 

CONVAINCUES de Ia nécessité de créer un organe 
chargé de connaitre de toutes les questions à caractère 
tant administratif que financier de Ia Communauté en 
vue de recommandations de nature à contribuer tech-
niquement au bon financement des Institutions de Ia 
Communauté; 

DESIREUSES de conclure un Protocole Additionnel 
les paragraphes 1 (/9 et 1 respectivement des articles 4 
et 9 du traité de Ia Communauté Económique des 
Etats de l'Afrique de l'Ouest; 

SONT CONVENUES DE CE QUI SUIT: 

Article 1 

INSTITUIÇÕES 

Le paragraphe 1 (/9 de l'article 4 du Traité de lá 
Communauté Económique des etats de l'Afrique de 
l'Ouest est modifié et complété comme sul: 

Article 4 paragraphe 1 (/9 nouveau 

Les Commissions Tecnniques et Spécialisées sui-
vantes: 

-Ia Commission du Commerce, des Douanes, de 
l'Immigration, des Questions Monétaires et 
des Paiements; 

- Ia Commission de l'Industrie, de l'Agriculture 
et des Ressources Naturelies; 

- Ia Comission des Transports, des Communica-
tions et de l'Energie; 

- Ia Commission des Affaires Sociales et Cultu-
relles; 

- Ia Commission de Défense; 

- la Commission de l'Administration et des Fi-
n an ce s 

et toutes autres Commissions ou Organes qui peu-
vent étre créés par Ia Conférence des Chefs d'Etat et 
de Gouvernement ou qui sont établis ou prévus par le 
présent Traité». 

Article 2 

COMMISSIONS TECHNIQUES ET SPECIALI-
SEES CHEATION, COMPOSITION ET FONCTIONS 

Le paragraphe 1 de l'article 9 du Traité de Ia Com-
munauté Economique des Etats de l'Afrique de l'Ouest 
est modifié et complété comme suit: 

Article 9 paragraphe 1 nouveau 

«II est créé les Commissions suivantes: 

Ia Commission du Commerce, des Douanes, 
de l'Immigration, des Questions Monétaires 
et des Paiements; 

Ia Commission de l'Industriel, de l'Agriculture 
et des Ressources Naturelles; 

e) Ia Commission des Transports, des Communi-
cations et de l'Energie; 

d) Ia Commission des Affaires Sociales et Cultu-
relies; 

e) Ia Commission de Défense; 

/9 Ia Commissionde l'Administration et des Fi-
nances. 

Article 3 

DEPOT ET ENTRE EN VIGUEUR 

Le présent Protocole Additionnel entrera en vi-
gueur à titre provisoire dês sa signature par les Chets 
d'Etat et de Gouvernement des etats Membres et dé-
finitivement dês sa ratification par au moins sept (7) 
Etats signataires conformément aux règles constitu-
tionnelles de chaque Etats Membre. 

Le présent Protocole Additionnel ainsi tous les in-
struments de ratification seront déposés auprés du 
Secrétariat Exécutif qui transmettra des copies certi-
fiées conformes du Protocole à tous Etats Membres, 
leur notifiera les dates de dépôt des instruments de 
ratification et fera enregistier le présent Protocole Ad-
ditionnel auprès de l'Organisation de l'Unité Africaine, 
des Nations Unies et de toutes autres Organisations 
désignées par le Conseil des Ministres. 

Le présent Protocole Additionnel est annexé au 
Traité dont ii fait partie integrante. 

En foi de quoi, Nous Chefs d'Etat et de Gouverne-
ment de Ia communauté Economique des Etats de 
l'Afrique de l'Ouest avons signé ce Protocole Addition-
nel. 

FAIT À LOMÉ, LE 25 JUIN 1988 EN UN SEUL 
ORIGINAL EN ANGLAIS ET EN FRANÇAIS, LES 
DEUX TEXTES FAISANT EGALEMENT FOI. 

S. E. Le Générale Mathieu KEREKOU, Président du 
Comité Central du Parti de Ia Révolution Populaire du 
BENIN, Président de Ia République, Chef de l'Etat, 
Président du Conseil Exécutif République Populaire 
du BENIN. 

S. E. Capitaine Biaise CAMPAORE, Président du 
Front Populaire, Chef de l'Etat , Chef du Gouverne-
ment BURKINA FASO. 

S. E. Mr. Aristides Maria PEREIRA, Président de Ia 
République du CABO VERDE. 

S. E. Félix HOUPHOUET-BOIGNY, Président de Ia 
République de COTE D'IVOIRE. 

S. E. Alhaji Sir K JAWARA, Président de Ia 
Repúblique de GAMBIE. 

S. E. Le Capitaine d'aviation, Jerry RAWLINGS, 
Conseil Provisoire de Défense Nationale, Président de 
Ia République du GHANA. 

S. E. EDOUARD BENJAMIM, Ministre du Plan et 
de Ia Coopération Internationale, Pour et par ordre du 
Presidente de la République de GUINEE. 

S. E. Le Général de Divisião, João Bernardo 
VIEIRA, Président de Ia République de GUINEE BIS-
SAO. 

S. E. DR. Samuel Kanyon DOE, Président de Ia Ré 
publique du LIBERIA. 

S. E. Le Général Moussa TRAORE, Secrétaire Gén-
éral de l'Union Démocratique du Peuple Malien, Prési-
dent de Ia République du MA-LI. 

S. E. Le Colonel Maouiya Ould Sid Ahmed TAYA, 
Président du Comité Militaire de Salut National, Chef 
de l'Etat de Ia République Islamique de MOURITA-
NIE. 
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S. E. Le Colonel Ali SAIBOU, Président du Conseil 
Militaire Supréme, Chef de l'Etat de Ia Republique du 
NIGER. 

S. E. Le Général Ibrahim Badamasi BABANGIDA, 
Président Commandant-en-Chef des Forces Armées de 
Ia République Fédérale du NIGERIA. 

S. E. MR. Abdou DIOUF, Président de Ia Répu-
blique du SENEGAL. 

S. E 
MOH, 
ONE. 

S. E. LE Général Gnassingbe EYADEMA, Prési-
dent-Fondateur du Rassemblement du Peuble Togo-
lais, Président de Ia République TOGOLAISE. 

A /SP/1/1  1/84 protocolo adicional relativo 
à modificação dos artigos 4 e 9 

do Tratado d3 Comunidade Económica 
dos Estados da Africa Ocidental respeitante 
às instituições da comunidade e às comissões 

técnicas e especializadas respectivamente 
As Altas Partes Contratantes 
VISTO o artigo 5 do tratado da CEDEAO, sobre a 

criação da Conferência dos Chefes de Estado e de Go-
verno e que define a sua composição e funções; 

VISTO o artigo 4 do referido Tratado sobre a criação 
de Instituições da Comunidade, tal como modificado 
pelo Protocolo Adicional A/SP2/5/81 de 29 de Maio de 
1981; 

CONSIDERANDO que o artigo 4 acima referido 
visa a criação pela Conferência dos Chefes de Estado e 
de Governo de Comissões ou Órgãos para além dos 
previstos nesse artigo; 

CONVENCIDOS da necessidade de criar um órgão 
encarregado de seguir todas as questões tanto de natu-
reza administrativa como financeira da Comunidade 
com objectivo de fazer recomendações que possam con-
tribuir tecnicamente para o bom funcionamento das 
Instituições da Comunidade; 

DESEJOSOS de concluir um Protocolo Adicional 
modificando os parágrafos 1 (19 e 1 respectivamente 
dos artigos 4 e 9 do Tratado da Comunidade dos Esta-
dos da Africa Ocidental; 

ACORDAM NO SEGUINTE: 
Artigo 1 

INSTITUIÇÕES 

O Parágrafo 1 (19 do artigo 4 do Tratado da Comuni-
dade Económica da África Ocidental é emendado e 
completado como se segue: 

Artigo 4 parágrafo 1 (t) nono 

«As Comissões técnicas e Especializadas seguintes 
-Comissão de Comércio, Alfândegas, Imigração 

questões Monetárias e Pagamentos; 
-Comissão da Indústria Agricultura e Recursos 

Naturais; 

- Comissões dos Transportes, Comunicações e 
Energia; 

- Comissões dos Assuntos Sociais e Culturais;  

- Comissão da Defesa; 
- Comissão de Administração e Finanças. 

e quaisquer outras Comissões ou Órgãos que possam 
ser criados pela Conferência dos Chefes de Estado e do 
Governo ou sejam estabelecidos ou previstos pelo pre-
sente Tratado». 

Artigo 2 

O parágrafo 1 do artigo 9 do Trtado da Comuni-
dade Económica dos Estados da Africa Ocidental é 
emendado e completado como se segue: 

Artigo 9 parágrafo 1 novo 
«São criadas as seguintes Comissões: 

Comissão de Comércio, Alfândegas, Imigração 
questões Monetárias e Pagamentos; 

Comissão da Indústria Agricultura e Recursos 
Naturais; 

Comissões dos Transportes, Comunicações e 
Energia; 

Comissões dos Assuntos Sociais e Culturais; 
Comissão da Defesa; 

j9 Comissão de Administração e Finanças. 
Artigo 3 

O presente Protocolo Adicional entrará em vigor 
provisoriamnte após a sua assinatura pelos Chefes de 
Estado e de Governo dos Estados Membros e definiti-
vamente depois da sua ratificação por pelo menos (7) 
Estados signatários, em conformidade com as normas 
constitucionais de cada Estado Membro. 

O presente Protocolo Adicional bem como os 
instrumentos de ratificação serão depositados junto do Secretariado Executivo que enviará cópias certificadas 
conformes do Protocolo a todos os Estados Membros 
notificá-los-á das datas de depósito dos instrumentos 
de ratificação e registará o presente Protocolo Adi-
cional junto da Organização da Unidade Africana, e de 
todas as outras Organizaççoes designadas pelo Con-selho de Ministros. 

O Presente Protocolo Adicional é anexo ao Tra-
tado de que faz parte integrante. 

Em fé do que, nós Chefes de Estado e 4e Governo da 
Comunidade Económica dos Estados da Africa Ociden-tal, assinamos este Protocolo Adicional. 

Feito em Lomé aos 25 dias do mês de Junho de 1988 
num único original nas línguas inglesa e francesa, fa-
zendo ambos os textos igualmente fé. 

Lei n° 73/111189 

de 30 de Dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta nos termos da alínea b) do artigo 582  da Constituição, o seguinte: 

Artigo 1 

Nos termos da alínea h) do artigo 582  da Consti-tuição, é ratificado o Protocolo Adicional relativo à modificação do artigo 539  do Tratado da Comunidade Económica dos Estados da Africa Ocidental, sobre o 

Le Général de Division , Dr. Joseph Saidu MO- COMISSÕES TÉCNICAS E ESPECIALIZADAS Président de Ia République de SIERRA LE- CRIAÇÃO, COMPOSIÇÃO E FUNÇOES: 
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orçamento da Comunidade, assinado em Lomé a 25 de 
Junho de 1988, cujo texto em língua francesa e a res-
pectiva tradução não oficial em português fazem parte 
integrante da presente lei, a que vêm anexos. 

Artigo 2' 

A presente lei entra imediatamente em vigor e o 
mencionado Protocolo produzirá efeitos de conformi-
dade com o que nele se estipula. 

Aprovada em 15 de Dezembro de 1989. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 29 de Dezembro de 1989 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

COMMIJNAUTE ECONOMIQUE DES ETATS 
DE L'AFRJQUE DE L'OUEST 

ONZIEME SESSION DE LA CONFERENCE DES 
CHEFS D'ETAT ET DE GOUVERNEMENT 

Lome, 23-25 JUIN 1988 

A /SP2/11/84 protocole additionnel portant 
modification de 1'articles 53 

du traite de Ia Cominunaute Economique des 
Etats de 1'Afrique de 1'Ouest 

relativ au budget de Ia comniunaute 

LES HAUTES PARTIES CONTRATANTS 

VU l'article 5 du Traité de Ia CEDEAO, portant 
création de Ia Conférence des Chefs d'Etat et de Gou-
vernement et définissant sa composition et ses fonc-
tions; 

Vu les dispositions de l'article 4 en son paragraphe 1 
(D et de l'article 9 dudit Traité relatives respectiva-
ment aux Institutions de Ia Comunauté et aux Commi-
sions Techniques et Spécialisées telles que modifiées 
par le Protocole Additionnel A/SP'./6/88 du 23 juin 
1988; 

CONSIDERANT que le rôle de Ia Commission de 
l'administrations et des Finances tel que prévu par les 
dispositions du Protocole additionnel sus-visé est de 
connaitre, outre les questions administratives, de 
toutes les questions à caractere financier de Ia Com-
munauté, les dispositions de l'article 53 du Trate rela-
tives au Budget de Ia Communauté doivent être Modi-
fiées en vue de définir les fonctions d'un tel Organe; 

DESIREUSES de conclure un Protocole Additionnel 
modifiant et complétant les dispositions de l'article 53 
du Traité de Ia Communauté Economique des Etats de 
l'Mrique de l'Ouest relatives au Budget de Ia Commu-
nauté; 

SONT CONVENUES DE CE QUI SUIT: 

Article premier 

Budget de Ia Communauté 

L'article 53 du Traité de Ia Communauté Econo-
mique des Etats de l'Mrique de l'Ouest est modifié et 
complété comme suit: 

Article 53 paragraphe 7 nouveau 

«La Commission de l'Administration et des Finances 
étudie le project de budget de Ia Communauté ainsi 
que toutes les questions à caractere administratif et fi-
nancier de ses Institutions et présente des recomman-
dations au Conseil des Ministres». 

Article 2 

Dépôt et entrée en Vigueur 

Le Présent Protocole Additionnel entrera en vi-
gueur à titre provisoire dês sa signature par les Chefs 
d'Etat et de Gouvernement des etats Membres et dé-
finitivement dês sa ratification par au moins sept (7) 
Etats signataires conformément aux règles constitu-
tionnelles de chague Etat Membre. 

Le présent Protocole Additionnel ainsi que teus 
les instruments de ratification seront déposés auprès 
du Secrétariat Exécutif qui transmettra des copies con-
formes du Protocole à teus les Etats Membres, leur 
notifiera les dates de dépôt des instruments de ratifica-
tion et fera enregistrer le présent Protocole Addition-
nel auprès de l'Organisation de l'Unité Africaine, de 
l'Organisation des nations Unies et auprès de toutes 
autres Organisations désignées par le Conseil des Mi-
nistres. 

Le Présent Protocole Additionnel est annexé au 
Traité dont ii fait partie integrante. 

En foi de quoi, Nous Chefs d'Etat et de Gouveme-
ment de Ia Communauté Economique des Etats de 
l'Afrique de l'Ouest avons signé ce Protocole Addition-
nel. 

Fait à Lomé, le 25 Juin 1988 en un seul original en 
Anglais et en Français, les deux textes faisant égale-
ment foi. 

S. E. Le Générale Mathieu KEREKOU, Président du 
Comité Central du Parti de Ia Révolution Populaire du 
BENIN, Président de Ia République, Chef de l'Etat, 
Président du Conseil Exécutif de Ia République Popu-
laire du BENIN. 

S. E. Capitaine Blaise CAMPAORE, Président du 
Front Populaire, Chef de l'Etat , Chef du Gouverne-
ment BURKINA FASO. 

S. E. Mr. Aristides Maria PEREIRA, Président de Ia 
République du CABO VERDE. 

S. E. Félix HOUPHOUET-BOIGNY, Président de Ia 
République de Cote D'ivoire. 

S. E. Alhaji Sir K. JAWARA, Président de Ia 
Repúblique de Gambie. 

S. E. Le Capitaine d'aviation, Jerry RAWLINGS, 
Conseil Provisoire de Défense Nationale, Président de 
Ia République du Ghana. 

S. E. EDOUARD BENJAMIM, Ministre du Plan et 
de Ia Coopération Internationale, Pour et par ordre du 
Presidente de Ia République de Guinee. 

S. E. Le Général de Divisião, João Bernardo 
VIEIRA, Président de Ia République de Guinee Bissao. 

S. E. DR. Samuel Kanyon DOE, Président de Ia Ré-
publique du Liberia. 

S. E. Le Général Moussa TRA ORE, Secrétaire Géné-
ral de l'Union Démocratique du Peuple Malien, Prési-
dent de Ia République du MALI. 

S. E. Le Colonel Maouiya Ould Sid Ahmed TAYA, 
Président du Comité Militaire de Salut National, Chef 
de l'Etat de Ia République Islamique de Mauritanie. 
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S. E. Le Colonel Ali SAIBOU, Président du Conseil vamente a partir da sua ratificação por pelo menos 
Militaire Supréme, Chef de 1'Etat de Ia Republique du sete (sete) Estado signatário, em conformidade com as 
NIGER. normas constitucionais de cada Estado Membro. 

S. E. Le Général Ibrahim Badamasi BABANGIDA, 
Président Commandant-en-Chef des Forces Armées de 
Ia République Fédérale du NIGERIA. 

S. E. MR. Abdou DIOUF, Président de Ia république 
du SENEGAL. 

S. E. Le Général de Division , Dr. Joseph Saidu MO-
MOH, Président de Ia République de SIERRA LE-
ONE. 

S. E. LE Général Gnassingbe EYADEMA, Prési-
dent-Fondateur du Rassemblement du Peuble Togo-
lais, Président de Ia République TOGOLAISE. 

A /SP216188 protocolo adicional relativo 
à modificação do artigo 53 

do tratado da Comunidade Económica 
dos Estados da Africa Ocidental 

sobre o Orçamento da comunidade 

As Altas Partes Contratantes; 

VISTO o artigo 5 do tratado da CEDEAO, sobre a 
criação da Conferência dos Chefes de Estado e de Go-
verno e definindo a sua composição e funções; 

VISTAS as disposições do artigo 4 no seu parágrafo 
1 (f e do artigo 9 do referido Tratado relativas às In-
stituições da Comunidade e à Comissões Técnicas e 
Especializadas respectivamente, tal como modificadas 
pelo Protocolo Adicional A/SPIJ6/88 de 23 de Junho de 
1988; 

CONSIDERANDO que a atribuição da Comissão de 
Administração e Finanças, nos termos das disposições 
do Protocolo Adicional acima mencionado, é a de se-
guir, além das questões administrativas, todas as 
questões de caracter financeiro da Comunidade, as dis-
posições do 53 do Tratado relativas ao Orçamento da 
Comunidade devem ser emendadas com vista a definir 
as funções do referido Órgão; 

DESEJOSAS de concluir um Protocolo Adicional 
que modifica e completa as disposições do artigo 53 do 
tratado da Comunidade Económica dos Estados da 
Africa Ocidental relativa ao Orgamento da Comuni-
dade, 

ACORDAM O SEGUINTE: 

Artigo Primeiro 

Orçamento da Comunidade 

O artigo 53 dp Tratado da Comunidade Económica 
dos Estados da Africa Ocidental è emendado e comple-
tado como se segue: 

Artigo 53 parágrafo 7 novo 

«A Comissão de Administração e Finanças analisa o 
projecto de orçamento da Comunidade bem como todas 
as questões de carácter administrativo e financeiro das 
suas Instituições e apresenta recomendações ao Con-
selho de Ministros». 

Artigo 2 

Depósito e Entrada em Vigor 

1. O presente Protocolo Adicional entrará em vigor 
provisoriamente após a sua assinatura pelos Chefes de 
Estado e de Governo dos Estados Membros e definiti- 

O presente Protocolo Adicional e todos os instru-
mentos de ratificação serão depositados junto do Secre-
tariado Executivo que enviará cópias certificadas con-
formes do Protocolo a todos os Estados Membros, 
notificá-los-á das das datas de depósito dos instru-
mentos de ratificação e registará o presente Protocolo 
Adicional junto da Organização da Unidade Africana, 
da Organização das Nações Unidas e junto de todas as 
outras organizações designadas pelo Conselho de Mi-
nistro. 

O Presente Protocolo Adicional é anexo ao Tra-
tado de que faz parte integrante. 

Em fé do que, nós Chefes de Estado e 4e Governo da 
Comunidade Económica dos Estados da Africa Ociden-
tal, assinados este Protocolo Adicional. 

FEITO EM LOMÉ AOS 25 DIAS DO MÊS DE 
JUNHO DE 1988 NUM UNICO ORIGINAL NAS 
LINGUAS INGLESA E FRANCESA, FAZENDO AM-
BOS OS TEXTOS IGUALMENTE FÉ. 

Mesa da Presidência 

Resolução n° 26í111J89 

de 30 de Dezembro 

A Assembleia Nacional Popular vota nos termos da 
alínea b) do artigo 589  da Constituição, a seguinte re-
solução: 

Artigo 1 

São aprovados os relatórios e as linhas gerais do 
Orçamento Privativo da Assembleia Nacional Popular, 
para o ano económico de 1990 anexos a este diploma, 
do qual fazem parte integrante. 

Artigo 2 

A previsão das receitas é de 65 910 000$ e o limite 
das despesas é fixado em igual quantia. 

Artigo 3 

O Conselho Administrativo, mediante autorização 
da Mesa, poderá contrair empréstimos, junto das insti-
tuições nacionais de crédito, para obviar a satisfação 
de necessidades importantes ou urgentes, desde que 
haja recurso financeiro que garanta a amortização dos 
referidos empréstimos. 

Artigo 42 

No decurso do V semestre não poderão ser feitos 
quaisquer reforços de verbas. 

Não poderão ser feitos, com referência às despesas 
variáveis, reforços em quantitativos superiores à me-
tade da verba a reforçar, salvo casos excepcionais ou de 
inadiável urgência reconhecidos pelo Conselho Admin-
istrativo. 

Artigo 52 

Esta resolução entra em vigor a um de Janeiro de 
1990. 

Aprovada em 8 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 
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Tabela de receitas correntes e de capital previstas para o ano de 1990 

Capftulo Grupo Artigo Designação das receitas Importância 

Receitas correntes: 

1 Publicações e impressos ... ... ... ...... ... ... ... ... ... ... ... 
2 000$00 
3 900 000$00  
4 000000$00  Saldo do orçamento anterior . ... ... ... ......... ... ... ... ....2 

56 310 000$00 
2 2 

Rendimentos diversos ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ....400 

Receita de capital: 

.10000$00 

1 

Dotação inscrita no Orçamento Geral do Estado ................53 

500 000$00 
2 100 000$00  

960000000 

Rendimentos de bens próprios e patrimoniais ..................2 
Dotação inscrita no Orçamento Geral do Estado ... ... ... ... ... ...7 

65 910 000$00 Total geral .............9 600 000$00 

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popular, 23 de Outubro de 1989. - O Secretário-Geral, Pedro Duarte, O Presidente do 
Conselho Administrativo, Honó rio Chantre. 

Desenvolvimento da tabela das despesas para 1990 

Classificação Designação das despesas Dotação orçamental 
NI de referencia 

da 
Justif. 

Despesas correntes 

Remunerações certas e permanentes: 

1.2 238 000$00 1 
1.42 

Pessoal do quadro aprovado por lei ...............................20 

850 000$00 2 
1.43 000$00 3 

1.44 Representação ............................................. 4 
3 Horas extraordinárias .. ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...  000$00 5 
6 1200000$00  6 
9 

Remuneração do pessoal diverso .................................. 1 
Gratificações certas e permanentes ............................... ..327 

Abonos diversos-telefones individuais ... ... ...... ... ... ... ... ... ... 

..300 

500 000$00 7 
10 Prestações directas-previdência social: 

10. 00 000$00 

10.1 

Abonos diversos-numerários .......................................1 

8 
10.2 

...1 

000$00 9 
13 

Abono de família  ..................................................30000$00 

000$00 10 
14 11 

Aquisição de bens: 

21 

Encargos com a saúde ............................................300 

000$00 12 
Bens não duradouros:  

23 

Vestuários e artigos pessoais com encargos .............................300 
Deslocações ..................................................12000000$00 

Bens douradouros-outros ...........................................800 

Bens não duradouros-combustíveis  e lubrificantes ... ... ... ... ... ... ... 13 
26 500 000$00 14 
27 000 000$00 15 

Aquisição de serviços: 

28 

...1600000$00 

16 
29 

Bens não duradouros-consumo de secretaria ...........................1 

000$00 17 
30 18 
31 

Bens não duradouros-outros .......................................1 

Aquisição de serviço-locação de bens ............................... .420 
Aquisição de serviço-transporte e comunicações ......................2421000$00 

000 000$00 19 

Aquisição de serviço-encargos de instalações ......................... .2600000$00 

Outras despesas correntes: 

44.4 000$00 20 
44.9 

Seguros de material ...........................................5424 
 21 Pagamento de encargos com evacuações ............................1000000$00 

Despesas de capital: 

47 

Aquisição de serviço-não especificados ............................3 

500 000$00 22 
51 23 
52 

Investimento -con st.  edif. e obras ..................................4 

000 000$00 24 

Investimento-material de transporte ...............................1600000$00 
Investimento-maquinaria e equipamento ............................1 

Total geral 65 910 000$00 

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popular, 23 de Outubro de 1989. - O Secretário-Geral, Pedro Duarte, O Presidente do 
Conselho Administrativo, Honório Chantre. 
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Mapa das receitas e despasas a serem pagas no decorrer do ano económico de 1990 

pelo Orçamento Privativo da Assembleia Nacional Popular 

Importância 
Designação Despesas Import*nci. 

Por epígrafe Totais 

Receitas Correntes: 

Publicações e impressos ..................10000$00 238 000$00 
.00 000$00 Outras remunerações ...................6477 000$00 Rendimentos diversos ......................4 

Dotação inscrita no Orçamento  Geral do Estado.. 53 900 000$00 000 000$00 
000 000$00 Bens duradouros .....................800 000$00 

56 310 000$00 Bens não duradouros ...................4 . 
4100000$00  

Receitas de capital: 

Vencimentos e salários ................20 

Aquisição de serviços ...................8441 000$00 

Saldo orçamental .........................2 

500 000$00 

Deslocações .........................12 

Outras despesas cerrentes... ... ... ... ... 424 000$00 
Dotação inscrita no Orçamento  Geral do Estado.. 7 100 000$00 100 000$00 

Rendimentos próprios e patrimoniais ..........2 

9600000$00  

Despesas de capital ...................7 

.6 

000$00 
Total geral 

Prestações directas ...................330 

Total geral ..........65910 65910 000$00 000$00 

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popular, 23 de Outubro de 1989. - O Secretário-Geral, Pedro Duarte, O Presidente do 
Conselho Administrativo, Honá rio Chantre. 

Resolução n° 27/flh/89 

de 26 de Dezembro 

A Assembleia Nacional Popular vota, nos termos da 
alínea b) do artigo 582  da Constituição, a seguinte re-
solução: 

Artigo 1 

A Assembleia Nacional Popular adopta e recomenda 
ao Governo a aplicação da Resolução aprovada na 82 
Conferência da União Interparlamentar, por ocasião 
do 12  Centenário, realizada de 4 a 9 de Setembro de 
1989, em Londres, sobre o equilíbrio entre a população 
e os recursos alimentares e a dívida dos países do ter-
ceiro mundo, com vista à satisfação das necessidades 
alimentares, cujo texto em francês e a respectiva 
tradução livre para português, fazem parte integrante 
da presente resolução a que vêm anexos. 

Aprovada em 8 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 

Equilibre entre population 
et ressources alimentaires et recherche 

de solutions rationnelies et efficaces 
au probleme de Fendettement des pays 

du tiers-monde pour que chacun 
dans le monde mange a sa faim 

La 82e Conférence interparlementaire, 

soulignant que le droit de manger à sa faim est un 
droit universel de l'homme et que, pour des millions de 
personnes dans le monde, il est synonyine de droit à la-
vie, 

considérant que les conflits armés et l'inhumanité de 
l'homme envers l'homme menacent gravement Ia sécu-
rité alimentaire de millions d'êtres humains, 

profondément préocupée par Ia grave et persistant 
détérioration de Ia situation alimentaire et agricole de 
nombreux pays en développement, et particulièrement 
de l'Afrique, oà Ia production alimentaire est inférieure 
au taux de croissance démographique, 

profondément préoccupée en outre par le fait que si Ia 
production vivrière s'accroit à un rythme plus rapide 
que Ia population, l'aide alimentaire traditionnelle, 
elie, n'a pas augmenté, 

profondément préoccupée enfim par le fait que plus 
de 500 millions d'êtres humains dans le monde souf-
frent de Ia faim et de Ia mainutrition et que parmi eux 
se trouvent des enfants, des femmes enceintes, des 
femmes qui viennent d'accoucher et des personnes 
âgées, qui sont les catégories les plus vulnérables à cet 
égard, 

constatant avec regret que le principal objectif de Ia 
Conférence mondiale de l'alimentation (1974), à savoir 
éliminer définitivement Ia faim dans le monde en une 
décennie, ne sera même pas réalisé d'ici Ia fim de ce 
siècle, 

rappelant que l'imposition de mesures économiques 
de nature coercitive est contraire au droit international 
et viole Ia Charte des Nations Unies, 

soulignant par conséquent que les problèmes alimen-
taires et agricoles doivent rester au centre des préoccu-
pation mondiales, 

soulignant en outre que Ia faim et Ia malnutrition 
dont souffrent un nombre croissant de personnes cons-
tituent les plus flagrantes manifestations de Ia position 
inférieure qu'occupent actuellement les pays en déve-
loppement dans l'économie mondiale et des conditions 
défavorables auxquelles ceux-ci sont soumis dans les 
relations économiques internationales, 
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reconnaissant que l'agriculture est un secteur clé 
pour l'équilibre social, économique et financier des 
pays en développement et que l'autosufflsance alimen-
taire et agricole constitue un objectifprioritaire pour Ia 
plupart de ces pays, 

préocctpée par le fait que les économies des pays en 
développement pâtissent entre autres d'un environne-
ment économique international défavorable, qui se ca-
ractérise par Ia détérioration des termes de l'échange, 
une hémorragie de capitaux de l'ensemble des pays en 
développement, un endettement croissant, Ia chute des 
prix de Ia piupart des produits de base et Ia montée du 
protectionnisme, qui entravent leur développement et 
leur croissance économiques, 

soulignant que le problème de Ia dette extérieure 
des pays en développement menace de plus en plus Ia 
stabilité économique, sociale et politique de ces pays et 
que de plus, du fait de l'interdépendance croissante des 
économies de tous les pays du monde, ce problème 
aura égaiement avoir des répercussions néfastes à 
l'échelle mondiale, 

reconnaissant Ia nécessité de parvenir à une vérita-
bie coopération et de consultations internationales, 
principalement entre débiteurs et créanciers, afim 
d'apporter au problème de Ia dette extérieure des pays 
en développement une solutiom durable, équitable et 
acceptabie pour tous, 

constatant qu'une stratégie mondiale de nature à ai-
léger Ia dette des pays en développement se fait depuis 
longtemps attendre, 

reconnnaissant que des pays créanciers ant déjà pris 
des mesures concrètes dens ce sans 

réaffirmant Ia responsabilité qu'ont toutes les par-
ties concernées de régler Ia crise de Ia dette extérieure, 

notant que Ia misère s'accompagne le plus souvent 
de graves menaces pour l'environnement, notamment 
de Ia dégradation des sois, de Ia désertification et du 
déboisement, 

soulignant que Ia protection à long terme de 
l'environnement devrait faire partie integrante de Ia 
planification du développement, 

consciente que Ia population mondiale a atteint en 
1988 5 miiiiards d'habitants, que, selon les prévisions, 
elie passera en lan 2000 à 6,1 milliards, que Ia crois-
sance démographique prévue se produira à 90 pour 
cent dans les pays en développement et que, toujours 
en lan 2000, ii y aura dans les pays en développement 
près de 1,6 miiliard de femmes en âge de procréer, 

notant que, selon les prévisions, Ia croissance dé-
mographique des annés à venir engendrera des 
problèmes encore plus grands, 

profondément préccupée par le fait que Ia croissance 
démographique mondiale compromet l'approvisionne-
ment et ia sécurité alimentaires, 

considérant que lê rôle rempli par les femmes dans 
les domaines de Ia pianification familiale, de Ia popula-
tion, de 1'agriculture et de i'environnement est souvent 
négligé dans les programmes d'aide au développement 
bien qu'elles assument 60 à 90 pour cent de Ia produ-
tion agricole, 

notant que les femmes, remplissent en ôle de mêse et 
d'épouse, et qu'elles prennent part à Ia production, et 
soulignant l'importance de leur participation, sur un 
pied d'égalité avec les hommes, à Ia vie sociale, écono-
mique et politique, 

notant également qu'approvisionner suffisamment 
en vivres Ia population mondiale et em particulier les 
peuples des pays défavorisés constitue un défi dordre 
intellectuel, moral et logistique pour tous les peuples et 
toutes les nations, 

notant en outre avec inquiétude que Ia pêche à Ia 
trame risque de compromettre gravment l'approvi-
sionnement en ressources halieutiques et ia capacité 
du tiers-Monde de se procurer un complément alimen-
taire, 

rappelant: 

les résolutions de l'Assemblée générale des 
Nations Unies portant sur: 

les recommandations de lá Conférence 
mondiale de Ia population (1974); 

-Ia Stratégie internationale du développe-
ment dans le cadre de Ia troisême Décen-
nie des Nations Unies pour le développe-
ment 35/56); 

- le Progamme d'action des Nations Unies 
pour le redressement économique et le 
développement de l'Afrique, 1986-1990; 

- le Programme substantiei d'action pour 
les années 1980 en faveur des pays les 
moins avancés (35/205); 

-les problèmes agro-alimentaires (33/134, 
41/191, 43/190), 43/191); 

- l'Acte final adopte par Ia Conférence des 
Nations Unies sur le commerce et le 
dévelopement (CNUCED) lors de sa 7e 
session; 

- l'Acte faisant état de Ia position africaine 
vis-à-vis de Ia crise de Ia dette extérieure. 
de 1'Mrique; 

- le renforcement de ia coopération interna-
tionale face aux problèmes de Ia dette ex-
térieure (41/303, 43/198); 

ia Charte des droits et devoirs économiques 
des Etats; 

les déclarations et les initiatives du Conseil 
mondial de l'alimentation en matière de 
lutte contre Ia faim dans le mond (Déclara-
tion de Beijing—juin 1987, Initiative de 
Chypre —juin 1888, Déclaration du Caire—
mai 1989); 

rapplelant en outre les termes de Ia résolution consa-
crée à ia faim dans le mond, qui a été adoptée en 1982 
à Rome por 69e Conférence interparlementaire, 
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rappelant également les resolutions adoptées par: 

Ia 71e Conférence interparlementaire (Genève, 
1984) sur les problèmes démographiques, 

- par les 73e et 74e Conférences interparlemen-
taires (Lomé et Ottawa, 1985) sue le 
problème de Ia dette internationale, 

et par Ia 77e Conférence interparlementaire 
(Managua, 1987) sur l'instauration d'un 
commerce international équitable, 

rappelant enfim les Conclusions et Recommanda-
tions de Ia Conférence interparlementaire sur le déve-
loppement agricole et Ia sécurité alimentaire en 
Afrique (Harare, 1986), 

reconnaissant les efforts déployés par les institu-
tions des Nations Unies teiles que 10rganisation des 
Nations Unies pour i'alimentation es l'agriculture 
(FAO); le Fonds des Nations Unies pour les activités 
en matière de population, le Programme alimentaire 
mondial, l'Organisation des Nations Unies pour 
l'éducation, Ia science et Ia culture (UNESCO), le 
Fonds des Nations Unies pour l'enface (UNICEF) ainsi 
que par d'autres organismes gouvernementaux et non 
gouvernementaux, em vue de résoudré les problèmes 
démographiques et alimentaires du monde, 

appuie le principe selon lequel Ia planification fa-
miliaile est un droit fondamental de Ia persomne et que 
chachun devrait avoir accès à l'information et à éduca-
tion qui lui permettent de décider; sans intervention 
extérieure; du nombre de ses enfants et de 
l'espacement des naissances; 

affirme le droit des Gouvernements de définir leur 
propre politique démographique qui ne doit em oucun 
cas empiéter sur le droit des families de décider du 
nombre de leurs enfants; 

invite teus les Gouvernements à assumer Ia res-
ponsabilité qui leur incombe d'offrir les possibilites 
d'éducation nécessaires pour assurer l'égalité sur les 
plans économique; social et politique ainsi que le re-
spect des droits fondamentaux des femmes; 

recommande de développer les réseaux de pres-
tations de services afim que les 300 milions de femmes 
qui; selon l'emquête mondiale sur Ia fécondité; ne pra-
tiquent pas Ia planification familiale; y aient accès; 

invit teus les Gouvernements à attacher une im-
portance primordiale aux activités sanitaires, et no-
tamment aux mesures visant à réduire Ia mortalité im-
fantile et materneile, à améliorer les soins donnés aux 
anfants et à promouvoir I'espacement desw naissances; 

inuite en outre teus les Gouvernements à intensi-
fier les activités en matière de populatiom dans le sec-
teur de l'enseignement, notamment en dispensant 
dans les écoles un enseignememt axé sur Ia vie de fa-
mille, et en menant à biem des programmes 
d'éducation destinés à favoriser le développement 
économique et social des populations, ainsi qu"mettre 
en valeur Ia base de ressources humaines à l'échelon 
local; 

déclare que l'instauration d'une paix propice au 
développemnt des membres de Ia communauté mondi-
ale; Ia délimitarisation et l'humanisation continues des  

realtions internationales; un désarmementprogressif; 
le désamorçage et le règlement des conflits régionaux 
sont des préalables si l'on veut résoudre effectivement 
les probèmes mondiaux dans l'intérêt des tautes les na-
tions en tenant dâment compete des besoins parti-
culiers des pays en développement; 

Alimentation 

exhorte les Pariements et les Gouvernements de 
touts les pays à entreprendre des efforts concertés aux 
niveaux natiomal et internatiomal, afim d'élimimer défin-
itivement Ia faim dans le monde, et à considérer cet oh-
jectif comme l'une des tâches prioritaires de Ia commu-
nauté internationale, 

souligne qu'aucune arnélioration durable de Ia si-
tuation alimentaire mondiale ne se produira tant que 
les pays em développement n'auront pas augrnenté leur 
prodution alimantaire et atteint l'autosuffisance, 

souligne en outre que Ia responsabilité de résou-
dre le problème alimentaire des pays en développment 
incombe essentiellement et en premier lieu à ces pays 
eux-mêmes, 

recommande aux pays créanciers d'accorder à de 
faibles taux d'intérêt l'aide à l'importation de produits 
alimentaires et les fonds destinés à consolider le sec-
teur agricole, y compris l'infraestructure rurale et à 
aider ainsi les pays dont Ia production ne suit pas le 
rythme de Ia croissance démographique à se procurer 
des vivres et, dans le cadre de Ia planification à long 
terme, à exploiter les immenses réserves connues de 
terres potentiellement arables, 

demande que s'instaurent à l'échelle interna-
tionale une cooperation et um soutien durable et propre 
à garantir Ia sécurité alimentaire des pays em déve-
loppement; 

insiste em particulier sur le fait que des pro-
grammes d'ajustement structurels temdant à réduire 
les subventions les subventions destinées aux produits 
alimentaires et aux intrants; ainsi qu'à rogner les bud-
gets de l'éducation et de Ia santé me peuvent qu'accroe-
tri le sous-développement de ces pays et compromettre 
leur sécurité alimentaire; 

accueilie auec satisfaction les conclusions et rec-
ommandations de Ia 14e session ministérielie du Com-
seil alimentaire mondial; qui s'est ténue em mai 1988 à 
Nicosie; et em particulier l'initiative chypriote ainsi 
que Ia Declaration de Beijing (1987) et Ia Déclaration 
du Caire (1989) affirmamt que le monde dispose des 
moyens techniques de lutter contre Ia faim et engage 
teus les Gouvernements à contribuer à Ia réalisation 
intégrale de ces initiatives; 

prend note auec satisfaction des activités et du 
rôle des Nations Unies; et em particulier de ceux de 
l'Organisatiom des Nations Unies pour l'alimemtation 
et l'agriculture (FAO); qui visent à améliorer da situa-
tiom alimentaire mondiale et à éliminer défimitivememt 
Ia faim et se déclare favorable au développement du 
systême mondial d'informatiom et d'alerte rapide de Ia 
FAO; 
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prie instamment les Gouvernements et les Parle-
ments de constituer des stocks communs de vivres teis 
que ceux qu'ont constitués les pays membres de 
1'Association sud-asiatique de coopération régionale 
(qui sont de l'ordre de 200 000 à 300 000 tonnes) et de 
l'association des nations de l'Asie du Sud-est (qui 
s'élèvent à 53 000 tonnes); 

Dete 

déplore les meserus de nature coercitive souvent 
utilisées comme instrument de pression politique par 
certains pays avancés à 1'encontre des pays du Tiers-
Monde; et qui engendrent une crise économique dans 
les pays concernés; 

demande que soit adopte le projet de décision de 
l'Assemblée générale des Nations Unies; soutenu par 
le Groupe des 77; concernant l'instutition d'un Comité 
consultatif sur Ia dette et le développement; et que ce 
comité mette au point des mécanismes ou des modali-
tés permettant d'appliquer effectivement des pro-
grammes de réduction de Ia dette; 

souligne le fait que l'amélioration de Ia situation 
économique mondiale; ainsi qu'une répartition plus 
équitable des revenus et de Ia richesse, constituent les 
conditions préalables à un règlement efficace des 
problèmes de Ia faim et de Ia malnutnition; 

prie instamment les Parlements de soutenir ac-
tivement les efforts déployés dans le cadre des négocia-
tions commerciales multilatérales d'Uruguay pour ré-
duire le soutien et la protection dont bénéficie 
l'agniculture; en particulier dans les pays développés; 

souligne que la crise de Ia dette a des effets néga-
tifs sur l'économie mondiale; en particulier sur les 
échanges internationaux; et que des meserus et une 
action concrètes de Ia part des débiteurs et des créan-
ciers sont nécessaires pour alléger Ia charge de Ia cette 
des pays en développement et d'ouvrir des perspectives 
nouvelles pour croissance et un développement écono-
miques durables de teus les pays; et en particulier des 
pays en développement; 

se déclare profondément préoccupée par l'accrois-
seement de Ia dette extérieure des pays en développe-
ment; qui constitue une três grave entrave à Ia crois-
sance et au développement économiques de ces pays; 

reconnaU qu'il est urgent de réduire les taux 
d'intérêt ,réels; de prolonger les délais de paiement et 
de grâce et de prodéden à une consolidation afim 
d'alléger la charge de Ia dette des pays en développe-
ment; et souligne que Ia dette officielle des pays les 
moins avancés devrait être annulée ou partiellement 
convertie en dons; 

insiste sur le fait qu'en aidant les pays en déve-
loppement à appliquer des programmes d'ajustement; 
le Fons monétaire international (FMI) ne devnait pas 
poser de conditions qui ne tiennent pas compte de Ia 
situation ni des objectifs économiques; politiques et so-
ciaux particuliers de ces pays; 

exhorte les Gouvernements des pays développées 
à exempter les pays en proie à Ia famine du rem-
boursement de leur dette et à manisfester une grati-
tude particulière aux pays qui ont eu Ia chance de pou-
voir honorer les engagements contractés au titre de 
leur dette exterieure; 

souligne en outre Ia nécessité de mettre un terme 
à l'inquiétante montée du protectionnisme dans les 
pays développés, fait remarquer que Ia libéralisation 
des échanges teile qu'elle est envisagée dans Ia 
Déclaration ministérielle qui a précédé les négociations 
d'Uruguay relatives aux échanges multilatéraux dev-
rait confirmer Ia validité du principe du traitement dif-
férencié plus favorable, non réciproque et non discri-
minatoire des pays en développement, et contribuer 
ainsi à Ia croissance économique nationale et au 
progrès social de ces pays, et confirme par ailleurs qu'il 
est nécessaire d'appliquer intégralement les disposi-
tions de Ia Déclaration de Punta del Este portant sur 
les produits tropicaux; 

demand l'abolition de Ia réglementation protec-
tionniste des marchés des pays industrialisés afim 
d'offrir des possibilites réelles d'exportation aux pays 
du Tiers-Monde; 

affirme que le protectionnisme sous touts ses 
formes entrave Ia libéralisation des échanges mon-
diaux et prive les pays en développement de débouchés 
et, partant, de l'apport régulien de ressources dont ils 
ont besion pour accélérer Ia modernisation de leur agri-
culture et accroiter Ia prodution et Ia productivité ali-
mentaires; 

engage tous les débiteurs et teus les créanciers à 
continuer de chercher par le dialogue et sur Ia base du 
pnncipe de Ia responsabilité partagée, à apporter au 
problème de l'endettement extérieur des pays en déve-
loppement une solution équitable, durable et acceptées 
par teus; 

prie instamment le Secrétaine général des Na-
tions Unies d'encourager les membres de Ia commu-
nauté internationale à faire preuve de Ia volante poli-
tique nécessaire pour que soit convoquée; sous les 
auspices de l'Organisation des Nations Unies; une con-
férence internationale sur Ia dette extérieure, à la-
quelle participeraient pleinement et sur un pied 
d'égalité teus les Etats membres; 

se félicite de l'évolution positive constantée dans 
Ia manière dont les pays créanciers traitent désormais 
le problème de Ia dette des pays en développement; no-
tamment de Ia dernière initiative en date consistant à 
réduire Ia dette et le service de Ia dette; 

recommande aux Parlements membres de 
l'Unition interparlementaire d'inscnire Ia question de 
l'alimentation et le problème de Ia dette des pays en 
développement à l'ordre du jour de leurs sessions; 

Ressources alimentaires et développemnt durable 

affirme que Ia collectivité a Ia responsabilité de 
proteger l'environnement mondial et les ressources in-
dispensables aux générations futures; 

prie instamment les Parlements et les Gouverne-
ments de se préocuper des menaces écologiques qui pé-
sent sur Ia protection vivriére de notre planète; notam-
ment des déchets toxiques; de Ia dégradation et de 1' 
érosion des sols; de Ia désertification; du déboisement 
et de l'appauvrissement de Ia couche d'ozone, et engage 
en particulier des pays industrialisés à réduire leur 
consommation de ressources naturelles conformément 
aux recommendations contenues dans le rapport 
Brundtland; 
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souligne que Ia production alimentaire s'effec-
teur de manière à ne pas perturber l'equilibre écolo-
gique; 

Suivi 

recommande que les organes directuers de 
l'Union interparlementaire envisagent Ia création au 
sein de l'Organisation d'un organe ou d'un mécanisme 
permettant de poursuivre l'étude du point 4 de l'ordre 
du juor de Ia 82e Conférence interparlementaire; et 
que cet organe soit baptisé Groupe chargé de questions 
relatives à Ia population, à l'alimentation et au déve-
loppement. 

Equilíbrio entre a população 
e os recursos alimentares 

e busca de soluções eficazes e racionais 
para o problema de dívida 

dos países do terceiro mundo 
para que cada um possa satisfazer 
as suas necessidadesa alimentares 

Projecto de resolução apresentado pelo comité de re-
dacção 

A 82 Conferência Interparlamentar; 

Acentuando que o direito de satisfazer as suas neces-
sidades alimentares é um direito universal do homem 
e que; para milhões de pessoas no mundo; é sinónimo 
de direito à vida; 

Considerando que os conflitos armados e a falta de 
humanidade do homem para com o seu semelhante; 
ameaçam gravemente a segurança alimentar de seres 
humanos; 

Profundamente preocupada pela grave e persistente 
deterioridade da situação alimentar e agrícola de 
inúmeros países em vias de desenvolvimento e parti-
cularmente em África; onde a produção alimentar é 
inferior à taxa de crescimento demográfico; 

Profundamente preocupada por outro lado com a 
constação de que onde se a produção de víveres vai au-
mentando a um ritmo mais rápido que a população, a 
ajuda alimentar tradicional não aumentou; 

Profundamente preocupada  enfim  pelo facto de mais 
de 500 milhões de seres humanos no mundo sofrerem 
por causa da fome e da má nutrição, entre eles; 
crianças, mulheres grávidas, mulheres que acabam de 
dar á luz e pessoas idosas que são as categorias mais 
vulneráveis; 

Constatando com consternação que o principal objec-
tivo da Conferência Mundial da alimentação (1974) de 
eliminar definitivamente a fome no mundo em uma dé-
cada não será realizado nem mesmo daqui até fim 
deste século; 

Relembrando que a imposição de medidas eco-
nómicas de natureza coersiva é contrária ao direito in-
ternacional e viola a Carta das Nações Unidas; 

Sublinhando que os problemas alimentares e 
agrícolas devem estar no centro da preocupações mun-
diais; 

Sublinhando também que a fome e a má nutrição; 
das quais sofre um número cada vez maior de pessoas; 
constituem a mais flagrante manisfestação da posição 
inferior que ocupam actualmente os países em vias de 
desenvolvimento na economia mundial e das condições 
desfavoráveis às quais esses países são submetidos nas 
relações económicas internacionais; 

Reconhecendo que a agricultura é um sector chave 
para o equilíbrio social; económico e financeiro dos 
paises em vias de desenvolvimento e que a autosufi-
ciência alimentar e agrícola constitue um objectivo pri-
oritário para a maioria desses países; 

Preocupada pelo facto de a economia dos paises em 
vias de desenvolvimento estar sujeita entre outras coi-
sas; a um clima económico internacional desfavorável; 
que se caracteriza pela deterioração dos termos de 
troca; por uma hemorrogia de capitais do conjunto de 
países em vias de desenvolvimento; por uma dívida 
cada vez maior; pela queda dos preços da maioria dos 
produtos de base e pelo aumento do proteccionismo; 
que entravam o seu desenvolvimento e o seu cresci-
mento económicos; 

Acentuando que a problema da dívida externa dos 
países em vias de desenvolvimento ameaça cada vez 
mais a estabilidade económica; social e política desses 
países e; além disso; que a interdependência cada vez 
maior da economia de todos os países do mundo terá 
igualmente repercussões nefastas à escala mundial; 

Reconhecendo a necessidade de se chegar a uma ver-
dadeira cooperação e de consultas internacionais; prin-
cipalmente entre os países devedores e os credores a 
fim de encontrar uma solução para o problema da 
dívida externa dos países em vias de desenvolvimento 
que seja durável, equitativa e aceitável para todos; 

Constatando que se torna necessário há muito tempo 
uma estratégia mundial que tenha como propósito ali-
viar a dívida dos países em vias de desenvolvimento; 

Reconhecendo que países credores tomaram já medi-
das concretas neste sentido; 

Rearfirmando a responsabilidade que têm todos os 
países afectados em resolver a crise da dívida externa; 

Notando que a miséria quase sempre é acompan-
hada de graves ameaças para o meio ambiente tais 
como a degradação dos solos; a desertificação e o desfio-
restamento; 

Sublinhando que a protecção a longo termo do meio 
ambiente deveria fazer parte integrante da plani-
ficação do desenvolvimento; 

Consciente de que a população mundial atingiu, em 
1988, 5 biliões de habitantes; que, segundo as pre-
visões, ela atingirá os 6,1 biliões no ano 2000, que o 
crescimento demográfico previsto se produzirá em 90% 
nos países em vias de desenvolvimento e que no ano 
2000 haverá nesses países mais ou menos 1,6 biliões de 
mulheres na idade de procriar; 

Notando que segundo as previsões o crescimento de-
mográfico dos anos vindouros trará problemas ainda 
n3$iores; 

Profundamente preocupada pelo facto de o cresci-
mento demográfico mundial comprometer o abasteci-
mento e a segurança alimentar; 
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Considerando que o papel desempenhado pelas mul-
heres no domínio do planeamento familiar; da po-
pulação, da agricultura e do meio ambiente é muitas 
vezes negligenciado nos programas de ajuda ao desen-
volvimento apesar das mulheres assumirem 60 a 90% 
da produção agrícola; 

Notando que as mulheres desempenham o papel de 
mãe e esposa, e tomam parte na produção, e acentu-
ando a importância da participação delas em pé de 
igualdade com os homens; na vida social económica e 
política; 

Notando igualmente que abastecer suficientemente 
a população em víveres e em particular os povos dos 
países desfavorecidos constitui um desafio de ordem in-
telectual e moral para todos os povos e todas as nações; 

Notando ainda com preocupação que a pesca artesa-
nal corre o risco de comprometer gravemente o forneci-
mento de recursos haliêuticos e a capacidade do Ter-
ceiro Mundo de procurar um complemento alimentar; 

Relembrando 

a) as relações da Assembleia geral das Nações 
Unidas sobre: 

-as recomendações feitas na Conferência 
Mundial sobre a População (1974); 

- a Estratégia Internacional do Desenvolvi-
mento no quadro do terceiro Décénio das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(35/56); 

- o Programa de Acção das Nações Unidas 
para a Restauração Económica e para o 
Desenvolvimento da África; 1986-1990; 

Programa Substancial de acção para os 
anos 80 em favor dos países menos 
avançados (35/205); 

- os problemas agro-alimentares (33/134; 
41/19 1; 43/190; 43/19 1); 

- a Acta final adoptada pela Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e o 
Desenvolvimento (CNUCED) na altura 
do 7 sessão; 

- a Acta que põe em destaque a posição afri-
cana frente à crise provocada pela dívida 
externa em África; 

- o fortalecimento da cooperação interna-
cional face aos problemas da dívida ex-
terna (411303; 43/198). 

a Carta dos direitos e deveres económicos dos 
Estados; 

as declarações e as iniciativas do Conselho 
Mundial da Alimentação no que concerne a 
luta contra a fome no mundo (Declaração de 
Beijing - Junho 1987; iniciativa de Chi-
pre - Junho 1988; Declaração do Cairo - 
Maio 1989); 

Relembrando; por outro lado; os temas da resolução 
adoptada em 1982 em Roma pela Conferência Inter-
parlamentar e consagra à fome no mundo;  

Relembrando igualmente as resoluções: 

- pela 71 Conferência Interparlamentar (Gene-
bra; 1984) sobre os problemas demográficos; 

pelas 73 74 Conferências Interparlamen- 
tares (L;ïné e Ottawa; 1985) sobre o pro-
blema da dívida internacional; 

- e pela 77 Conferência Interparlamentar 
(Manágua; 1987) sobre instauração dum co-
mércio internacional equitativo; 

Relembrando enfim as Conclusões e as Reco-
mendações da Conferência Interparlamentar sobre o 
Desenvolvimento Agrícola e a Segurança Alimentar em 
Africa (Harare 1986); 

Reconhecendo os esforços dispensados pelas ins-
tituições da Nações Unidas tais como a Organização 
das Nações Unidas para a alimentação e a agricultura 
(FAO); o Fundo das Nações Unidas para as actividades 
sobre a população; o Programa Alimentar Mundial; a 
Organização das Nações Unidas para a Educação; a 
Ciência e a Cultura (UNESCO); o Fundo das Nações 
Unidas para a infância (UNICEF); assim como por ou-
tros organismos governamentais e não-governa-
mentais; com o objectivo de resolver os problemas de-
mográficos e alimentares mundiais; 

População: 

1. População o princípio segundo o qual a plani-
ficação familiar é um direito fundamental da pessoa 
humana e em que cada um deve ter acesso à in-
formação e à educação que lhe permitam decidir, a in-
tervenção externa, o número de filhos que deseja ter e 

intervalo entre os nascimentos; 

Afirma o direito dos Governos em definir a sua 
própria política demográfica que não deve em caso al-
gum intervir no direito das famílias de decidirem o 
número de filhos; 

Convida todos os Governos a assumirem a res-
ponsabilidade que lhes cabe no sentido de oferecer pos-
sibilidades de educação necessárias para assegurar a 
igualdade nos planos económico, social e político e o 
respeito pelos direitos fundamentais das mulheres; 

Recomenda o desenvolvimento das redes de pres-
tação de serviços de -modo que as 300 milhões de mu-
lheres que, segundo o inquérito mundial sobre a fecun-
dade, não praticam a planificação familiar, tenham 
acesso à mesma; 

Convida todos os Governos a darem uma im-
portância primordial às actividades sanitárias, nomea-
damente às medidas que visam reduzir a mortalidade 
infantil e materna, a melhorar os cuidados daos às 
crianças e a promover o intervalo entre os nascimentos; 

Convida, por outro lado, todos os Governo a inten-
sificarem as actividades no que que concerne a po-
pulação no sector do ensino centrados na vida familiar 
e a levarem em conta programas de educação destina-
dos a favorecer o desenvolvimento económico e social 
das populações e a valorizar a base dos recursos huma-
nos a nível local; 

Declara que a instrução de uma paz própricia ao 
desenvolvimento dos membros da comunidade mun-
dial, a desmilitarização e a humanização contínua das 
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relações internacionais, um desarmamento progres-
sivo, o amortecimento e a solução dos conflitos regio-
nais são os preâmbulos essenciais se se quizer resolver 
eficazmente os problemas mundiais no interesse de to-
das as nações e tendo em conta as necessidades dos 
países em vias de desenvolvimento; 

Alimentação 

Incita os Parlamentos e os Governos de todos os 
países e empreender esforços concentrados a nível na-
cional e internacional; a fim de eliminar definitiva-
mente a fome do mundo; e a considerar este objectivo 
como uma das tarefas prioritárias da comunidade in-
ternacional; 

Acentua que a siatuação alimentar mundial não 
melhorará enquanto os países em vias de desenvolvi-
mento não tenham aumentado a sua produção alimen-
tar e não tenham atingido a autosuficiência; 

Acentua por outro lado que a responsabilidade de 
resolver o problema alimentar dos países em vias de 
desenvolvimento cabe essencialmente e em primeiro 
lugar a esses próprios países; 

Recomenda aos países credores que concedem 
ajuda através de baixas taxas de interesse à im-
portação de produtos alimentares e que concedam fun-
dos destinados a consolidar o sector agrícola incluindo 
a infraestrutura rural, ajudando, assim, os países cuja 
produção não acompanha o/ritmo do crescimento de-
mográfico a conseguir viveres e no quadro da plani-
ficação a longo termo a explorar as imensas reservas 
de terra potencialmente aráveis; 

Pede que seja instaurada à escala internacional, 
uma cooperação e um apoio durável e capaz de garan-
tir a segurança alimentar dos países em vias de desen-
volvimento; 

Insiste em particular sobre o facto de que os pro-
gramas de ajustamento estrutural que tendem a redu-
zir os subsídios destinados aos produtos alimentares, 
assim como a cortar os orçamentos da educação e da 
saúde não podem senão agravar o subdesenvolvimento 
desses países e comprometer a sua segurança alimen-
tar; 

Acolhe com satisfação  as conclusões e recomen-
dações da 141' sessão ministerial do conselho alimentar 
mundial, que teve lugar em Maio de 1988 em Nicósia, 
e em particular a iniciativa cipriota; a Declaração de 
Beijing (1987) eaq Declaração do Cairo (1989), afir-
mando que o mundo dispõe de meios técnicos para 
combater a fome, e apela a todos os Governos a contri-
buir à realização integral dessas iniciativas; 

Reconhece com satisfação  as actividas e o papel 
que tem desempenhado as Nações Unidas, e em parti-
cular o papel desempenhado pala Organização das 
Nações Unidas para a alimentação e a agricultura 
(FAO) que visam melhorar a situação alimentar mun-
dial e eliminar definitivamente a fome e declara-se fa-
vorável ao desenvolvimento do sistema mundial de in-
formação e de alerta da FAO; 

Pede com insistência aos Governos e aos Parla-
mentes para constituirem stocks comuns de víveres 
tais como os que tinham constituído os países membros 
da Associação sul-asiática de cooperação regional (que 
são da ordem de 200 000 e 300 000 toneladas) e da As-
sociação das nações da Ásia do Sudeste (que chegam a 
53 000 toneladas; 

Dívida 

Condena as medidas de natureza coersiva mui-
tas vezes utilizadas como um instrumento de pressão 
política por certos países desenvolvidos para com os 
países do Terceira Mundo e que engendram uma crise 
económica nos países afectados; 

Pede que seja adoptado o projecto de decisão da 
Assembleia Geral das Nações Unidas; aprovado pelo 
grupo dos 77; que concerne a instituição dum Comité 
consultivo sobre a dívida externa e o desenvolvimento; 
e que esse comité ponha em marcha os mecanismos ou 
as modalidades que permitam aplicar efectivamente os 
programas de redução de dívida externa; 

Sublinha o facto de que o melhoramento da sia-
tuação mundial; assim como uma repartição mais 
igualitária dos lucros e das riquezas; constituem as 
condições preliminares para uma resolução eficaz dos 
problemas da fome e da má nutrição; 

Pede com insistência aos Parlamentos para 
apoiarem activamente os esforços dispendidos no 
âmbito das negociações comerciais multilaterais do 
Uruguay para reduzir o apoio e a protecção que benefi-
cia a agicultura; em particular nos países desenvolvi-
dos; 

Acentua que a crise provoca pela dívida tem efei-
tos negativos na economia mundial; em particular nas 
trocas internacionais; e que são necessárias medidas 
de uma ação concreta da parte dos países devedores e 
credores para diminuir o peso da dívida dos países em 
vias de desenvolvimento e para abrir novas perspecti-
vas para o desenvolvimen to  económico de longa 
duração de tõdos os países e em particular dos países 
em desenvolvimento; 

Declara-se profundamente preocupada pelo au-
mento da dívida externa dos países em vias de desen-
volvimento; o que constitui um entrave muito grande 
ao crescimento e ao desenvolvimento económico desses 
países; 

Reconhece que é urgente que sejam reduzidas as 
taxas de interesse; que sejam prolongados os prazos de 
pagamento e que proceda a uma consolidação a fim de 
aliviar o peso da dívida dos países em vias de desenvol-
vimento e acentua que a dívida oficial dos países menos 
desenvolvidos deveria ser anulada ou parcialmente 
convertida em dons; 

Insiste sobre o facto que ao ajudar os países em 
vias de desenvolvimento a aplicar os programas de 
ajustamento; o Fundo Monitário Internacional não de-
veria pôr condições sem ter em conta a situação e os ob-
jectivos económicos; políticos e sociais desses países; 

Exorta os Governos dos países desenvolvidos a 
dispensar os países atingidos pela fome do reembolsa-
mente da dívida e a minifestar uma gratidão particular 
aos países que tiveram a oportunidade de honrar os 
compromissos feitos; 

Acentua por outro lado a necessidade de pôr 
termo ao inquietante aumento do proteccionismo nos 
países desenvolvidos faz notar que a libertação das 
trocas, tal como ela é vista na Declaração ministerial 
que precedeu as negociações do Uruguay relativas às 
trocas multilaterais, deveria confirmar a validade do 
princípio do tratamento diferenciado mais favorável, 
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não recíproco e não discriminatório dos países em vias 
de desenvolvimento; e contribuir assim para o cresci-
mento económico nacional e para o progresso social 
desses países e confirma além disso que é necessário 
aplicar integralmente as disposições da Declaração de 
Punta dei Este sobre os produtos tropicais; 

Pede a abolição da regulamemtação proteccio-
nista dos mercados dos países industrializados a fim 
de oferecer possibilidades reias de exportação aos 
países do Terceiro Mundo; 

Afirma que o proteccionismo sob todas as suas 
formas entrava a liberalização das trocas mundiais e 
priva os países em vias de desenvolvimento de pro-
gredir e consequentemente priva-os da contribuição 
regular dos recursos que necessitam para acelerar a 
modernização da sua cultura e aumentar a produção e 
a produtividade alimentares; 

Incita todos os deveres e todos os credores a con-
tinuarem a preocurar, através do diálogo e na base do 
princípio da responsabilidade, uma solução para o pro-
blema da dívida externa dos países em vias de desen-
volvimento que seja justa, durável e aceitável para te-
dos; 

Pede com insistência ao Secretário Geral das 
Nações Unidas que encorage os membros da comuni-
dade internacional a terem a vontade política ne-
cessária que permita a convocação, sob o auspícios da 
Organização das Nações Unidas de uma Conferência 
Internacional sobre a dívida externa, na qual partici-
pem e em pé de igualdade todos os Estados membros; 

Felicita-se pela evolução positiva constada na 
maneira como os países credores tratam, apesar de 
tudo , o problema da dívida dos paíse em vias de desen-
volvimento, especialmente no que diz respeito à última 
iniciativa que constitui em reduzir a dívida; 

Recomenda aos Parlamentes membros da União 
Interparlamentar que inscrevam a quetão da ali-
mentação e o problema da dívida dos países em vias de 
desenvolvimento na ordem dos dia; 

Recursos alimentares e desenvolvimento a longo 
prazo 

Afirma que a colectividade tem a respon-
sabilidade de proteger o mundo que nos rodeia e os re-
cursos indispensáveis à gerações futuras; 

Pede insistentemente aos Parlamentos e aos 
Governos que se preocupem com as ameaças ecológicas 
que pesam sobre a protecção dos víveres do nosso pla-
neta, entre outras os resíduos tóxicos, a degradação e a 
erosão dos solsoø, a desertificação, o desfiorestamento 
e o em pobrecimento da camada de ozono; 

Sublinha que a produção alimentar deveria efec-
tuar-se de maneira a não perturbar o equilíbrio 
ecológico; 

Recomenda que os orgãos ditectivos da União In-
terparlamentar tenahm em vista a criação, no seio da 
Organização, de um orgão ou de um mecanismo que 
permita prosseguir o estudo do ponto 4 da ordem do 
dia da 82 Conferência Interparlamentar, e que esse 
orgão seja baptizado de Grupo encarregado de questões 
relativos à população, à alimentação e ao desenvolvi-
mento. 

Resolução n° 28/11189 

de 30 de Deembro 

A Assembleia Nacional Popular vota, nos termos da 
alínea b) do artigo 58 da Constituição, a seguinte re-
solução: 

Artigo lQ 

A Assembleia Nacional Popular adopta e recomenda 
ao Governo a aplicação da resolução aprovada na 82 
Conferência, realizada em Londres, de 4 a 9 de Setem-
bro de 1989, sobre os resultados da Conferência Inter-
parlamentar sobre o Turismo (princípios, conclusões e 
recomendações específicas que figuram nos anexos), re-
alizada em Haia de 10 a 14 de Abril de 1989, cujo texto 
em francês e a respectiva tradução livre para portu-
guês, fazem parte integrante da presente resolução a 
que vêm anexos. 

Aprovada em 8 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio,  Augusto Monteiro Duarte. 

Resultats de Ia Conference Interparlementaire 
sur te Tourisme 

Conformément à Ia décision prise par le Conseil 
interparlementaire lors de sã 143e session (septembre 
1988, Sofia), Ia Conférence interparlementaire sur le 
tourisme sest tenue du 10 au 14 avril 1989, à Lã Haye 
(Pays-Bas), à linvitation du Groupe interparlemen-
taire des Pays-Bas. Cette Conférence était organisée 
conjointement par lUnion interparlementaire et 
lOrganisation mondiale du tourisme (OMT). 

Ont pris part aux travaax de Ia Conférence, des 
parlementaires représentant 46 Groupes nationaux 
membres de lUnion interparlementaire, à savoir ceux 
de lAlgérie, de lAliemagne (République fédérale d'), de 
lAngola, de lAutriche, de Ia Belgique, du Brésil, de Ia 
Bulgarie, du Cameroun, du Canada, de Ia Chine, de 
Chypre, de Ia Colombie, du Costa Rica, de Cuba, de 
lEgypte, de lEspagne, de Ia Finlande, de Ia France, du 
Gabon, de Ia Hongrie, de lIndonésie, de lItalie, de Ia 
Jordanie, du Kenya, du Liberia, du Luxembourg, du 
Malawi, de Malte, du Maroc, du Mexique, du Népal, de 
Norvège, du Pakistan, des Pays-Bas, de Ia République 
démocratique allemande, du Royaume-Uni, du Séné-
gal, de Ia  Suisse, du Suriname, de Ia  Tchéscoslovaque, 
de Ia Thailande, du Togo, de Ia Turquie, de 1URSS et 
de Ia Zambie. Le Parlement européen, qui est un Mem-
ber associé de lIJnion était également représenté. En 
outre, étaitent présents en qualité d'observateurs les 
représenté. En outre, étaiten présents en qualité 
dobservateurs les représentants de 26 Gouvernements 
membres de l'OMT, de deux membres associés de 
1OMT et de 12 membres affiliés de lOMT ainsi que de 
9 organisations int.ernationales. Au total, 246 délégués, 
dont 128 parlementaires ont participé à Cette Confé-
rence. 

Lã cérémonie inaugurale a eu lieu le 10 avril au 
Centre des Conférences des Pays-Bas. Au cours de 
cette cérémonie, ont prononcé une aliocution: M. R. 
Lubbers, Premier Ministre des Pays-Bas, M. A. J. 
Evenhuis, Secrétaire dEtat aux affaires économiques 
des Pays-Bas, M. Kosto, Président du Groupe interpar-
lementaire des Pays-Bas, M. P. Cornilion, Secrétaire 
général de lUnion interparlementaire et M. W. P. 
Pahr, Secrétaire général de lOrganisation mondiale du 
tourisme. 
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4. A l'ouverture de ses travau.x qui se sont déroulés 
au même endroit, à Ia fim de Ia matinée du 10 avril, Ia 
Conférence a élu à l'unanimité M. A. Kosto (pays-Bas) 
à sa présidence et M. B. Hennekam (Pays-Bas) à sa 
vice-présidence; elie a ensuite adopté son Rglement. 

5. La Conférence a consacré quatre séances à 
l'examen des points suivants inscrits à son ordre du 
jour: 

- La place du tourisme dans le développement 
économique et social des Etats 

Le tourisme: une industrie inconnue et 
un serviço à libérer 

Rapporteur: M. W. P. Pahr, Secrétaire 
général de l'OMT 

Les Etats et les communautés nationa-
les face aux problèmes du tourisme 

Rapporteur: M. S. K. Misra, Secrétaire 
général, Ministêre du tourisme (Inde) 

- La facilitation du tourisme et des voyages, 
visites et séjours touristiques 

Les problèmes généraux de Ia facilita-
tion 

Rapporteur: M. L. Hopkins, membre de 
Ia Chambre des Communes du Canada 

Les perspectives offertes par les instru-
ments internationaux existants et par le 
projet de convention du Budapest 

Rapporteur: M. K Vida, membre de 
l'Assemblée nationale de Ia Hongrie 

- La sécurité et Ia protection des touristes, des 
sites et des facilites touristiques 

Rapporteur: Mine. B. Zuniga-Seigné, an-
cienne Directrice de l'Institut guaté-
maltèque du tourisme 

- Les problèmes de Ia promotion du tourisme 

Rapporteur: M. J. A. T. Comelissen, Di-
recteur de lOffice du tourisme des Pays-
Bas. 

6. Un comité de rédaction composé de parlemen-
taires de l'Indonésie, du Maroc, des Pays-Bas, du Roy-
aume-Uni, du Suriname, de 1'URSS et de Ia  Zambie, a 
ensuite été chargé de préparer les documents présen-
tant les conclusions de Ia Conférence. II s'est réuni 
toute Ia joumée du 13 avril sous Ia présidence de M. P. 
Cormack (Royaume-Uni) et a travaillé avec l'aide des 
Rapporteurs qui avaient préparé un texte préliminaire 
sur Ia base des conclusions dégagées à l'issue de 
chaque débat. 

7. La dernière séance de Ia Conférence a eu lieu au 
Ridderxaal, le 14 avril, au cours de laquelle M. P. Cor-
mack a présenté les textes élaborés par le comité de ré-
daction. Après avoir procédé à um examen détaillé de 
ces textes, au cours duquel plusieurs amendements omt 
été approuvées, Ia Conférence a adopté à l'unanimité 
Ia Déclaration de La Haye sur le tourisme et les Recom-
mandations et Conclusions spécifiques qui comportent 
um chapitre consacré aux moyens d'action et aux me-
sures de suivi. Ces deux textes sontjoimts. 

Declaration de Ia Haye sur le tourisme 

La Conférence interparlementaire sur le tourisme, 

organisée du 10 au 14 avril 1989 à La Haye (Pays-
Bas) conjointement par l'Union interparlementaire et 
l'Organisation mondiale du tourisme (OMT), à 
l'invitation du Groupe interparlementaire des Pays-
Bas, 

consi.dérant qu'il est de l'intérêt de tous les pays de 
faciliter les voyages, les visites et les séjours touris-
tiques individuels et collectifs, qui, en contribuant au-
développement économique, social et culturel, favori-
sent Ia création d'um climat de confiance et de 
compréhension mutueile entre les Etats members de Ia 
communauté internationale ainsi que le développe-
ment de Ia coopération internationale et, par là, 
l'instauration d'une paix durable dans le monde, 

considérant que, ce faisant, il convient également de 
tenir compte des problèmes particuliers aux pays en 
développement dans le domaine du tourisme, 

rappelant Ia Déclaration universeile des droits de 
l'homme, adoptée le 10 décembre 1948 par l'Assemblée 

f
générale des Nations Unies, et plus particulièrement 
l'article 24 de cette Déclaration, aux termes duquel 
«toute personne a droit au repos et aux loisirs et no-
tamment à une limitation raisonnable de Ia durée du 
travail et à des congés payés périodiques», ainsi que 
l'article 7 du Pacte international relatif aux droits 
économiques, sociaux et culturels, adopte le 16 décem-
bre 1966 par l'Assemblée générale des Nations Unies, 
qui engage les Etats à assurer à toute personne «le re-
pos, les loisirs, Ia limitation raisonnable de Ia durée du 
travail et les congés payés périodiques, ainsi que Ia ré-
munération des jours fériés», et l'article 12 du Pacte 
intemational relatif aux droits civils et politiques 
adopté également le 16 décembre 1966 par l'Assemblée 
générale des Nations Unies, Aux termes duquel «toute 
personne est libre de quitter n'importe quel pays, y 
compris le sien», 

considérant Ia résolution et les recommandations 
adoptées par Ia Conférence des Nations Unies sur le 
tourisme et les voyages internationaux (Rome, septem-
bre 1963) et, en particulier, celles tendant à promou-
voir le développement du tourisme dans les divers pays 
du monde et à simplifier les formalités gouvememen-
tales requises lors des voyages internationaux, 

s'inspirant des principes énoncés dans Ia Déclara-
tion de Manille sur le tourisme mondial, le Document 
d'Acapulco, Ia Charte du tourisme et le Code du tou-
riste, qui soulignent Ia dimension humaine du tou-
risme, reconnaissent le nouveau rôle du tourisme, ins-
trument propre à améliorer Ia qualité de Ia vie de tous 
les peules et facteur essentiel de paix et de compréhen-
sion internationale, et définissent les responsabilités 
des Etats dans le développement du tourisme, notam-
ment pour faire comprendre som importance aux peu-
pIes du monde ainsi que proteger et mettre en valeur 
les ressources touristiques, qui font partie du patri-
moine de l'humanité, em vue de contribuer à 
l'instauration d'um nouvel ordre économique intermatio-
nal plus juste et plus équitable, 

rappelant le «rôle central et décisif», que l'Assemblée 
générale des Nations Unies a reconnu à l'Organisatiom 
mondiale du tourisme (OMT) dans le développement 
du tourisme, em vue «de contribuer à l'expansion écono-
mique, à Ia compréhension internationale, à Ia paix, à 
Ia prospérité ainsi qu'au respect universel et à 
l'observatiom des droits et des libertes humaines fonda-
memtales sams distinction de race, de sexe, de langue 
ou de religiom», 
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consciente de Ia contribution importante que peu-
vent apporter à un développement harmonieux du tou-
risme les travaux de nombreuses organisations inter-
gouvemementales et non gouvernementales, teiles que 
l'Organisation internationale du travail (PIT), l'Orga-
nisation mondiale de Ia santé (OMS), l'Organisation 
des Nations Unies pourl'éducation, Ia science et Ia cul-
ture (UNESCO), l'Organisation de l'aviation civile 
internationale (OACI), lOrganisation maritime inter-
nayionale (OMI), le Programme des Nations Unies 
pour lenvironnement (PNUE), l'Organisation interna-
tionale de police criminalle (OIPC-INTERPOL) et 
l'Organisation de coopération et de développement 
économiques (OCDE), et soulignant l'importance d'une 
étroite coopération entre ces Organisations et 1'OMT, 

affirmant solenneliement, comme conséquence natu-
reile du droit au travail, le droit fondamental - déjà 
consacré par Ia  Déclaration universeile des droits de 
l'homme, par les Pactes des Nations Unies relatifs aux 
droits de l'homme et par d'autres instruments juri-
diques, universeis et régionaux - de tout être humain 
au repos, aux loisirs et à des congés payés périodiques, 
à utiliser ceux-ci à des fins de vacances, à voyager li-
brement pour son éducation et son agrément et à béné-
ficier des vantages liés au tourisme, aussi bien dans 
son pays de résidence qu'à l'étranger, 

rappelant que c'est à La Haye que s'est réuni en 
1925 le premier Congrès international des Association 
officielles de trafic touristique, qui a donné naissance à 
lUnion internationale des organismes officiels de tou-
risme, devenue en 1975 l'Organisation mondiale du 
tourisme, 

proclame Ia présente Déclaration de La Haye sur le 
tourisme, instrument de coopération internationale et 
de rapprochement entre les peuples et facteur de déve-
loppement individuel et collectif, 

invite instamment les Parlements, les Gouverne-
ments, les autres autorités publiques, les organisa-
tions, les associations et les institutions publiques et 
privées responsables d'activités touristiques ainsi que 
les professionnels du tourisme et les touristes eux-
mêmes à prendre soigneusement en considération les 
principes énoncés ci-dessous et à s'en inspirer constam-
ment. 

Principe 1 

1. Le tourisme est devenu un phénomène de Ia vie 
quotidienne pour des centaines de millions d'individus: 

il comprend tous les déplacements libres de 
personnes en dehors de leurs domiciles et 
lieux de travail, ainsi que l'industrie des ser-
vices créés pour satisfaire les besoins liés à 
ces déplacements; 

il constitue une activité essentielleà Ia vie des 
êtres humains et des sociétés modernes car 
il est devenu une importante forme 
d'utilisation du temps libre des individus 
ainsi que le principal véhicule des relations 
entre les personnes et des contacts poli-
tiques, économiques et culturels rendus né-
cessaires par l'intemationalisation de tous 
les secteurs de Ia vie des nations; 

il devrait être l'affaire de tous. II est à Ia fois 
Ia conséquence et le facteur déterminant de 
Ia qualité de Ia vie dans les sociétés contem-
poraines. De ce fait, les Parlements et les 
Gouvernements devraient accorder une at-
tention de plus en plus soutenue au tou-
risme en harmonie avec les autres activités 
et besoins fondamentaux des sociétés. 

2. Tous les Gouvernements devraient oeuvrer en fa-
veur de Ia paix et de Ia sécurité nationales, régionales 
et intertionales, qui sont essentielles au développe-
ment du tourisme national et international. 

Principe II 

Le tourisme peut devenir un instrument efficace 
de croissance socio-économique pour tous les pays, si, 
en même temps, ceux-ci prennent les mesures néces-
saires pour résoudre les priorités nationales les plus 
urgentes et permettre à leur économie d'atteindre un 
niveau acceptable d'auto-sufflsance qui permettre à ces 
pays de ne pas dépen ser plus que ce qu'ils peuvent es-
pérer recevoir du tourisme. 

En conséquence, il conviendrait en particulier de 
prendre - en faisant appel, si nécessaires, à Ia coopé-
ration technique bilatérale et multilatérale - des me-
sures permettant: 

de construire une infrastructure solide et de 
disposer des équipements de base; 

Ia mise sur pied d'institutions de formation ré-
pondant aux besoins en personnel de 
l'industrie du tourisme; 

l'inclusion du tourisme dans un plan intégré 
de développement des pays qui ont d'autres 
secteurs prioritaires, tels que l'agriculture, le 
développement industriei, ia santo, l'action 
sociale, 1 éducation, etc.; 

que le développement du tourisme national 
aille de pair avec Ia promotion du tourisme 
international. Un tourisme national bien 
établi constitue un précieux atout pour le 
développement du tourisme international; 

que, même en ce qui concerne Ia planification 
du tourisme national, i'éiaboration de plans 
directeurs régionaux engendre une crois-
sance équilibrée et intégrée au bénéfice de Ia 
communauté locale; 

J9 que soit toujors prise soigneusement en consi-
dération ia capacité générale que présente 
l'environnement naturel, physique et cultu-
rel des lieux de destination pour recevoir le 
tourisme. 

Principe III 

Un environnernent naturel, culturel et humain in-
tact est une condition fondamentale pour le développe-
ment du tourisme. De plus, une gestion rationnelle du 
tourisme peut contribuer dans une grande mesure à Ia 
protection et au développement de l'environnement 
physique et du patrimoine culturel ainsi qu'à 
l'amélioration de Ia qualité de Ia vie. 

Compte tenu de l'existence de cette relation in-
trinsèque entre le tourisme et 1'environnement, il con-
viendrait de prendre des mesures efficaces pour: 

informer et éduquer les tounstes nationau.x et 
internationaux afin qu'ils protêgent, préser-
vent et respectent l'environnement naturel, 
culturel et humain, des lieux qu'ils visitent; 

promouvoir une planification intégrée du 
développement touristique fondée sur Ia no-
tion de «développement durable» énoncée 
dans le Rapport de Ia Commission mondiale 
sur l'en'rironnement et le développement 
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(Rapport Brundtland) et dans le rapport sur 
«Les perspectives de l'environnementjusqu'à 
l'an 2000 et au-delà» du Programme des Na-
tions Unies pour l'environnement (PNUE), 
documents ayant tous deux été approuvés 
par l'Assemblée générale des Nations Unies; 

déterminer et respecter Ia capacité d'accueil 
des lieux visites par les touristes, même s'il 
faut pour cela limiter l'accès de ces lieux 
pendant certames périodes ou saisons; 

poursuivre I'inventaire des sites touristiques 
oeuvres de Fhomme et/ou de Ia nature re-
marquables par leur intérêt récréatif, spor-
tif, historique, archéologique, artistique, cul-
turel, religieux, scientifique, social ou 
technique et faire en sorte que les plans de 
développement tiennent spécialement 
compte de Ia protection touristique de 
l'environnemerit et de Ia nécessité de faire 
comprendre aux touristes, à l'industrie du 
tourisme et au grand public qu'il est impor-
tant de sauvegarder l'environnement cultu-
rel et naturel; 

encourager le développement de formes alter-
natives de tourisme, qui favorisent les con-
tacts et Ia compréhension entre les touristes 
et les populations locales, préservent 
l'identité cultureile et offrent aux touristes 
des produits et des instailations typiques et 
originaux; 

Principe V 

Le droit au repos et aux loisirs, notamment à une 
limitation raisonnable de Ia  durée du travail et à des 
congés payés périodiques, doit être universellement re-
connu à toute personne, de même que le droit de se dé-
placer librement, sous réserve des restrictions raison-
nables prévues expressément par Ia loi et qui ne 
mettent pas en cause le principe de Ia libre circulation 
des personnes. 

Afim que ces droits fondamentaux de tout homme 
et de toute femme soient pleinement mis en oeuvre, ii 
est nécessaire: 

de formuler et de mettre en application des 
politiques visant à promouvoir un développe-
ment harmonieux des activités nationales et 
internationales de, tourisme et de Ioisirs, 
pour le bénéfice de tous ceux qui y partici-
pent; 

de prêter dïiment attention aux principes 
énoncés dans Ia Déclaration de Manille sur 
le tourisme mondial, le Document d'Aca-
pulco, Ia Charte du tourisme et le Code du 
touriste, en particulier lorsque les Etats 
élaborent ou appliquent leurs politiques, 
plans et programmes de développement tou-
ristique, conformément à leurs priorités 
nationales. 

Principe VI 

La promotion du tourisme suppose Ia facilitation des 
19 garantir, à cette fim, Ia coopération nécessaire voyages. C'est pourquoi des mesures effectives doivent 

entre le secteur public et le secteur privé, être prises par les autorités publiques et le secteur 
aux niveau national et international. privé pour: 

Principe W 

1. Etant donné Ia dimension humaine par exceilence 
du tourisme, ii convient que soient toujours pris en 
considération les problêmes spécifiques des touristes, 
nationaux ou internationaux. Un touriste internatio-
nal est toute personne: 

qui se propose de se rendre et/ou se rend dans 
un pays autre que celui de son lieu de rési-
dence habitueile, et 

dont le motif principal du voyage est une vi- 
sito sélour d'une durée n'excédant pas  
trois mois, à moins qu'un séjour d'une durée 
supérieure à trois mois ne soit autorisé ou 
que l'autorisation de séjour de trois mois ne 
soit renouvelée, et 

qui n'exerce pas, à son initiative ni sur de-
mande, une quelconque activité rémunérée 
dans le pays visite; 

qui, à Ia fim de sa visite ou de son séjüur, uit-
tera obligatoirement le pays visite, soit pour 
retourner dans son pays de résidence habi-
tueile, soint pour se rendre dans un autre 
pays. 

2. II sensuit que ne peut pas être considérée comme 
touriste international toute personne qui ne remplit 
pas toutes les conditions énumérées ci-dessus et, en 
particulier, toute personne qui, après être entrée dans 
un pays comme touriste pour une visite ou un séjour 
touristique, cherche à prolonger Ia durée de sa visite 
ou de son séjour afim de s'établir dans ce pays et/ou d'y 
exercer une activité rémunérée. 

faciliter les voyages, les visites et les séjours 
touristiques individuels et collectifs, que] 
que soit le mode de transport utilisé; 

contribuer de façon efficace à Ia multiplication 
des voyages, des visites et des séjours touris-
tiques en prenant des mesures de facilitation 
appropriées en ce qui concerne les passe-
ports et les visas, le contrôle sanitaire et le 
contrôle des changes ainsi que le statut des 
représentation s touristiques à l'étranger; 

favoriser, à cette fin, l'adoption et Ia mise en 
ocuvre de Ia Convention de Budapest visant 
à faciliter les voyages, les visites et les sé-
jours touristiques, et permetre ainsi Ia libé-
ralisation des dispositions légales aplicables 
aux touristes et 1harmon1sation des norme; 
techniques concernant le fonctionnement des 
entreprises touristiques, agences de voyages 
et autres organismes au service des tou-
ristes. 

Principe Vil 

La sécurité, le respect de la dignité et Ia protection 
des touristes sont les conditions préalables du déve-
loppement du tourisme. C'est pourquoi il est indispen-
sable: 

a) que les mesures visant à faciliter les voyages, 
les visites et les séjours touristiques aillent 
nécessairement de pair avec des mesures 
destinées à garantir Ia sécurité, et Ia protec-
tion des touristes et des équipement touris-
tiques ainsi que le respect de Ia dignité des 
touristes; 
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que soit mise sur pied, à cette fim, une vérita-
ble politique relative à Ia sécurité et à la pro-
tection des touristes et des équipements tou-
ristiques ainsi qu'au respect de Ia dignité 
des touristes; 

que soient identifiés avec précision les biens, 
facilites et équipements touristiques qui, du 
fait de leur utilisation par les touristes, mé-
ritent une protection spéciale; 

que soient établies et rendues publiques, en 
cas de menaces pesant sur les équipements 
touristiques et/ou sur les sites touristiques, 
une documentation et des inforrnations ap-
propriées; 

que soit mis en oeuvre, selon les modalités 
propres au systême juridique de chaque 
pays, un régime légal de protection des tou-
ristes, comportant en particulier Ia faculté 
pour les touristes d'intenter une voie de re-
cours effective devant les tribunaux natio-
naux contre toutes les atteintes portées à 
leur personne et à leurs biens, notamment 
dans les cas les plus graves, comme les actes 
de terrorisme; 

/9 que les Etats coopèrent au sein de l'OMT à 
l'élaboration d'un catalogue de mesures re-
commandées régissant Ia protection, le res-
pect de Ia dignité et Ia sécurité des touristes. 

Principe VIII 

Le terrorisme constitue une menace réelle pour le 
tourisme et les mouvements touristiques. Les autres 
d'act,es terroristes doivent être traités comme des 
criminels et doivent être poursuivis et sanctionnés, 
sans quils puissent bénéficier de Ia prescription; ii ne 
peut donc y avoir de pays refuge pour eux. 

Principe LX 

La qualité du tourisme qui est un service mettant 
en jeu des personnes, dépend de Ia qualite des services 
fournis. Cest pourquoi une éducation du public en gén-
éral, débutant à lâge scolaire, ainsi que l'éducation et 
Ia formation des professionnels du tourisme et Ia prép-
aration de ceux qui entrent dans Ia carrière touris-
tique, sont essentielles pour l'industrie touristique et 
le développement du tourisme. 

A cette fin, des mesures effectives devraient être 
prises pour: 

préparer les personnes aux voyages et au tou-
risme, en introduisant notamment un en-
seignement sur le tourisme dans les pro-
grammes scolaires et universitaires; 

rehausser le statut des professions touris-
tiques et, notamment, encourager les jeunes 
à embrasser des carrières touristiques; 

établir un réseau d'institutions offrant non 
seulement une formation, mais également 
une éducation dans le domaine du tourisme, 
sur Ia base de programmes comparables au 
niveau international permettant ainsi Ia re-
connaissance mutuelie des qualifications et 
1 'éch ange de personn ei touristique; 

promouvoir, conformément aux recommanda-
tions de 1'UNESCO dans ce domaine, Ia for-
mation des formateurs, l'éducation perma- 

nente et des cours de recyclage destinés au 
personnel touristique et aux enseignants, à 
quelque niveau que ce soit; 

reconnaitre le rôle vital des moyens de commu-
nication de masse dans le développement du 
tourisme. 

Principe X 

Le tourisme devrait faire l'objet, tant par les auto-
ritos publiques quentre elies et le sectuer privé, d'une 
planification intégrée et cohérente prenant en consi-
dératin toutes les composantes de ce phénomène com-
plexe. 

Le tourisme ayant dans ia vie des nations une im-
portance industrielie au moins égale à celie des autres 
activités économiques et sociales et son rôle étant 
appelé à croitre avec les progrès scientifiques et tech-
fiques au fur et à mesure que le temps libre augrnen-
tera, il parait nécessaire que soient renforcés dans tous 
les pays Ia compétence, les pouvoirs et les attributions 
des administrations nationales de tourisme de façon 
qu'elles aient le même rang hiérarchique que les ad-
ministrations s'occupant des autres grands secteurs 
économiques. 

La nécessité d'une approche globale des problèmes 
que pose le tourisme requiert Ia formulation d'une vé-
ritable politique nationale du tourisme dans i'élabora-
tion de laquelie les Parlements en se dotant des 
moyens appropriés ont un rôle spécial à jouer pour être 
en mesure dadopter une législation spécifique relative 
au tourisme et, si nécessaire, un véritable code du tou-
risme. 

Etant donné les dimensions internationales du 
tourisme, Ia coopération internationale tant au niveau 
mondial que regional, constitue Ia condition essentielle 
du développement harmonieux du tourisme. Elie doit 
sétablir directement entre les pays concernés et par le 
canal dorganisations internationales, telles que i'OMT, 
ainsi qu'entre les différentes composantes du sectuer 
touristique privé, par lintermédiaire dorganisations 
nom gouvernementales et professionnelles. 

La Conférence interparlemeritaire sur le tourisme, 

approuve en outre les Conclusions et Recommanda-
tions spécifiques qui figurent en Annexe. 

Conclusions et recommandations specifiqu s 

La Conférence interparlementaire sur le tourisme. 

ayant énoncé les principes contenus dans Ia Déclara-
tion de La Haye sur le tourisme, 

adopte les Conclusions et Recommandations spéci-
fiques suivantes: 

La place du tourisme dans is developpement 
economique et social 

CONCLUSIONS 

1. L'importance actueile du tourisme ainsi que les 
perpectives économiques qu'il offre pour l'avenir sont 
illustrées par les statistiques suivantes (portant sur 
l'année 1988): 
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- les dépenses totales effectués au titre du tou-
risme national et international (y compris 
billets d'avion) représentent selon les esti-
mations 12 pour cent de l'ensemble du PNB 
mondial; 

- environ 1,5 milliard de voyages nationaux et in-
ternationaux ont été effectués, un tiers de Ia 
population mondiale s'étant ainsi déplacé au 
cours de cette période; 

- le tourisme internationale représente 6 pour 
cent du total des exportations mondiales et 
25 à 30 pour cent des échanges internation-
aux de services; 

- selon les prév-isions, le tourisme devrait se 
développer à un rythme annuel d'environ 4 
pour cent jusqu'à Y'an 2000, date à laqueile 
ii constituera l'industrie exportatrice Ia plus 
importante du monde. 

L'impact potentiel de cette croissance spectacu-
laire sur l'économie, l'environnement et les hommes 
est tel que lon peut parler de «Révolution touristique». 

Le tourisme permet à chaque individu de goilter à 
l'inconnu et d'acquérir Ia compréhension et l'expé-
rience du monde dans sa plénitude; c'est une ré-
volution grâce à laquelie tous les citoyens du monde 
peuvent voyager, et une de celies à laqueile ils doivent 
saris réserve être fiers de participer. 

Le tourisme s'impose comine facteur positif et con-
stant de connaissance et de compréhension mutuelles, 
et donc de paix et de détente; à 1'inverse, Ia tension et 
les conflits entravent gravement le tourisme, alors que 
Ia paix le favorise toujours. 

peuvent se transformer en un fardeau s'ils ne sont 
pas utilisés judicieusement; et parmi les nombreuses 
possibilites qui s'offrent pour occuper le temps libre, 
aucune (exception faite éventuellement de Ia télévi-
sion) na acquis une importance comparable à celie du 
tourisme. 

Les perspectives économiques ouvertes par le 
développement du tourisme sont pratiquement illimi-
tées; mais celui-ci exige des investissements et des dé-
penses considérables. 

Les dépenses des touristes, outre qu'elles produi-
sent des recettes directos, sont bénéfiques à de nom-
breux niveaux de l'économie et se traduisent par une 
création d'emplois directo et indirecto, l'entrée de de-
vises, des recettes publiques, un soutien aux artisans 
et artistes et le développement de régions qui ne dispo-
sent pas d'autres resources commerciales ou indus-
trielles. 

Bien qu'à l'heure actuelle les pays en développe-
ment percoivent une part relativement faible des re-
cettes mondiales du tourisme, ces pays sont en mesure 
de tirer un plus grand profit du tourisme international 
mais ils ne doivent pas perdre de vue le fait que, pour 
leur être bénéfique, le développement du tourisme ne 
doit pas être réalise à n'importo quel prix. 

Les voyages et les dépenses effectués au titre du 
tourisme national et, conséquent, leur apport dans les 
domaines de l'économie et de lemploi aux niveaux lo-
cal, régional et national représentent déjà une part 
três importante du tourisme mondial. En outre, le 
développement et Ia facilitation du tourisme national 
contribuent dans une large mesúre à l'amélioration des 
relations entre les hommes et à Ia compréhension en-
tre les peuples. 

Le développement du tourisme national crée 
également une infrastructure touristique de base et 
une main d'oeuvre qualifiée, ce qui donne aux pays Ia 
possibilite de mettre sur pied une industrie du tou-
risme international et de lintégrer de façon harmo-
niese. 

Le tourisme est une industrie non polluante qui 
ne s'accompagne pas nécessairement des conséquences 
dévastatrices souvent liées à l'industrialisation. 11 com-
porte néanmoins pour l'environnement physique et cul-
turel des dangers potentiels auxquels les Etats doivent 
prêter attention. 

Des monuments bien conservés, des modes de vie 
traditionnels et un environnement naturel intact attir-
ent les touristes et les encouragent à revenir. En con-
trepartie, ces touristes motivent par leur apport écono-
mique Ia conservation de Ia culture et Ia préservation 
de l'environnement de Ia nation visitée. A l'inverse, si 
les monuments et l'environnement ne son tpas cor-
rectement préservés, les touristes ne seront plus atti-
rés et les avantages économiques du tourisme iront en 
diminuant. 

Une expansion débridée et non planifiée du tou-
risme risque dentrainer des heurts sociaux, culturels 
et économiques entre les visiteurs et un type 
d'exigences uniforme qui, à long terme, pourraient 
compromettre Ia diversité et l'identité culturelles des 
populations des pays d'accueil. 

La demande touristique mondiale revêt actuelle-
ment un caractere três saisonnier et elie se concentre 
sur certains mois de l'année. Cela ne s'explique pas 
seulement par les facteurs climatiques et les choix des 
touristes, mais également par les pratiques en vigueur 
dans lindustrie et les législations nationales régissant 
Ia fermeture annuelle des usines et les congés payés 
des employés, ainsi que par les calendriers des va-
cances scolaires. 

L'industrie du tourisme n'a pas réussi à pré-
senter une image authentique du tourisme, et tout au 
moins jusqu'à maintenant, n'est pas parvenue à obto-
nir un appui efficace pour le tourisme, notamment de 
Ia part des parlementaires. 

Dans Ia plupart des pays d'accueil, l'industrie du 
tourisme est três fractionnée et se compose 
dentreprises de petito taille, gérées individuellement 
et disposant de peu de capitaux propres. Cettes situa-
tion permet certes de répondre à Ia demamde spéci-
fique et diversifié des touristes, mais ii existo un désé-
quilibre grandissant entre cette demande et Ia 
concentration croissanto de loifre dans le domaine du 
tourisme international (opératours touristiques inter-
nationaux, compagnies aériennes et hôteliers). 

En raison de Ia concurrence internationale, les 
coâts de promotion des industries du tourisme aug-
ment à Ia fois dans les pays en développment et dans 
les économies «miares» (qui considèrent de plus en plus 
le tourisme comme une solution au problème du déve-
loppement régional). II est également nécessaire de me-
surer l'efficacité des politiques de promotion touris-
tiques nationales, régionales et locales menées par le 
secteur privé ou en coliaboration avec lui. 

II est essentiel que les pouvoirs publics, à teus 
les niveaux dans teus les pays, et en particulier qu'ils 
fournissent les moyens flnanciers et autres nécessaires 
à Ia mise sur pied de vastos programmes d'information 
sur le tourisme. 
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Le développement futur du tourisme nécessite 
un soutien plus actifi des Gouvernements en ce qui 
concerne d'une part 1'information et Ia promotion du 
tourisme, et d'autre part Ia mise en place d'une infras-
tructure; de nouveaux marchés doivent être exploités 
et des mesures devraient être prises afim de garantir Ia 
coopération dans toutes les sphéres - tant publiques 
que privées - pour le plus grand bien du secteur tou-
ristique qui se trouvera ainsi stimulé. 

RECOMMANDATIONS 

Le tourisme devrait être planifié d'une façon gb-
bale en tenant compte de tous les aspects de Ia législa-
tion portant sur d'autre secteurs, tels que les trans-
ports, l'emploi, Ia santé, l'agriculture, les communi-
cations, etc. 

Les parlementaires devraient d'une manière 
générale se charger d'analyser, de coordonner, de faci-
liter et de réglementer au travers des bis le développe-
ment du tourisme natiõnal et international, dans le 
respect des priorités à observer pour le développement 
de leur pays. 

Les pays devraient déterminer leurs priorités 
nationales et le rang que doit occuper le tourisme dans 
Ia «hiérarchie» de ces priorités ainsi que Ia meilleure 
stratégie touristique à adopter compte tenu de ces pri-
orités. Cette stratégie devrait déterminer entre autre 
l'équilibre à atteeindre entre le tourisme international 
et le tourisme national, tenir compte de Ia capacité 
d'accueil des pays de destination et définir le rôle des 
organisations étatiques, régionales et locales. 

Dans le cadre de Ia stratégie touristique natio-
nale, il convient daccorder Ia priorité à un développe-
ment sélectif et maitrisé de l'infrastructure touris-
tique, des instailations, de Ia demande et de Ia 
capacité touristique globale, afin de proteger l'envi-
ronnement et les populations locales et d'éviter les in-
convénients résultant d'un manque de planification. 
Pour le cadre de Ia planification touristique et de 
l'aménagement du territoire, il est essentiel que les 
Etats trouvent Ia juste mesure entre les considérations 
dordre économique et celies d'ordre écologique. 

Les sociétés nationales et transnationales dev-
raient être contraintes par Ia loi de prendre des me-
sures préventives suifisantes pour éviter de causer des 
dommages à l'environnement et aux sites touristiques. 
Le cas échéant, elies devraient être contraintes 
d'assumer Ia responsabilité de tels dommages et de 
prendre toutes les mesures visant à en réduire Ia gra-
vité et à en réparer les conséquences. 

Les pratiques industrielles dangereuses et no-
tamment le transport, le traitement et le stockage de 
matières et de déchets toxiques et radioactifs, doivent 
être strictement régies par Ia loi et le déversement de 
tels déchets doit être interdit afim que soiemt évités 
tous dommages à l'environmement naturel et humain 
et aux sites touristiques. Les sociétés nationales et 
transnationales à l'origine de tels dommage devraient 
être contraintes d'em assumer Ia responsabilité et d'en 
réparer les conséquences. 

La recherche et un soutien sont essentiels pour 
développer le potentiel touristique d'un pays de façom 
efficace, avec le maximum d'avantages. Cela exige pa-
rallèlement une valorisation du statut de ladminis-
tration du tourisme de chaque Etat; ce qui me signifie 
pas forcément que l'Etat assume un rôle intervemtio-
niste dans le domaine du tourisme, mais plutôt qu'il 
fasse em sorte que l'industrie du tourisme soit dotée du 
maximum de possibilites pour pouvoir remplir ses 
fonctions. 

Parallèlement à Ia mise sur pied d'une infra-
structure touristique ii est essentiel de donner, notam-
ment dans les écoles, une éducation génerale en 
matière de tourisme à lensemble de Ia population, et 
de dispenser à l'échelon national une formation spécia-
lisée aux professionnels du tourisme. Les objectifs prio-
ritaires devraient átre de faire du tourisme une profes-
sion respectée et d'amener Ia population à prendre 
conscience du phénomène touristique. 

Tous les pays générateurs de tourisme devraient 
échelonner de façon plus efficace les vacamces des sala-
riés et des écoliers, afin de réduire les incomvémiemts ré-
sultant du caractere beaucoup trop saisomnier du tou-
risme (surpeuplement, attemtes dans les aéroports et 
bors des contrôles frontaliers, etc.) ainsi que les effets 
néfastes se répercutant sur les emplois, Ia facilitation 
et Ia sécurité (santo, exploitation) du tourisme. 

Les Gouvernements devraient mettre em place 
des infrastructures de base mécessaires au développe-
ment du tourisme et prévoir des mesures d'encourage-
ment spéciales aux industries touristiques maissantes, 
notamment aux petities entreprises et aux emtriprises 
implantées dans les régions em développement. Ces 
mesures pourront prendre Ia forme d'investissements 
directs, d'appui financier aux investissements privés et 
de fonds consacrés à Ia promotion. 

Dans um pays qui n'a pas encore atteimt l'auto-
suffisance dans de nombreux domaines et dont 
l'infrastructure touristiques n'est pas encore em place, 
il est essentiel de comparer les coflts envisagés et les 
recettes escomptées du tourisme et dexamimer 
l'équation dans son ensemble en fonction des priorités 
nationales. Tout devrait être mis en oeuvre pour que 
les pays de destination perçoivemt Ia plus grande part 
des recettes provenant des activités touristiques, ce qui 
suppose que les pays concernés optimalisent les straté-
gies de développement  touristique afim de faire le meil-
leur usage possible des installatioms et des ressources 
locales. 

Les pays développés devraient apporter aux pays 
en développement une assistance spéciale qui ne soit 
pas mécessairement financiêre; cette assistance pour-
rait consister à emcourager leurs vacances dans les 
pays em développement. 

Les Gouvernements, les organisations nationales 
de tourisme et le secteur privé devraient tout mettre 
en oeuvre pour participer au financememt du tourisme 
et l'amener à som plein épanouissement, afin que tous 
em récoltent les bienfaits. 

Une grande importance doit être accordée à Ia 
promotion du tourisme par l'industrie, avec le concours 
des Gouvernements, em termes à Ia fois de financement 
et d'incitation. Un tel appui peut contribuer au déve-
loppement économique et à Ia créatiom d'empbois tout 
en permettant Ia mise en place d'une bonne infrastruc-
ture et en préservant à Ia fois l'environnement et le pa-
trimoime culturel de chaque pays. C'est pourquoi tous 
les Gouvernements devraient mener une politique ac-
tive en matière de tourisme dans lintérêt présent et fu-
tur de leurs pays. 

Les Etats devraient se charger de concevoir des 
moyens d'utiliser le tourisme pour élaborer de nou-
velles formes de promotion des cultures traditionneles, 
qui em préservent l'intégrité, Ia vigueur et Ia qualité. 

Dans um pays em développement oà l'activité tou-
ristique em estjuste à ses débuts, il est essentiel que Ia 
planification et Ia mise en applicatiom soient coordon-
nées au miveau national, et tout devrait être mis em 
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oeuvre, en faisant appel à Ia coopération interna-
tionale, pour que les responsables bénéficient des ex-
périences positives des autres pays ayant une indus-
trie du tourisme plus déveioppée et évitent leurs 
erreurs. 

II existe des limites au degré de décentralisation 
et de déconcetration, qu'il est possible d'envisager dans 
le secteur du tourisme; dans le meilleur des cas, 
l'appareil national se doit d'assurer Ia coordination de 
Ia politique du tourisme aux niveaux national et ré-
gional. 

Les Etats devraient encourager le développe-
ment du tourisme national qui, fondé sur le droit de 
chacun aux vacances, offre à tout citoyen Ia possibilite 
de connaitre son propre environenement, de réaffirmer 
son identité nationale et de nouer des liens de solida-
rit.é avec ses compatriotes, et aide chaque pays à se 
doter d'une infrastructure touristique de base. 

38.La législation sur le tourisme devrait tenir 
compte de trois objectffs: a) Ia protection du tauriste, 
b) Ia protection de chaque pays contre les problèmes 
que peut engendrer le tourisme, notamment pour ce 
qui est des répercussions sur l'environnement et sur 
l'identité cultureile, et c) Ia promotion du tourisme. A 
cet égard, ii est indispensable d'instaurer une étroite 
coilaboration entre l'industrie du tourisme et ses spé-
cialistes et les organismes scientifiques chargés de pro-
teger les ressources naturelies, cultureiles et ceiles qui 
sont l'ouevre de l'homme. 

II 

Faciitation du tourisme et des voyages, 
visites et sejour. touristiques 

CONCLUSIONS 

On entend par facilitation, les politiques et ac-
tions coordonées adoptées par les Etats en vue de pro-
mouvoir et d'encourager les voyages, les visites et les 
séjours touristiques effectuées aussi bien à titre mdi-
viduel que collectif. 

De même que les voyages et le tourisme se sont 
accrus rapidement ces dernières années, Ia notion de 
facilitation s'est précisée et élargie: en effet, ii est 
maintenant habituei d'établir une distinction entre 
deux catégories d'obstacles au tourisme, à savoir: ceux 
qui, d'une façon générale, touchent les voyageurs (mdi-
vidus ou groupes) et ceux qui sont préjudicales aux en-
treprises prestataires de services touristiques. 

Les procédures visant à éliminer les entraves 
aux voyages en général sont globalement désignées 
par le simple terme de facilitation, alors que celui de 
libéralisati.on est de plus en plus utilisé pour décrire le 
processus de réduction des barrières imposées aux 
échanges et au commerce de services touristiques. 

Lá définition de lá facilitation qui à l'origine ne 
se rapportait qu'aux formalités de frontière et aux pro-
cédures douanières, s'est aujourd'hui élargie pour en-
glober l'incitation au voyage et Ia promotion du tou-
risme, notamment par l'adoption de mesures qui 
permettent à tous les indivus de prendre part à Ia rép-
artition du travail et des loisirs, par l'établissement ou 
1'amélioration des régimes des congés payés annuels, 
par l'échelonnement des vacances et par lattention 
spéciale portée au tourisme des jeunes, du troisième 
âge et des des handicapés. 

43. Dans le passé, les questions de facilitation 
'taient traitées par les Etats sur une base bilatérale. 
Par Ia suite, des organisations intergouvernementales 
ont éte chargées des questions de facilitation relatives 
à certames catégories de voyageurs, à certains modes 
de transport ou à certains types de transactions touris-
tiques. A ce sujet, ii convient de mentionner tout parti-
culièruient les textes adoptes lors de Ia réunion des or-
ganisations internationales suivantes: Convention de 
Chicago de l'Organisation de l'aviation civile interna-
tionale (1944), Convention de Kyoto du Conseil de 
coopération douanière (1973), Convention visant à fa-
ciliter le trafic maritime international, de l'Organisa-
tion maritime internationale (1965). D'autres accords 
internationaux ou documents importants en matière 
de facilitation sont notamment: l'Acte unique européen 
de Ia Communauté économique européenne (1987), les 
Règlements sanitaires internationaux de l'Organisa-
tion mondiale de Ia santé (1951), Ia Décision-
Recommandation du Conseil de I'OCDE sur Ia poli-
tique en matière de tourisme international de 1985, 
différents instruments adopptées sous les auspices de 
l'Organisation internationale du travail concernant les 
congés payés et l'Acte final de Ia Conférence sur Ia sé-
curité et Ia coopération en Europe (Helsink, 1975). 

44. Toutefois, ces résolutions sont imcomplètes en ce 
qui concerne les modes de transport, Ia couverture géo-
graphique et leur portée. 

45. II est par ailleurs nécessaire d'accroitre Ia coordi-
nation et l'interaction entre les différentes organisa-
tions internationales dans les domaines de Ia facilita-
tion et Ia libéralisation et, ce qui est plus important, en 
vue de 1'adoption d'une approche globale du tourisme. 

46. Les plus récents efforts entrepris pour appliquer 
Ia notion de facilitation non seulement à Ia protection 
sectorielie prévue dans certains instruments mais en-
core à l'ensemble des touristes authentiques, quel que 
soit le mode de transport utilisé, sont refletés dans le 
Projet de Convention de Budapest visant à faciliter les 
voyages, les visites et les séjours touristiques. 

47. Les formalités à accomplir d'une manière géné-
rale par les voyageurs sont groupées sous les rubriques 
ci-après: 

a.) Passeports et visas; 

Contrôle monétaire et des changes; 

Réglementations douanières; 

Formalités sanitaires. 

Passeports et visas 

48. Toutes les formalités relatives aux documents de 
voyage sont considérées comme des obstacles au tou-
risme lorsqu'elles sont mal appliquées. lorsque les de-
mandes de documents sont arbitrairement rejetées, 
lorsque des droits excessifs sont perçus pour leur ob-
tention, ou lorsque les procédures de délivrance sont 
exagérément complexes ou longues. 

Contrôle monétaire et des changes 

49. II convient de rappeler que les contrôles moné-
taires et des changes non seulement influent sur le ni-
veau de Ia dépense touristiques, mais risquent de dis-
suader les voyageurs d'aller dans les pays qui 
appliquent de teiles mesures. 
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Réglementations douanières 

II sembie que le problème le plus important ré-
side dans les différences considérables enregistrées 
d'un pays à l'autre entre les valeurs des marchandises 
exemptes de droits de douane; par ailleurs, les déclara-
tions en douane et les inspections peuvent décourager 
Ia dépense touristique. 

Formalités sanitaires 

Les progrès réalisés en matière de lutte contre 
les maladies sont tels que, d'après les Règlements sani-
tairs intemationaux de l'Organiation mondiale de Ia 
santé (OMS) actuellement en viguer, seul le certificat 
de vaccination contre Ia fièvre desrrait être exigé. 

Le développement du trafic illicite de stupéfiants 
et Ia montée du terrorisme constatés ces dernières an-
nées ont tous deux eu de graves conséqunces pour Ia 
facilitation. 

Si Ia plupart des pays se trouvent confrontés au 
prob]ème croissant de l'immigration (pour des raisons 
sociales, économique ou politiques), ii ne faut cepen-
dant pas oublier que les législations restrictives en 
matière d'immigration ou les pratiques discrimina-
toires vont a I'encontre de Ia facilitation du tourisme 
international. 

RECOMMANDATIONS 

Les etats devraient placer le tourisme parmi les 
priorités nationales et mesurer les conséquences de Ia 
législation sur Ia facilitation et Ia libération, afin 
d'éviter toute entrave des flux du tourisme internatio-
nal. 

Les etats devraient chercher davantage à conci-
lier les principes apparemment opposés de la facilita-
tion, d'une part, et de Ia sécurité et de Ia protection des 
touristes et des instailations touristiques, d'autre part. 

Afin de garantir une planification et une coordi-
nation efficaces dans tous les domaines relevant de Ia 
facilitation, les Etats devraient adopter une politique 
nationale en matière de facilitation dont Ia mise en 
oeuvre serait confiée, chaque fois que possible, à des 
comités nationaux de facilitation. 

Les Etats devraient encourager Ia généralisation 
d'un sens du tourisme, qui se traduit par une attitude 
accueillant envers les voyageurs et les touristes, de Ia 
part des fonctionnaires des douanes et de l'immigra-
tion, des professionnels du tourisme et du public dans 
son ensembie, afin que soit respectée Ia dignité hu-
maine et que surtout soit évitée toute attitude discri- 
m inatoi re. 

Les Etats devraient faire en sorte que des procé-
dures de facilitation renforcées soient appliqées à des 
catégories spéciales de voyageurs, comme les jeunes, 
les handicapés et les touristes du troisième âge. Dans 
le cadre de ces procédures, on pourrait notamment 
envisager une réduction ou l'exonération des taxes 
pour Ia délivrance de documents de voyages, tels que 
les passeports et les visas, et des réductions de tarifs 
sur les transports publics. En outre les Etats devraient 
adopter toutes les mesures nécessaires pour facilitaer 
les voyages, les visites et les séjours touristiques des 
handicapés quelles que soient les exigences que leurs 
besoins particuluers imposent. 

Les Etats devraient prêter une attention toute 
particulière aux donnés statistiques qui annoncent une 
croissance considérable du trafic touristique interna- 

tional au cours des annés à venir, afin de veilier à Ia 
planification et au développement des infrastructures 
nécessaires à l'accueil des passagers à l'atterrrissage et 
au décollage des avions, et des dispositifs de contrôle 
aénen, et de faire en sorte que tout soit prêt au mo-
ment voulu pour que le trafic aérien international ne 
soit pas entravé. A cet égard, il convient de souligner et 
d'encourager les efforts constructifs déployés à ce jour 
par I'OACI. 

Les Etats devraient se conformer aux normes et 
réglementations de l'OMS et respecter les exigences de 
cette Organisation en matière d'information;ils de-
vraient notamment veilier à ce que ne soit pas exigé 
d'autre certificat sanitaire que celui contre Ia fièvre 
jaune et cela uniquement d'un nombre limité de voya-
geurs internationaux. L'OMS doit être immédiatement 
informée de tout changement apporté aux dispositions 
sanitaires des pays. 

En ce qui concerne le SIDA, et conformément à 
Ia position actuellement adoptée par les Etats mem-
bres de l'OMS, aucune meseru discriminatoire ne de-
vrait être impos'é aux touristes et aux voyageurs inter-
nationaux. 

Les Etats devraient prendre des mesures pour 
garantir aux touristes l'accès à des soins médicaux 
d'urgence pendant leur séjour sur leur territoire na-
tional. 

Lorsque l'opération est possible et rentable, les 
pays industrialisés devraient prendre des mesures per-
mettant d'augrnenter le nombre des desssertes aé-
riennes ainsi que des vois en provenance et à destina-
tion des pays en développement, afin de faciliter et 
d'accélérer le trafic et de promouvoir les visites touris-
tiques dans ces pays lors des congés de courte durée. 

Les parlementaires devraient appuyer l'initiative 
actuelle du GATT, qui concerne 1OMT, visant à libéra-
liser le commerce des services, notamment le tourisme. 

Les parlementaires devraient appuyer le premier 
texte juridique relatif à Ia facilitation du tourisme que] 
que soit le mode de transport utilisé, à savoir: le projet 
de Convention de Budapest visant à faciliter les voy-
ages, les visites et les séjours touristiques. lis devrai-
ent également favoriser Ia promotion, le développe-
ment et Ia mise à jour des instruments juridiques 
existants directement et indirectement liés à Ia facili-
tation des voyages, des visites et des séjours touris-
tiques. 

Les Etats devraient s'inspirer, pour développer 
leur politique nationale de facilitation, de principes 
tels que ceux adoptés en 1989 à Ia réunion de Vienne 
sur le suivi des travaux de Ia Conférence sur Ia sé-
curité et Ia coopération en Europe (CSCE). 

III 

Securité et protection des touristes, des sites et 
des instailations touristiques 

CONCLUSIONS 

Pour que le tourisme fonctionne bien et se déve-
loppe, nécessaire de garantir d'une part Ia sécurité des 
voyageurs et des vacanciers nationaux ou internation-
aux, ainsi que de leurs biens, et d'autre part Ia sécurité 
et Ia protection des instailations et des sites touris-
tiques; cela grâce à: 
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l'élaboration et Ia mise en vigueur de normes 
de sécurité applicable aux voyages et aux sé-
jours touristiques; 

l'information et l'éducation du public; 

Ia mise en place d'un cadre institutionnel trai-
tant les problèmes de sécurité des touristes, 
en particulier dans les situations d'urgence; 
et 

Ia coopération internationale aux niveaux bi-
latéral, sous-régional, inter-régional et mon-
dial. 

La sécurité des touristes et leur bien-être, ainsi 
que l'exigence de normes de qualité élevées pour les 
voyages et dans les pays de destination, ne sauraient 
être envisagés séparément d'autres intérêts nationaux, 
en particulier du pays d'accueil, ni de l'environnement 
en général. Lors de l'élaboration et de Ia mise en 
oeuvre des normes relatives à Ia sécurité du tourisme 
et à Ia protection des touristes, ii convient de concilier 
les intérêts à Ia fois des visiteurs et des populations 
d'accueil. 

Les Etats et Ia communauté internationale ont 
déjà pris en compte de nombreux aspects de Ia sécurité 
et de Ia protection du tourisme et adopté une législa-
tion appropriée, toutefois, certains problèmes n'ont pas 
été traités, notamment ceux que posent les groupes im-
portants (conférences et voyages à forfait) et cert.aines 
catégories de touristes (troisième âge, handicapés, 
jeun es). 

La sécurité des touristes et du tourisme en géné-
rale dans un pays donné ou dans un lieu de destina-
tion touristique, suppose l'élaboration de nombreux 
règlements qui doivent être mis en opération non 
seulement par les administrations nationales du tou-
risme, mais encore par tous les autres organismes ad-
ministratifs responsables des différents secteurs éco-
nomiques et sociaux (finances, santé, environnement, 
aménagement du territoire, énergie, emploi, etc.) et 
surtout par le sectuer privé. 

La protection de Ia santé des personnes est un 
élément essentiel du tourisme et de son développe-
ment. ElIe exige que les autorités nationales et locales 
mènent une action énergique et soutenue en étroite 
coordination avec les divers secteurs concernés. 

Au niveau international, les organisations gou-
vernementales à caractêre universel et régional ont 
élaboré de nombreux instruments juridiques, des di-
rectives ou des lignes directices relatifs à Ia sécurité de 
différentes,catégories de touristes (OACI - voyageurs 
aériens, OMI - passagers maritimes), des vesiteurs 
internationaux et des touristes en tant que consomma-
teurs en général (notamment OMS, CCD, OCDE) ou 
du personnel employé dans le secteur du tourisme 
(OIT, OMS). Faisant suite à Ia Déclaration de Manille 
sur le tourisme mondial (1980) et à Ia Charte du tou-
risme et au Code du tourisme (1985), l'Organisation 
mondiale du tourisme a récemment lancé un pro-
gramme global dans le domaine de Ia  protection et de 
Ia sécurité des touristes, qui a pour objectif Ia formula-
tion de recommandations aux Etats membres et au 
secteur opérationnel privé, ainsi que l'adoption de 
règles générales régissant Ia protection et Ia sécurité 
des touristes. 

Le non-respect des bis et règlements existents et 
leur caractere fragmentaire créent néanmoins de 
graves difficultés qui exigent que teus ceux qui sont 
concernés par le tourisme s'attaquent énergiquement  

aux problèmes de Ia sécurité des touristes d'une 
manière globale et systématique. L'attention devrait 
être plus particulièrement portée sur Ia protection des 
touristes contre les actes terroristes et, d'une manière 
générale contre tous les actes crimineis dont ils peu-
vent être victimes, sur leurs droits en tant que consom-
mateurs et sur Ia protection de leur santé ainsi que sur 
Ia conservation et Ia protection de l'environne- ment. 

RECOMMANDATIONS 

La législation relative à Ia sécutiré et à Ia protec-
tion des touristes, des sites et des installations touris-
tiques devrait toujours être élaborée et appliquée en 
tenant compte de toutes les autres mesures législatives 
qui tendent, d'une part, à réprimer Ia violence et Ia dé-
linquance et, d'autre part, à proteger et à préserver 
l'environnement, notamment celui des sites touris-
tiques. 

II conviendrait que soit désigné dans chaque Etat 
un organisme central spécialisé qui aurait pour tâche 
de promouvoir et de mettre en oeuvre, dans le cadre 
d'une politique nationale de protection et de sécurité 
des touristes, des mesures préventives destinées à pro-
teger les touristes, nottamment sur les sites touris-
tiques ainsi qu'en cas d'épidémies et de menaces 
d'actos de terrorisme ou d'atteintes graves portées sans 
discrimination aux touristes et à leurs biens. 

II conviendrait de prendre les mesures qui 
s'imposent pour que les touristes bénéficient d'une ga-
rantie minimum contre les principaux risques en-
courus par eux (santé, vol, rapatriement) et, en parti-
culier, pour favoriser Ia conclusion d'accords, 
notamment entre les compagnies d'assurances, permet-
tant aux touristes de souscrire une assurance sufli-
sante à un prix réduit. 

Dans cette perspective il est souhaitable que, 
dans le cadre de Ia facilitation du tourisme,1'0MT en-
visage Ia mise en place d'un système international 
d'assurances pour permettre au touriste de contacter 
une assurance dans son pays avant son départ. 

Afin de facilitier Ia mise en oeuvre de leur poli-
tique de protection et de sécurité des touristes, les 
Etats devraient instaurer, dans le cadre de leur organi-
sation politique et administrative, une coopération ef-
fective entre les services compétents à tous les éche-
lons, et les associations d'hôteliers, les agences de 
voyages, les compagnies de transport et, d'une manière 
générale, tout organisme susceptible d'être concerrié 
par Ia sécurité et Ia protection des touristes. 

11 importe de prendre des dispositions législa-
tives, réglementaires et opérationnelles pour garantir 
que les infraestructures des lieux de destination des 
touristes puissent absorber un afflux saisonnier parfois 
disproportionné, avec ses conséquences néfast.es  pour 
l'hygiène du milieu et de l'alimentation. II importe, en 
outre, que les mesures sanitaires considérées soient 
prises avec le souci d'en limiter au maximum les incon-
vénients pour les touristes. 

Pour faciliter et accélérer le règlement non judi-
ciaire des différends surgissant entre les touristes et 
les perssonnes physiques ou morales, il conviendrait 
d'instituer un organisme à compétence générale ou spé-
ciale par exemple, un service de protection des consom-
mateurs ou un Ombudsman auquel les touristes pour-
raient s'adresser en vue du rèlement de leurs 
différends; leurs requêtes feraient lobjet d'un examen 
rapide dont le résultat serait communiqué au touriste 
concerné. 
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81. Les droits spécifiques suivants devraient, au 
moins, être garantis aux touristes par l'Etat d'accueil: 

le droit pour le touriste victime d'une atteinte 
à sa personne et à ses biens d'informer sa fa-
rnille par les voies les plus rapids; 

13 droit pour le touriste de bénéficier, en cas 
de besoin, de soins médicaux appropriés et 
rapides, de pTéférence et dans toute Ia me-
sure du possible dans le cadre du systême 
national d'assurances sociales; 

e) le droit pour le touriste victime d'atteintes à 
sa personne et à ses biens d'engager libre-
ment contre les auteurs de telies atteintes 
sans le dépôt préalable de Ia caution nor-
malement exigée des étrangers, une procé-
dure judiciaire et notamment pénale devant 
les tribunaux nationaux, et de bénéficier au 
besoin à cet effet d'une assistance judiciaire. 

82. Des Mesures appropriées devraient être prises 
pour faciliter: 

a) le rapatriement rapide, dans son pays 
d'origine, du touriste victime d'atteintes 
graves à sa personne et/ou à ses biens; 

Iv 
Moyens d'action des pariements 

et mesures de suivi 

Les Parlements qui ne sont pas encore équipés 
pour étudier et analyser les questions ayant trait au 
tourisme devraient envisager Ia création d'un organe 
spécial ou d'étendre Ia compétence des organes exis-
tants afin qu'ils traitent également ces questions. 

Les Parlements devraient passer en revue, à Ia 
lumiêre des résultats de Ia présent Conférence, 
l'ensemble des dispositions légales relatives au tou-
risme en vue de les regrouper (tout en comblant les la-
cunes existantes) dans une texte législatif exhaustif co-
difiant Ia politique nationale et les priorités relatives 
au tourisme. Le domaines sur lesqueis ii serait sou-
haitable que soit axée Ia législation, sont notamment: 
l'élaboration de normes minimales et de systèmes de 
classification, Ia fixation des prix des instailations et 
des équipements touristiques, Ia protection des tou-
ristes contre l'exploitation,'Ia possibilité pour eux de 
recourir en justice et Ia mise en app!ication des bis et 
règlements sur le tourisme, les incitations financières 
à l'intention des investisseurs nationaux et étrangers, 
Ia propection des sites touristiques et de de 
l'environnement, etc. 

b) Ia réexpédition dans l'Etat d'origine du tou- 86. Les Gouvernements et les Parlements devraient 
riste victime d'un vol, des biens volés qui au- accorder une attention particulière à Ia mise em appli- 
ront été retrouvés. caton des législations nationales et des instruments 

jundques internationaux portant sur le tourisme. 
83. Les secteturs public et privé devraient: 

promouvoir des actions d'information et de 
sensibilisation relatives à Ia sécurité et à Ia 
protection des touristes, tant auprès des pro-
fessionnels du tourisme que dans l'opinion 
publique en général; 

faviriser par tous les moyens nécessaires Ia 
formation des diverses professions qui inter-
viennent directement ou indirectement pour 
asusurer Ia sécurité et Ia protection des tou-
ristes. 

84. L'Etat d'accueil et l'Etat d'originie des touristes 
devraient coopérer activement sur le plan bilateral, 
par tous les moyens appropriés, pour garantir Ia sécu-
rité et Ia protection des touristes, en particuher en cas 
de catastrophes natureiles, d'accidents graves et 
d'épidémies. 

85. Dans les cas d'atteintes graves à Ia  personne du
elu touriste, notamment lorsque ci-ci est victime d'actes 

de terrorisme, l'Etat d'accueil devrait fournir rapide-
ment à l'Etat d'origine, si possible par l'inter- médiaire 
des missions diplomatiques ou consulaires, toutes les 
informations nécessaires sur l'état de Ia victime et sur 
les circonstances dans lesquelles l'acte en question 
s'est produit. 

86. Les Etats devraient: 

se prêter, chaque fois que cela sera nécessaire, 
une assistance technique mutuelle par 
l'échange d'expériences et d'experts en 
matière de sécurité et de protection des tou-
ristes; 

favoriser, dans le cadre de leurs législations 
nationales ou des accords internationaux qui 
les lient, les échanges de spécialistes des 
questions de sécurité des touristes, en parti-
culier parmi les profissionnels du tourisme. 

Les Parlements devraient faire en sorte qu'il soit 
tenu du facteur touristiques lors de l'étude d'autres 
problèmes d'intérêt national [par exemple de déve-
loppement économique et régional ainsi que les ques-
tions sociales, culturelles et celbes ayant trait à 
l'éducation, à l'environnement et à Ia sécurité) afin que 
le tourisme fasse dásormais partie intégrant des poli-
tiques nationales globales et des priotités à observer en 
matière de développement. 

Les Parlements devraient entretenir des contacts 
réguliers au niveau international afin de tirer profit 
des experiences faites par d'autres pays en matière de 
politique et de promotion du tourisme. 

L'Union interparlementaire devrait envisager 
d'organiser, en coilaboration avec l'OMT, une autre 
Conferénce mondiale ou des réunions régionales sur le 
tourisme. 

Les Groupes nationaux membres de l'Union in-
terparlementaire devraient: 

porter les résultats de Ia Cinférence à 
l'attention de leurs Parlements respectifs (en 
particulier des commissions compétentes) et 
des organismes et institutions nationaux 
traitant des questions de tourisme; 

diffuser largement les résultats de Ia Confér-
ence en les communiquant aux médias et 
aux assoei ations professionnelles concernées; 

c), informer le Secrétariat de l'Union interparle-
mentaire des démarches entreprises et des 
résultats obtenus de façon à ce que ces infor-
mations puissent être transmises à tous les 
autres groupes nationaux, à l'OMT et aux 
autres organisations intéressées, ainsi 
qu'aux organes directeurs de l'Union pour 
que ces derniers les prennent en compte 
dans leur examen des mesures de suivi 
prises par les Groupes nationaux. 



SUPLEMENTO AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N 53-30 DE DEZEMBRO DE 1989 113 

L'OMT devrait transmettre les résultats de Ia 
Conférence à tous ses Etats membres, ainsi qu'à ses 
membres associés et affihiés, et assurer Ia mise en 
oeuvre de ces résultats dans Ia cadre de ses pro-
grammes réguliers. 

L'OMT devrait eiwisager de préparer, en coopé-
ration avec l'Union intrpar1ementaire, un recueil des 
législations nationales en matière de sécurité et de 
protection des touristes. 

Resultats de Ia conference interparlementaire 
sur le tourisme 

Résolution adoptée à 1'unanimité par le Conseil in-
terparlementaire lour de sa 145e  session Londres, 9 
Septembre 1989 

Le Conseil interparlementaire, 

ayant examiné les résultats de Ia Conférence inter-
parlementaire sur le tourisme organisée conjointement 
par l'Union interparlernentaire et l'Organisation mon-
diale du tourisme (OMT) qui s'est tenue à Ia Haya du 
10 au 14 avril 1989 à l'invitation du Groupe interparle-
mentaire des Pays-Bas, 

exprime sa gratitude au Groupe national des Pays 
Bas, hôte de Ia Conférence pour Ia chaleureuse 
hospitalité offerte aux participants; 

remercie l'OMT de son active coopération à toutes 
les étapes de cette activité; 

fait siennes Ia Déclaration de La Haye et les Con-
clusions et Recommandations spécifiques adoptées à 
1'unanimité par Ia Conférence; 

attire l'attention des Groupes nationaux sur le 
chapitre IV des Conclusions et Recommandations spé-
cifiques concernant les moyens d'action des Parle-
ments et les mesures de suivi, et particulièrement sur 
son paragraphe 93 les invitatit à: 

porter les résultats de Ia Conférence à 
l'attention de leurs Parlements respectifs (en 
particulier des commissons compétentes) et 
des organismes et institutions nattionaux 
traitant des questions de tourisme; 

diffuser largement les résultats de Ia Confér-
ence en les communiquant aux médias et 
aux associations professionnelles concer-
nées; 

informer le Secrétariat de l'Union interparle-
mentaire des démarchés entreprises et des 
résultats obtenus de façon à ce que ces infor-
mations puissent être transmises à tous les 
autres Groupes nationaux, à l'OMT et aux 
autres organisations intéressées, ainsi 
qu'aux organes directeurs de l'Union pour 
que ces derniers les prennent en compte 
dans leur examen des mesures de suivi 
prises par les Groupes nationaux. 

Resultados da Conferência Interparlamentar 
sobre o Turismo 

1. De acordo com a decisão tomada pelo Conselho 
Interparlamentar durante a 143 sessão (Setembro de 
1988, em Sofia), a Conferência Interparlamentar sobre 
o Turismo teve lugar de 10 a 14 de Abril de 1989, em 
j-Iaya (Países Baixos), a convite do Grupo Interparla- 

mentar dos Países Baixos. Esta Conferência foi organi-
zada conjuntamente pela União Interparlamentar e 
pela Organização Mundial do Turismo (OMT). 

Tomaram parte nos trabalhos da Conferência, os 
parlamentares representantes de 46 grupos nacionais 
membros da União Interparlamentar, sendo eles da 
Algéria, da República Federal da Alemanha, de An-
gola, da Aústria, da Bélgica, do Brasil, da Bulgária, 
dos Camarões, do Canadá, da China, do Chipre, de Co-
lombia, da Costa Rica, de Cuba, do Egipto, da Es-
panha, da Finlândia, da França, do Gabão, da Hun-
gria, da Indonésia, da Itália, da Jordânia, do Quénia, 
da Libéria, de Luxemburgo, do Malawi, de Malta, do 
Marrocos, do México, do Nepal, da Noruega, do Pa-
quistão, dos Países Baixos, da República Democrática 
Alemã, do Reino Unido, do Senegal, da Suécia, da 
Suíça, do Suriname, da Tchecoslováquia, da Tailândia, 
do Togo, da Turquia, da URSS e da Zambia. O Parla-
mento Europeu, que é Membro Sócio da União, estava 
também representado. Além disso, estiveram pre-
sentes, na qualidade de observadores, os represen-
tantes de 26 Governos membros da OMT, de 2 mem-
bros associados da OMT e de 12 membros da OMT 
assim como de 9 organizações internacionais. No total, 
246 delegados nos quais 128 parlamentos participa-
ram da Conferência. 

A cerimónia de inauguração teve lugar a 10 de 
Abril no Centro de Conferências dos Países Baixos. Ao 
longo desta cerimónia intervieram: o Sr. R. Lubbers, 
Primeiro Ministro dos Países Baixos, o Sr. A. J. Eve-
nhuis, Secretário de Estado para os Assuntos 
Económicos dos Paises Baixos, o Sr. Kosto, Presidente 
do Grupo Interparlamentar dos Países Baixos, o Sr. P. 
Cornillon, Secretário Geral da União Interparlamentar 
e o Sr. W.P. Pahr, Secretário Geral da OMT. 

Durante a sessão de abertura dos trabalhos, que 
também teve lugãr no Centro de Conferências dos 
Países Baixos no fim da manhã de 10 de Abril, a Con-
ferência elegeu por unanimidade o Sr. A. Kosto (Países 
Baixos) para Presidente e o Sr. B. Hennekan (Países 
Baixos) para Vice-Presidente; em seguida a Conferên-
cia adoptou o seu Regulamento. 

A Conferência consagrou quatro sessões para o 
exame dos seguintes pontos inscritos na sua ordem do 
dia: 

—A importância do Turismo para o desenvolvi-
mento económico e social dos Estados. 

O Turismo: uma indústria desconhecida e um 
sector a liberar; 

Orador: O Sr. W. F. Pahr, Secretário Geral 
da OMT 

Os Estados e as comunidades nacionais face 
aos problemas do Turismo; 

Orador: O Sr. S. K. Misra, Secretário Geral 
do Ministério do Turismo (índia) 

—A facilitação do Turismo e das viagens, visitas e 
estadias turísticas. 

a) Os problemas gerais da facilitação; 

Orador: O Sr. L.Hopkins membro da Câ-
mara dos Comuns de Canadá; 
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b) As perspectivas oferecidas pelos instrumentos 
internacionais existentes e pelo projecto de 
convenção de Budapeste; 

Orador: o Sr. K. Vida, membro da Assem- 
bleia Nacional de Hungria; 

- A segurança e a protecção dos turistas, das zonas 
turísticas e das facilidades turísticas. 

Orador: A Sr Zuniga-Seigné, antiga Direc-
tora do Instituto do Turismo de Guate-
mala; 

- Os problemas da promoção do Turismo. 

Orador: O Sr. J. A. T. Cornelissen, Director 
do ofício de Turismo dos Países Baixos; 

Um Comité de redacção composto de parlamen-
tares da Indonésia, do Marrocos, dos Países Baixos, do 
Reino Unido, do Suriname, da URSS e da Zâmbia foi 
em seguida encarregado de preparar os documentos, 
apresentando as conclusões da Conferência. O comité 
reuniu-se durante o dia de 13 de Abril, sob a presidên-
cia do Sr. P. Cormack (Reino Unido) e trabalhou com a 
ajuda dos oradores que tinham preparado um texto 
preliminar na base das conclusões tiradas no final de 
cada debate. 

A última sessão da Conferência teve lugar em 
Ridderzaal a 14 de Abril durante a qual o Sr. P Cor-
mack apresentou os textos elaborados pelo comité de 
redacção. Depois de ter procedido a um exame deta-
lhado destes textos, durante a qual diversas recti-
ficações foram aprovadas, a Conferência adoptou por 
unanimidade a Declaração de Haya sobre o Turismo e 
as Recomendações e Conclusões específicas que con-
têm um capítulo consagrado dos meios de acção e as 
medidas de acompanhamento, Estes dois textos estão 
conjugados. 

Declaração da Haya sobre o turismo 

A Confrência Interparlamentar sobre o Turismo, 

organização de 10 a 14 de Abril de 1988 em Haya 
(Países Baixos) pela União Interparlamentar e pela 
Organização Mundial do Turismo (OMT) a convite do 
Grupo Interparlamentar dos Paises Baixos, 

considerando que é de interesse de todos os países 
facilitar as viagens, as visitas e as estadias turísticas 
individuais e colectivas, que contribuindo para o de-
senvolvimento económico, social e cultural favorecem 
a criação de um clima de confiança e de compreensão 
mútua entre os Estados membros da Comunidade in-
ternacional assim como o desenvolvimento da coope-
ração internacional e consequentemente a instauração 
de uma paz durável no mundo, 

considerando que convém igualmente ter em conta 
os problemas particulares dos países em vias de desen-
volvimento no domínio do Turismo, 

relembrando a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem adoptada a 10 de Dezembro de 1948 pela As-
sembleia Geral das Nações Unidas e mais particular-
mente o artigo 24 dessa Declaração nos termos da  

qual «toda a pessoa tem direito ao repouso e ao lazer e 
especialmente a urna limitação razoável das horas de 
trabalho e a licenças pagas periodicamente», também o 
artigo 7 do Pacto Internacional relativo aos direitos 
ecómicos, sociais e culturais adoptado a 16 de Dezem-
bro de 1966 pela Asembleia Geral das Nações Unidas, 
que incita os Estados a assegurar a todas as pessoas 
«o repouso, os lazeres, a alimentação razoável das ho-
ras de trabalho e as licenças periódicas pagas, assim 
como a remuneração dos dias feriados», e o artigo 12 
do Pacto Internacional relativo aos direitos civis e 
políticos, adoptados igualmente a 16 de Dezembro de 
1966 pela Asembleia Geral das Nações Unidas., nos 
termos do qual «toda a pessoa é livre de deixar qual-
quer país inclusivamente o seu», 

considerando a resolução e as recomendações adop-
tadas pela Conferência das Nações Unidas sobre o Tu-
rismo e as viagens internacionais (Roma, Setembro de 
1963) e, em particular, as tendentes a promover o de-
senvolvimento do Turismo nos diversos países do 
mundo e a simplificar as formalidades governamentais 
exigidas quando das viagens internacionais, 

inspirando-se nos princípios enunciados na De-
claração de Manila sobre o Turismo mundial no Docu-
mento de Acapulco, na Carta de Turismo e no Código 
do Turismo, que acentuam a dimensão humana do Tu-
rismo, reconhecem o novo papel do Turismo como ins-
trumento próprio para melhorar a qualidade de vida 
de todos os povos e factor essencial de paz e de com-
preensão internacional e definem as responsabilidades 
dos Estados para com o desenvolvimento do Turismo 
especialmente a responsabilidade de fazer com-
preender aos povos do mundo a sua importância assim 
como a responsabilidades de proteger e valorizar os re-
cursos turísticos que fazem parte do património da hu-
manidade, com vista a contribuir para a instauração 
de uma nova ordem económica internacional mais 
justa e equitativa. 

relembrando o «papel central e decisivo» que a 
Asembleia Geral das Nações Unidas atribuiu à Orga-
nização Mundial do Turismo (OMT) no que concerne o 
desenvolvimento do Turismo, com vista «a contribuir 
para a expansão económica, para a compreensão inter-
nacional, para a paz, para a prosperidade assim como 
para o respeito universal e para a observação dos di-
reitos e das liberdades humanas fundamentais sem 
distinção de raça, de sexo, de língua ou de religião, 

consciente da contribuição importante que os trabal-
hos de numerosas organizações governamentais e não-
governamentais têm dado e, que podem conduzir a um 
desenvolvimento harmonioso do Turismo. Orga-
nizações tais como: a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), a Orga-
nização da Aviação Civil Internacional (OACI), a Orga-
nização Marítima Internacional (OMI), o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUE), a 
Organização Internacional de Polícia Criminal (OIPC-
INTERPOL) e a Organização de Cooperação e de De-
senvolvimento Económico (OCDE). E sublinhando a 
importância de uma estreita cooperação entre essas 
Organizações e a OMT, 
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reafirmando solenemente, como consequência natu-
ral do direito ao trabalho, o direito fundamental, —já 
consagrado pela Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, pelos Pactos das Nações Unidas relativas aos 
direitos do homem e por outros instrumentos jurídicos 
universais e regionais - de todo o ser humano ao re-
pouso, aos lazeres e às licenças periódicas pagas e a 
utilizar esse direito para fins de férias, para viajar 
livremente para sua educação e para seu prazer e a 
beneficiar das vantagens ligadas ao Turismo, tanto no 
seu país de residência como no estrangeiro, 

relembrando que foi em Haya que se reuniu em 
1925 o primeiro Congresso Internacional das Asso-
ciações oficiais de Tráfico Turístico, que deu origem à 
União Interparlamentar dos Organismos Oficiais de 
turismo que por sua vez se transformou em 1975 na 
Organização Mundial do Turismo, 

proclama a presente Declaração de Haya sobre o 
Turismo instrumento de cooperação internacional e de 
reaproximação entre os povos e factor de desenvolvi-
mento individual e colectivo, 

incita os Parlamentos, os governos, as outras enti-
dades públicas, as organizações, as associações e as 
instituições públicas e privadas responsáveis de activi-
dades turísticas assim como os profissionais do Tu-
rismo e os próprios turistas a tomar cuidadosamente 
em consideração os princípios enunciados mais abaixo 
e a tê-los sempre em conta. 

Princípio 1 

1. O Turismo tornou-se um fenómeno da vida quo-
tidiana para centenas de milhões de indivíduos: 

O Turismo abrange todas as deslocações li-
vres de pessoas fora dos seus domicilios e lu-
gares de trabalho, assim como a indústria 
dos serviços criados para satisfazer as neces-
sidades ligadas a essas deslocações; 

O Turismo constitui uma actividade essencial 
para a vida dos seres humanos e das socie-
dades modernas visto que ele tornou-se uma 
importante forma de utilização do tempo 
livre das pessoas assim como o principal 
veículo das relações entre as pessoas e de 
contactos políticos, económicos e culturais, 
que se tornaram necessárias devido à inter-
nacionalização de todos os sectores da vida 
das nações; 

O Turismo deveria ser preocupação de todos. 
Ele é ao mesmo tempo a consequência e o 
factor determinante da qualidade de vida 
nas sociedades contemporâneas. Por esse 
facto, os Parlamentos e os Governos deve-
riam prestar uma atenção cada vez mais 
acentuada ao Turismo em harmonia com as 
outras actividades e necessidades funda-
mentais das sociedades. 

Princípio II 

1. O turismo pode tornar-se num instrumento de 
crescimento sócio-económico para todos os países, se, 
ao mesmo tempo, esses países tomarem as medidas ne-
cessárias para resolver as prioridades nacionais mais 
urgentes e permitir à sua economia de atingir um nível 
aceitável de autosuficiência que permita a esses países 
de não gastar mais do que eles poderiam esperar rece-
ber do Turismo. 

2. Consequentemente, conviria tomar em particular 
- fazendo apelo, se, necessário, à cooperação técnica 
bilateral e multilateral - medidas permitindo: 

Construir uma infraestrutura sólida e dispôr 
de equipamento de base; 

A fundação de instituições de formação que 
representam às necessidades da indústria do 
turismo; 

A inclusão do Turismo num plano integrado de 
desenvolvimento dos países que têm outros 
sectores prioritários, tais como a agricultura, 
o desenvolvimento industrial, a saúde, a 
acção social, a educação, etc; 

Que o desenvolvimento do turismo nacional 
acompanhe a promoção do turismo interna-
cional. Um- turismo nacional bem estabele-
cido constitui um precioso triunfo para o de-
senvolvimento do turismo internacional; 

Que, mesmo no que concerne à planificação do 
turismo nacional a elaboração de planos di-
rectores regionais, dê lugar a um cresci-
mento equilibrado e integrado ao benefício 
da comunidade local; 

1) Quese ja sempre tomada cuidadosamente em 
consideração a capacidade geral que apre-
senta o meio-ambiente natural, físico e cultu-
ral dos locais de destino, para receber o tu-
rismo. 

Princípio III 

Um meio ambiente natural, cultural e humano in-
tacto é condição fundamental para o desenvolvimento 
do turismo. Além disso uma gestão racional do turismo 
pode contribuir em grande medida para a protecção e 
para o melhoramento da qualidade da vida. 

Tomando em conta a existência desta relação 
intrínseca entre o turismo e o meio ambiente conviria 
tomar medidas eficazes para: 

Informar e educar os turistas nacionais e in-
ternacionais para que eles protejam, preser-
vem e respeitem o meio-ambiente natural, 
cultural e humano dos lugares que eles visi-
tam; 

Promover uma planificação integrada do de-
senvolvimento turístico baseada na noçõa de 
«desenvolvimento durável», enunciada no 
Relatório da Comissão Mundial sobre o 
Meio-Ambiente e o Desenvolvimento Re-
latório Brundtland) e no relatório sobre «As 
Perspectivas do Meio-Ambiente até o ano 
2000 e depois» do Programa das Nações Uni-
das para o Meio-Ambiente (PNUE): Esses 
dois documentos foram aprovados pela As-
sembleia Geral das Nações Unidas; 

Determinar e respeitar a capacidade de acolhi-
mento dos lugares visitados pelos turistas 
mesmo se para isso fir preciso limitar o 
acesso a esses lugares durante certos 
períodos ou estações; 

Proceder a um inventário das estâncias 
turísticas obras do homem e/ou da natureza, 
remarcáveis pelo seu interesse recreativo, 
desportivo, histórico, arqueológico, artístico, 
cultural, religioso, científico, social ou técnico 
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e fazer com que os planos de desenvolvi- b) 
mento tenham em conta especialmente a 
protecção turística do meio-ambiente e a ne-
cessidade de fazer compreender aos turistas, 
à indústria do turismo e ao grande público, 
que é importante salvaguardar o ambiente 
cultural e natural; 

Prestar a devida atenção aos princípios enun-
ciados na Declaração de Manila sobre o tu-
rismo mundial, o Documento de Acapulco, a 
Carta d Turismo e o Código do Turista, em 
particular quando os Estados elaboram ou 
aplicam a sua política, planos e programas 
de deseriolvimento turístico, de acordo com 
as suas prioridades nacionais. 

Encorajar o desenvolvimento de alternativas 
do turismo que favorecem os contactos e a 
compreensão entre os turistas e as po-
pulações locais, que preservem a identidade 
cultural e ofereçam aos turistas produtos e 
instalações típicas e originais; 

Garantir, para este fim, a coperação ne-
cessária entre o sector público e o sector pri-
vado a nível nacional e internacional. 

Princípio IV 

1. Dado a dimensão humana por excelência do tu-
rismo, convém que sejam sempre tomados em conside-
ração os problemas específicos dos turistas nacionas e 
internacionais. Um turista internacional é toda a pes-
soa: 

Que se propõe a ir e/ou vai para um país que 
não é onde reside habitualmente, e 

Para o qual o motivo principal da viagem é 
uma visita ou uma estadia que não exceda o 
período de 3 meses, a menos que uma esta-
dia de mais de 3 meses tenha sido autori-
zada ou que o visto para 3 meses tenha sido 
renovado, e 

Que não exerce por sua iniciativa nem sob pe-
dido qualquer actividade remunerada no 
país que visita; 

Que, no final da sua visita ou da sua estadia 
deixará obrigatoriamente o país visitado seja 
para regressar ao seu país de residência, 
seja para ir para um outro país. 

2. Não pode ser considerado como turista interna-
cional toda a pessoa que não preencha todos os requisi-
tos enumerados acima e, em particular toda a pessoa 
que, depois de ter entrado num país como turista para 
uma visita ou uma estadia turística, procure prolongar 
a sua visita  ou a sua estadia com o fim de se estabe-
lecer nesse país e/ou de exercer uma actividade -enu-
merada. 

Princípio V 

O direito ao repouso e às distracções, especial-
mente o direito a uma limitação razoável das horas de 
trabalho e licenças periódicas pagas, deve ser conce-
dido universalmente a qualquer pessoa, assim como o 
direito de deslocar-se livremente, sob pena de res-
tricções razoáveis previstas expressamente pela lei e 
que não ponham em causa o princípio da livre cir-
culação de pessoas. 

Para que os direitos fundamentais de todo o ho-
mem e de toda a mulher sejam plenamente postos em 
prática, é necessário: 

a) Formular e pôr em prática políticas que visem 
promover um desenvolvimento harmonioso 
das actividades nacionais e internacionais do 
turismo, para o benefício de todos os que de-
las participam; 

Princípio rj 

A promoção do turismo implica a facilitação das via-
gens. E por isso que medidas efectivas devem ser toma-
das pelas autoridades públicas e pelo sector privado 
para: 

Facilitar as viagens, as visitas e as estadias 
turísticas individuais e colectivas, seja qual 
for o meio de transporte utilizado: 

Contribuir de forma eficaz para o aumento de 
viagens, de visitas e de estadias turísticas to-
mando medidas de facilitação apropriadas no 
que concerne os passaportes e os vistos, o 
controle sanitário e o controle de câmbios as-
sim como o estatuto das representações 
turísticas no estrangeiro; 

Favorecer, para esse fim, a adopção e a apli-
cação da Convenção de Budapeste que visa 
facilitar as viagens, as visitas e as estadias 
turísticas e assim a liberalização das dis-
posições legais aplicáveis aos turistas e a 
harmonização das normas técnicas que con-
cernem o funcionamento das empresas de tu-
rismo, agências de viagens e outros organis-
mos ao serviço dos turistas. 

A segurança, o respeito pela dignidade e a protecção 
dos turistas são as condições preliminares para o de-
senvolvimento do turismo. E por isso que é indis-
pensável: 

Que as medidas que visam facilitar as via-
gens, as estadias turísticas e as visitas acom-
panhem as medidas destinadas a garantir a 
segurança, e a protecção dos turistas e dos 
equipamentos turísticos, assim como o res-
peito pela dignidade dos turistas; 

Que seja posta em prática para esse fim uma 
verdadeira política relativa à protecção e á 
segurança dos turistas e dos equipamentos 
turísticos assim como ao respeito pela digni-
dade dos turistas; 

Que sejam identificados com precisão os bens, 
facilidades e equipamentos turísticos que, 
pelo facto de serem utilizados pelos turistas, 
merecem uma protecção especial; 

Que uma documentação e informações apro-
priadas sejam estabelecidas e tornadas 
públicas em caso de ameaças que pesem so-
bre os equipamentos turísiticos e/ou sobre os 
lugares turísticas; 

Que seja posto em prática segundo as modali-
dades próprias do sistema jurídico de cada 
país, um regime legai de protecção dos turis-
tas, que conceda em particular aos turistas o 
direito de apelar diante dos tribunais nacio-
nais contra todos os atentados feitos à sua 
pessoa e aos seus bens, especialmente nos ca-
sos mais graves, como actos de terrorismo; 
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)9 Que os Estados cooperam no seio da OMT com 
vista à elaboração de um catálogo de medi-
das recomendadas que regulem a protecção, 

respeito pela dignidade e a segurança dos 
turistas. 

Princípio VIII 

O terrorismo constitui uma ameaça real para o tu-
rismo e para as deslocações turísticas. 

Os autores dos actos de terrorismo deviam ser trata-
dos como criminosos e deviam ser perseguidos e conde-
nados, sem que pudessem beneficiar da prescrição; não 
poderá haver assim um país de refúgio para eles. 

Princípio IX 

A qualidade do turismo que é um serviço que lida 
com pesoas, depende da qualidade dos serviços forne-
cidos. E por essa razão que para a indústria turística e 
para o desenvolvimento do turismo são essenciais a 
educação do público em geral, começando pela idade 
escolar, assim como a educação e a formação de profis-
sionais na área do turismo e a preparação dos que en-
trem para a carreira turística. 

Para este fim, medidas efectivas devem ser toma-
das para: 

Preparar as pessoas para as viagens e para o 
turismo introduzindo uma aprendizagem so-
bre o turismo nos programas escolares e uni-
versitários; 

Pôr em relevo o estatuto das profissões ligadas 
ao turismo e, especialmente encorajar os jo-
vens a escolher carreiras turísticas; 

Estabelecer uma rede de instituições que 
ofereça não só uma formação, mas igual-
mente uma educação no domínio do turismo, 
na base de programas comparáveis a nível 
internacional permitindo assim o reconheci-
mento mútuo das qualificações e a troca de 
pessoal turístico; 

Promover, de acordo com as recomendações da 
UNESCO neste domínio, a formação de pro-
fessores, a educação permanente e cursos de 
reciclagem destinados ao pessoal turístico e 
aos que ensinam, seja qual for o nível; 

Reconhecer o papel vital dos meios de comu-
nicação de massa no desenvolvimento do 
turísmo. 

Princípio X 

A turismo deveria ser objecto, tanto pelas autori-
dades públicas, como pelo sector privado, de uma pla-
nificação integrada e coerente tomando em consid-
eração todos os componentes desse fenómeno 
complexo. 

Por o turismo ter na vida das nações uma im-
portância industrial, pelo menos igual à das outras ac-
tividades económicas e sociais e um papel que tende a 
aumentar, devido aos progressos científicos e técnicos, 
à medida que o tempo livre vai aumentando, parece ne-
cessário que sejam reforçadas em todos os países a 
competência, os poderes e as atribuições, das adminis-
trações nacionais de turismo de maneira que elas te-
nham o mesmo nível hierárquico que as adminis-
trações ocupando-se de outros grandes sectores 
económicos. 

A necessidade de uma aproximação global dos pro-
blemas que impõe o turismo requer a formulação de 
uma verdadeira política nacional do turismo na elab-
oração da qual os Parlamentes, dotando-se de meios 
apropriados, têm um papel especial a desempenhar, 
para estar à altura de adoptar uma legislação es-
pecífica relativa ao turismo e, se necessário, um verda-
deiro código do turismo. 

Devido às dimensões internacionais do turismo, a 
cooperação internacional tanto a nível mundial como 
regional, constitui a condição essencial para o desen-
volvimento harmonioso do turismo. Ela deve estabe-
lecer-se directamente entre os países envolvidos e pelo 
canal de organizações internacionais, tais como a OMT, 
como entre os diferentes componentes do sector tu-
rismo privado, por intermédio de organizações não-
governamentais e profissionais. 

A Conferência Interparlamentar sobre o turismo, 

aprova por outro lado as Conclusões e Recomen-
dações específicas que figuram no Anexo. 

Conclusões e recomendações específicas 

A Conferência Interparlamentar sobre o Turismo, 

Tendo enunciado os princípios contidos na De-
claração de Haya sobre o Turismo, 

Adopta as conclusões e recomendações específicas se-
guintes: 

A IMPORTÂNCIA DO TURISMO PARA O DESENVOLVIMENTO 
ECONÓMICO E SOCIAL 

CONCLUSÕES 

A importância actual do turismo assim como as 
perspectivas econmicas que ela oferece para o futuro 
são ilustradas pelas seguintes estatísticas (referentes 
ao ano de 1988): 

-As despesas totais efectuadas em nome do tu-
rismo nacional e internacional (incluindo os 
bilhetes de avião) representam segundo as 
estimativas 12% do PNB mundial, 

- Foram efectuadas cerca de 1,5 bilhões de via-
gens nacionais e internacionais, tendo-se as-
sim deslocado durante esse período um terço 
da população mundial, 

O turismo internacional representa 6% do total 
das exportações mundiais e 25 a 30% das tro-
cas internacionais de serviços, 

- Segundo as previsões, o turismo deverá desen-
volver-se a um ritmo anual de cerca de 4% 
até ao ano 2000, data na qual ele tornar-se-á 
na indústria exportadora mais importante do 
mundo, 

O impacto potencial desse crescimento espéctacu-
lar na economia, no meio-ambiente e nos homens é tal 
que podemos falar de «Revolução Turística». 

O turismo permite a cada indíviduo experimentar 
desconhecido e adquirir compreensão e experiência 

do mundo na sua plenitude; é uma revolução graças à 
qual todos os cidadãos do mundo podem viajar, e da 
qual todos, sem reservas, se devem sentir orgulhosos 
de participar. 
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O turismo impõe-se como factor positivo e cons-
tante de compreensão mútua e consequentemente de 
paz e de desanuviamento; a tensão e os conflitos entra-
vam gravemente o turismo, ao contrário da paz que a 
favorecia sempre. 

Os lazeres são uma necessidade social, mas po-
dem transformar-se num fardo se não forem utilizados 
judiciosamente; e entre as numerosas possibilidades 
que se oferecem de ocupar o tempo livre, nenhuma 
(com excepção eventualmente da televisão) não adqui-
riu uma importância comparável à do turismo. 

As perspectivas económicas abertas devido ao de-
senvolvimento do turismo são praticamente 
ilimitáveis; mas esse desenvolvimento exige investi-
mentos e despesas consideráveis. 

As despesas dos turistas não somente produzem 
receitas directas mais ainda são benéficas a numerosos 
níveis da economia e traduzem-se pela criação e di-
recta e indirecta de empregos, pela entrada de divisas 
e pelas receitas públicas, pelo apoio aos artesões e ar-
tistas e pelo desenvolvimento de regiões que não 
dispõem de outros recursos comerciais ou industriais. 

Apesar de actualmente os países em vias de de-
senvolvimento recebem uma parte relativamente redu-
zida das receitas mundiais do turismo esses países são 
capazes de tirar um proveito maior do turismo interna-
cional mas, eles não devem perder de vista o facto de 
que, para ser-lhes benéfico, o desenvolvimento do tu-
rismo não deve ser realizado a qualquer preço. 

As viagens e as despesas efectuadas em nome do 
turismo nacional e, consequentemente as suas contri-
buições para os domínios da economia e do emprego a 
nível local, regional e nacional representam já uma 
parte muito importante do turismo mundial. Além 
disso, o desenvolvimento e a faclitação do turismo na-
cional contribuem em larga medida para o melhora-
mento das relações entre os homens e para a com-
preensão entre os povos. 

O desenvolvimento do turismo nacional leva 
igualmente à criação de uma infraestrutura turística 
de base e de uma mão de obra qualificada, o que dá ao 
país a possibilidade de criar uma indústria de turismo 
internacional e de a integrar de maneira harmoniosa. 

O turismo é uma indústria que não polui e que 
não se acompanha das consequências devastadoras 
muitas vezes ligadas à industrialização. Traz no en-
tanto perigos potenciais para o meio físico e cultural, 
aos quais os estados devem prestar atenção. 

Os monumentos bem conservados, os costumes 
tradicionais e um ambiente natural intacto atraem os 
turistas e encorajam-nos a regressar. Em contrapar-
tida, esses turistas motivam, pela sua contribuição 
económica, a conservação da cultura e a preservação 
da natureza da nação visitada. Por outro lado, se os 
monumentos e o meio-ambiente não são preservados 
correctamente, os turistas já não se sentirão atraídos e 
as vantagens económicas do turismo diminuirão. 

Uma expansão desenfreada e não planificada do 
turismo corre o risco de provocar choques sociais, cul-
turais e económicos entre os visitantes e as populações 
locais, assim como um comportamento e um tipo de 
exigências uniforme por parte dos turistas que a longo 
termo poderiam comprometer a diversidade e a identi-
dade cultural das poluções dos países de acolhimento. 

A procura turística mundial reveste-se actual-
mente de um carácter periódico e concentra-se em cer-
tos meses do ano. Isso não é devido sómente aos fac-
tores climáticos e à escolha dos turistas, mas também 
às práticas postas em vigor na indústria e, às legis-
lações nacionais que regem o encerramen to  anual das 
fábricas e as licenças pagas do empregado, assim como 
aos calendários escolares de férias. 

A indústria do turismo não conseguiu apresentar 
uma imagem autentica do turismo e não conseguiu 
obter até agora um apoio eficaz para o turismo, espe-
cialmente da parte dos parlamentares. 

Na maioria dos países de acolhimento, a 
indústria turística é muito fraccionada e compõe-se de 
empresas de pequena envergadura geradas individual-
mente e que dispõem de pouco capital. Esta situação 
permite responder à procura específica e diversificada 
dos turistas mas, existe um desiquilíbrio crescente en-
tre essa procura e a concentração crescente da oferta 
no turismo internacional (operadores turísticos inter-
nacionais, companhias aéreas e hoteleiras). 

Devido à concorrência internacional, os custos de 
promoção das indústrias do turismo aumentam ao 
mesmo tempo nos países em vias de desenvolvimento e 
nas economias «maduras» (que consideram cada vez 
mais o turismo como uma solução para o problema do 
desenvolvimento regional) E igualmente necessário 
medir a eficácia da política turística nacional, regional 
e local de promoção, levada a cabo pelo sector privado 
ou em colaboração com ele. 

É essencial que os poderes públicos, a todos os 
níveis e em todos os países, e em particular os Parla-
mentos, participem activamente na criação de 
condições favoráveis para o turismo, e especialmente 
forneçam os meios financeiros e outro meios ne-
cessários para a aplicação de vastos programas de in-
formação sobre o turismo. 

O desenvolvimento futuro do turismo necessita 
de um apoio mais activo por parte dos Governos, no 
que diz respeito por um lado à informação e à 
promoção do turismo e, por outro lado à criação de in-
fraestruturas, novos mercados devem ser explorados e 
medidas devem ser tomadas a fim de garantir a coope-
ração em todas as esferas - tanto públicas como priva-
das - para o bem do sector turístico que se encontrará 
assim estimulado. 

RECOMENDAÇÕES 

O turismo deveria ser planificado de uma ma-
neira global, tendo em conta todos os aspectos de le-
gislação que dizem respeito a outros sectores, tais como 
os transportes, o emprego, a saúde, a agricultura, as 
comunicações, etc. 

Os parlamentares deveriam de uma maneira 
geral analisar, coordenar, facilitar e regulamentar por 
meio de leis o desenvolvimento do turismo nacional e 
internacional, respeitando as prioridades que devem 
ser observadas para o desenvolvimento do país. 

Os países deveriam determinar as suas priori-
dades nacionais e o lugar que deve ocupar o turismo na 
hierarquia dessas prioridades, assim como a melhor es-
tratégia turística a adoptar, tomando em conta essas 
prioridades. Esta estratégia deveria determinar o 
equilíbrio a alcançar entre o turismo internacional e o 
turismo nacional, ter em conta a capacidade de acolhi-
mento dos países de destino e definir o papel das orga-
nizações estatais, regionais e locais. 
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No quadro da estratégia turística nacional, con-
vém dar prioridades a um desenvvolvimento selectivo e 
controlado da infrastrutura turística, das instalações, 
da procura e da capacidade turística global, com o fim 
de proteger o meio-ambiente e as populações locais e 
de evitar os inconvenientes que resultam de uma falta 
de planificação. No quadro da planificação turística e 
da valorização do território nacional, é essencial que os 
Estado encontrem uma medida justa entre as consid-
erações de ordem económica e as de ordem ecológica. 

As sociedades nacionais e transnacionais deve-
riam ser obrigadas pela lei a tomar medidas preventi-
vas suficientes para evitar causar prejuízos ao meio-
ambiente e às zonas turísticas. Se o caso se apresenta 
elas deveriam ser obrigadas a assumir a res-
ponsabilidade de tais prejuízos e a tomar todas as 
medidas com vista a reduzir a sua gravidade e a rep-
arar as consequências. 

As práticas industriais perigosas, e especial-
mente o transporte, o tratamento e armazenamento de 
matérias e de resíduos tóxicos e radioctivos, devem ser 
estrictamente controlados pela lei e o depósito desses 
resíduos deve ser proibido a fim que sejam evitadas 
quaisquer danos para o meio natural e humano e para 
as zonas turísticas. As sociedades nacionais e transna-
cionais que originam esses danos deveriam ser obriga-
dos a assumir a responsabilidade e a reparar os danos 
provocados. 

A busca e o apoio são essenciais para desen-
volver o potencial turístico de um país de forma eficaz, 
com o máximo de vantagens. Isso exige paralelamente 
uma valorização do estatuto de administração do tu-
rismo de cada Estado, o que não significa forçosamente 
que o Estado assuma um papel interven cion isto no 
domínio do turismo, mas mais precisamente que faça 
de maneira que a indústria do turismo seja dotada do 
máximo de possibildade para poder desempenhar as 
suas funções. 

Paralelamente à criação de uma infraestrutura 
turística, é essencial promover especialmente nas esco-
las, uma educação geral em matéria de turismo à po-
pulação e de promover a escala nacional uma formação 
especializada para os profissionais do turismo. 

Todos os países ligados ao turismo deveriam pla-
near de maneira mais eficaz as férias dos assalariados 
e dos estudantes de modo a reduzir os inconvinientes 
que resultam do carácter demasiado periódico do tu-
rismo (superpovoamento, esperas nos aeroportos e na 
hora dos controlos nas fronteiras, etc) assim como os 
efeitos nefastos que se repercutem nos empregos, na 
facilitação e na segurança (saúde, exploração) do tu-
rismo. 

Os Governos deveriam criar as infraestrturas de 
base necessárias para o desenvolvimento do turismo e 
tomar medidas de encorajamento especiais para as in-
dustrias turísticas recém-nascidas especialmente para 
as pequenas empresas e para as empresas implanta-
das nas regiões em desenvolvimento. Estas medidas 
poderão tomar a forma de investimentos directos, de 
apoio financeiro aos investimentos privados e de fun-
dos consagrados à promoção. 

Num país que ainda não atingiu a autosuficiên-
cia em numerosos domínios e cuja infrastrutra 
turística não é ainda sólida é essencial comparar os 
custos previstos e as receitas do turismo e examinar a 
equação no seu todo em função das prioridades nacio-
nais. Tudo deveria ser feito para que os países de des- 

tino recebam a maior parte das receitas que provêm 
das actividades turísticas, o que implica que os países 
envolvidos optimizem as estratégias de desenvolvi-
mento turístico de maneira a fazer a melhor uso 
possível das instalações e dos recursos locais. 

Os países em desenvolvimento deveriam prestar 
aos países em desenvolvimento uma assistência espe-
cial que não seja necessariamente financeira; essa as-
sistência poderia consistir em encorajar os seus 
cidadãos a passar as suas férias nos países em vias de 
desenvolvimento. 

Os Governos, as organizações nacionais do Tu-
rismo e o sector privado deveriam fazer tudo para par-
ticipar do financiamento do turismo e explorá-lo ao 
máximo de maneira que todos tenham benefícios. 

Uma grande importância deve ser concedida à 
promoção do turismo pela indústria, com o concurso 
dos Governos, em termos ao mesmo tempo de financia-
mento e de incitação. Um tal apoio pode contribuir 
para o desenvolvimento económico e para a criação de 
empregos permitindo ao mesmo tempo a criação de 
uma boa infraestrutura e preservando ao mesmo 
tempo o meio-ambiente e o património cultural de cada 
país. E por isso que os governos deveriam praticar uma 
política activa em matéria de turismo no interesse pre-
sente e futuro dos seus países. 

Os Estados deveriam ocupar-se de criar meios de 
utilizar o turismo para elaborar novas formas de 
promoção da cultura tradicional, que preservem a sua 
integridade, vigor e qualidade. 

Num país em vias de desenvolvimento onde a ac-
tividade turística está apenas começando é essencial 
que a planificação e a aplicação sejam coordenadas a 
nível nacional e tudo deverá ser feito de maneira que 
com o apoio da cooperação internacional, os ren-
ponsáveis beneficiem das experiências positivas dos 
outros países que possuem indústria do turismo mais 
desenvolvida e, evitem os seus erros. 

Há limites para o grau de descentralização e de 
desconcentração, que é possível existir no sector do tu-
rismo; no melhor dos casos, o aparelho nacional deve 
assegurar a coordenação da política do turismo a nível 
nacional e regional. 

Os Estados deveriam encorajar o desenvolvi-
mento do turismo nacional que, fundado no direito de 
cada um às férias, oferece a todo o cidadão a possibili-
dade de conhecer o seu próprio país, de reafirmar a sua 
identidade nacional e de estabelecer laços de soli-
dariedade com os seus compatriotas e, ajuda cada país 
a dotar-se de uma infraestrutura turística de base. 

A legislação do turismo deve ter três objectivos: 
a) a protecção do turismo, b) a protecção de cada país 
contra os problemas que pode engendrar o turismo, es-
pecialmente os que têm repercussões sobre o meio-
ambiente e sobre a identidade cultural, c) a promoção 

do turismo. Para isso é indispensável instaurar uma 
estreita colaboração entre a indústria do turismo e os 
seus especialistas, e os organismos científicos, encarre-
gados de proteger os recursos naturais, culturais e os 
recursos que são obra do homem. 
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II 

Facilitação do turismo e das viagens, 
visitas e estadias turísticas 

CONCLUSÕES 

Compreende-se por facilitação as políticas e as 
acções coordenadas e adoptadas pelos Estados com 
vista a promover e a encorajar as viagens, as visitas e 
as estadias turísticas efectuadas tanto a nível indivi-
dual como colectivo. 

A noção de facilitação tornou-se mais precisa e 
expandida com o aumento rápido das viagens e do tu-
rismo; de facto, hoje já é hábito estabelecer uma dis-
tinção entre as duas categorias de obstáculos ao tu-
rismo, sendo elas as seguintes: 1. os que, de uma 
maneira geral, afectam as viagens (individuais e gru-
pos) e 2. os que prejudicam as empresas que prestam 
os serviços turísticos. 

As medidas que visam eliminar os obstáculos im-
postos aos viajantes são, em geral, designadas global-
mente pelo termo de facilitação, enquanto que o termo 
liberalização está cada vez mais a ser usado para de-
signar o processo de redução das barreiras impostas às 
trocas e ao comércio dos serviços de cariz turístico. 

A definição de facilitação que no início se relacio-
nava somente com as formalidades de fronteira e com 
as actividades aduaneiras, expandiu-se de modo a en-
globar a incitação (impulso) à viagem e a promoção do 
turismo, nomeadamente, pela adopção de medidas que 
permitem a todos os indivíduos tomarem parte na di-
visão do trabalho e dos lazeres, pelo estabelecimento 
ou melhoramento do sistema de licenças anuais, pelo 
escalonamento das férias e pela atenção especial dis-
pensada ao turismo dos jovens, das pessoas da terceira 
idade e dos deficientes. 

No passado, as questões de facilitação eram tra-
tados pelos Estados numa base bilateral. Em seguida, 
as organisações intergovernamentais encarregaram-se 
das questões de facilitação relativas a certas categorias 
de viajantes, a certos meios de transportes ou a certos 
tipos de transações turísticas. No que concerne este 
tema, é conveniente mencionar os textos adoptados 
aquando da reunião das seguintes organizações inter-
nacionais: a Convenção de Chicago da Organização da 
Aviação Civil Internatcional (1944), a Convenção de 
Kyoto do Conselho de cooperação aduaneira (1973), a 
Convenção que visa a facilitar o tráfego marítimo in-
ternacional, a Organização marítima Internacional 
(1965). Outros acordos internacionais ou documentos 
importantes concernentes ao tema facilitação são os se-
guintes: a Acta única Europeia da Comunidade 
Económica Europeia (1987), os regulamentos 
sanitários internacionais da orgamização mundial da 
saúde (1951), a Decisão-Recomendações do Conselho 
da OCDE sobre a política concernente ao turismo in-
ternacional de 1985, diferentes instrumentos adopta-
dos sob os auspícios da Organização internacional do 
trabalho relativos às licenças e a Acta final da Confe-
rência sobre a segurança e a cooperação na Europa 
(helsínquia, 1975). 

De qualquer modo, estas resoluções estão incom-
pletas no que concerne os meios de transporte e a co-
bertura geográfica. 

45. É necessário reforçar a coordenação e a in-
teracção entre as diferentes organizações internacio-
nais nos domínios da facilitação e da liberalização e, 
sobretudo, é necessário adoptar um método global do 
turismo. 

46. Os esforços mais recentes dispendidos na apli-
cação da noção de facilitação, não só na protecção secto-
rial prevista em certos instrumentos, mas também no 
todo dos turistas autênticos, seja qual for o meio de 
transporte utilizado por eles, estão reflectidos no Pro-
jecto de Convenção de Budapeste que visa facilitar as 
viagens, as visitas e as estadias turísticas. 

47. As formalidades a serem cumpridas de uma ma-
neira geral pelos viajantes estão agrupadas nos títulos 
abaixo designados: 

Passaportes e vistos; 

Controle monetário e de câmbios; 

C) Regulamentos aduaneiros; 

d) Formalidades sanitárias. 

Passaportes e vistos 

48. Todas as formalidades relativas aos documentos 
de viagem são consideradas como obstáculos ao tu-
rismo quando: 1. são mal aplicadas, 2. as solicitações 
de documentos são rejeitadas arbitráriamente, 3. os 
métodos de distribuição são exageradamente com-
plexos e longos. 

Controle monetário e de câmbios 

49. Convém recordar que o controle monetário e o 
dos câmbios têm influência a nível das despesas 
turísticas mas correm o risco de dissuadir os viajantes 
a entrarem nos países que aplicam tais medidas. 

Regulamento aduaneiro 

50. Parece que o problema essencial recai nas di-
ferenças pertinentes registadas entre certos países no 
que concerne o valor das mercadorias isentas de direi-
tos aduaneiros; além disso, as declarações e as ins-
pecções aduaneiras podem também desencorajar os tu-
ristas. 

Formalidades Sanitárias 

51. Os progressos realizados na luta contra as 
doenças são de tal envergadura que, após a adopção 
dos Regulamentos Sanitários internacionais da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS), exige-se somente o 
certificado de vacinação contra a febre amarela. 

52. O desenvolvimento do tráfico ilícito de estupefa-
cientes e o aumento de actos de terrorismo constatados 
nos últimos anos tiveram ambos graves consequências 
para a facilitação. 

53. Se a maioria dos países enfrentam o grande pro-
blema da emigração (por razões sociais, económicas ou 
políticas), convém não esquecer que as leis rectritivas 
relativas à emigração ou às práticas discriminatórias 
vão ao encontro da facilitação do turismo internacional. 
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Recomendações 

Os Estados devem considerar o turismo como 
uma prioridade nacional e medir as consequências da 
aplicação das leis de facilitação e liberalização de modo 
a evitar qualquer entrave causado pelo fluxo do tu-
rismo internacionaL 

Os Estados devem procurar conciliar os prin-
cípios que por um lado, parecem se opôr à facilitação, 
e/ou por outro lado, à segurança e à protecção dos tu-
ristas e das Instalações turísticas. 

Com o fim de garantir uma planificação e uma 
coordenação eficazes em todos os domínios que tocam a 
facilitação, os Estados devem adoptar uma política na-
cional concernente à facilitação cuja prática será con-
fiada, sempre que ror possível, aos comités nacionais 
de facilitação. 

Os Estados devem encorajar a difusão de um 
conceito de turismo que se traduza por uma atitude 
acolhedora por parte dos funcionários das alfândegas e 
da emigração, dos profissionais de turismo e do público 
em geral em relação aos viajamtes e turistas, de modo 
a que se respeite a dignidade humana e, sobretudo, se 
evite qualquer atitude discriminatória em relação aos 
mesmos. 

Os Estados devem esforçar-se para que os méto-
dos de facilitação sejam aplicados às categorias espe-
ciais de viajantes, tais como os jovens, os deficientes e 
os turistas de terceira idade. No que concerne tais mé-
todos, pode-se, nomeadamente, programar a redução 
ou a eliminação de taxas relativas à distribuição dos 
documentos tais como os passaportes e os vistos, e as 
reduções de tarifas exigidas nos passaportes públicos. 
Por outro lado, os Estados devem adoptar todas as 
medidas necessárias de modo a facilitar as viagens, as 
visitas e as estadias turísticas dos deficientes quais-
quer que sejam as exigências postas por eles. 

Os Estados devem prestar uma atenção especial 
às estatísticas que demonstrem um considerável au-
mento do tráfego turístico internacional de modo a ga-
rantir, nos próximos anos, a planificação e o desenvol-
vimento das infraestruturas necessárias ao aco-
lhimento dos passageiros, à aterragem e descolagem 
dos aviões, de dispositivos de controle aéreo de modo a 
fazer com que o tráfego internacional não seja entra-
vado. Convém realçar e encorajar os esforços constru-
tivos dispendidos presentemente pela OACI. 

Os Estados devem se adoptar as normas e regu-
lamentos da OMS e respeitar as exigências desta Orga-
nização no que concerne a informação; devem exigir de 
um número reduzido de viajantes internacionais so-
mente o certificado de vacinação contra a febre ama-
rela. A OMS deve ser informada imediatamente sobre 
qualquer mudança introduzida nas medidas sanitárias 
do país. 

No que concerne o SIDA, e de acordo com a 
posição adoptada recentemente pelos Estados mem-
bros da OMS, não se deve impôr nenhuma medida dis-
criminatória aos turistas e aos passageiros internacio-
nais. 

Os Estados devem tomar medidas no sentido de 
garantirem aos turistas o acesso aos cuidados médicos 
de urgência durante a estadia deles no território na-
cional. 

63. Quando a operação for possível e trouxer rendi-
mento, os países industrializados deven tomar medidas 
que permitam aumentar tanto o número de vôos de 
ligação entre um lugar e outro, como também os vôos 
com origem e destino aos países em desenvolvimento, 
facilitando e acelerando, assim, a promoção das visitas 
turísticas àqueles países mesmo que as férias sejam 
curtas. 

64. Os parlamentares devem apoiar a recente inicia-
tiva da G. A. T. T. que toca a OMT e visa liberalizar o 
comércio dos serviços de turismo. 

65. Os Parlamentares devem apoiar o primeiro texto 
jurídico relativo à facilitação do turismo, qualquer que 
seja o meio de transporte utilizado, sendo este, o pro-
jecto de convenção de Budapeste que visa facilitar as 
viagens, as visitas e as estadias turísticas. Devem tam-
bém favorecer a promoção, o desenvolvimento e a apli-
cação dos instrumentos jurídicos existentes, directa e 
indirectamente ligados à facilitação das viagens, das 
visitas e das estadias turísticas. 

66. Os Estados devem inspirar-se nos princípios que 
foram adoptados em 1989 na reunião de VIENA, que 
deu continuidade aos trabalhos da Conferência sobre a 
Segurança e a Cooperação na Europa (CSCE), no sen-
tido de promover o desenvolvimento da política na-
cional de facilitação. 

Segurança e Protecção dos Turistas, 
dos Locais e das Instalações Turísticas 

CONCLUSÕES 

67. Para que o turismo funcione e se desenvolva efi-
cazmente, é necessário garantir, por um lado, a segu-
rança não-só dos passageiros e dos turistas nacionais e 
internacionais, como também dos bens deles, e, por 
outro lado, a segurança e a protecção das instalações e 
dos locais turísticos, pondo em prática: 

A elaboração e a aplicação de normas de segu-
rança em relação aos passageiros e às esta-
dias turísticas; 

A informação e a educação do público; 

A criação do sistema institucional concernente 
aos problemas de segurança dos turistas, 
particularmente nos casos de emergência; 

A cooperação internacional no plano bilateral, 
sub-regional, regional. inter-regional, mun-
dial. 

68. A segurança do turista e o seu bem-estar, assim 
como a exigência de normas de qualidade elevadas nas 
viagens e nos países, não podem ser tomadas em con-
sideração separadamente dos outros interesses nacio-
nais, tais como os do país de acolhimento e os relativos 
ao meio-ambiente. Aquando da elaboração da aplicação 
das normas relativas à segurança do turismo e à pro-
tecção dos turistas convém conciliar tanto os interesses 
dos visitantes como os das populações do país de aco-
lhimento. 

69. Os Estados e a Comunidade Internacional toma-
ram já em consideração os vários aspectos de segu-
rança e da protecção dos turistas adoptando assim uma 
lei apropriada; de todas as maneiras, alguns problemas 
não foram ainda resolvidos nomeadamente os proble-
mas trazidos por algumas categorias de turistas (os de-
ficientes, os jovens e os da terceira idade). 
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A segurança dos turistas e do turismo em geral 
num dado país de destino turístico implica a ela-
boração de vários regulamentos que devem ser postos 
em vigor não só pelas administrações nacionais do tu-
rismo mas também por todos os orgãos administrativos 
responsáveis pelos diferentes sectores económicos e so-
ciais (finanças, saúde, meio-ambiente, valorização do 
turismo nacional. energia, emprego, etc) e, sobretudo, 
pelo sector privado. 

A protecção da saúde das pessoas é elemento es-
sencial do turismo e do seu desenvolvimento. Ela exige 
que autoridades nacionais e locais desempenhem uma 
acção enérgica e em estreita coordenação com os diver-
sos interessados no turismo. 

No plano internacional, as organizações gorver-
namentais de carácter universal e regional elaboraram 
numerosos instrumentos jurídicos, directivas au linhas 
directrizes relativas à segurança das diferentes cate-
gorias de turistas (OACI - passageiros aéreos, OMI - 
passageiros marítimos), de visitantes internacionais e 
turistas consunidores (nomeadamente OMS, OCD, 
OCDE) ou do pessoal empregado no sector turístico 
(OIT, OMS). A seguir à Declaração de Manila sobre o 
turismo mundial (1980), à Carta do turismo e ao 
Código do turismo (1985), a Organização Mundial do 
turismo criou, recentemente, um programa global no 
domínio da protecção e da segurança dos turistas que 
tem como objectivo não só a formulação de reco-
mendações para os Estados membros e para o sector 
privado, como também a adopção de regras gerais rela-
tivas à protecção e à segurança dos turistas. 

O não- cumprimento das leis e das regras exis-
tentes e o carácter fragmentário que as caracteriza tra-
zem grandes dificuldades que levam todos os que se 
preocupam pelo turismo a enfrentarem os problemas 
da segurança dos turistas de uma maneira global e sis-
temática. Uma atenção especial devia ser dispensada à 
protecção dos turistas contra os actos de terrorismo, 
em particulaar, e de uma maneira geral, contra os ac-
tos criminosos que afectam os direitos deles como con-
sumidores, a protecção da saúde deles e a conservação 
do meio-ambiente. 

As leis relativas à segurança e à protecção dos 
turistas, dos locais e das instalações turísticas devem 
ser elaboradas e aplicadas tendo em conta todas as 
medidas legislativas que tendem, por um lado, a re-
primir a violência e a delinquência e, por outro lado, a 
proteger e a preservar o meio-ambiente, principal-
mente o dos locais turísticos. 

Convém designar em cada Estado um organismo 
central especializado que tenha como objectivo promo-
ver e pôr em prática as medidas perventivas destina-
das a proteger os turistas não só nos locais turísticos 
mas tmabém em determinados casos de epidemias e 
ameaças de actos de terrorismo que os afectam, sem 
qualquer discriminação em relação aos mesmos e aos 
seus bens. 

Convém que se tomem medidas que levem os tu-
ristas a tirarem vantagem de uma garantia mínima 
contra os principais riscos que eventualmente terão de 
correr (saúde, roubo, repatriamento) e que favoreça a 
elaboração de acordos entre as companhias de seguros, 
as empresas turísticas e outras sociedades e agrupa-
mentos relacionados com o turismo, permitindo, assim, 
aos turistas de gozarem de uma protecção necessária, 
a um preço reduzido. 

Nesta óptica espera-se que o OMT, no intuito de 
facilitar o turimo, promova um sistema internacional 
de segurança no sentido de permitir os turistas a con-
tactarem uma companhia de seguros antes de inicia-
rem uma viagem. 

A fim de facilitar a aplicação dessa política de 
protecção e de segurança dos turistas os Estados de-
vem promover, a nível da sua organização política e 
administrativa interna, uma cooperação eficaz com os 
serviços competentes, as companhias holeteiras, as 
agências de viagens, as companhias de transporte, e de 
modo geral, com todos os orgãos interessados na segu-
rança e na protecção dos turistas. 

É importante que se tenha em consideração as 
disposições legais, regulamentares e operacionais no 
sentido de garantir que as infraestruturas dos países 
de destino possam absorver convenientemente o afluxo 
de turistas, por vezes desproporcionado, que caracte-
riza certas épocas e que traz consigo consequências ne-
fastas no que concerne a higiene do meio e a ali-
mentação. Por outro lado, é importante que se tomem 
medidas sanitárias necessárias no sentido de limitar 
no máximo os inconvenientes causados pela falta de es-
truturas sanitárias. 

A fim de facilitar e acelerar o regulamento não 
judiciário dos diferendos que eventualmente venham a 
surgir entre os turistas e outras pessoas, convém prom-
over-se a criação de um organismo de competência 
geral ou especial, por exemplo, um serviço de protecção 
para os consumidores ou um mediador aos quais os tu-
ristas possam se dirigir para resolverem os seus proble-
mas; a solicitação dos turistas seria analizada conve-
nientemente e o resultado dessa análise seria 
comunicado ao turista em causa. 

Os direitos específicos que serão enunciados mais 
abaixo devem ser garantidos aos turistas nos países de 
acolhimento: 

O direito do turista, vítima de um atentado 
grave à sua pessoa e aos seus bens, de infor-
mar à família pelas vias mais rápidas; 

O direito do turista de beneficiar, em caso de 
necessidade, de cuidados médicos rápidos e 
apropriados e, de preferência, os cuidados 
enquadrados no sistema nacional de segu-
rança social; 

O direito do turista, vítima de atentado à sua 
pessoa e aos seus bens, de acusar os autores 
de tais crimes sem pagar o imposto exigido 
aos estrangeiros pelos tribunais nacionais, e 
de beneficiar de uma assistência judiciária 
sempre que ela necessitar. 

81. Deve-se tomar as seguintes medidas a fim de fa-
cilitar: 

O repatriamento rápido, ao país de origem, do 
turista vítima de atentados graves à sua pes-
soa e aos seus bens; 

O repatriamento ao país de origem do turista 
vítima de um roubo e o envio dos bens rouba-
dos que forem, posteriormente, encontrados. 

83. Os sectores públicos e privados devem: 

a) Promover junto dos profissionais do turismo e 
da opinião pública, em geral, campanhas de 
informação e de sensibilização relativas à 
segurança e à protecção dos turistas; 
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b) Favorecer, utilizando todos os meios ne-
cessários, a formação de profissionais directa 
ou indirectamente ligados à segurança e pro-
tecção dos turistas. 

84. Ambos os países de origem e de destino dos turis-
tas devem cooperar activamente no plano bilateral e 
utilizando maios apropriados no sentido de garantir a 
protecção e a segurança dos turistas vítimas de 
catástrofes naturais, acidentes graves e epidemias. 

85. No que concerne os atentados à pessoa do turis-
tas especialmente quando o atentado é um acto de ter-
rorismo, o país de destino deve fornecer ao país de ori-
gem, por intermédio das missões diplomáticas ou 
consulados, todas as circunstâncias durante as quais 
se produziu tal acto de terrorismo. 

86. Os Estados devem: 

Dar uma assistência técnica mútua para a 
troca de experiências e de especialistas na 
matéria de segurança e protecção dos turis-
tas; 

Favorecer no quadro das suas legislações na-
cionais ou nos acordos internacionais, as tro-
cas de especialistas nas questões de segu-
rança dos turistas, particularmente entre os 
profissionais do turistmo. 

IV 

87. Os Parlamentos que ainda não estão convenien-
temente equipados para o estudo e a análise das 
questões ligadas ao turismo devem proceder à criação 
de um orgão especial ou alargadar a competência dos 
orgãos existentes de modo que sejam eles a tratar as 
questões ligadas ao turismo. 

88. Os Parlamentos devem rever,, guiados pelos re-
sultados da presente Conferência, o conjunto das dis-
posições legais relativas ao turismo e tentar agrupá-los 
(tendo em conta as lacunas existentes) num texto legis-
lativo que traduza a política nacional e as proprie-
dades nacionais relativas ao turismo. Os domínios que 
devem usufurir mais dessa legislação são: a elaboração 
de normas mínimas e de sistemas de classificação, a 
fixação dos preços e de equipamentos turísticos, a pro-
tecção dos turistas contra a exploração, a possibilidade 
de recorrerem à justiça quando for necessário, a ap-
licação das leis e regulamentos sobre o turismo, 
estímulos financeiros aos investidores nacionais e es-
trangeiros, a protecção dos locais turísticos e do meio-
ambiente, etc. 

89. Os Governos e os Parlamentos devem dar uma 
atenção especial à aplicação das leis nacionais e dos 
instrumentos jurídicos internacionais relativos ao tu-
ristmo. 

90. Os Parlamentos devem esforçar-se para que o tu-
rismo seja visto como um tema importante quando do 
estudo de vários problemas de interesse nacional (o de-
senvolvimento económico e regional e as questões so-
ciais, culturais, as relativas à educação, ao meio-
-ambiente e à segurança) no sentido de levar o turimo 
a fazer parte integrante das políticas nacionais globais 
e das prioridades a serem adoptadas na área de desen-
volvimento. 

91. Os Parlamentos devem favorecer contactos regu-
lares a nível internacional de modo a tirarem be-
nefícios das experiências levadas a cabo por outro país 
no que concerne a política e a promoção do turismo. 

92. A União Interparlamentar em colaboração com a 
OMT deve ter em conta a organização de uma próxima 
Conferência mundial ou de reuniões regionais sobre o 
turismo. 

93. Os grupos nacionais membros da União Interpar-
lamentar devem: 

Levar os resultados da Conferência à atenção 
dos respectivos Parlamentares e especial-
mente à atenção das Comissões Especializa-
das, dos Organismos e instituições nacionais 
relacionados com o turismo; 

Difundir os resultados da Conferência através 
dos serviços de comunicação social e das as-
sociações profissionais relacionadas com esta 
questão; 

Informar ao Secretariado da União Interparla-
mentar sobre as medidas tomadas e os resul-
tados obtidos de modo que as informações 
sejam transmitidas tanto aos grupos nacio-
nais, à OMT e a outras Organizações, como 
também aos orgãos da direcção da União 
para que estes os tenham em conta aquando 
da análise das medidas a serem tomadas pe-
los grupos nacionais. 

94. A OMT deve transmitir os resultados da Confe-
rência a todos os Estados membros, aos seus membros 
associados e afiliados, e assegurar a aplicação desses 
resultados no quadro dos programas regulares. 

95. A OMT, em cooperação com a UIP, deve dar 
começo à recolha das leis nacionais na área de segu-
rança e protecção dos turistas. 

Resultados da Conferência Interparlamentar 
sobre o Turismo (Haya, 10-14 de Abril de 1989) 

O Conselho Interparlamentar, 

Tendo examinado os resultados da Conferência In-
terparlamentar sobre o turismo organizada conjunta-
mente pela União Interparlamentar e pela Orga-
nização Mundial do Turismo (OMT) que teve lugar em 
Haya de 10 a 14 de Abril de 1989 a convite do Grupo 
Interparlamentar do Países Baixos, 

Exprime a sua gratidão do Grupo Naciobal dos 
Países Baixos, anfitrião da Conferência, pela calorosa 
hospitalidade oferecida aos participantes; 

Agradece à OMT pela sua activa cooperação du-
rante todas as etapas desta actividade; 

Faz suas a Declaração de Haya e as Conclusões e 
Recomendações específicas adoptadas por unanimidade 
pela Conferência; 

Chama a atenção dos Grupos nacionais para o 
capítulo IV das Conclusões e Recomendações es-
pecíficas, que diz respeito aos meios de acção dos Parla-
mentos e às medidas de acompanhamento e, particu-
larmente para o seu parágrafo 93 convidando-as a: 

Levar os resultados da Conferência ao conheci-
mento dos seus Parlamentos respectivos (em 
particular das comissões competentes) e dos 
organismos e instituições nacionais que se 
ocupam de questões de turismo; 

Difundir amplamente os resultados da Confe-
rência através dos orgãos de comunicação e 
das associações profissionais implicadas; 
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c) Informar o Secretariado da União Interparla-
mentar das inciativas tomadas e dos resulta-
dos obtidos de maneira a que as informações 
possam ser transmitidas a todos os outros 
Grupos nacionais, à OMI e às outras orga-
nizações interessadas, assim como aos 
orgãos que dirigem a União parà que estes 
últimos os tenhamem conta no seu exame 
das medidas de acompanhamento tomadas 
pelos Grupos nacionais. 

Resulução n2  29/11[1189 

de 30 de Dezembro 

A Assembleia Nacional Popular vota, nos termos da 
alínea b) do artigo 58 da Constituição, a seguinte Re-
solução. 

Artigo 1° 

É constituída uma Comissão eventual de reflexão e 
estudos com vista à revisão constitucional, adiante 
designadamente por CERC. 

Artigo 2° 

À CERC incumbe especialmente, de acordo com o 
programa a estabelecer pela Mesa: 

sitematizar e analisar criticamente a expe-
riência constitucional cabo-verdiana; 

sistematizar e analizar criticamente a expe-
riência parlamentar cabo-verdiana, designa-
damente no que se refere à competência e 
funcionamento da Assembleia e ao seu rela-
cionamento com os outros órgãos do poder do 
Estado, bem como ao estatuto dos deputados 
e dos cargos parlamentares; 

realizar estudos e pesquisas sobre temas cons-
titucionais; 

Duete Alcides Alfama; 

Eduardo Alberto Gomes Rodrigues; 

Fátima José Sapinho Gomes Monteiro Delgado; 

Joana Lopes Cabral; 

Jorge de Oliveira Lima; 

Sidónio Fontes Lima Monteiro; 

Tomé Varela da Silva. 

Artigo 4° 

A CERC terá reuniões com a Mesa da Assembleia 
Nacional Popular, com a Comissão Especializada Per-
manente dos Assuntos Constitucionais e Jurídicos e 
com a Reunião Conjunta das CEP'S, para informação 
sobre o andamento dos seus trabalhos. 

A CERC apresentará regularmente relatório es-
crito das suas actividades. 

A CERC articulará os seus trabalhos com os da 
Comissão do PAICV para a revisão constitucional e 
manterá consultas sobre esta matéria com os outros 
órgãos do poder e entidades de reconhecida idoneidade 
e competência. 

Artigo 5° 

A CERC elaborará um relatório final escrito con-
tendo os resultados de todos os trabalhos que realizou. 

Artigo 6° 

O mandato da CERC expira com a proclamação dos 
resultados das eleições legislativas de 1990. 

Artigo 7° 

Esta resolução entra em vigor a 1 de Janeiro de 
1990. 

Aprovada em 8 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

d) organizar palestras, conferências, mesas-re- O Presidente da Assembleia Necional Popular, 
dondas, colóquios e outras actividades simi- Abílio Agusto Monteiro Duarte. 
lares sobre a Constituição e a revisão consti- 
tucional. 

Artigo 3° 

A CERC é integrada pelos seguintes deputados: 

Honório Chantre Fortes - Presidente; 

José Eduardo Dantas Ferreira Barbosa - Vice-
-Presidente; 

José Gomes da Veiga; 

António Pina Tavares; 

Aristides Raimundo Lima; 

Atelano João de Henrique Dias da Fonseca; 

Augusto António Costa Júnior; 

Bartolomeu Lopes Varela; 

Carlos Alberto Wahnon de Carvalho Veiga; 

Resulução n° 30ífflJ89 

de 30 de Dezembro 

Presidente - Dr. Manuel Onofre Ferreira Lima. 

Vogal - Carlos Alberto Santos Silva. 

Vogal -Jorge Rodriguès Pires. 

Vogal - Januário Lopes Fernandes. 

Secretário - Marino Vieira de Andrade. 

A Assembleia Nacional Popular vota, nos termos da 
alínea b) do artigo 582  da Constituição, a seguinte Re-
solução. 

Artigo 1° 

A Comissão Eleitoral a que se refere o n° 1 do artigo 
22  da Lei da Comissão Eleitoral Nacional, é integrada 
pelos seguintes Camaradas: 
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Artigo 2 

O Presidente da Comissão Eleitoral Nacional será 
substituído nas suas faltas e impedimentos, por quem 
ele designar, de entre os vogais. 

Aprovada em 8 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Agusto Monteiro Duarte. 

Resolução n- 31/111189 

de 30 de Dezembro 

A Assembleia Nacional Popular vota, nos termos da 
alínea b) do artigo 582  da Constituição, a seguinte re-
solução. 

É ratificado o Decreto-Lei n2  49/89, de 26 de Junho, 
publicado no Suplemento ao Boletim Oficial n2  25/89, 
da mesma data, com emenda dos artigos 1, 2, e 52,  e 
introdução de dm novo artigo 42-A que terão a seguinte 
redacção: 

Artigo 1° 

(Estrutura da Conta Geral do Estado) 

A Conta Geral do Estado é constituída pelo relatório 
do Ministro das Finanças e pelas partes 1, II e III. 

Artigo 2" 

(Conteúdo do relatório) 

O relatório do Ministro das Finanças é a análise 
da execução orçamental durante o ano económico a que 
a conta respeita, inserida na evolução da economia na-
cional, da execução do Plano Nacional de Desenvolvi-
mento e, tanto quanto possível, da economia interna-
cional no mesmo período, bem como da situação 
financeira do Estado no fim desse período. 

 

Artigo 4°-A 

(Conteúdo da parte III) 

A parte III é constituída pelas contas patrimoniais 
do Estado, devendo conter também o balanço do pa-
trimónio do Estado. 

Artigo 51 

(Modelos dos mapas e quadros) 

Os modelos dos mapas e dos quadros referidos nos 
artigos 22  e 32  são fixados por decreto, ouvido o Tribu-
nal de Contas. 

Aprovada em 15 de Dezembro de 1989. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 

Resolução n° 32í111J89 

de 30 de Dezembro 

A Assembleia Nacional Popular vota, nos termos da 
alínea b) do artigo 582  da Constituição, a seguinte Re-
solução. 

E ratificado o Decreto-Lei n2  51-A/89, de 26 de 
Junho, publicado no 2 Suplemento ao Boletim Oficial 
n2  25/89, da mesma data, com emenda dos artigos 6 2  n2 
2, 11 n9  2, 111, 1122 fl9S 1 e 2, 1522  n9  1 e 4 do Regime 
Jurídico Geral das Relações de Trabalho, no texto mo-
dificado ao abrigo do artigo 32  do mesmo decreto-lei, os 
quais passam a ter a seguinte redação: 

Artigo 52 

(Forma de contrato de trabalho) 

 

Quando não estejam abrangidas por qualquer ins-
trumento de regulamentação colectiva ou não possuam 
regulamento interno nos termos do artigo 612, as enti-
dades empregadoras que habitualmente empregarem 
mais de 10 trabalhadores ficam obrigadas a reduzir a 
escrito os contratos de trabalho. 

 

Artigo 11° 

(Regime jurídico) 

A não redução a escrito do contrato a prazo nos ca-
sos previstos no n9  2 do artigo 62  e nas alíneas b) e e) do 
n" 1 do presente artigo, sujeita a entidade empregadora 
à multa de 5 000$ a 50 000$ salvo se a falta do título se 
dever a culpa do trabalhador. 

Artigo 111° 

(Regime jurídico) 

1. 

3. 

Nos contratos de duração determinada a relação 
de trabalho caducará na data prevista para o seu 
termo ou quando se tornar certo que o impedimento se 
manterá para além dessa data, sem prejuízo do dis-
posto no n9  3. 

Artigo 1129  

(Suspensão por doença) 

Quando o impedimento prolongado resultar da 
doença do trabalhador, a relação laboral só poderá ser 
suspensa pela entidade empregadora, com os efeitos do 
artigo 111v, depois de decorridos 90 dias a contar do 
início do impedimento. 

A suspensão terá a duração máxima de trinta e 
seis meses, findo os quais caduca o contrato de tra-
balho. Nos casos de acidente de trabalho ou doença pro-
fissional o contrato só caducará quando se tornar certo 
que o impedimento é definitivo. 
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Artigo 152' 

(Direito do trabalhador despedido sem justa causa) 

1. O trabalhador despedido sem justa causa tem di-
reito a ser reintegrado no respectivo cargo ou posto de 
trabalho com a antiguidade que lhe pertencia, sendo-
-lhe ainda garantidas todas as prestações pecunárias 
que deveria ter auferido desde a data do despedimento 
até à reintegração ou à sentença prevista no artigo 359 

do Decreto-Lei n9  68/83, de 13 de Agosto. 

2.- 

3... 

4. As indemnizações previstas no presente artigo são 
calculadas com base na retribuição que o trabalhador 
auferiria, se não tivesse sido despedido, à data em que 
deveria, nos termos do artigo 352  do Decreto-Lei n9  68/ 
/83, ser reintegrado. 

Aprovada em 15 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 

Resolução n° 331111189 

de 30 de Dezembro 

Na sequência de um despejo executado com base em 
sentença judicial, e de factos irregulares verificados na 
referida execução, o cidadão Jacinto Martins Loureiro 
em petição devidamente fundamentada, e no exercício 
do direito previsto no n2  2 do artigo 42 da Consti-
tuição, dirigiu-se à Assembleia Nacional Popular pe-
dindo que esta «leve quem de direito a restituir o seu 
lar e haveres, recriando condições para o seu ganha-
pão» 

Admitida a petição pelo Presidente da ANP e ouvido 
o relatório-parecer da Comissão Especializada Perma-
nente de Assuntos Constitucionais e Jurídicos que se 
pronunciou pelo indeferimento do pedido básico, por 
não caber a esta Instituição Parlamentar modificar ou 
revogar sentenças judiciais. 

A Assembleia Nacional Popular vota nos termos da 
alínea b) do artigo 589  da Constituição, a seguinte re-
solução: 

Artigto 1 

É aprovado o relatório da Comissão Especializada 
Permanente de Assuntos Constitucionais e Jurídicos 
sobre a petição do cidadão Jacinto Martins Loureiro. 

Artigo 2<' 

E recomendado o Governo a averiguar e a dar trata-
mento legal adequado às irregularidades e ilegalidades 
ocorridas após a sentença judicial em causa na petição, 
indemnizando ao peticionário, se ao caso couber, pelos 
danos materiais e morais sofridos. 

Aprovada em 16 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 

Resolução n° 34/111189 

de 30 de Dezembro 

Analisada e apreciada a petição formulada por um 
grupo de agricultores da Cidade Velha, relativa aos 
problemas decorrentes da construção da barragem de 
Aguas Verdes. 

A Assembleia Nacional Popular vota nos termos da 
alínea b) do artigo 589  da Constituição, a seguinre re-
solução: 

Artigo l 

E aprovado o relatório da Comissão Especializada 
Permanente de Assuntos Constitucionais e Jurídicos 
sobre a petição de um grupo de agricultores da Cidade 
Velha relativa aos pr9blemas decorrentes da cons-
trução da barragem de Aguas Verdes. 

Artigo 2 

E recomendada ao Governo a rápida implementação 
das medidas identificadas em concertação com agricul-
tores da Ribeira da Cidade Velha, visando que o reforço 
do abastecimento de água à capital do País seja feito 
sem prejuízo da área actualmente irrigada na referida 
ribeira. 

Aprovada em 16 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 

Resolução n° 35/111/89 

de 30 de Dezembro 

Ao abrigo do n° 2 do artigo 42 da Constituição, o 
cidadão Dr. José André Leitão da Graça, dirigiu-se à 
Assembleia Nacional Popular, sugerindo, em petição 
devidamente fundamentada, a eliminação ou alteração 
do texto do n2  3 do artigo 4862  do Código do Processo 
Civil que estabelece a favor do Ministério Público a 
possibilidade de prorrogação do prazo para a con-
testação em processo civil até seis meses. 

Admitida a petição pelo Presidente da Assembleia 
Nacional Popular e ouvido o relatório-parecer da Co-
missão Especializada Permanente de Assuntos Consti-
tucionais e Jurídicos, que não aconselha uma inter-
venção legislativa imediata por este órgão. 

A Assembleia Nacional Popular vota nos termos da 
alínea b) do artigo 582  da Constituição, a seguinte re-
solução: 

Artigo 1<' 

E aprovado o relatório da Comissão Especializada 
Permanente de Assuntos Constitucionais e Jurídicos 
sobre a petição do cidadão Dr. José André Leitão da 
Graça. 

Artigo 2<' 

E recomendado o Governo a proceder ao estudo da 
questão suscitada na petição referida no artigo ante-
rior, com vista à eventual elaboração de uma pro-
posição legislativa que vise a redução dos prazos de 
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prorrogação estabelecidos nos artigos 4862  n9  3 e 5029  
n9  2,do Código do Processo Civil, para níveis que não 
afectem os princípios de igualdade em processo civil e 
do julgamento das causas em prazo razoável. 

Aprovada em 16 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abílio Augusto Monteiro Duarte. 

Declaração 

Para os devidos efeitos declaro que na Sessão do dia 
16 de Dezembro de 1989, da 8 Sessão Legislativa da 
III Legislatura da Assembleia Nacional Popular, foram 
eleitos os Deputados: 

João Nascimento Fortes, para substituir o Depu-
tado José Joaquim Lima, eleito pelo círculo eleitoral de 
S. João Baptista (Santo Antão), que requereu a sus-
pensão temporária do mandato; 

Samuel dos Santos Lima, para substituir o Depu-
tado Leão José Mendes Barreto, eleito pelo círculo elei-
toral de Santo André (Santo Antão), que requereu a 
suspensão temporária do mandato; 

António Pereira Mascarenhas, para substituir o 
Deputado Regino Varela, eleito pelo círculo eleitoral de 
Santa Catarina (Santiago), que requereu a suspensão 
temporária do mandato; 

Eutrópio Lima da Cruz, para substituir o Depu-
tado Herculano Adelaide Vieira, eleito pelo círculo elei-
toral de S. João Baptista Santa Isabel (Boa Vista), que 
requereu a suspensão temporária do mandato; 

Felisberto Alves Viera, para substituir o Depu-
tado José Brito, eleito pelo círculo eleitoral da Praia 
Urbano, que requereu a suspensão temporária do man-
dato. 

Mesa da Presidência da Assembleia Nacional Popu-
lar, aos 18 de Dezembro de 1989. -0 Primeiro Se-
cretário, José Eduardo Dantas Ferreira Barbosa. 

Declaração 

Para os devidos efeitos declaro que na Sessão do dia 
16 de Dezembro de 1989, da 8 Sessão Legislativa da 
III Legislatura da Assembleia Nacional Popular, foram 
eleitos os Deputados: 

António Manuel Neves, para o cargo de Vice-
-Presidente da Comissão Especializada Permanente de 
Relações Exteriores e Cooperação; 

Eutrópio Lima da Cruz, para o cargo de membro 
da Comissão Especializada Permanente de Relações 
Exteriores e Cooperação; 

Carlos Barros Frederico, para o cargo de membro 
da Comissão Especializada Permanente de Política In-
terna, Administração Geral e Poder Local. 

Mesa da Presidência da Assembleia Nacional Popu-
lar, aos 18 de Dezembro de 1989. -0 Primeiro Se-
cretário, José Eduardo Dantas Ferreira Barbosa. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto no 100/89 

de 30 de Dezembro 

A Empresa Estatal de Construção, E.P., EMEC, cria-
da num contexto especial de nula capacidade nacional 
em termos de empresas de construção, o qual impunha 
ao Estado a urgente necessidade de intervir no sentido 
do preenchimento de tão grande lacuna, tem desem-
penhado um papel bastante positivo na realização de 
infraestruturas indispensáveis ao desenvolvimento na-
cional e em fazer face à oferta de mão de obra no mer-
cado do trabalho, pela criação de emprego, de acordo, 
aliás, com os objectivos que lhe foram fixados. 

Porém, a EMEC tem-se mostrado incapaz de esta-
belecer e gerir uma estrutura material, humana e fi-
nanceira de acordo com a evolução económica do sector 
da construção e obras públicas e do próprio País. 

Assim:• 

Considerando os avultados investimentos que se-
riam necessários para o saneamento financeiro da em-
presa, cuja eficácia seria sempre problemática; 

Não sendo a empresa pública de construção um ins-
trumento privilegiado de intervenção do Estado na 
actividade económica; 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1 

É extinta a empresa Estatal de Construção, E.P., 
EMEC, criada pelo Decreto-Lei n9  38/75, de 18 de Ou-
tubro. 

A empresa extinta mantém a sua personalidade 
jurídica, para efeitos de liquidação, até à aprovação da 
conta final apresentada pela comissão liquidatária 
referida no artigo 2 do presente diploma. 

Artigo 2 

A liquidação da empresa extinta incumbe a uma 
comissão liquidatária nomeada por despacho conjunto 
do Ministro das Finanças e do Ministro das Obras 
Públicas, publicado no Boletim Oficial. 

A nomeação da comissão liquidatária terá lugar 
no prazo de quinze dias a contar da data de entrada em 
vigor do presente diploma. 

Artigo 32 

A direcção da EMEC cessará as actividades à data 
da posse da comissão liquidatária. 

Artigo 42 

1. À comissão liquidatária compete, designa-
damente: 

Representar a empresa extinta em juízo e fora 
dela; 

Promover e efectuar a cobrança de dividas ac-
tivas e a liquidação das dívidas passivas da 
empresa extintas; 



128 SUPLEMENTO AO ((BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N9  53-30 DE DEZEMBRO DE 1989 

c) Pactuar com os devedores e credores, em juízo 
e fora dele, sobre o modo de liquidação das 
dívidas passivas e de cobrança das dívidas 
activas podendo para esse fim sacar letras 
ou outros títúlos de crédito. 

2. A ccmissão liquidatária poderá ainda,, mediante 
autorização escrita do Ministro das Finanças: 

a) Prosseguir ate final as obras em curso a cargo 
da empresa extinta; 

h) Contrair empréstimos para o pagamento de 
dívidas da empresa extinta; 

e) Desistir de quaisquer pleitos em que a em-
presa extinta seja parte. 

Artigo 59 

O destino dos bens mobiliários e imobiliários do pa-
trimónio da empresa extinta ou a ela afectos será de-
terminado por portaria do Ministro das Finanças, sob 
proposta da comissão liquidatária, podendo, nomeada-
mente, ser afectados a outros organismos públicos ou 
incluídos na participação do Estado no capital social de 
outras empresas públicas ou mistas ou, ainda, vendi-
dos. 

Artigo 7° 

Ao pessoal da empresa extinta será aplicado o re-
gime estabelecido no Decreto-Lei n9  62/87, de 30 de 
Junho. 

Artigo 8° 

A liquidação da empresa extinta deve ficar concluída 
no prazo de um ano, salvo prorrogação concedida por 
portaria do Ministro das Finanças, a pedido fundamen-
tado da comissão liquidatária. 

Artigo 9° 

A comissão liquidatária apresentará ao Ministro das 
Finanças, de dois meses, um balancete das operações 
que tiver realizado e prestará, semestralmente, contas 
nos termos prescritos no artigo 312  das Bases Gerais 
das Empresa Públicas, com as necessárias adaptações. 

Artigo lOQ 

É aplicável à liquidação da EMEC, com as ne-
cessárias adaptações, o disposto nos artigos 140, 1412, 
e1442, todos do Código 1272  Comercial em vigor. 

Artigo 11° 

Averbada a liquidação da empresa extinta nos res-
pectivos registos, os livros, papeis de escrituração e 
documentos de que era titular serão entregues pela co-
missão liquidatária, mediante recibo, ao Director-
-Geral da Fazenda Pública que deles ficará seu fiel de-
positário para todos os efeitos legais aplicando-se-lhes 
no parágrafo segundo do artigo 1432  do Código Comer-
cial. 

Artigo 12° 

Os membros da comissão liquidatária serão remune-
rados nos termos a definir por portaria do Ministro das 
Finanças. 

Artigo 13 

No prazo de quinze dias a contar da sua posse, a co-
missão liquidatária submeterá a aprovação do Ministro 
das Finanças o respectivo regulamento interno. 

Artigo 14° 

Este decreto será regulamentado por portaria con-
junta dos Ministros das Finanças e Obras Públicas. 

Pedro Pires - Adriano Lima - Arnaldo França. 

Promulgado em 27 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n°101/89 

de 30 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1° 

São criados, nos quadros de pessoal dos serviços do 
Monistério dos Transportes, Comércio e Turismo 
abaixo discriminados, mais os seguintes lugares: 

a) Direcção-Geral da Administração; 

2. Directores de 39  classe. 

1. Chefe de secção. 

1. Técnico auxiliar de 1 classe. 

b) Direcção-Geral do Comércio; 

1. Chefe de seção. 

1.32  oficial. 

c) Direcção-geral do Turismo; 

1. 39  oficial 

d) Gabinete de Estudos e de Planeamento; 

1. Técnico superior principal. 

e) Serviço Meteorológico Nacional; 

Técnicos profissionais do 111  nível, 111  classe. 

Técnicos profissionais do 2° nível, 1' classe. 

Condutor auto de pesado, 1' classe. 

Condutor auto de pesado, 3!  classe. 

1. Guarda 
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Artigo 2° 

São extintos no quadro de pessoal do serviço Meteo-
rológico Nacional os seguintes lugares: 

Condutor auto de ligueiro de 1 classe. 

Condutores auto de ligeiro de 35  classe. 

1. Auxiliar principal. 

Artigo 3° 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Sialva - Arnaldo 
França. 

Promulgado em 27 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n° 103/89 

de 30 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É concedida, ao abrigo do disposto nos 
artigos 72  e 99  do Decreto-Lei n2  7L'76, de 24 de Julho, 
combinados com o artigo 79  do Decreto n2  102/76, de 20 
de Novembro, a nacionalidade Caboverdiana a José 
Rui da Silva, natural da Guiné Bissau, País de que de-
tem presentemente a nacionalidade. 

Pedro Pires - Júlio de Carvalho - Corsino Fortes. 

Promulgado em 27 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n° 104/89 

de 30 de Dezembro 

Decreto 11-  102/89 

de 30 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 19  São alterados nos termos que se seguem os 
quadros de pessoal da Secretaria de Estado da Ma-
rinha Mercante: 

Extinção no Gabinete de Estudos e Planea-
mento dos seguintes lugares: 

1. Técnico. 

1. Técnico profissional 1° nível. 

1. Técnico profissional 29  nível. 

Criação no Gabinete do Secretário de Estado 
de mais os seguintes lugares: 

1. Chefe de secção 

2° oficial. 

3° oficiais. 

i. Contínuo. 

Artigo 2 Este diploma entra imediatamente em 
vigor. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Silva - Humberto 
Morais —Arnaldo França. 

Promulgado em 27 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 772  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É dada por finda a Comissão de Serviço 
de Orlando Teixeira de Sousa, no cargo de Inspector-
Geral do Ministério da Administração Local e Urba-
nismo com efeito a partir de 13 de Dezembro de 1989. 

Pedro Pires - Tito Ramos. 

Promulgado em 27 de Dezembro de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

pp 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Portaria n- 73/89 

de 30 de Dezembro 

Tornando-se necessário regulamentar alguns aspec-
tos do Decreto n9  100/89, de 30 de Dezembro, referente 
à extinção da EMEC; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelos 
Ministros das Obras Púbicas e Adjunto do Ministro das 
Finanças, o seguinte: 

Artigo 12 

(Funcionamento da Comissão Liquidatária) 

A Comissão Liquidatária funciona obedecendo aos 
seguintes princípios: 

a) Reune-se ordinariamente de acordo com o Re-
gulamento Interno e extraordinariamente 
sempre que convocada pelo presidente; 
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É necessária a presença da maioria dos seus 
membros para deliberar validamente; 

Delibera por maioria de votos dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de quali-
dade; 

Elabora acta das reuniões, em livro próprio, 
que deverá ser assinada por todos os pre-
sentes. 

Artigo 2 

(Vinculação) 

Os actos e documentos relativos à liquidação de-
vem ser pratiëados ou assinados por dois membros da 
comissão liquidatária, no minimo. 

Exceptuam-se do disposto no número anterior os 
casos de mero expediente em que bastará uma assina-
tura. 

Artigo 39 

(Assessoria) 

A Comissão Liquidatária poderá ser assessorada por 
técnicos da função pública ou de empresas públicas, os 
quais serão destacados ou requisitados para esse fim, 
nos termos da lei. 

Artigo 49 

(Poderes e atribuições) 

A Comissão Liquidatária tem os poderes ne-
cessários à liquidação da EMEC, nos limites da lei, do 
disposto na presente portaria e das directrizes que lhe 
forem dadas, através de despacho conjunto, pelos Mi-
nistros das Obras Públicas e Adjunto do Ministro das 
Finanças. 

Compete, nomeadamente, à Comissão Liqui-
datária: 

Submeter à aprovação conjunta dos Ministros 
das Obras Públicas e Adjunto do Ministro 
das Finanças o relatório e contas reportadas 
à data da trnasferência efectiva das res-
ponsabilidades de administração do pa-
trimónio, bem como o inventário de todos os 
bens e direitos da EMEC; 

Praticar quaisquer actos de administração 
geral do património e outros que sejam ne-
cessários ao cumprimento das suas atri-
buições; 

Contratar a prestação de serviços de qualquer 
natureza ou, mediante contrato a prazo, o 
pessoal necessário à execução das tarefas 
que lhe competem; 

Publicitar a extinção da empresa; 

Notificar todos os credores não residentes no 
País, por carta registada com aviso de re-
cepção, da liquidação da empresa e dos pra-
zos fixados; 

19 Apreciar as reclamações de créditos deduzidas 
pelos credores da empresa extinta; 

Realizar o activo, cobrando os créditos e, em 
conformidade com o despacho referido na 
alínea anterior alienando os bens; 

Pagar aos credores. 

Artigo 59 

(Dependéncia de contrato) 

A Comissão Liquidatária poderá fazer preceder a 
alineação definitiva de bens pertencentes ao pa-
trimónio em liquidação da celebração de contratos pe-
los quais sejam cedidos a terceiros o uso a exploração 
desses bens por período não superior a um ano. 

Artigo 6' 

(Resolução antecipada dos contratos) 

Independentemente do prazo por que hajam sido ce-
lebrados os contratos referidos no artigo anterior, 
poderão estes ser resolvidos antecipadamente pela Co-
missão Liquidatária, se os bens a que os mesmos con-
tratos respeitem vierem a ser adquiridos por terceiros. 

Artigo 79 

(Consequências da extinção) 

São consequências da extinção: 

O encerramento de todas as contas correntes, 
o vencimento de todas as dívidas e a 
cessação da contagem dos juros respectivos, 
a partir da data de entrada em vigor do de-
creto de extinção; 

A extinção da instância nas acções intentadas 
contra a empresa extinta; 

A resolução imediata de todos os contratos de 
trabalho em que seja parte a empresa. 

Artigo 8 

(Reclamação de créditos) 

É fixado em 30 dias, a contar da data da entrada 
em vigor deste diploma, o prazo durante o qual os cre-
dores da empresa extinta residentes no País podem 
reclamar os seus créditos, sendo de 60 dias o prazo 
para os credores não residentes no País. 

A Comissão Liquidatária dará aos credores todos 
os elementos de informação necessários à deter-
minação exacta dos créditos. 

As reclamações de créditos apresentadas estarão 
patentes para consulta dos interessados na sede da em-
presa extinta, durante o prazo de 15 dias, após o termo 
do período de reclamação definido no n° 1 anterior, po-
dendo ser impugnadas por qualquer interessado, nos 
30 dias seguintes. 

Artigo 92 

(Apreciação das reclamações) 

g) Submeter à aprovação conjunta dos Ministros 1. Até três meses após o termo do prazo referido na 
das Obras Públicas e Adjunto do Ministro parte final do n9  3 do artigo anterior, a Comissão Liqui- 
das Finanças uma proposta relativa aos des- dataria apreciará as reclamações de créditos e respecti-
tinos a serem dados à totalidade dos bens vas impugnações e elaborará um mapa de todos os cré- 
existentes; ditos. 



SUPLEMENTO AO «BOLETIM OFICIAb DE CABO VERDE N9  53-30 DE DEZEMBRO DE 1989 131 

2. Decorrido o prazo referido no número anterior a 

Comissão Liquidatária mandará afixar na sede da em-

presa extinta o mapa dos créditos reconhecidos. 

Artigo 102  

(Recurso a tribunal) 

Os credores cujos créditos não hajam sido recon-
hecidos pela Comissão Liquidatária e incluídos no 

mapa referido no n2  2 do artigo anterior, podem recor-

rer aos tribunais comuns para fazer valer os seus direi-

tos. 

No caso de o tribunal reconhecer os direitos invo-

cados pelos credores, deve a Comissão Liquidatária in-
troduzir no mapa referido no n9  2 do artigo anterior as 

correspondentes alterações. 

Artigo 11 

(Fundo de maneio) 

Por forma a faciliatr o início do processo de li-
quidação e a satisfazer os encargos da liquidação, 
poderão ser concedidas à Comissão Liquidatária adian-

tamentos pelo Tesouro, a reembolsar, com prioridade 

absoluta sobre quaisquer outros créditos, logo que a li-

quidação do respectivo património o permita. 

Artigo 12 

(Pagamento aos credores) 

Após ter-se concluído a verificação do passivo e a 
realização de todo o activo, deverá processar-se o paga-
mento aos credores, de acordo com a graduação estabe-

lecida na lei global. 

Artigo 13 

(Conta final) 

A conta final da liquidação será submetida, até 30 

dias após o respectivo termo, aos Ministros das Obras 

Públicas e Adjunto do Ministro da Finanças, para 
aprovação final, acompanhada de todos os elementos 
comprovativos. 

Artigo 14 

(Cessação de responsabilidades) 

Com a aprovação da conta final cessa a personali-

dade jurídica da empresa extinta e as funções e res-
ponsabilidades da Comissão Liquidatária. 

Artigo 15 

(Aposição da expressão «em liquidação.) 

Desde a data da extinção até a aprovação final das 

contas, deverá ser aposta à denominação da empresa 
extinta a expressão «em liquidação». 

Ministério das Finanças e Ministério das Obras 
Públicas, 30 de Dezembro de 1989. - O Ministro das 
Obras Públicas, Adriano Lima. - O Ministro Adjunto 
do Ministro das Finanças, Arnaldo França. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

LOCAL E URBANISMO 

Direcção-Geral de Administração Local 

DECLARAÇÃO 

De harmonia com o disposto no n 2 do artigo 369  do Decreto 

ri9  17/84 de 18 de Fevereiro, publica-se que o Camarada Ministro da 

Administração Local e Urbanismo, por seu despacho de 24 de De-

zembro de 1989, confirmou a deliberação do Conselho Deliberativo 

da Brava tomada na sua reunião ordinária de 23 de Novembro de 

1989 que autoriza as seguintes transferências de verbas no 

orçamento do Secretariado Administrativo da Brava, no valor de 

839546$50. 

3 ? Designação d. de.pe.a. Reforço 
ou redução 

Receitas gerais 

Serviços gerais 

Despesas correntes 

JQ Vencimentos e salários: 

1 Vencimentos do pessoal 
dos quadros: 

2 Salários do pessoal 
eventual.. ... ... ... .295 000$00 

49 Representação: 

11Q Bens não duradouros: 

1 Combustíveis e lubrifi- 
000$00 

3 Consumo de secretaria 25 000$00 
13 Despesas  gerais de fun- 

cionamento: 

1 Encargos próprios das  
000$00  

l5 Outras despesas cor- 
rentes: 

1 Prémio de seguros de 
viaturas .............1010$00  

2 Julgamento  das  contas  
536$50 

2 Serviços de abasteci- 

cantes .............70 

mentdágude 
Ição 

de Energia EI trica  

18 

instalações .........15 

Vencimentos e salários: 

1 Vencimento  do pessoal dos 
quadros 398000$00  

2 

de gerência ..........5 

Salário do pessoal even- 
tual ................98 000$00 

19 Bens não duradouros: 

1 Combustíveis e lubrifi- 
000$00 

546$52 839 546$52 

cantes ...............300 

Soma ..........839 

Direcção-Geral da Administração Local, na Praia, 26 de Dezem-

bro de 1989. —O Director-Geral, Daniel Henrique Cardoso Mendes, 

técnico superior principal. 
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DECLARAÇÃO 

De harmonia com o disposto no n° 2 do artigo 369  do Decreto 

n° 17/84 de 18 de Fevereiro, publica-se que o Camarada Ministro da 
Administração Local e Urbanismo, por seu despacho de 24 de De-
zembro de 1989, confirmou a deliberação do Conselho Deliberativo 
da Praia tomada na sua reunião ordinária de 7 de Dezembro de 1989 
que autoriza as seguintes transferências de verbas no orçamento do 
Secretariado Administrativo da Praia, no valor de 12 916 303$10. 

.2 

<3<Z 

O 5 a Designação dai deopesai  Reforço 
ou inacríçAo 

Anulação  
ou redução 

1° Direcção dos Serviços 
Administrativos 

e Financeiros 

Despesas ordinárias 

Despesas correntes 

1° Vencimentos e salários: 

1 Vencimentos do pessoal 
dos quadros 2 211 963$10 

2 Salário do pessoal even- 

6° Deslocações 700000$00 

89  Remunerações por servi- 
ços auxiliares ... ... ...  000$01  

9° Remunerações diversas - 
000$01  

10° Remunerações diversas, 
em numerário 50000$00  

119  

tual .............2011963$i 

Remunerações diversas 
compensação de encar- 
gos 50000$00 

129  Bens duradouros: 

2 Equipamentos de secre- 
taria 200000$00  

13° Bens não duradouros: 

1 Consumo de secretaria ... 50000$01 

14° Conservação e aproveita- 
mento  de bens 50000$00  

159  Despesas gerais de funcio- 
namento ............ 

1 Encargos próprios das ins- 
000$01 

6 Trabalhos especiais diver- 
sos 

...270 

200000$00  

7 

Previdência Social ... ......600 

Encargos não especifica- 

179  Outras despesas cor- 
rentes: 

1 Juros de empréstimos con- 
trfdos no Banco de Cabo 

000$01 

171  3 Contribuição predial e im- 

talações ...............50 

postos ... ... ... ... ... 000$01  

Despesas  de capital 

159  

dos ..................242500$01 

Investimento: 

1 500$00 

20 Direcção dos Serviços 

Verde ... ... ... ... ..... 400 

de Administração 

...50 

Urbanística e Obras 

209  Vencimentos e salários: 

1 

Terrenos----------------

---

-

-

312 

Vencimentos do pessoal 
dos quadros 2 000 000$00 

2 Salários do pessoal even- 

259  

tual .............2000000$01 

Remunerações por servi- 
ços auxiliares ... ... ... . 771 840$01 

.2 o 
o 

Deaigriaçao dai despegas Reforço 
ou inscrição 

Anulaç5o 
€t redução 

269  Remunerações diversas - 
Previdência Social 50 000$00 

27° Remunerações diversas— 
em numerário 50 000$00 

28° Bens duradouros: 

1 
000$00 

2 
tura e recreio 150000$00  

3 Material fabril, oficinal e 
de laboratório 1 121 840$00 

4 
taria 800 000$00 

3° Direcção 
dos Serviços Urbanos 

340 Vencimentos do pessoal 
dos quadros 1 000 000$00 

2 
000$00 

390 

ços auxiliares 1 000 000$00 

41° Remunerações diversas 
em numerário 50000$00  

42° Vestuário, artigos pessoais 300000$00  

430 Bens duradouros: 

1 

Construções e grandes re- 

tual .............3000 

parações .............1400  

Material  de educação, cul- 

000$00 

4 

parações .............500 

Equipamentos de secre- 

taria 650000$00  

450 

mento  de bens 500000$00  

Salários do pessoal even- 

Direcção 

Remunerações por servi- 

dos Serviços de Acção 
Sócio Cultural 

49° Vencimentos e salários: 

1 

Construções e grandes re- 

Vencimento  do pessoal dos 

Equipamentos de secre- 

quadros 40Õ 000$00 
2 Vencimento do pessoal 

Conservação e aproveita- 

000$00 

50 Despesas comuns 

700 

micos findos ..........1 1 170000$00  

719  

eventual .............400 

Despesas dos anos econó-

Dotação de reservas 1 170 000$00 

Soma ... 2966303$10 12 966 303$10 

Direcção-Geral da Administração Local, na Praia, 28 de Dezem-
bro de 1989. - O Director-Geral, Daniel Henrique Cardoso Mendes, 
técnico superior principal. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


